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Prefácio
Isabel Menezes, Universidade do Porto, Portugal

Os discursos e as políticas sobre a/os jovens têm-se multiplicado e 
diversificado nas últimas décadas, com um crescente reconhecimento da 
diversidade e pluralidade que marca esta etapa da vida e da complexidade e 
hibridez dos seus percursos de transição. Em boa verdade, no entanto, con-
tinua a ser frequente uma visão paternalista da ‘juventude’ – essa que, como 
bem disse Bourdieu, aqui citado, não é mais que uma palavra – como fonte 
de problemas e perigosidade, como estando “em-construção” e incapaz de 
assumir os seus direitos de cidadania. Este livro assume, e felizmente, uma 
perspectiva diversa, reconhecendo tanto a agência como a diversidade da/
os jovens no Brasil a partir de um estudo centrado no estado do Acre. 

Lucicléia Queiroz assinala como as políticas públicas no campo da 
juventude têm evoluído no sentido do reforço dos direitos sociais de crian-
ças e jovens, reconhecendo simultaneamente a importância das atividades 
de lazer e participação, não numa lógica compensatória e preventiva, mas 
como espaços de capacitação. Esta evolução permite, como afirma, “ver os 
jovens como mais do que apenas um problema (…) como sujeitos de di-
reitos e definidos (…) pelas suas necessidades e recursos, (…) [enquanto] 
legítimas reivindicações de cidadania”. Assim, a agência da/os jovens irra-
dia-se numa multiplicidade de atividades de uso do tempo livre em que 
se incluem diversas experiências de participação em contextos igualmente 
diversificados – desde as associações de carácter religioso ao voluntariado, 
passando pelos grémios estudantis e juventudes partidárias. O que aqui se 
reconhece é que estas experiências, não sendo intrinsecamente boas, con-
têm um importante potencial de empoderamento da/os jovens enquanto 
cidadãos. 

O trabalho prossegue com uma revisão da já ampla literatura so-
bre a(s) juventude(s) brasileira, com especial enfoque na questão do lazer 
e participação, e discute a evolução das políticas públicas de juventude, 
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concluindo com uma revisão das orientações e programas atualmente em 
curso no Brasil. Apresenta, ainda, uma visão educacional sobre as questões 
da participação em atividades de lazer e o tempo livre da/os jovens a partir 
dos constructos de educação não formal e informal, fazendo depois uma 
análise da investigação sobre lazer e tempo livre. 

A partir daí, a autora faz a caracterização do contexto da sua própria 
pesquisa, a cidade de Rio Branco, capital do estado do Acre, e apresenta o 
desenho da investigação que inclui dois estudos. O primeiro estudo foca-se 
nas políticas de juventude no domínio da participação e do lazer e envolve 
18 entrevistas semi-estruturadas a decisores políticos, presidentes das re-
gionais de bairros, diretores de escolas e jovens com algum envolvimento 
cívico-político. As entrevistas visaram aceder às representações e experi-
ências da/os participantes relativamente ao desenvolvimento e imple-
mentação das políticas públicas de juventude, à participação da/os jovens 
e à forma como as políticas públicas podem estimular essa participação. 
O segundo estudo centra-se nos hábitos de lazer e participação de jovens 
a partir de um inquérito por questionário com 597 jovens a frequentar o 
3º ano do ensino médio, maioritariamente do sexo feminino (59%) e com 
uma média de idade de 16.96 anos. O questionário baseou-se no estudo do 
International Social Survey Programme de 2007 (Leisure Time and Sports 
Survey), e incluía questões sobre os hábitos de lazer, o uso do tempo livre, 
do lazer e a participação cívica e política, atendendo também aos obstácu-
los e recursos para essas práticas.

Os resultados dos dois estudos são especialmente interessantes e a 
autora, para além da sua apresentação, reflete criticamente e contrasta as 
vozes da/os participantes na conclusão deste livro. Na generalidade, os re-
sultados sugerem que, apesar da lógica participatória das políticas públi-
cas, com a sua ênfase no protagonismo juvenil, quanto mais nos afastamos 
do centro da tomada de decisão política e mais nos aproximamos da/os 
próprios jovens, menos evidente se torna este protagonismo e mais pare-
ce emergir a ausência de oportunidades de participação. Seguramente, os 
decisores políticos (ambos homens) reconhecem que muito há ainda para 
fazer neste domínio e assumem este como um objetivo futuro. Mas esta 
descontinuidade entre os princípios das políticas públicas e as práticas e, 
mais ainda, as vivências quotidianas da/os jovens – que, reconheça-se é um 
problema central da concretização das boas políticas públicas um pouco 
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por todo o mundo – constitui um dos maiores desafios para as pessoas que 
exercem cargos de decisão política, aos vários níveis da governação, até 
pelo capital de esperança que estas políticas geram e pelo seu potencial de 
empoderamento e capacitação.

Outro dado interessante, e também com muita ressonância com 
os resultados da investigação, pelo menos na Europa, é o da ambivalência 
sobre a participação juvenil nos discursos da/os jovens e sobre os jovens. 
Nas entrevistas, sobretudo mas não exclusivamente, os adultos são relati-
vamente expeditos em afirmar o desinteresse, a irresponsabilidade e a apa-
tia política da juventude, mas relativamente relutantes em articular essa 
suposta evidência com a questão das oportunidades e dos recursos para a 
participação. O discurso de alguns jovens parece ser, ele próprio, “contami-
nado” por esta visão deficitária da juventude, excessivamente acomodada 
ou centrada em si e, por isso, na fala de um deles, “talvez a culpa também 
seja minha, talvez a culpa seja dos outros, a culpa é nossa! A culpa também 
deve ser dividida”. Ora, e sem negar que há importantes sinais de desinte-
resse e até mesmo alguma desconfiança nas instituições políticas tradicio-
nais e nas formas mais convencionais de participação, também não é pos-
sível negar que, um pouco por todo o mundo, a/os jovens têm ocupado as 
ruas e praças manifestando-se por direitos políticos e sociais, denunciando 
injustiças e clamando por configurações mais participativas de democracia. 
Esta realidade, tal como as entrevistas deste mesmo estudo, revelam que, 
longe de serem espectadores apáticos, a/os jovens são cidadãos de direito 
próprio. 

Finalmente, os questionários vêm reforçar alguns destes elementos. 
Desde logo, a relativa incipiência dos equipamentos públicos para a prática 
do lazer dos jovens – sugerindo a importância de reforçar o acesso aos re-
cursos públicos (alguns até já existentes) nesta área. Quanto à participação 
social, cívica e política, os resultados evidenciam uma elevada participa-
ção em associações ligadas a igrejas ou organizações religiosas, mas menor 
envolvimento noutro tipo de associações. Do mesmo modo, apenas uma 
minoria teve oportunidade de participar em atividades ligadas com a con-
cretização das políticas de juventude – o que, como foi visto, constitui um 
objetivo central das próprias políticas –, sendo que se trata geralmente de 
jovens também envolvido/as em atividades de voluntariado ou em partidos 
políticos. Tal como noutros estudos, a participação parece gerar participa-
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ção, o que sugere a importância destas organizações reconhecerem o seu 
importante papel enquanto estruturas de educação não formal e informal 
e contextos de empoderamento e cidadania juvenil. 

Não gostaria de concluir este prefácio sem uma nota sobre a autora. 
Lucicléia Queiroz atravessou um oceano, rumo à Universidade do Porto, 
determinada a fazer um doutoramento, deixando no Acre a rede de rela-
ções que sustenta a nossa vida quotidiana. Apesar disto, integrou-se, tanto 
no programa doutoral como no nosso grupo de pesquisa, de forma sempre 
bem-humorada, companheira e sensível, com a honestidade intelectual 
de quem tem um percurso para partilhar, mas está disponível para apren-
der. Esta abertura à experiência que a caracterizou ao longo do percurso 
do doutoramento, com uma grande generosidade e envolvimento na pes-
quisa, foi um exemplo para toda/os nós. E, enquanto sua orientadora, não 
posso senão agradecer a sua tolerância, o seu reconhecimento de que este é 
um caminho que se faz fazendo, mesmo nas alturas em que procurávamos, 
tentativamente, construir um sentido e um fio condutor deste trabalho. 
Creio que este livro demonstra que, sendo o desígnio de um orientador 
tornar-se irrelevante, atingi seguramente esse patamar neste caso, e que as 
questões da participação social, cívica e política de jovens ganharam uma 
académica comprometida, de ambos os lados do oceano.
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Apresentação
Busca nas fronteiras do impossível

Francisco de Moura Pinheiro1

Quando alguém começa a construção de uma tese de doutorado, o 
máximo que se tem de certeza é o objeto de pesquisa e a hipótese que se 
configura com alguma lógica no espaço da imaginação do autor. Todo o 
resto é incerteza. É preciso ir, pacientemente, ao longo do percurso, pre-
enchendo lacunas. E, ao preencher esses espaços vazios, tentar empurrar 
para cada vez mais longe as fronteiras do impossível.

A capacidade do saber e a virtude do poder fazer caminham de 
mãos dadas durante o percurso do doutorando. Não existem saltos ou a 
possibilidade de queimar etapas. Cada nova atitude, proveniente de uma 
descoberta anterior, precisa estar firmemente atada a todas as ações pre-
cedentes. Uma espécie de fio de Ariadne que vai sendo desenrolado na 
medida em que se avança no labirinto móvel do desconhecido.

Essas premissas permitem afirmar que o autor de uma tese deve ter 
a consciência de várias questões, tais como as de que a constituição do 
sentido da existência humana não é o domínio, mas sim o conhecimento; 
a prioridade do conhecimento também se dá no domínio da ação; a teoria 
deve prestar contas incessantes à práxis; o saber não pode ser isolado de 
suas consequências; e o futuro depende visceralmente dos atos humanos.

Nesse sentido, seguindo essas linhas mestras de raciocínio, penso 
que a professora Lucicléia Barreto Queiroz, minha contemporânea en-
quanto servidor há longos anos da Universidade Federal do Acre (Ufac), 
ao se tornar doutoranda em Ciências da Educação na Universidade do 

1 - Doutor em Comunicação e Semiótica pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e 
membro da Academia Acreana de Letras (Cadeira 28).
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Porto (Portugal) e, consequentemente, ao produzir o seu trabalho final, 
cumpriu com louvor todas as etapas inerentes ao processo.

Veja-se que a professora Lucicléia Queiroz, genericamente falando, 
teve a ousadia de se debruçar sobre uma espécie de paradoxo instalado 
no âmbito das sociedades pós-modernas. Justamente o afastamento, em 
escala exponencial – talvez se possa dizer, inclusive, em movimento dia-
metralmente oposto – da juventude em relação às políticas públicas pro-
postas pelos diversos gestores instalados no poder constituído.

Ao se propor a dissecar esse tipo de antropofagia que consome boa 
parte da juventude planetária, tomando por base o espaço territorial acre-
ano (o todo foi tomado pela parte, posto que reflexo daquele), Lucicléia 
Queiroz, ao tempo em que trouxe à luz a necessidade de uma urgente 
prestação de contas da teoria com a práxis, ressaltou o fato de que não 
se pode ter saber sem reflexão sobre as suas consequências, chamando 
também a atenção para a ideia de que o futuro precisa ser construído 
imediatamente.

Apoiada por uma gama de renomados pensadores, como são os ca-
sos – só para efeito de citação da minha parte e, naturalmente, referen-
ciação da reflexão empreendida – de Theodor Adorno, Hannah Arendt, 
Norbert Bobbio, Pierre Bourdieu, Pablo Espinosa, Paulo Freire, Moacir 
Gadotti, Antônio Gramsci, Jürgen Habermas e Herbert Marcuse, a agora 
doutora Lucicléia Barreto conduz os leitores a outro patamar de consci-
ência a respeito do tema “Juventude, lazer, políticas públicas e participa-
ção”.

No final das contas, sinteticamente falando, o que a pesquisa da 
professora Lucicleia Queiroz teve o poder de revelar foi o fato de que 
existe um claro discurso de preocupação dos gestores públicos com rela-
ção ao desenvolvimento de programas de cidadania juvenil no Acre, frag-
mento da Amazônia, incrustrado na parte mais ocidental do Brasil. Uma 
preocupação que, no dizer da autora, não tem se efetivado em atitudes 
práticas. Dicotômica e paradoxal, a esfinge procura avidamente morder 
o próprio rabo!

Gostaria, por último, de afiançar a quem venha a percorrer estas li-
nhas iniciais o quanto de importância se reveste o trabalho de doutorado 
da professora Lucicleia Queiroz, hoje transformado em livro. Já não se 
trata de uma tese relegada a um arquivo acadêmico; trata-se agora de um 
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instrumento de conhecimento, destinado a tirar a poeira de olhos embo-
tados e/ou distraídos, assim como a preencher conjuntos vazios de signi-
ficados. As temporalidades e os vínculos ficam plenamente estabelecidos!
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Introdução

No Brasil, os jovens ganharam uma especial centralidade na agenda 
social e política. Muitas iniciativas foram desenvolvidas a nível local, regio-
nal, estadual e federal, tanto por instituições estatais e órgãos do governo, 
quanto por igrejas e organizações não-governamentais. A mídia em geral 
tem apresentado notícias sobre os jovens, quase sempre vinculando-os a 
ações de rebeldia e violência, a relação com galeras, gangues e narcotráfico, 
quase sempre como vítimas de tais ações e, muitas vezes, como promo-
tores (RAMOS & BRITO, 2005). Mas, há também referências crescentes à 
capacidade dos jovens para a participação e engajamento em movimentos 
inovadores, incluindo novas formas de expressão cultural, tanto na perife-
ria urbana e nas áreas rurais, em todo o país, que os trouxeram de volta à 
agenda nacional numa articulação de ações que tem na expressão do pro-
tagonismo juvenil uma síntese tradutora e articuladora (ABRAMO, 1997; 
ABRAMOVAY & CASTRO, 2006). 

A passagem para a vida adulta é marcada por mudanças significativas 
em diferentes culturas e períodos históricos. Porém, o caminho para a au-
tonomia que costumava implicar deixar a escola, encontrar um emprego, 
estabelecendo um novo lar longe dos pais e ter uma família própria, tem 
vindo a se complexificar cada vez mais, nas últimas décadas (PAIS, 2001; 
FERREIRA & NUNES, 2010). 

Obviamente, a juventude é uma fase da vida que se expandiu para 
diversos grupos sociais e envolve múltiplas dimensões da exploração e 
compromisso, (ERIKSON, 1972) em domínios de vida diferentes. No Bra-
sil, seguindo as classificações internacionais (por exemplo, UNESCO), a 
juventude é definida por políticas federais que abrange o período dos 15 
aos 29 anos. Essa fase, inclui os jovens com diferentes estatutos jurídicos, 
com o reconhecimento das camadas de identidade atravessada por gênero, 
classe social, raça, etc. Na verdade, cada vez amplia-se um reconhecimento 
de que há limites de uma visão única sobre os jovens, (CASTRO & ABRA-
MOWAY, 2002), e um reconhecimento da juventude como um grupo social 
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de natureza diversa, com perfis específicos, interesses vocacionais, situação 
econômica e posição em relação ao trabalho, para citar apenas alguns. Em-
bora a juventude seja considerada, geralmente, como uma totalidade, cujo 
principal atributo é dado pela faixa etária na qual está circunscrita, deve-se 
tomá-la também como um conjunto social diversificado (PAIS, 2001).

Pais (2009), referindo-se ao conceito de “jovem”, infere que o mes-
mo é formado por uma abstração arbitrária de diferenças individuais. Essa 
abstração dá origem à ideia de que para além de jovens existirá “o jovem” 
– suprema singularidade em que se filiariam todos os jovens, essencialismo 
de onde se desprenderia o conceito de juventude. Segundo o autor, ao se 
falar de “juventude” há que se levar em conta um profundo e comprome-
tedor emaranhado de uma complexa teia de representações sociais que se 
vão construindo e modificando no decurso do tempo e das circunstâncias 
históricas. De fato, continua o autor, os jovens são o que são, mas também 
são (sem que o sejam) o que deles se pensa, os mitos que sobre eles se criam. 
Esses mitos não refletem apenas a realidade, mas ajudam-na, também, a 
instituir-se como uma idealização ou ficção social. O importante é não se 
deixar contagiar por equívocos conceituais que confundem a realidade com 
as representações que a conformam ou dela emanam. Sobre as fases de vida 
e a própria idade, o autor cita um exemplo do que ocorre entre os Tuareg 
– uma tribo nómada da Nigéria – onde não se contam os anos de vida. Se 
um antropólogo se dirige a algum nativo da tribo questionando-lhe a idade, 
o nativo poderá responder: “30 anos”. Se o antropólogo desconfia da vera-
cidade da resposta, sugerindo que o nativo aparenta ter mais idade, este 
poderá responder-lhe para o satisfazer: “talvez tenha uns 100 anos”. Ele cita 
que o que está em causa não é uma incapacidade de contagem, por parte 
dos Tuareg, mas uma indiferença em relação ao cálculo dos anos de vida. 
Pais conta ainda que nunca esquecerá da lição que, um dia, um guia mirim 
da cidade de Olinda/Pernambuco/Brasil lhe deu. Quando o questionou so-
bre a sua idade manifestou surpresa por um corpo tão franzino reivindicar 
dezessete anos, ele esclareceu: “Sabe, senhor? Nós aqui, em Olinda, apenas 
crescemos em idade”.

A juventude brasileira é fruto da sociedade brasileira e, em tempos 
de globalização e rápidas mudanças tecnológicas, deve ter condições, opor-
tunidades e responsabilidades específicas na construção de um país justo 
e próspero (CONJUVE, 2006). Para caracterizar a necessidade da atenção 
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necessária à juventude brasileira, Barros, Coscarelli, Coutinho, & Fonseca 
(2002) apontam dados da literatura onde revelam que mais de 50% da hu-
manidade tem menos de 25 anos de idade e vive em países em desenvol-
vimento. Estimam que nos próximos 35 anos, por volta de 95% do cresci-
mento demográfico mundial aconteça na África, Ásia e América Latina. No 
Brasil, dados da projeção populacional do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE 2008) apontam que, em 2007, os jovens brasileiros com 
idade entre 15 e 29 anos somavam 50.2 milhões de pessoas, o que corres-
pondia a 26.54% da população total. Este contingente é 45.9% maior do que 
aquele de 1980, quando havia no país 34,4 milhões de jovens; no entanto, 
ainda é menor do que os 51.3 milhões registrados no censo de 2010. As 
projeções indicam, porém, a tendência de crescimento da população jovem 
deverá se reverter, havendo redução progressiva no número absoluto de 
jovens no Brasil, que chegará a 2050 em torno de 49.5 milhões (AQUINO, 
2009).

Segundo informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD) de 2007, a população brasileira de jovens entre 15 a 29 anos 
alcançava cerca de 49.8 milhões de pessoas, das quais, 29.8% poderiam ser 
considerados pobres porque viviam em famílias com renda familiar per ca-
pita de até meio salário mínimo (SM). No grupo de 15 a 17 anos, apenas 
47.9% cursavam o ensino médio, considerado o nível de ensino adequado 
a esta faixa etária. Na área rural, este índice não ultrapassava 30.6%. Ain-
da em 2007, havia 4.8 milhões de jovens desempregados, representando 
60.74% do total de desempregados no país e correspondente a uma taxa 
de desemprego três vezes maior que a dos adultos. Especialmente eleva-
do (19.8%) era o número de jovens que não estudavam nem trabalhavam. 
Destaca-se que, ao lado do tema do desemprego, o da violência comparece 
com bastante eloquência quando se trata de identificar as vulnerabilidades 
na situação social da juventude brasileira.

Nos últimos anos, têm-se registrado taxas elevadas de vitimização 
fatal entre os jovens, principalmente em decorrência de causas externas. 
O óbito por causa violenta vem aumentando seu peso na estrutura geral 
da mortalidade no Brasil desde os anos 1980, afetando, principalmente, jo-
vens do sexo masculino, pobres e negros, com poucos anos de escolaridade, 
e que vivem nas áreas mais carentes das grandes cidades do país. Na fai-
xa etária entre 15 a 24 anos, as mortes violentas representaram, em 2007, 
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o percentual alarmante de 67.7% (IBGE, 2008; CAMARANO, MELLO, & 
KANSO, 2009). Os recentes dados do IBGE de 2010, referente a faixa etária 
de 15 a 24 anos, revelaram um total de 30 milhões e 420 mil jovens, cerca 
de 18% da população geral, sendo a maioria deles oriunda de famílias de 
baixa renda. Desses 30 milhões, 20.144% vivem na região norte do País.

Estes dados sobre vitimização fatal podem estar ligados ao surgimen-
to de galeras e gangues no cenário urbano nacional e contribuído para a re-
alização de estudos que motivaram a inclusão, nos últimos cinco anos, do 
tema da juventude na agenda pública no Brasil em especial os problemas 
que mais diretamente afetam os jovens: saúde, violência e desemprego. Os 
dados também contribuem na consideração do jovem como protagonista 
ativo na implementação de programas (KERBAUY, 2005).

Pode-se inferir que um dos pontos culminantes que despertou para 
a necessidade de medidas para minimizar os índices de violência entre os 
jovens brasileiros ocorreu em abril de 1997, quando cinco jovens de classe 
média da cidade de Brasília atearam fogo em Galdino Jesus dos Santos, um 
índio da etnia Pataxó, que dormia em um banco de uma parada de ônibus 
e que culminou na sua morte. O “caso Galdino” colocou em discussão a 
necessidade de se buscar saber o que estava ocorrendo com os jovens bra-
sileiros. Assim, a sociedade brasileira, apoiada por um conjunto de institui-
ções preocupadas com a violência praticada por jovens naquela e em outras 
cidades, passou a investir em pesquisas científicas sobre os jovens e suas 
necessidades, de forma científica e incentivando a realização de estudos 
sobre o assunto. Através de diversos parceiros, entre eles a Unesco, neste 
mesmo ano foi idealizado um estudo sobre Juventude, Violência e Cidada-
nia que ocorreu em quatro capitais brasileiras notadamente Brasília, Rio de 
Janeiro, Curitiba e Fortaleza.

O resultado do estudo multicêntrico foi a publicação do texto base 
que subsidiou a discussão dos temas na 2ª Conferência Nacional de Juven-
tude (2011). O texto mostra que a ideia de que é necessário garantir políti-
cas públicas para a juventude já vinha se desenvolvendo há alguns anos no 
Brasil, principalmente a partir dos anos 90. O texto enfatiza que políticas 
e programas para jovens sempre existiram, mas o entendimento de que é 
necessário um conjunto amplo e articulado de políticas que atentem para a 
singularidade e, ao mesmo tempo, para a pluralidade da juventude, toma-
da como um segmento específico, se estruturou mais recentemente. Esse 
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entendimento é reflexo de profundas mudanças ocorridas nas últimas dé-
cadas: o termo juventude não se refere mais a uma breve passagem da vida 
infantil para a vida adulta, nem a possibilidade de vivê-la está reduzida a 
um pequeno segmento da sociedade. Como etapa do ciclo de vida, se alar-
gou e comporta, hoje, múltiplas dimensões de vivência e experimentação 
para além da formação para a vida adulta, adquirindo sentido em si mesma. 
Isso significa, segundo o documento, que a juventude deve ser considerada 
simultaneamente como um percurso para a inserção e emancipação social 
e como um tempo próprio para “viver a vida juvenil” (CONJUVE, 2006).

Para Rua (1998), a presença da juventude na sociedade brasileira 
também se alargou e intensificou nos últimos anos, tanto em contingente 
como em multiplicidade de atores. Segundo a autora, são muitos os seg-
mentos que hoje se fazem visíveis e presentes, através dos mais variados 
tipos de coletivos, organizações e movimentos, apresentando uma gama 
variada de demandas, cobrando participação e interferência na vida social, 
cultural e política do país. O movimento desses atores foi mostrando ao 
país a necessidade de assumir o tema da juventude de um modo mais com-
plexo, específico e atualizado.

Nos ultimos anos, a Organização Mundial de Saúde (OMS), particu-
larmente, tem dado maior importancia às atividades de participação e lazer, 
pois além de outros problemas que têm acometido a juventude brasileira, 
observa-se relações entre essas atividades e diversas doenças crônico-dege-
nerativas num futuro próximo, entre elas a hipertensão arterial, diabetes, 
obesidade, e os comportamentos de risco nocivos à saúde do próprio indi-
víduo ou de outrem. Por isso, diversas comunidades e centros epidemio-
lógicos têm feito grande esforço para determinar as atividades realizadas 
pelos adolescentes visando modificá-las, caso seja observado sua correlação 
com algum dos problemas citados acima (OMS, 1995).

Na verdade, as políticas de juventude no Brasil pretendem assumir a 
criação de novos direitos sociais, apontando para o desenvolvimento inte-
gral e emancipação dos jovens. Esses fatos seguem uma tendência que tem 
evoluído gradualmente em todo o século 20 na Europa e na América do 
Norte foi estimulado na América Latina por organizações internacionais, 
como a ONU. No Caribe, essas tendências foram estimuladas pelo CEPAL 
e ou Caribe-CEPAL (CEPAL, 2004; KERBAUY, 2005). A Organização Ibe-
ro-Americana da Juventude (OIJ) tem desempenhado um papel central 
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neste processo de desenvolvimento das políticas específicas para juventude 
(CASTRO, AQUINO, & ANDRADE, 2009). No Brasil, o reforço dos direitos 
das crianças e dos jovens também foi pressionado concomitantemente pe-
las preocupações sociais intensas com a situação das crianças de rua, e tam-
bém pelos episódios de violência juvenil que geraram uma intensa rejeição 
social, como o caso do assassinato de Galdino, que anteriormente mencio-
namos (GINWRIGHT & JAMES, 2002; WAISELFISZ, ABROMOVAY, & AN-
DRADE, 1998). Pesquisas realizadas com jovens, após o episódio Galdino, 
sugerem que houve problemas relacionados com a pertença da comuni-
dade, qualidade da educação e as oportunidades de lazer, juntamente com 
questões de acesso aos recursos que, muitas vezes, geram comportamentos 
desviantes, como roubo (DIÓGENES, 1998a, 1998b; MINAYO et al., 1999; 
WAISELFISZ et al., 1998). No entanto, só no final da década de 1990, inicia-
tivas específicas para os jovens são estabelecidas, muitas delas envolvendo 
parcerias entre ONGs, empresas privadas e instituições do governo regio-
nal e federal (KERBAUY, 2005; CEPAL, 2004).

Spósito (2003) considera que muitas dessas iniciativas foram dire-
cionadas para jovens em situação de risco, com base em uma perspectiva 
de prevenção, controle social ou medidas compensatórias, tais como por 
exemplo: atividades esportivas, culturais ou programas de trabalho com o 
objetivo de controlar o tempo livre de jovens que vivem em bairros de-
gradados. Portanto, inicialmente esses programas foram concentrados 
para jovens vulneráveis ou em situação de risco (principalmente os jovens 
urbanos, negros e pobres) e geraram muitos projetos de curto prazo que 
visam a inclusão no mundo do trabalho. Aos poucos, essas políticas foram 
questionadas e criticadas por organizações de jovens e grupos que exigiam 
políticas de juventude que concebam os jovens como mais do que apenas 
um problema (ROCHA, 2006; DAYRELL & CARRANO, 2002). 

Estes pedidos de uma nova visão dos jovens como sujeitos de direitos 
e definidos, não por suas deficiências e problemas, mas por suas necessida-
des e recursos, devem, segundo muitos teóricos da juventude, ser reconhe-
cidas como legítimas reivindicações de cidadania (ABRAMO, BRANCO, 
& VENTURI, 2005; ABAMOVAY & CASTRO, 2006; BANGO, 2003; KER-
BAUY, 2005; SPÓSITO & CARRANO, 2003). Isso resultou, em uma discus-
são pública desde 2004, sobre a necessidade de uma revisão da política de 
juventude que, simultaneamente, consideraria não somentevulnerabilida-



26

de e risco, mas também concederia aos jovens oportunidades de inclusão 
social e experimentação em vários domínios da vida (SPOSITO, 2005).

Desde 2005, o Brasil já sediou diversas reuniões de organizações in-
ternacionais relacionadas com políticas de juventude. Durante este perío-
do, muitas iniciativas políticas foram implementadas, sempre assumindo 
um projeto participativo envolvendo milhares de jovens, de diversos gru-
pos sociais e étnicos, em discussões públicas em todo o país. Esse processo 
participativo tem fortes semelhanças com a re-definição das políticas de 
juventude em outros países, tanto a nível regional e nacional (por exem-
plo, Austrália  BESSANT, 2003; CANADÁ  HAID, MARQUES, & BROWN, 
1999; EUA HECKOWAY, TANÉNÉ, & MONTOYA, 2005). 

Nos últimos cinco anos, o tema da juventude foi, enfim, inserido na 
agenda pública do Brasil, especialmente no reconhecimento de problemas 
que mais diretamente afetam os jovens: saúde, violência e desemprego, e na 
consideração do jovem como protagonista ativo na implementação destes 
programas (KERBAUY, 2005). Isso foi feito a partir da criação do Conselho 
Nacional de Juventude pelo Governo Federal Brasileiro, que elaborou, em 
2006, a Política Nacional de Juventude, cujos resultados estão traduzidos 
num extenso documento intitulado “Política Nacional de Juventude: dire-
trizes e perspectivas”. Este documento traça um diagnóstico e apresenta 
propostas que, na sua maioria, até hoje, reconhecidamente, pouco saíram 
do papel. Quando investigamos nos documentos oficiais e legislativos, ve-
rificamos que as medidas para operacionalizar tal política são ainda bastan-
te incipientes, considerando o elevado índice demográfico de jovens. In-
clusive o Estado do Acre, a propósito de contribuir com a construção deste 
documento e com a elaboração da Política Nacional de Esportes, realizou 
muitos encontros e seminários de discussão para contribuição e criação, 
não só das políticas nacionais, como também da política regional.

Adicionalmente, deve-se sempre garantir a oportunidade de mani-
festação das diversas tendências nos fóruns de debate, sobretudo naqueles 
que se dediquem às políticas de juventude. O jovem não deve ser chama-
do apenas a homologar as decisões previamente tomadas pelos governos. 
Principalmente, o jovem deve tomar parte do desenvolvimento de projetos 
de participação cívica e política e ainda nos projetos de intervenção comu-
nitária. Desse modo, além de se beneficiarem, estarão contribuindo com 
outros segmentos.
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As políticas formuladas têm contemplado diversas áreas, tais como: 
emprego, meio ambiente, esportes, lazer, educação, artes, cultura, da políti-
ca, saúde sexual e reprodutiva. Essas políticas reconhecem a imensa diver-
sidade dos jovens brasileiros, incluindo os grupos étnicos e comunidades 
tradicionais (por exemplo, “quilombolas”, “caboclos”, “seringueiros”), mas 
também grupos que foram discriminados em função do sexo, orientação 
sexual e deficiência (NOVAES, 2009).

No entanto, em uma análise dessas diversas iniciativas da política 
de juventude, tanto a nível federal e regional, Kerbauy (2005) conclui que 
a relativa novidade dessas políticas poderia explicar os problemas de insti-
tucionalização e a tendência para a fragmentação. Essa preocupação já foi 
expressa por Rua (1998), considerando que subjacente a essas políticas não 
havia uma visão clara do papel dos jovens na sociedade brasileira.

McCowan (2009) afirma que a vida de jovens, tanto dentro como fora 
da escola, pode oferecer oportunidades para expressar opiniões, debater e 
exercer direitos e que a cidadania juvenil depende claramente de experiên-
cias através das fronteiras da educação formal e não-formal. Várias pesqui-
sas têm mostrado que a participação na definição de políticas públicas pode 
ter vantagens importantes em termos de participação cívica e política atra-
vés da promoção de conhecimento, disposições e competências (CAMINO 
& ZELDIN, 2002; CHECKOWAY, TANÉNÉ, & MONTOYA, 2005; ZELDIN, 
CAMINO, & CALVERT, 2003).

No entanto, a Associação Internacional de Participação Pública 
(2006) apresenta uma tipologia de metas de participação do público, que 
inclui informação, consulta, envolvimento, colaboração e empoderamen-
to, cuja tipologia sugere que diversos formatos podem gerar resultados di-
ferentes em termos da cidadania dos jovens. Além disso, muitos autores 
têm enfatizado os riscos potenciais de tais abordagens participativas (por 
exemplo, FERREIRA, COIMBRA, & MENEZES, 2012), como tentativas de 
envolver os jovens nos assuntos públicos às vezes podem ser paternalistas, 
de cima para baixo, de forma meramente simbólica e podem não satisfazer 
os reais interesses e as vozes da juventude (HEAD, 2011).

Trata-se, de pensar a juventude não de modo restrito a um único 
padrão de transição para a vida adulta, mas como aquela que representa o 
novo, consistindo em si próprio a principal fonte das transformações (CA-
MARANO, MELLO, PASINATO, & KANSO, 2004). Os jovens não entram 
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na agenda das políticas públicas como problemas políticos, como atores 
passíveis de participação, entendimento e diálogo. Eles permanecem enfo-
cados como problema social, ora de quem a sociedade tem de se proteger, 
ora a quem ela deve acolher, como observa RUA (1998). Portanto, as polí-
ticas surgem como respostas a questões de interesse público e refletem as 
demandas originadas na sociedade, no interior do próprio sistema político 
e nas relações com atores e agências internacionais (CAMARANO et al., 
2004).

A este respeito Spósito (2005), em uma de suas análises sobre a po-
lítica de juventude no Brasil, diz que o tempo livre juvenil aparece como 
sintoma de perigo, sobretudo quando está pressuposta a imagem do ócio 
de sujeitos do sexo masculino, pobres e de origem negra. Para a autora, 
provavelmente as mulheres jovens, em função das formas de socialização 
predominantes, não constituem ameaça social. Reportando-nos a esta afir-
mação, seriam apenas os jovens do sexo masculino, pobres e negros a se 
encontrarem hoje na ociosidade e a mercê de perigos? Quais são verdadei-
ramente as oportunidades de participação de que dispõem, no que diz res-
peito as atividades de cultura, lazer e participação cívica e política destinada 
aos jovens dentro das políticas públicas de juventude tão bem elaboradas? 

É necessário que a participação da juventude nesse contexto seja in-
centivada, proporcionada e avaliada por diversos motivos, por conta da sua 
experiência acumulada (CHECKOWAY, TANENE e MONTOYA (2005). O 
debate em torno da participação é visto por diferentes visões ideológicas. 
Teixeira (2001) diz que o conceito de participação é impregnado de con-
teúdo ideológico e utilizado de várias maneiras, legitimando a dominação 
mediante estratégias de manipulação negando-lhe qualquer papel de insti-
tucionalidade, numa idealização da sociedade. Para Verba (1995), há múl-
tiplas formas de participação na sociedade e na comunidade que assumem 
uma importância particular no caso dos jovens, uma vez que as experiên-
cias de participação juvenis são preditoras do envolvimento político na vida 
adulta. Ora, no dizer de Menezes (2010), participar implica inevitavelmen-
te conviver com pessoas diferentes, com visões diferentes acerca do mun-
do com diferentes culturas. A autora refere ainda que o envolvimento dos 
jovens em questões ligadas à sua comunidade é fundamental na medida 
em que é no contato com a diferença que as experiências de participação 
contribuem para promover tanto o empoderamento pessoal como o plura-
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lismo social, fatores essenciais para fazer acontecer a democracia.
Por outro lado, Roggero (2010) levanta a possibilidade de que o en-

volvimento maior ou menor dos jovens se dá, entre outros, em função dos 
medos demonstrados. Entre esses medos se incluem não conseguir uma 
boa formação e um bom trabalho, além da preocupação com acesso aos 
serviços de saúde, previdência social e atividades de esporte e lazer. Seus 
desafios percebidos: vencer o assédio das drogas e desenvolver-se profissio-
nal, cultural e pessoalmente.

Para além dos medos, os jovens também têm sonhos. Dentre os so-
nhos captados pela pesquisa do Ibase/Polis (2006) sobre os jovens das gera-
ções contemporâneas estão itens como: viver numa sociedade mais segura, 
menos violenta, ter boas relações familiares, ter profissão, carreira e empre-
go, menos desigualdade social, crença e fé em Deus, uma vida sem estresse, 
direito ao lazer, independência financeira, maior poder aquisitivo, maior 
liberdade e manter a beleza física. Certamente, segundo Roggero (2010), 
parte desses sonhos pode ser creditada à influência da indústria cultural e 
das atividades de lazer encontradas na educação informal das novas gera-
ções. 

Marcellino (2001) relata que as autoridades máximas do Executivo 
do Estado de São Paulo divulgaram que o mapa da violência no Estado e na 
capital sugere que as áreas com maior índice de criminalidade são aquelas 
onde a “juventude não tem ocupação de lazer sadio”, embora reconheçam 
não ser caro construir quadras de desportos e outros equipamentos. No 
entanto, parece não ser ainda reconhecido pelas autoridades responsáveis 
pelas políticas que o lazer e o desporto, conforme referem Allen, Drane, 
Byon, & Mohn (2010), são uma das poucas atividades sociais dos seres hu-
manos que podem ser reconhecidas em praticamente todas as comunida-
des e culturas de todo o mundo, como um veículo para unir as pessoas, 
além de proporcionar aos grupos minoritários e migrantes oportunidades 
para manterem seus laços culturais fortes.

A partir de um olhar sóciocultural, o lazer tem sido considerado um 
tema importante e origem de preocupações daqueles que atuam na área 
específica. Stigger (2009), por exemplo, enfatiza duas preocupações: uma 
vinculada ao interesse em compreender atividades realizadas no tempo li-
vre, por diferentes grupos sociais, a partir do olhar da cultura; e outra que 
se relaciona à preocupação de estudar o lazer enquanto objeto/espaço de 
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educação. Este autor infere, também, sobre outro foco de interesse acerca 
do lazer, que está vinculado à intervenção, cujos aspectos estão ligados à 
busca de relações entre lazer e educação, onde o foco educacional está na 
intervenção pedagógica do animador cultural, a partir do qual se dará, para 
este autor, a relação positiva entre lazer, cultura e educação. Nesse sentido, 
a abordagem do lazer deve ser vista não apenas como o lazer limitado a ter 
no desporto o único interesse sóciocultural a ocupá-lo. Mas o lazer, como 
reporta Castellani Filho (2007), compreendido como tempo e espaço de 
vivências lúdicas e de apropriação crítica da cultura onde se encontre to-
dos os outros interesses sócio culturais que, de uma maneira ou de outra, 
refletem, cada um a seu modo, a forma como é vivida e produzida a nossa 
vida. O lazer como “fenômeno sócio plural, que abrange várias manifesta-
ções em que o movimento humano está presente, com objetivos diversos” 
(ALVES & PIERANTI, 2007, p. 7), e não como uma manifestação fechada e 
restrita a espaços especializados e a pessoas particularmente dotadas para 
performances especiais.

Autores como Marcellino (2002) e Mascarenhas (2003) inferem que 
as experiências e as atividades de lazer são ricas em possibilidades de prá-
tica participativa que promovem a educação e o desenvolvimento pessoal. 
Assim, não há como negar a importância que o lazer tem para a vida das 
pessoas, em particular, dos jovens, ao proporcionar, entre outros, a ocu-
pação do seu tempo livre de forma saudável. Para além disto, o lazer tem, 
segundo Simões et al. (2006), influência significativa no bem-estar subjeti-
vo, tendo em vista que as atividades de lazer conferem, de fato, identidade 
e estatuto social, estruturam o tempo disponível e podem ajudar a fazer e 
ou manter contatos sociais que podem ser preditores de qualidade de vida. 
Para tanto, é necessário considerar o acesso aos equipamentos e aos bens 
da cidade, como mencionam Melo e Alves Junior (2003), levando em con-
sideração os aspectos físicos, financeiros e de formação/disposição, entre 
eles, a intervenção pedagógica e a mediação cultural capaz de estimular as 
pessoas a encontrarem novas formas de comunicação e ocupação do espa-
ço público.
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Capítulo I

JUVENTUDE E PARTICIPAÇÃO: 

DE QUE JUVENTUDE 

ESTAMOS FALANDO? 

A juventude “não é mais que uma palavra” 
(BOURDIEU, 1984)
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1.1 Percepções e conceitos sobre juventude

As percepções sobre a juventude se configuram a partir da revolução 
industrial que, aliada a outros aspectos sociais, transformaram a visão tida 
até então sobre ela (PAMPOLS, 2004). Outros autores ousam dizer que a 
juventude, no entanto, foi inventada antes mesmo da máquina a vapor ou 
ainda por Rousseau, em 1762, ou Watt, em 1765. Desde então já se con-
vencionava ser a juventude vista como um problema para os mais velhos 
(PUURONEN,1997; MUSGROVE, 1971). Outros autores como Bourdieu 
(1984) e Riesman, Denney, e Glazer (1950) apontaram tendências similares.

A Unesco define a juventude como o ciclo etário dos 15 aos 21 anos. 
Esta definição, além de estabelecer limites arbitrários, engloba a perspec-
tiva jurídica jovens com estatutos legais diferentes. Ela tem o mérito, con-
tudo, de tentar romper com a perspectiva tradicional de juventude como 
fase de transição entre a infância e a idade adulta, ou do jovem como aquele 
que não é, mas está por vir a ser (CASTRO & ABRAMOWAY, 2002). Segun-
do as autoras, para além do corte cronológico, essa definição implica uma 
transversalidade, pois confronta vivências e oportunidades de uma série de 
relações sociais, como trabalho, educação, gênero, raça etc. Guimarães e 
Grinspun (2008: 5) também afirmam que “pensar na juventude como uma 
simples manifestação de atitudes e comportamentos resultantes do desen-
volvimento da natureza humana, é aprisioná-la em moldes vazios de valo-
res, emoções e expressões características de sua inserção nos paradigmas 
sociais e culturais”.

Boghossian e Minayo (2009) conceituam juventude como sendo um 
momento do ciclo da vida e, simultaneamente, as condições sociais e cultu-
rais específicas de inserção dos sujeitos na sociedade. Já Pais (1996) tipifica 
a juventude em duas categorias: classista e geracional, nas quais a juven-
tude é considerada como um conjunto cujo principal atributo é o de ser 
constituído por jovens de situações e/ou meios sociais diferentes.

No texto intitulado ‘A juventude não é mais que uma palavra’, Bour-
dieu (1964) veio desmistificar a discussão em torno do conceito de que o 
termo juventude é polissêmico, enfatizando que a juventude é um segmen-
to etário sem características de classe social. A partir daí o conceito juven-
tude é colocado no plural. A juventude é, assim, compreendida como um 
tempo de construção de identidades e de definição de projetos de futuro, 
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uma condição social e um tipo de representação. Para alguns autores, tais 
como: (PERALVA, 1997; NOVAES, 2007; DAYRELL, 2002; MANNHEIM, 
1993) ser jovem é viver uma contraditória convivência entre a subordina-
ção à família e à sociedade, cuja relação se caracteriza sempre por um novo 
contato que nem sempre garante mudança social, mas serve como meio 
para tal e, ao mesmo tempo, para ter grandes expectativas de emancipação.

1.2 Alguns estudos e pesquisas sobre a juventude

Os estudos sobre juventude, especialmente em sociologia, surgiram 
a partir da década de 20 através dos estudos da Escola de Chicago nos Es-
tados Unidos, com os trabalhos de Trasher (1963), Hollingshead (1967) e 
Mannheim (1993). Eles discutem o papel da juventude na mudança social, 
a importância da juventude no contexto histórico através dos movimentos 
sociais e intelectuais. No entanto, a condição juvenil passou a ter maior 
visibilidade na década de sessenta, quando a juventude passou a ser vista 
como agente de transformação, inspirando pesquisas e estudos na Europa 
e nos Estados Unidos. Essa visibilidade teve como incentivo o surgimen-
to de um mercado direcionado aos jovens, além do crescimento da mídia 
com foco na juventude, favorecendo o desenvolvimento de uma ideologia 
distinta das gerações anteriores (LAUFER & STARR, 1974). Dentre esses 
estudos destacaram-se, por exemplo, o que investigou o comportamento 
radical dos estudantes na disputa entre estudantes e funcionários da uni-
versidade sobre um terreno do campus, na Universidade de Berkeley, Cali-
fórnia nos Estados Unidos; a atuação política de estudantes face aos acon-
tecimentos mundiais; o movimento dos estudantes em Berlim; ainda sobre 
o movimento de maio de 1968 e as consequências políticas e culturais que 
este teve para todos os aspectos da vida (STARR, 1974; COHEN & HALE, 
1966; POERNER, 1968; BOSC, BOUGUEREAU, E GAVI, 1968). Destaca-se 
ainda, a pesquisa sobre gangues em Chicago, efetuada em 1963 por Milton 
Trasher, da Universidade de Chicago. Ele concluiu que as gangues são re-
sultado da desestruturação familiar e fragmentação da sociedade transfor-
mando, portanto, a juventude em um problema, que quase sempre reflete a 
posição social da família. Também neste período, constata-se uma amplia-
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ção dos tipos de pesquisa sobre a juventude no Brasil incluindo não apenas 
a dimensão sócio econômica, como também a dimensão cultural, questões 
famíliar, estilos de vida, sexualidade e aspectos sociológicos, como por 
exemplo os estudos de Britto (1968), Foracchi (1965) e Otavio Ianni (1968). 

A década de 1970 e início de 1980, marcada pelas desigualdades per-
sistentes entre classes sociais e sexos,  conduziram a pesquisas sobre a cha-
mada geração perdida, assim denominada em função das dificuldades de 
acesso ao emprego e a valorização da ormaçãoprofissionalGROPPO, 2000; 
LAGREE, 1992). Um estudo que marcou esse período foi o de Willis (1981), 
primeiro por ter sido feito só com rapazes, onde procurou explicar como os 
jovens da classe trabalhadora conseguem empregos da classe trabalhadora; 
e segundo, porque suscitou a discussão sobre a discriminação de estudos 
com jovens do sexo feminino. Essa crítica e o feminismo em geral contri-
buíram ao surgimento de pesquisas sobre jovens do sexo feminino a partir 
da década de 1980. 

No Brasil, o tema juventude teve impulso a partir de 1960 com os 
estudos de Fávero (1994), Mendes Jr. (1982), Martins Filho (1987), Abra-
mo (1994) e Spósito (1997), que se dedicaram a discutir o movimento de 
participação dos jovens, não só na política, mas também na educação e na 
situação de risco social e violência que os atingiam.

A partir da década de sessenta, com a instituição do regime militar 
no Brasil, pode-se inferir que uma lacuna é sentida tanto na realização e di-
vulgação dos estudos e nas atitudes tomadas pelos jovens, cujo movimento 
ressurge nos anos oitenta e noventa com movimentos, como por exemplo,  
“diretas já” e “fora Collor”, que suscitaram a retomada da constituição de 
grupos juvenis de diversos matizes. A partir deste período destacam-se os 
estudos de Abramo (1994), sobre punks e darks; Spósito (1997), com ênfase 
nos jovens em situação de risco; Abramo (1997), sobre a tematização so-
cial da juventude; Waiselfisz (1998), sobre violência e cidadania; Diógenes 
(1998a, 1998b), sobre cultura e violência, dentre outros.

Consideramos relevante relacionar pesquisas que contribuíram 
como diagnóstico para o grande avanço em termos da elaboração e imple-
mentação da política de juventude, cujos resultados serviram para revelar 
os pontos críticos e as necessidades sentidas por essa parcela da sociedade 
que é a juventude. As pesquisas realizadas pelo Ibase (2006), por Fávero, 
Spósito, Carrano, e Novaes (2007) e pelo Dossiê MTV (2005, 2008) permi-



36

tem destacar algumas informações relevantes sobre quem é, como é, o que 
preocupa e o que assusta a juventude brasileira.

Alguns dados dessas pesquisas apontam que 80% dos jovens do Cone 
Sul vivem no Brasil. O Brasil concentra 50% dos jovens da América Latina 
vejamos detalhadamente: - São 34 milhões de jovens: 17.939.815 entre 15 
e 19 anos, 16.141.515 entre 20 e 24 anos; - 28.2 milhões (83%) moram na 
zona urbana, 5.9 milhões (17%) na zona rural; - 20 milhões vivem em famí-
lias com renda per capita de até um salário mínimo; - 1.3 milhão de jovens 
são analfabetos, dentre os quais 900 mil são negros. De 1993 a 2002, o nú-
mero de jovens entre 15 e 24 anos assassinados no Brasil cresceu 88.6%, 
índice quatro vezes maior que o aumento da população no mesmo período. 
Somente três países registram mais homicídios que o Brasil: Colômbia, El 
Salvador e Rússia. Em 2001, eram 10 mil jovens em privação de liberdade, 
dos quais 90% do sexo masculino, 76% com a idade entre 16 e 18 anos.

As pesquisas revelam o que mais preocupa os jovens do Brasil, são 
os temas: violência, desemprego, degradação das escolas públicas, acesso 
a ensino médio e superior, miséria, corrupção, descaso do governo com os 
jovens, falta de acesso a serviços saúde de qualidade e discriminação racial. 
Os jovens de todas as regiões pesquisadas no país dão grande valor à edu-
cação, requerem melhores condições de funcionamento e preservação das 
escolas e apontam a necessidade mais oferta de cursos profissionalizantes 
de qualidade. 

No que se refere à cultura, lazer e informação: dados do Ibase (2006) 
revelam que 85,8% se informam pela televisão; 40.1% dos jovens não le-
ram nenhum livro em 2004; 69% frequentam shoppings nas horas de la-
zer; 51.2% de jovens das classes A/B2 frequentam cinema, 29.3% das classes 
D/E, participação nos megashows de música (todos os tipos). As noções 
de comunidade estão vinculadas às relações via internet, e verifica-se uma 
dificuldade de saber agir em grupo e ter visão de todo.

De acordo com o Dossiê MTV (2008), no que se refere à aquisição do 
conhecimento, as pesquisas apontam a influência cada vez mais forte da 
mídia, com 98% de penetração de TV e Rádio. A internet é utilizada para 
comunicar, conhecer e se divertir: enviar e receber e-mail: 84%; acessar re-

2 -  Segundo a classificação da FGV, a classe A é aquela com renda superior a R$ 9.745. A classe B, tem renda 
familiar entre R$ 7.475 e R$ 9.745. A classe C é representada por famílias com renda entre R$ 1.734 e R$ 7. 
475. A classe D/E tem renda familiar inferior a R$ 1.734.
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des sociais: Orkut: 83%, MSN: 81%; pesquisas para escola e trabalho: 75%; 
ouvir música: 73%. Locais de acesso: acesso pago: 58%, casa de parentes 
e amigos: 51%, em casa: 45%, na escola ou faculdade: 22%, em postos de 
acesso público: 17%, no trabalho: 16%59.

Por outro lado, um dado amargo da pesquisa IBASE (2006) revela o 
que fazem os jovens do Brasil: 26% só trabalham; 33.6% só estudam; 13.4% 
trabalham e estudam; e 27% não trabalham e não estudam. Dos 34 milhões 
de jovens entre 15 e 24 anos, cerca de 10 milhões estão excluídos e relega-
dos à marginalidade, pouco menos que isso apenas trabalham e veem suas 
chances de ascensão social muito reduzidas.

Waiselfisz et al. (1998) coordenou uma pesquisa com os jovens de 
Brasília. Analisou as respostas dadas pelos 401 jovens em questionários e 
em 11 grupos focais sendo: cinco grupos de alunos pertencentes à escola 
pública, três grupos de alunos pertencentes à escola particular, um grupo 
de jovens dependentes de drogas, um grupo de jovens infratores do trânsi-
to e um grupo de jovens pertencentes a galeras. Para as seguintes questões: 
“Você gosta de viver em Brasília?”; “O que faz um jovem em Brasília?”; “O 
que você faz durante o dia, noite e final de semana?”; “Você frequenta as ci-
dades-satélites?”; “Onde você acha que existe maior violência em Brasília?”; 
“Você já foi vítima de agressões físicas, assaltos, furtos e/ou violência sexu-
al?”. Além dos jovens, foram ouvidos 49 pais, divididos em cinco grupos, 
e 13 professores, divididos em dois grupos – um da escola pública e outro 
da particular. Como resultado sobre o que pensam os jovens, 83% afirmam 
gostar de viver em Brasília; 9.2% gostam mais ou menos; 7.7% dizem não 
gostar da cidade. 

Ao desmembrar os resultados por estratos sociais, a pesquisa revelou 
que, entre os jovens de classes de nível sócio-econômico mais elevado, é 
maior a proporção daqueles que dizem gostar de morar em Brasília, 82.5% 
e 85.50%, respectivamente. Já na classe média essa afirmação resulta em 
menor número: 72%. Questionados sobre as percepções que têm da orga-
nização espacial da cidade, precisamente do Plano Piloto3, 35% dos jovens 
afirmam que esse tipo de organização leva à formação de grupos diferen-
ciados de pessoas, e 20.2% dizem que se cria uma rivalidade entre os habi-

3 -  O nome Plano Piloto, originalmente atribuído ao projeto urbanístico de Brasília/DF designa toda a área 
construída da cidade e tem o formato aproximado de um avião. No entorno da cidade encontram-se outras 
cidades denominadas de cidades satélite.
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tantes das quadras. O restante dos jovens se divide entre opiniões opostas. 
Se, para alguns, a organização espacial do Plano Piloto favorece uma maior 
solidariedade entre as pessoas (16.2%) e a construção de interesses comuns 
(13.5%), para outros (14%) essa organização leva a um maior afastamento 
entre as pessoas.

Para os programas noturnos, os jovens brasilienses procuram a com-
panhia de amigos da escola (28.7%) e de amigos da quadra (29.2%). Suas 
principais atividades na rua são conversar, dançar, beber e namorar. Nor-
malmente saem no carro de amigos ou de irmãos (37.9%), ou são levados 
pelos pais (29.2%). Somente 13% utilizam carro próprio, e 11.5% se loco-
movem em transporte coletivo. Quanto ao envolvimento em situações de 
violência dentro da escola/universidade, um número expressivo não se en-
volveu em confrontos físicos e nunca se sentiu ameaçado. Nas situações de 
violência nas escolas, a participação feminina é menor do que a masculina.

Os jovens dependentes de drogas — ligados a entidades de apoio — 
dizem que a relação com a família tornou-se tensa depois de seus pais sabe-
rem de seu envolvimento com drogas: “(...) acaba a confiança que eles têm 
na gente”. Os pais tornam-se agressivos e os tratam como “maconheiros, 
drogados”, duvidando todo o tempo de sua palavra e de suas ações: “(...) 
você não quer sair de nada disso” (entrevista com jovens dependentes).

Quanto aos professores, 58.3% dos profissionais da educação dizem 
que Brasília não oferece aos jovens melhores possibilidades de sucesso que 
outras capitais, principalmente porque o mercado de trabalho na cidade é 
restrito, por não possuir indústrias. Já os que acreditam que Brasília oferece 
maiores possibilidades de sucesso, opinam que a cidade oferece melhores 
oportunidades de educação (21.8%) e, por ser jovem, propicia perspectivas 
profissionais, pois possui características de um mercado de trabalho emer-
gente (20.2%).

As respostas nos grupos focais reiteram os resultados dos questioná-
rios. “De dia não faço nada, às vezes desço, dou uma volta”; “Eu saio de bi-
cicleta durante à tarde, e tirando essa voltinha, é dormir”; “Fumo maconha 
o dia inteiro” (entrevista grupo de alunos/as de escola pública; entrevista 
grupos de alunos/as de escola particular; entrevista grupo “galera”, respec-
tivamente).

Quanto ao caso da morte do índio Galdino, que mencionamos an-
teriormente, os resultados evidenciaram que a maioria (61.8%) classificou 
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o incidente com o índio Galdino como ato criminoso; 28.9% considera-
ram como um acontecimento muito grave; 7.5% como um acontecimen-
to grave; e 1.7% como um acontecimento comum. Uma parte dos jovens 
respondeu que o caso merecia punição. Cumprir a pena máxima prevista 
por lei obteve 56.6% das respostas, enquanto prestar serviços comunitá-
rios foi apoiado por 36.7%. Apenas 4.0% declararam que a punição deveria 
ser a pena mínima prevista por lei. Insignificante foi o número dos que 
responderam que os rapazes envolvidos no caso deveriam ser absolvidos 
(1.0%). Entretanto, para uma parte dos jovens o caso não foi considerado 
um ato grave. Houve postura de omissão/indiferença (7.2%), de gozação e 
ironia (6.4%) e ainda a ocorrência de jovens que classificaram o caso Galdi-
no como acontecimento normal (4.0%) ou como brincadeira (3.2%). 

Diógenes et al. (1998a) coordenaram um outro estudo sobre as gan-
gues de Fortaleza e alertam para o fato de tudo indicar que o aparecimento 
das gangues juvenis aconteceram a nível nacional, quase ao mesmo tempo. 
Os autores fazem referência sobre um levantamento feito sobre as gangues 
em Belém e inferem que a pichação é o carro chefe para a sua formação. 
As atividades consideradas delinquentes, como roubo e assalto, iniciam-se 
em razão da necessidade de aquisição dos sprays usados para as pichações, 
intensificando-se em seguida, ante a possibilidade de, por meio delas, os 
jovens terem acesso ao mundo do consumo.

Na mesma linha de pesquisa, Minayo, Assis, & Souza (1999) analisa-
ram o sentido que os jovens cariocas pertencentes a distintos extratos só-
cioeconômicos atribuem à juventude, à violência e à cidadania no âmbito 
de seu cotidiano familiar, escolar e de sociabilidade. A fonte da pesquisa foi 
a fala dos jovens recolhida através de depoimentos, entrevistas grupais e 
respostas a questionários realizados com 1.220 jovens em seus domicílios. 
Foram também coletados dados referentes a depoimentos de 18 mães, 443 
educadores e 5 policiais, para os quais também foi aplicado um questioná-
rio. Esta pesquisa com jovens do Rio de Janeiro concluiu que, no que tange 
a sociabilidade, três pontos devem ser destacados: a importância do lazer, 
a vivência da sexualidade e o acesso as drogas. Ficou ainda evidenciado que 
o tema lazer ocupa papel primordial na construção das relações dos valores 
e da identidade da juventude carioca. Outro aspecto que ficou ressaltado 
foi o quase grito dos jovens de todos os estratos sociais por uma educação 
formal de qualidade, que lhes permita enfrentar o mundo competitivo e em 
transformação.
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Spósito, Silva, e Souza (2006) realizaram investigação em torno das 
ações destinadas aos jovens em 74 prefeituras de cidades brasileiras. Os 74 
municípios pesquisados estão situados em regiões metropolitanas do Sul, 
Sudeste, Centro Oeste e Nordeste do Brasil. Na região Sul, foi investigada a 
região metropolitana de Porto Alegre e Florianópolis. No Sudeste, privile-
giaram oito municípios da região metropolitana de São Paulo e a região do 
ABC e seus municípios, como uma unidade específica de análise, e as regi-
ões metropolitanas do Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Vitória. No Nordes-
te, a região metropolitana de Recife foi pesquisada. E no Centro Oeste, foi 
selecionada a recém-criada região metropolitana de Goiânia. 

De certo modo, obedecendo à trajetória das políticas públicas federal 
para a juventude no Brasil, os dados obtidos revelaram que os organismos 
responsáveis pelo maior número de programas levantados são as secreta-
rias ligadas à assistência social/inclusão/ação social, com 23% de citações, 
seguidas pelas secretarias de educação, que concentram 16.2 % das ações 
destinadas a essa faixa da população. Em terceiro aparecem as secretarias 
municipais de cultura (12.2%), com índices bem próximos à área de espor-
tes. Verificam-se, também, que outras secretarias municipais contempla-
vam iniciativas sob a forma de projetos ou programas para a juventude de 
modo mais esparso.

Esses dados, apesar de não serem numericamente muito expressivos, 
revelaram que ocorre crescente abertura da temática juventude na agenda 
política dos governos municipais. À essa temática está sendo incluída no-
vas áreas como habitação, turismo, segurança pública e cidadania, soman-
do 11.7% das iniciativas. Embora seja crescente o número de organismos 
envolvidos nas ações do executivo municipal, ainda não se observa com 
a mesma intensidade uma contrapartida institucional capaz de articular 
essas ações. 

As coordenadorias e secretarias municipais de juventude, produto de 
novos desenhos institucionais, agregam apenas 6.9% das ações destinadas 
a essa faixa da população, evidenciando seu caráter emergente no desenho 
das políticas. Os estudos sobre juventude têm destacado a complexidade 
desta fase da vida, chamando atenção para o fato de que não há uma juven-
tude, mas várias, definidas e caracterizadas segundo diferentes situações, 
vivências e identidades sociais, ficando as políticas de juventude fora do 
contexto ou ilhadas em relação às políticas sociais (SPÓSITO & CARRANA, 
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2003; ABRAMOVAY & CASTRO, 2006; ABRAMO, 1997; BANGO, 2003; 
KERBAUY, 2005).

Em outro estudo intitulado “Gangues, Galeras, Chegados e Rappers”, 
Abramovay (1999) procurou saber o que os jovens da periferia de Brasília 
pensam sobre as gangues, suas vivências e percepções. Ele procurou carac-
terizar essas associações aos conceitos de gangues, além de identificar o 
significado dos comportamentos dos jovens afiliados a gangues e galeras, 
assinalando suas similaridades e diferenças. Foram ouvidos jovens mem-
bros e não membros de gangues e galeras das cidades satélites periféricas a 
Brasília. Os dados coletados através de entrevistas, grupos focais e em pes-
quisa por amostra de domicílio, identificaram diversas gangues como as de 
pichadores, delinquentes, bandidos, galeras e grupos de rappers. Durante 
a pesquisa verificou-se que, inicialmente, estes grupos se reuniam apenas 
para pichar, ação que era considerada uma brincadeira, uma diversão. No 
entanto, como se pode perceber na fala de um jovem com idade entre 18 
e 21 anos de um dos grupos rappers da cidade de Ceilândia, hoje a ação da 
gangue está muito diferente. Antes

Era uma gangue que era só de pichação, mas com o 
passar do tempo foi se tornando gangue de assalto, 
de andar armado. Aí começaram a usar drogas, essas 
coisas assim. Começou tudo como uma brincadeira, 
pixando muro, pichando prédio. Com o passar do 
tempo foi se tornando um grupo mais perigoso, 
roubando carro, tendo muita arma. Foi começando a 
ser procurado pela polícia. 

Outro jovem do sexo masculino entre 15 e 19 anos da mesma 
cidade relata: 

Os pichadores de lá é tudo bandido. Antigamente o 
lance era só pichar, mas foram conhecendo as drogas. 
Geralmente eles não tem dinheiro, partem pro roubo, 
do roubo compram uma arma, partem pro assalto, é 
como uma bola de neve, só vai aumentando. Alguns 
morrem, outros vão presos.

É importante assinalar que, embora as gangues e galeras sejam com-
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postas na sua maioria por jovens que não estudam e nem trabalham, en-
controu-se um grande número de jovens membros de gangues entre alunos 
regulares das escolas nas cidades pesquisadas (ABRAMOVAY & CASTRO, 
2006).

O “caso Galdino” e os estudos que o sucederam serviram de subsídio 
para a elaboração das políticas públicas de juventude, motivaram outros 
estudos como é o caso da recente publicação do “Mapa da Violência 2011: 
os jovens do Brasil”, de Waiselfisz (2011). O autor apresenta os índices de 
vitimização juvenil no Brasil e que, infelizmente, coloca o Brasil na sexta 
posição tanto no total de homicídios como nos homicídios juvenis, nos 100 
países que apresentam dados da Organização Mundial de Saúde.

Os dados publicados por Waiselfisz (2011) atribuem os elevados índi-
ces de violência entre os jovens ao alto nível de desemprego juvenil identifi-
cados pelo IBGE (2000). Por isso, atribui-se o direcionamento das políticas 
de emprego, trabalho e renda como prioritárias dentro das políticas de ju-
ventude. Essa associação entre desemprego e violência juvenil tem legiti-
mado a necessidade de políticas públicas específicas, tais como: políticas de 
ocupação do tempo livre, de inserção profissional e de integração social da 
juventude (POCHMANN, 1998; CORROCHANO, 2005). Há, no entanto, 
que se verificar as causas do elevado índice de violência e de desemprego, e 
se o tipo de políticas que está se criando para esse grupo é o mais adequado.

Ao lado dessas iniciativas começaram a surgir organizações e gru-
pos juvenis com representação em variados campos – cultural, esportivo, 
ambiental, estudantil, político-partidário, movimentos étnicos e em prol 
da igualdade de gênero, associações de bairro, entre outros. Essas organi-
zações pressionavam o poder público para reconhecer os problemas espe-
cíficos que os afetavam e para formular políticas que contemplassem ações 
para além daquelas que apenas viam os jovens como sinônimos de proble-
ma. Essa pressão culminou com a criação, em 2005, da Secretaria Nacional 
de Juventude – SNJ, (Spósito, 2003; Abramo et al., 2005). A SNJ, a partir de 
então, desencadeou o processo de elaboração da política nacional de ju-
ventude. O grande questionamento agora é saber se esta política está sen-
do concretizada, e verificar o que avançou em melhoria para a juventude 
brasileira.

A partir desses estudos e com a retomada de novos movimentos pe-
los jovens, não apenas dentro do movimento estudantil, configurou-se a 
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abertura de contextos relacionais e culturais no qual o movimento estu-
dantil perde seu monopólio de mobilização juvenil, pois passam-se a con-
figurar novas formas de experiências de participação especialmente com o 
estabelecimento da chamada “cultura jovem”, onde os jovens da periferia e 
os jovens trabalhadores passam a ocupar novos espaços.

Reportando-se a essa nova variabilidade de participação dos jovens, 
além da escola e da universidade, os jovens passam a ocupar outros espaços 
de cultura, lazer e sociabilidade. Abramo (1994, p. 82) assim se manifesta:

Descortina-se uma nova configuração do universo 
juvenil: a crise do espaço universitário como 
significativo para a elaboração das referências 
culturais, o enfraquecimento da noção de cultura 
alternativa como modo de contraposição ao sistema, 
e a emergência de uma intensa vivência, por parte 
dos jovens das camadas populares, no campo de lazer 
ligado à indústria cultural.

A importância da participação juvenil não é mais discutível. Ela é real 
para o desenvolvimento dos próprios jovens e para a sociedade. No caso do 
impeachement do presidente Collor, suas manifestações não foram a causa, 
mas ajudaram no estabelecimento de um novo diálogo social e nas mudan-
ças da cultura cívica que se constituiu no ponto de partida para a grande 
discussão em torno da criação de políticas públicas para a juventude. En-
tretanto, consideramos relevante assinalar que, neste momento no Brasil, 
assiste-se a diversas manifestações. Estas não são encabeçada somente pe-
los jovens, mas por toda a população, que reivindicam concretização de 
ações que se encontram no papel, inclusive aquelas apostas na política na-
cional de juventude.
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1.3 O Jovem como agente de mudança: a dimensão 

participativa e sua relação com a educação

Retratar o jovem como agente de mudança tem sido o alvo de diver-
sos estudos sobre a participação juvenil bastante recorrente no campo de 
estudos da ciência política e da sociologia, primeiramente, estendendo-se, 
nos dias atuais, para outras áreas como a antropologia, a psicologia, a edu-
cação e a saúde pública. Investigadores nacionais e internacionais tem sido 
citados como um marco dessa tendência que articula a questão da impor-
tância da participação e dos direitos, e da proteção integral (HARRIS, 2006; 
CARDOSO & SAMPAIO, 1995; SPÓSITO, 2000). Ora, a importância da 
participação dos jovens nas ações e políticas que envolvem a juventude tem 
sido o grande desafio trazido para o cenário público, na maioria dos países. 
O’Donoghue, Kirshner, & Mclaughlin (2003) reconhecem que essa impor-
tância tem ditado a tendência contemporânea dos estudos sobre juventu-
de, essa tendência é corroborada por Mannheim (1973) com discussão da 
categoria geração, ao enfatizar o potencial da juventude na revitalização 
das relações sociais.

Os movimentos de participação de jovens, na atualidade, tomam a 
forma de uma rede de diferentes grupos dispersos, fragmentados, imersos 
na vida diária. Faz-se notar a forte influência de manifestações culturais 
tais como o funk, o punk e o movimento hip hop, este último trazendo ex-
pressões como o rap, o break e o grafite. Também o estilo religioso gospel 
tem sido um forte elemento agregador de jovens em bandas musicais nos 
bairros populares. No entanto, a presença dos jovens de periferia na cena 
pública, constitui uma das grandes novidades quanto à participação da ju-
ventude atual (MELUCCI, 1997; NOVAES, 2006).

A participação refere-se, de maneira geral, aos processos de com-
partilhar as decisões que afetam a própria vida da comunidade em que se 
vive. É o meio pelo qual constroe-se a democracia, direito fundamental da 
cidadania (HART, 1993). A dimensão participativa deve constituir-se em 
uma das principais características de todo o processo de formulação das 
políticas de juventude, desde a organização das demandas até a avaliação 
dos programas desenvolvidos. Desse modo é questionado: qual o papel que 
os jovens podem desempenhar na formação de uma sociedade democrática 
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para criar instituições mais justas? Como os adultos podem apoiar o de-
senvolvimento sócio-político entre os jovens? E o que pode ser aprendido 
com a organização da juventude e seu impacto sobre o desenvolvimento 
dos jovens? 

Relativamente a estes questionamentos, Ginwright e James (2002) 
manifestam-se dizendo que os formuladores de políticas costumam res-
ponder a essas questões culpando os próprios jovens ou simplesmente os 
considerando como uma ameaça para a sociedade civil. Para estes autores, 
esta resposta tende a evocar uma política pública que conceitua os jovens 
como as principais causas dos seus próprios problemas ao invés de tratar 
adequadamente da questão olhando para além dos parâmetros estreitos do 
indivíduo, da família, ou do comportamento da comunidade em relação às 
forças econômicas, sociais e culturais maiores, que incidem sobre as ações, 
hábitos, experiências e escolhas da juventude urbana.

Os dirigentes políticos precisam rever o olhar e o conceito que têm 
acerca da participação dos jovens. Isso, no entanto, também se aplica aos 
próprios jovens, cuja falta de pensamento estratégico e consciência polí-
tica tem-se tornado uma barreira para a sua própria participação. Assim, 
os problemas sociais podem ser tratados com eficácia através do desenvol-
vimento de políticas que garantam o aumento da participação dos jovens 
(HAID et al., 1999; BESSANT, 2003).

A participação da juventude na política pública é um processo que os 
envolve nas instituições e nas decisões que irão afetar sua vida. Isto requer 
esforços por parte dos jovens e dos adultos. Quanto aos jovens, para que 
tomem iniciativas, e se organizem em torno de temas políticos que lhes 
dizem respeito. Quanto aos adultos, que devem envolver os jovens nos pro-
cessos políticos dos órgãos públicos, para que assim os dois grupos traba-
lhem juntos em parcerias políticas intergeracionais (CHECKOWAY, 1998; 
CHECKOWAY et al., 2005).

Ora, nos últimos anos, a participação dos jovens na vida cívica tem 
sido definida como um espectro de envolvimento de simbolismo e objeti-
vação de envolvimento que carrega a influência legítima* (HART, 1993). A 
Comissão Nacional de Recursos para a Juventude (1975) já dizia que a par-
ticipação deve envolver os jovens em ações desafiadoras e responsáveis, que 
atendam, num primeiro momento, as suas necessidades, mas que possam 
dar oportunidades para que mais jovens possam se beneficiar.
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De modo geral, segundo Bordenave (1994), O’donoghue et al. (2003), 
Nirenberg (2006), “participar” é estar envolvido, tomar parte ou influenciar 
nos processos, nas decisões e nas atividades num contexto ou campo de 
ação em particular, caracterizado como um processo de desenvolvimento 
da consciência crítica e de aquisição de poder de necessidade humana fun-
damental e um direito das pessoas (BORDENAVE, 1994; O’DONOGHUE 
et al., 2003; NIRENBERG, 2006). Em outro sentido, participar é ter acesso 
às esferas social, política e econômica, além de poder decidir e se envolver 
em ações públicas. 

A participação é um campo de prática e objeto de estudo que inclui 
iniciativas envolvendo jovens de acordo com a sua raça, etnia, classe, gê-
nero ou outra identidade social, tais como: na educação, meio ambiente, 
habitação, lazer ou outros problemas, nas áreas rurais, pequenas cidades, 
subúrbios, ou bairros urbanos em países de todo o mundo. Assim enten-
de-se que quanto mais os cidadãos participam, melhor capacitados eles se 
tornam para tornar as ações efetivas. (CHECKOWAY, 2011; PATEMAN, 
1992; CAMINO & ZELDIN, 2002).

Segundo Teixeira (2001, p. 27), participação significa “tomar parte”, 
“ser parte” de um ato ou processo, de uma atividade pública, de ações co-
letivas, (...) das partes. Checkoway (1998) refere que a qualidade da partici-
pação é medida não só pela sua extensão, como também pelo número de 
pessoas que frequentam uma série de atividades, e pela sua qualidade, tais 
como, quando as pessoas têm efeito real sobre o processo, influenciam uma 
decisão particular, ou produzem um resultado favorável entre si e destas 
com o todo. Tendo em vista que o todo não é homogêneo, diferenciam-
-se os interesses, aspirações, valores e recursos de poder. Diversos auto-
res concordam que a participação dos jovens fortalece o desenvolvimento 
pessoal e social, fornece conhecimentos para crianças e jovens através de 
programas e serviços, além de promover uma sociedade mais democráti-
ca. Para eles, a participação política tem sido a pedra angular dos ideais 
democráticos e a participação inclusiva, um componente fundamental da 
sociedade civil. Mas poucos discordariam que os jovens ainda enfrentam 
hoje muitos problemas, como por exemplo, isolamento econômico, falta 
de poder político, barreiras à participação democrática e estão sujeitos ao 
estigma social generalizado, (BORDENAVE, 1994; O’DONOGHUE et al., 
2003; NIRENBERG, 2006).
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Essa limitação foi significativamente influenciada pela segregação 
diária de jovens, de adultos, crenças negativas do público sobre adoles-
centes e estereótipos negativos e excessivamente românticos sobre as ca-
pacidades dos adolescentes (CAMINO & ZELDIN, 2002; GINWRIGHT & 
JAMES, 2002; CHECKOWAY, 2011). A participação dos jovens é parte de 
uma resposta que é invariavelmente dirigida para a ação corretiva ou pre-
ventiva, incentivando os jovens a tornar-se mais “integrados na sociedade”. 
Desta forma, a participação da juventude oferece uma estratégia governa-
mental para lidar com problemas sociais, mais especificamente com jovens 
em situação de risco (BESSANT, 2003).

Como defensores de um modelo de democracia deliberativa, Arendt 
(1958), Habermas (1989) e Fraser (1996) argumentam que a esfera públi-
ca é o espaço para a interação discursiva, a reprodução e comunicação de 
discursos críticos para o Estado e para a sociedade. Entretanto, eles argu-
mentam que essa mesma esfera pública tem sido o lugar a partir do qual 
os jovens foram tradicionalmente excluídos. Para Bessant (2003), uma es-
tratégia para desafiar algumas das visões preconceituosas sobre os jovens é 
aumentar a sua participação na esfera pública.

A premissa de exclusão dos jovens das tomadas de decisão vai ao en-
contro do que diz Checkoway (2011) ao referir que os obstáculos para a 
participação dos jovens e também as oportunidades para reforçar a par-
ticipação deles no futuro, torna-se difícil quando os mesmos não se vêem 
como um grupo que pode criar uma mudança. Igualmente se torna obstá-
culo quando eles têm ideias, mas não a certeza de como proceder, de quan-
do agir, ou quando não têm recursos para implementa-las.

Sirvent (2004) refere-se a duas formas de participação: - a primeira é 
a participação real, quando membros de uma instituição ou grupo influem 
efetivamente sobre todos os processos da vida institucional e sobre a na-
tureza de suas decisões, levando a mudanças nas estruturas de poder. A 
segunda é a participação simbólica, envolvendo “ações que exercem pouca 
ou nenhuma influência sobre a política e gestão institucional, e que geram 
nos indivíduos e grupos a ilusão de um poder inexistente” (SIRVENT, 2004, 
p. 129). Partindo dessa premissa, questiona-se: de fato, existe a participa-
ção real dos jovens nas políticas elaboradas para torná-los cidadãos? Que 
cidadania é esta quando não há participação real?

Ora, a participação da juventude em atividades sociais, culturais e 
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de lazer foram reconhecidas por Bessant (2003) como claros indicadores 
de crescimento para a independência e evidência de integração social. A 
autora infere ainda que o aumento da participação dos jovens, na Austrália, 
dependia da existência de um maior envolvimento na educação e ativida-
des de formação para o mercado de trabalho. Ele ainda afirma que, nos 
últimos anos, a ideia da participação dos jovens alcançou um status quase 
obrigatório nos documentos de política de juventude. Entretanto, para a 
autora, esse fato por si só não garante, de acordo com a expectativa gerada 
pelos documentos, uma maior participação democrática. 

Guimarães e Lima (2011), referindo-se ao processo participativo, 
afirmam que este se reveste de uma dinâmica dialógica de interações e 
trocas interpessoais que se consubstanciam em novos sentidos, símbolos e 
significados pessoais e coletivos. Para estas autoras, a participação juvenil 
é, pois, parte de um processo de socialização consciente e propositiva que 
atua como um lócus de aprendizagem de valores e práticas democráticas, 
expressando a superação de uma cultura cívica autoritária e centralizadora. 
Nesse sentido, é preciso que a sociedade e o Estado estejam receptivos às 
possibilidades e oportunidades de participação juvenil, não só por motivos 
de ampliação da democracia, mas também pela importância da vivência 
política nos processos de desenvolvimento pessoal dos jovens (NOVAES, 
CARA, SILVA & PAPA, 2006).

Menezes (2007), ao se referir à qualidade desenvolvimental da par-
ticipação, considera que a participação cívica e política em contextos di-
versos pode ter resultados positivos ou negativos, tanto do ponto de vista 
pessoal como societal, pelo que ganha particular relevância a exploração 
do que na participação justifica as vantagens. A referida autora coordenou, 
a partir de 2001, um conjunto de estudos com vistas a testar a validade de 
um construto através de um instrumento de auto relato, o Questionário 
das Experiências de Participação (Ferreira & Menezes, 2001), que resultou 
na realização de diversos estudos realizados por Pedro Ferreira (2006), So-
fia Veiga (2008) e Cristina Azevedo (2009). No geral, estes estudos revelam 
o modo como a qualidade da participação está associada a um equilíbrio 
entre ação e reflexão, no contexto em que a diversidade e o pluralismo são 
valorizados. Menezes (2007), enfatiza ainda que a participação juvenil está 
em crise no duplo sentido em que formas convencionais de envolvimento 
político estão em recessão, ao mesmo tempo que novas maneiras de en-
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volvimento na cidade estão em expansão. Diz ainda que, no entanto, os 
discursos políticos, sociais e acadêmicos tendem a assumir que a participa-
ção é sempre boa e que resulta sempre em vantagens pessoais e societais. A 
autora faz referência a diversos trabalhos que revelam os dados (nacionais) 
de Portugal, onde a participação tende a decorrer preferencialmente em 
associações de tipo “desportivo, cultural e recreativo” e de “solidariedade 
social ou religioso” tanto para os jovens como para os adultos. Menezes 
afirma ainda que a implicação é que a participação não é inerentemente 
boa. A análise teórica e empírica da participação juvenil deve explicitar cri-
térios relevantes para identificar os benefícios da participação.

Checkoway et al. (2005) enfatizam que os jovens devem participar 
nas políticas públicas a nível municipal e, ainda, identificarem as políticas 
relacionadas a eles, além de organizar a ação política e construir suportes 
para um programa de implementação. Para estes autores, a participação 
dos jovens é importante na medida em que eles podem se basear nas suas 
experiências para promover uma melhora nas decisões institucionais dos 
municípios dos quais são membros. 

Muitos dos estudos efetuados nos países de língua inglesa focalizam 
a participação juvenil e as barreiras para essa participação na instituição 
escolar, (BARR, 1998; EGERTON, 2002; GIBSON, 2001). Harris (1978), in-
dica, a importância de pensar a participação juvenil a partir das instituições 
públicas. Entretanto, de modo geral, os autores recomendam uma abor-
dagem em dupla direção: que estimule o engajamento cívico da juventude 
e, que ao mesmo tempo, inclua a melhoria das práticas democráticas no 
ambiente escolar e na formação para professores. Essas ações devem ser 
integrados em programas de educação para a cidadania nas comunidades. 
Ora, se a cidadania pode ser descrita como participação numa comunidade 
ou como qualidade de membro dela (BARBALET, 1989), e é resultante do 
processo de integração na realidade social manifestada por meio da dinâ-
mica de aprendizagem, discussão e debate, ouvindo e respeitando outras 
opiniões e construindo consensos e projetos comuns, podemos inferir que 
a participação está vinculada diretamente com a cidadania e a cidadania 
diretamente vinculada com a população. (ECCLES & GOOTMAN, 2008; 
CORONA & LINARES, 2007; BARBER & STONE, 2003). 

A visão de participação como preditor de desenvolvimento de cida-
dania, tem sido bem referenciada a partir da década de 1980, em função 
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da “forte pressão democrática e, também, de empobrecimento dos traba-
lhadores e suas famílias” (ALENCAR, 2009, p. 73). Isso leva à discussão do 
avanço e a universalização da proteção social, bem como a reestruturação 
das estruturas institucionais de modo a permitir descentralização das deci-
sões e participação da sociedade civil (ALENCAR, 2009).

Os jovens têm sido identificados, na imaginação popular ocidental, 
como causa e vítimas de vários problemas sociais. No entanto, pesquisa-
dores têm identificado que esse novo discurso sobre os jovens em situação 
de risco tem estimulado alguns governos a retomar antigas práticas de ges-
tão de problemas como novo estilo de política de juventude (HENDRICK, 
1999 BESSANT, 2003). Bessant (2003) chama atenção para o fato de que 
muitos programas desenvolvidos para melhorar a participação democráti-
ca dos jovens na Austrália e na Inglaterra são usados frequentemente para 
controlá-los. A autora chama a atenção para o fato de que o poder dos jo-
vens nos processos decisórios permanece extremamente limitado, apesar 
da retórica das recentes políticas de juventude que, está restrita a temas 
específicos impostos pelos governantes.

A participação juvenil, no que refere a aprendizagem de competên-
cias, diz respeito aos conceitos de cidadania e empoderamento, permitindo 
a aprendizagem por meio da prática. Entretanto, jovens com experiências 
de discriminação e exclusão social frequentemente têm baixa estima, pro-
blemas de confiança e de desenvolvimento (DURSTON, 1996; LANDS-
DOWN, 2004). 

A participação está diretamente relacionada com a educação para a 
cidadania e representa mais do que a educação cívica, a educação para a 
civilidade ou para a participação política. A participação tem o sentido mais 
ampla, ou seja, formar indivíduos promovendo a interação num contexto 
comum, representando, cada vez mais, o valor da qualidade de vida, do res-
peito por si próprio, pelos outros e pela natureza (CRUZ, 1998; LEITE & 
RODRIGUES, 2001). Perrenoud (2001) concorda que o campo da educação 
para a cidadania não se resume a valores e saberes. Mas refere-se a com-
petências de uma formação, que seja ao mesmo tempo, teórica e prática, 
flexível nas situações reais da vida, na escola e fora dela, desde a infância e 
ao longo de todos os ciclos de vida.
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1.4 Dos direitos à participação dos jovens 

brasileiros

Bessant (2003) enfatiza ser fundamental para a participação dos jo-
vens o estabelecimento de um conjunto claramente articulado de direitos, 
ancorados na legislação, refletindo diversas necessidades e capacidades de 
pensar e agir com competência. Em outras palavras, os tipos de direitos 
reivindicados para os jovens devem variar de acordo com as necessidades e 
interesses dos grupos específicos para os quais as reivindicações de direitos 
são feitas.

Nesse sentido, considerando esse conjunto de práticas cuja finalida-
de é tornar os jovens e os adultos melhor preparados para participar ati-
vamente na vida democrática, torna-se importante resgatar os direitos e 
deveres dos cidadãos e a possibilidade de vivenciar situações de reconheci-
mento mútuo, valorização e respeito (SILVA & FIGUEIREDO, 1999; LEITE 
& RODRIGUES, 2001; PRAIA, 1999; SANTOS, 1994).

A primeira declaração de direitos foi adotada em 1923 pela “Inter-
national Save the Children Union”, em Genebra, e aprovado por duas or-
ganizações “League of Nations General Assembly”, em 1924, e pela “World 
Child Welfare Charter”. Já a Declaração dos Direitos da Criança foi procla-
mado pelas Nações Unidas em 1959, e foi a base para a Convenção sobre os 
Direitos da Criança, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 
1989 (CHECKOWAY, 2011).

A convenção sobre os direitos da criança, que é ratificado por mais de 
100 nações, tem implicação significativa para o melhoramento da partici-
pação dos jovens na sociedade. O artigo 12 diz que os países que assinaram 
a convenção garantirão à criança o direito de expressar sua opinião livre-
mente em todos os assuntos que lhe dizem respeito. O artigo 13 afirma que 
a criança terá direito à liberdade de buscar, receber e difundir informações 
e ideias de todo tipo, sem considerar fronteiras seja de forma oral, escrita, 
impressa, em forma artística ou por qualquer outro meio eleito pela crian-
ça. A Carta Europeia da participação dos jovens na vida local e regional, 
aprovada na 10ª reunião realizada em 21 de maio de 2003, em Estrasburgo, 
refere que a participação na vida democrática de uma comunidade supõe 
muito mais que a simples votação ou apresentação de candidaturas para as 
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eleições, ainda que estes sejam elementos importantes. A Carta deixa evi-
dente que a participação e a cidadania ativa supõe ter o direito, aos meios, 
o espaço, a oportunidade e, quando necessário, o apoio para participar e 
influenciar as decisões e para tomar parte em ações e atividades destinadas 
a construir uma sociedade melhor (CARTA EUROPEIA DOS DIREITOS 
DOS JOVENS, 2003).

No Brasil, o direito a participação das crianças, adolescentes e jovens 
está garantido pelo artigo 227 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, Capítulo VII – Da família, da criança, do adolescente, do jovem e do 
idoso:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

Para além do estabelecido na constituição federal, o direito à partici-
pação de crianças e adolescentes é garantida pela Lei 8069/90, denominada 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cuja lei regulamenta o artigo 
227 da referida constituição. Essa lei substituiu os antigos Códigos de Me-
nores.

O ECA incorpora a doutrina de proteção integral das Nações Unidas, 
garantindo para todas as crianças e adolescentes, independente de raça, 
cor, religião ou condição social, a sobrevivência o desenvolvimento pes-
soal, social e a integridade física, psicológica e moral. Decorridos 23 anos 
da instituição do ECA, o debate público continua em torno da assistência, 
deixando de lado os maiores motivos para a sua promulgação, ou seja, a 
democratização da sociedade, melhor distribuição de renda, ampliação dos 
horizontes de cidadania e a ênfase nas políticas sociais básicas e no desen-
volvimento (Lei 8069/90).

O ECA, assim como o estatuto da juventude recém aprovado no 
Brasil, têm sido alvo de críticas nas diversas classes sociais brasileiras por 
promover mais o protecionismo que propriamente a garantia dos direitos 
fundamentais para os quais foram aprovados. O direito à participação está 
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explicitada no artigo 4º do referido estatuto:

É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, garantindo a primazia de receber 
proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, 
precedência de atendimento nos serviços públicos 
ou de relevância pública, preferência na formulação 
e na execução das políticas sociais públicas e 
destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 
(Lei 8069/90)

1.5 Reflexões sobre política pública: a construção 

da agenda pública

O termo política é utilizado em vários sentidos Gramsci (2004) iden-
tifica-a de forma mais ampla com liberdade, com universalidade, com toda 
forma de práxis, que supera a mera recepção passiva ou a manipulação de 
dados imediatos. Já em sua acepção restrita, este autor diz que a política 
aparece como o conjunto de práticas e de objetivações que se referem di-
retamente ao Estado, às relações de poder entre governantes e governados 
onde a superestrutura é constituída por duas esferas essenciais: a “socieda-
de civil”, isto é, o conjunto de organismos designados vulgarmente como 
“privados”, e pela “sociedade política e/ou Estado”, que correspondem, res-
pectivamente, à função de “hegemonia” que o grupo dominante exerce em 
toda a sociedade, e àquela de “domínio direto”, que se expressa no Estado e 
no governo jurídico. Nesse mesmo sentido, Ribeiro (2008) acrescenta que, 
para além disto, devem ser observadas as diretrizes e princípios norteado-
res de ação do poder público, obedecendo a regras e procedimentos para 
as relações entre poder público e sociedade, mediações entre atores da so-
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ciedade e do Estado. Ainda Prates e Prates (2005) afirmam que as políticas 
públicas objetivam a produção de bens e serviços sociais garantidos a todos 
os cidadãos de forma universalista e igualitária, mas que têm caráter con-
traditório na medida em que se constituem em espaços de conformação e, 
simultaneamente, levam ao desenvolvimento de processos sociais impre-
visíveis. Estes mesmos autores, ao referir-se a elaboração de políticas, in-
ferem que a elaboração dos planos pressupõe conhecimento da realidade, 
sistematização e análise de dados, realização de pesquisa ou reportar-se a 
elas para, a partir da realidade concreta, passar à esfera propositiva.

A agenda pública deve ser constituída por problemas que exigem 
debate público, e por objeto de controvérsia que aponte para a necessida-
de de argumentação e intervenção pública. Ela não deve estar associada a 
partidos políticos e períodos eleitorais, em que candidatos fazem inúme-
ras promessas de pouca credibilidade junto aos eleitores que já não vis-
lumbram a possibilidade do exercício ético da política. Essa intervenção, 
deve ser protagonizada por distintos indivíduos, dentre eles pesquisadores, 
acadêmicos, funcionários públicos e representantes de diversos grupos de 
interesses que se posicionam em relação à diferentes assuntos colaborando 
para o debate de ideias no fluxo de soluções e no processo de formulação 
de políticas (LOPES, 2009).

As políticas públicas adotadas em busca de integrar socialmente o 
jovem percorrem como que uma única via de mão dupla: incentivam pro-
gramas de ressocialização vinculados à educação não formal como a práti-
ca de esportes, artes e programas de capacitação profissional, que, muitas 
vezes, não passam de oficinas ocupacionais, ou seja, não logram promover 
qualquer tipo de qualificação para o trabalho (ABRAMO,1997). Por isso, 
Bango (2003) chama a atenção para o risco de confundir políticas de juven-
tude com a institucionalidade da juventude, ou seja, ao invés das políticas 
servirem para a juventude, elas devem ser políticas governamentais ten-
do a juventude como pano de fundo. Isso é ratificado por Kerbauy (2005) 
ao reportar a discussão sobre a questão dos jovens e a institucionalização 
de políticas públicas de juventude no Brasil. Ele observa que na verdade 
os resultados não se transformaram, de fato, em políticas públicas. Eles se 
transformam em um conjunto de programas geralmente desconexos, foca-
lizando grupos de jovens que compartilham determinada condição, e que 
são tratados, quase sempre, de forma estereotipada.
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Rua (1997) define que as políticas públicas (“policies”), por sua vez, 
são outputs resultantes das atividades política (“politics”); ou seja, elas com-
preendem o conjunto das decisões e ações relativas à alocação imperativa 
de valores. Outros autores diferenciam entre os termos “polity”, “politics” 
e “policy” que vão desde a estrutura institucional do sistema político admi-
nistrativo, a hierarquia normativa e o próprio jogo político. Para eles so-
ciedade política “politics” refere-se ao sistema político e “policy”, à política 
pública. A conclusão é que essas três dimensões sofrem mútua influência e 
estão atreladas umas as outras (FREY, 2000; COUTO & ARANTES, 2006; 
SOUZA, 2006).

O campo da análise política é considerado, por alguns autores, como 
um processo contínuo de elaboração de política que evolui em um modelo 
cíclico, o chamado “policy cycle”, ou Ciclo de Políticas Públicas, caracteriza-
do pela formulação, implementação e controle dos impactos das políticas 
(JANN & WEGRICH, 2007; HILL & HUPE, 2002; SILVA & MELO, 2000). 
Mas, esse ciclo nem sempre conta com uma interação, uma vez que via de 
regra os formuladores não são os implementadores dessas políticas, fican-
do comprometido o feedback da sua concretização (FARIA, 1998; SILVA & 
MELO, 2000). Falta consenso entre os autores, quanto a conceituação de 
implementação que, para uns, é iniciada com o estabelecimento da política 
até o seu impacto.Para outros, ela é implementada quando posta em práti-
ca (NAJBERG & BARBOSA, 2006; PEREZ, 2006; JANN & WEGRICH, 2007; 
O’TOOLE, 2000). Mas, Rua (1997, p. 14) afirma que a implementação é o 
“conjunto de ações realizadas por grupos ou indivíduos de natureza pública 
ou privada, às quais são direcionadas para a consecução de objetivos esta-
belecidos mediante decisões anteriores”. 

Outros autores tratam da política como um conjunto de ações cole-
tivas ou individuais que expressam ideais e podem determinar os rumos de 
uma sociedade, de uma nação, de uma época, tendo como atores principais 
os governos, as políticas públicas e o Estado em ação (HÖFLING, 2001; AL-
VES & PIERANTI; 2007; MARTINS, 2008). Em outros estudos, verifica-se 
que as políticas públicas no Brasil são burocratizadas e sua implementa-
ção quase sempre é marcada pela descontinuidade, pelo tradicionalismo, 
inércia e desarticulação dentro das próprias esferas governamentais, além 
de não contarem com uma avaliação que responda e forneça um feedback 
para a sua existência (RUA, 1998; COHEN & FRANCO, 2007; BARROS & 
CARVALHO, 2004; MENDONÇA, 2001; PINHEIRO, 1995).
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1.6 Antecedentes e trajetórias da Política Pública 

de Juventude no Brasil

Historicamente, a preocupação mundial com a juventude é imputa-
da à Organização das Nações Unidas (ONU). O compromisso da ONU para 
com a juventude data de 1965, quando os Estados-membros assinaram a 
Declaração sobre o Fomento entre a Juventude dos Ideais de Paz, Respeito 
Mútuo e Compreensão entre os Povos (ONU, 1985).

O Brasil, naquele momento, pouca relevância dava ao tema juventu-
de, estando o foco das preocupações e mobilizações centrado na proteção 
das crianças e dos adolescentes com a promulgação do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (ECA) em 1990. A promulgação do ECA foi resultado 
de intensa mobilização da sociedade e de movimentos sociais vinculados 
à questão emblemática de meninos e meninas de rua na década de 1980 
(IPEA, 2008).

Apesar dos avanços, os indicadores de acesso dos jovens aos direi-
tos sociais, culturais e econômicos, contidos no Informe sobre a Juventude 
Mundial, elaborado pela ONU em 2005, mostravam um quadro desolador 
da não concretização de direitos humanos para grande parte da juventude 
do mundo (IPEA, 2008). De acordo com este documento, - de um total 
de 1.2 bilhão de jovens em todo o mundo, 200 milhões sobreviviam com 
menos de U$ 1.00 per capita por dia; - 88 milhões não tinham emprego e 
10 milhões portavam o vírus da síndrome da imunodeficiência adquirida 
(AIDS), o que suscitou a recomendação por parte da ONU, a especificação 
dos relatórios por faixa etária (SILVA & ANDRADE, 2009). 

Quanto às políticas públicas, implementadas para a juventude pelos 
países, a ONU constatou que as iniciativas nesta área continuavam moti-
vadas por estereótipos negativos em relação aos jovens, tendo como foco a 
delinquência, a violência e o uso de drogas. Isso, entretanto, se constituiu 
como um dos principais pontos de convergência de grandes mobilizações e 
articulações dos principais movimentos de juventude, em que se encontra 
expresso o reconhecimento de que, os jovens são uma força positiva, com 
grande potencial para contribuir para o desenvolvimento e o progresso 
social, bem como para a promoção dos direitos humanos. Por ocasião do 
movimento de Braga (1998) e com a Declaração de Lisboa (1998), os países 
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comprometeram-se a apoiar o intercâmbio bilateral, sub-regional, regional 
e internacional das melhores práticas nacionais para subsidiar a elabora-
ção, execução e avaliação das políticas de juventude (SILVA & ANDRADE, 
2009).

O Informe da ONU sobre a Juventude Mundial mostra que a maioria 
dos problemas atinge, indistintamente, os jovens do mundo inteiro, sendo 
que o quadro, no entanto, era mais grave nos países em desenvolvimento. 
O Brasil, por exemplo, apresenta até hoje um quadro alarmante em relação 
à concretização de direitos humanos de parcela expressiva de sua juventu-
de (UN, 2005).

Em 2005, após dez anos da adoção do PMAJ, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas lança o “Informe 2005” sobre a situação da juventude no 
mundo. O referido informe obteve grande repercussão na mídia e entre 
os organismos internacionais e nacionais da sociedade e de governo, pois 
trazia uma avaliação da situação do jovem no mundo e das conquistas re-
lacionadas com a implementação do programa mundial (UN, 2005; SILVA 
& ANDRADE, 2009).

Em linhas gerais, o documento reconhecia muitos avanços em várias 
das áreas prioritárias do programa no período analisado. Todavia, enfati-
zava que os jovens do início do terceiro milênio continuavam enfrentando 
problemas muito mais complexos, destacando-se a epidemia da AIDS e a 
pobreza (IPEA, 2008). Segundo o documento, a pobreza continuaria, por 
muitas décadas, representando o maior desafio na vida de milhares de jo-
vens do mundo (IPEA, 2008). A partir de então, os países participantes das 
Nações Unidas decidiram ampliar o conhecimento recíproco sobre a situa-
ção da juventude, deliberando pela realização de reuniões anuais. Em 1992, 
por ocasião da realização da VI Conferência Ibero-Americana de Ministros 
de Juventude, foi criada formalmente a Organização Ibero-Americana de 
Juventude (OIJ) – instituição internacional de caráter governamental (UN, 
2005).

Atualmente, a OIJ é o único organismo multilateral governamental 
de juventude e promove a cooperação e o diálogo, entre 21 países ibero-a-
mericanos: Brasil, Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, 
El Salvador, Espanha, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, Uruguai, Venezuela e Bo-
lívia. Na declaração final da conferência Ibero-Americana de Ministros da 
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Juventude, os representantes dos países participantes reconhecem a juven-
tude como ator de mudança e transformação social. Reconhecem também 
a juventude como etapa com essência própria no processo de desenvolvi-
mento pessoal, que deve ser vivida plenamente, com o exercício integral de 
seus direitos. Na XIV Conferência, ocorrida em janeiro de 2009, em Santia-
go, Chile, o Brasil ratificou sua intenção de integrar o grupo como membro 
pleno, uma vez que o país participa dos trabalhos da OIJ, como observador, 
desde sua criação, em 1996 (UN, 2005; SILVA & ANDRADE, 2009).

No Brasil, diferentemente do que ocorreu nos demais países, as ações 
desencadeadas pelas agências da ONU tiveram pouca repercussão na for-
mulação de programas ou organismos específicos de políticas para este 
grupo populacional. Como consequência, durante muito tempo, o termo 
juventude manteve-se associado ao período da adolescência ou foi tomado 
como algo indistinto da infância, na qual os programas e serviços efetuados 
consideram a idade de 18 anos ano limite da juventude (ABRAMO, 2007). 
Assim, os jovens maiores de 18 anos ficaram fora do alcance das ações e dos 
debates sobre direitos e cidadania trazidos pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). Nesse momento, a comparação da atual juventude com 
a juventude das gerações passadas, denominada de combativa, propositiva 
e engajada nas ações sócio-políticas, foi inevitável. As referências à juven-
tude de então faziam-se apenas no sentido de denunciar sua apatia e seu 
conservadorismo. A juventude, como questão política e tema de políticas 
públicas, somente veio a emergir depois do processo de redemocratização 
do país através do processo da constituinte, onde muitos jovens e orga-
nizações juvenis participaram ativamente da luta pela redemocratização 
e construção de pautas no interior de muitos movimentos sociais (IPEA, 
2009). 

O protagonismo juvenil na luta contra a Ditadura Militar sofreu 
grandes violações aos direitos humanos, sendo considerados subversivos, 
em razão de não aceitarem as decisões impostas pelo governo. Em con-
traponto ao nacionalismo defendido por esse movimento, foi criado, em 
1967, um movimento chamado “Tropicália”. Jovens escreviam, em letras 
de música, protestos ao regime militar e à situação que se estabelecia no 
país. Todas as letras de música eram reunidas sob suspeita de “subversivas” 
ou “esquerdistas” (CARMO, 2001, p. 71). Outros movimentos marcaram a 
juventude da época, como os novos baianos, o new wave e a disco music, que 
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se tornou febre mundial em razão do filme “Embalos de sábado à noite”.
A associação da juventude com a violência, os comportamentos de 

risco e a transgressão, influenciou a maioria das ações destinadas a atendê-
-la. Nesse contexto, as atividades culturais e as parcerias com organizações 
não governamentais (ONGs), fundações empresariais e as várias instâncias 
do Poder Executivo foram usadas tanto a nível federal, estadual e munici-
pal, na expectativa de minimizar tais problemas (NOVAES, 2009).

O debate sobre a juventude reaparece no Brasil, quando a ONU reco-
locou o tema na pauta e elegeu o ano de 1985 como “Ano Internacional da 
Juventude: Participação, Desenvolvimento e Paz”. O impacto, entretanto, 
aconteceu em plano estadual, nos estados de São Paulo, em 1986, e Minas 
Gerais, em 1987, que instituíram os primeiros conselhos estaduais de ju-
ventude (CASTRO & ABRAMOVAY, 2002). Diferentemente de países que 
intensificaram a consolidação das políticas de juventude nas suas agendas a 
partir das discussões lideradas no plano internacional pela ONU, constata-
-se que o Brasil somente inicia o debate mais intenso e organizado em me-
ados da década de 1990, praticamente dez anos após a declaração do Ano 
Internacional da Juventude. Ainda assim, a democracia se afirma no amplo 
movimento cívico pela aprovação da Constituição de 1988, que contou 
com massiva participação dos jovens que consolidaria as eleições diretas 
para todos os cargos de presidente e vice-presidente do Brasil e a legalida-
de dos partidos políticos. Na Constituinte, diversas juventudes se unem 
na campanha “Se Liga 16”, que consegue recolher cerca de um milhão de 
assinaturas para legitimar o voto facultativo com 16 e 17 anos, conferindo 
expressivo peso eleitoral à juventude brasileira no novo ordenamento de-
mocrático. Essa fase também foi marcada, na esfera cultural, pela realiza-
ção de festivais e surgimento de muitas bandas de rock e a participação dos 
punks com suas músicas de protesto (ABRAMO, 2007).

A partir dos anos 1990, surgem, nos planos local e regional, organis-
mos públicos destinados a articular ações no âmbito do Poder Executivo e 
estabelecer parcerias com as organizações juvenis, da sociedade civil e do 
setor privado para, a implantação de projetos ou programas de ação para a 
juventude. Entre eles, surge a MUDES (Fundação Movimento Universitá-
rio de Desenvolvimento Econômico Social) que realizou em 1995, no Rio 
de Janeiro, o I Encontro Nacional de Técnicos em Juventude. Esse encontro 
constituiu-se na primeira articulação nacional de gestores de juventude, 
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focada especificamente na promoção das políticas públicas de juventude. 
Entre 1995 e 2002, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, fo-
ram executadas diversas ações, sobretudo com base nas ideias de prevenção, 
controle ou efeito compensatório de problemas que atingiam a juventude 
em razão da visão que se tinha do jovem, em geral: viver numa condição de 
risco social e/ou vulnerabilidade. Fato este que resultava na formulação de 
programas e projetos associando o jovem ao tema da violência, vinculado 
ao consumo e tráfico de drogas, e ao desemprego (MISCHE, 1997).

A partir de então, observa-se um aprofundamento do debate na so-
ciedade civil e nas universidades. Em 2002 e 2003, respectivamente, a Uni-
versidade Federal Fluminense – UFF e a Universidade Federal de Minas 
Gerais – UFMG, constituíram os primeiros Observatórios de Juventude em 
instituições universitárias brasileiras. Concomitantemente a essas ações, a 
Universidade Católica de Brasília, em parceria com a Unesco, lançou o Ob-
servatório de Violência nas Escolas. Destacam-se, ainda, nessa construção, 
a realização de seminários por diversas organizações, como a OAB, a OBJ, 
a Unesco e a Comissão Especial de Políticas de Juventude da Câmara dos 
Deputados, para delimitar e debater, com suporte nas experiências nacio-
nais e internacionais apresentadas, questões cruciais do campo das políti-
cas públicas de juventude em 2004. Esta Comissão realizou um processo de 
Audiências Públicas de Conferências Estaduais de Juventude que culminou 
com a realização da 1ª Conferência Nacional de Juventude, promovida pela 
Câmara dos Deputados. Como resultado, a Conferência apresentou sub-
sídios à formulação da Emenda Constitucional 65, que insere a juventude 
como público prioritário na Constituição, a criação do Plano Nacional da 
Juventude, estabelecendo metas a serem cumpridas num período de dez 
anos, e a aprovação do Estatuto da Juventude, que reafirma os direitos dos 
jovens (CONJUVE, 2006).

Entre 2003 e 2005, foram criados fóruns e movimentos como a Rede 
Juventude pelo Meio-Ambiente (Rejuma), o Diálogo Nacional de Movi-
mentos e Organizações Juvenis, articulado pela União Nacional dos Estu-
dantes (UNE), a Rede Nacional de Organizações, Movimentos e Grupos de 
Juventude (Renaju), a Rede Sou de Atitude e o Fórum Nacional de Movi-
mentos e Organizações Juvenis (Fonajuves). Esses são exemplos da mesma 
intenção de distintos setores da juventude brasileira constituir plataformas 
e redes juvenis em âmbito nacional, cada uma reconhecendo seu papel e 
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suas limitações. Estas iniciativas culminaram com a criação da Secretaria 
Nacional de Juventude (SNJ), em fevereiro de 2005, órgão executivo ligado 
à Secretaria-Geral da Presidência da República, sem status de ministério, 
com o objetivo de articular os programas federais de juventude existentes 
em diversos órgãos do Governo Federal e o Conselho Nacional de Juven-
tude (Conjuve), órgão de articulação entre o governo e a sociedade civil, 
consultivo e propositivo. Este órgão viria a instituir o espaço do Conselho 
Nacional de Juventude com a importante tarefa de estabelecer diretrizes 
sobre a política nacional de juventude, baseadas em um diálogo entre a 
sociedade civil e os membros do Governo (CONJUVE, 2006).

A agenda juvenil avançou muito no Brasil, como podemos observar 
por alguns fatos, como a criação do Programa Nacional de Jovens (Pro-
jovem), a criação da Secretaria Nacional de Juventude e a instituição do 
Conselho Nacional de Juventude. Essa agenda articulou diversos encontros 
e reuniões e fomentou a discussão de ações integradas para o desenvol-
vimento de políticas juvenis. Assim, seguidamente à realização da 1ª e 2ª 
Conferência Nacional de Juventude (2004, 2011), foi estabelecida a Política 
Nacional de Juventude.

O estabelecimento da Política Nacional de juventude e as demandas 
por ela emanadas acelerou a aprovação da emenda constitucional nº 65, 
conhecida como PEC da Juventude. Após tramitar sete anos no Congresso 
Nacional, a PEC foi aprovada em julho de 2010, cuja emenda inseriu o ter-
mo “jovem” no capítulo dos Direitos e Garantias Fundamentais da Consti-
tuição Federal, assegurando ao segmento direitos que já foram garantidos 
constitucionalmente às crianças, adolescentes, idosos, indígenas e mulhe-
res.

Em abril de 2013, finalmente foi aprovado o Estatuto da Juventude, 
depois de tramitar por sete anos no Congresso Nacional.
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1.7 Política Nacional de Juventude: dimensões, 

diretrizes, eixos e programas

Após os eventos registrados em relação à agenda juvenil, com a 
criação da Secretaria Nacional de Juventude, do Conselho Nacional de Ju-
ventude e da realização das Conferências Nacionais de Juventude, foi es-
tabelecida a Política Nacional de Juventude. Esta política está alicerçada 
em dimensões, diretrizes e eixos que foram construídos ao longo da sua 
trajetória: - A dimensão Institucional, diz respeito à parceria entre o Conse-
lho e a Secretaria Nacional de Juventude e permitiu a criação de órgãos de 
gestão da juventude nos diversos municípios brasileiros, além da criação 
de Fóruns Nacionais de Gestores Municipais e Estaduais de Juventude, que 
vieram a fortalecer ainda mais a política juvenil; - A dimensão internacional, 
no tocante a manutenção permanente do intercâmbio com outros países, 
sobretudo a América Latina; - A Dimensão Legal, que se constitui no marco 
legal integrado pela emenda constitucional 65, que inseriu o termo “jo-
vem” no texto constitucional, no capítulo dos Direitos e Garantias Fun-
damentais. Outro marco legal é o Estatuto da Juventude, que estabelece a 
responsabilidade das três esferas governamentais na execução das políticas 
juvenis, e Plano Nacional de Juventude, que estabelece um conjunto de me-
tas que os governos – federal, estadual e municipal – deverão cumprir em 
relação à política juvenil em um período de dez anos. 

Como diretrizes da política nacional de juventude, são apontadas a 
- Singularidade da Juventude, que diz respeito ao tratamento que deve ser 
dado à condição juvenil, no sentido de que os jovens são sujeitos com ne-
cessidades, potencialidades e demandas singulares em relação a outras fai-
xas etárias; - os jovens como sujeitos de direitos, ou seja, ao invés de serem 
controlados, devem ser emancipados; – a valorização da diversidade juvenil 
através do reconhecimento de que o Brasil é um país continental e mul-
ticultural e que, ao invés de se colocar rótulos e estereótipos, deve-se re-
conhecer e valorizar essa diversidade; - a transversalidade das políticas em 
que se reivindica tratar a educação, o meio ambiente, o trabalho, a saúde, 
o esporte, a cultura e o meio ambiente como capítulos que não são separa-
dos; - e finalmente, a participação juvenil enfatiza que o governo deve ouvir 
principalmente aqueles que não estão organizados coletivamente.
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A Política Nacional de Juventude estabelece, para o cumprimento 
das propostas aprovadas, eixos que visam consolidar as políticas de educa-
ção integral, com a inclusão de políticas de ações afirmativas que garantam 
o acesso e permanência de todos os segmentos jovens no ensino superior 
e outras garantias como qualificação profissional, participação e fortale-
cimento em programas destinados a iniciativas de grupos e movimentos 
culturais juvenis e populares. Deve ser garantido, ainda, o direito à mora-
dia, incluindo os jovens de favelas e os de comunidades tradicionais, além 
do direito à diversidade e à vida segura, para a melhor qualidade de vida. 
Outro aspecto a ser considerado dentro dos eixos estabelecidos, reporta-se 
a garantia da participação dos diversos movimentos e entidades civis na re-
presentação do Conselho Nacional de Juventude com caráter deliberativo 
e fiscalizador, assim como a garantia da alocação de recursos do Tesouro 
Nacional, que deverão ser destinados às diversas entidades federadas.

Para a execução da Política Nacional de Juventude com base nas di-
mensões da política e seus eixos estruturantes, encontra-se o desafio da 
inclusão social. Dessa forma, o governo, através da Secretaria Nacional de 
Juventude, elaborou, em 2011, o Programa Autonomia e Emancipação da 
Juventude, uma iniciativa inovadora que inclui conteúdos, metas e dotação 
orçamentária para várias ações no Plano Plurianual 2012-2015 (PPA).

 Vale a pena inferir que, no período compreendido entre a discussão 
do tema até a presente data, muitos foram os programas e projetos desen-
volvidos. Porém, uma grande parte dos programas não teve continuidade 
e nem avaliação dos motivos pelos quais foram desativados. Isso ratifica 
as afirmações de Spósito e Carrochano (2005) de que os jovens são alvo 
de programas definidos em função de sua condição de vulnerabilidade e 
aqueles que estão entre os excluídos da escola em razão da distorção idade/
série e com importantes dificuldades já consolidadas. Os dados apresen-
tados a seguir, relativo aos programas federais, foram coletados do site do 
Conselho Nacional de Juventude e de sites dos Ministérios referenciados 
como executores dos diversos programas que compõem o Plano Nacional 
de Juventude - PNJ.

Pode-se inferir que o Projovem que visa ampliar o atendimento aos 
jovens entre 15 e 29 anos que estão fora da escola e sem formação profissio-
nal, criado a partir da integração de seis programas já existentes – Agente 
Jovem, Saberes da Terra, ProJovem, Consórcio Social da Juventude, Juven-
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tude Cidadã e Escola de Fábrica, constitui-se no maior programa desenvol-
vido pelo governo federal, junto com os estados e municípios brasileiros. 
Ele está constituído de quatro modalidades: a) o ProJovem Adolescente, 
cujo público-alvo são jovens de 15 a 17 anos, em sua maioria oriundos de 
famílias beneficiárias do programa bolsa família. Suas ações têm como foco 
o fortalecimento da convivência familiar e comunitária e o retorno à escola 
e a sua permanência no sistema; b) o ProJovem Urbano, constituído por 
jovens de 18 a 29 anos que não tenham concluído o ensino fundamental, 
cujos objetivos são: a elevação de escolaridade, a qualificação profissional e 
o desenvolvimento de ações comunitárias; c) o ProJovem Campo, destinado 
a jovens agricultores entre 18 e 29 anos; d) e o ProJovem Trabalhador, dire-
cionado a jovens entre 18 e 29 anos, desempregados e membros de famílias 
com renda per capita de até meio salário mínimo, e que tem como objetivo 
a preparação para o mercado de trabalho. Os jovens recebem auxílio finan-
ceiro mensal, cada modalidade tem um valor, cujo recebimento da renda 
permaneceu atrelado com o retorno aos estudos ou à continuidade deles e 
com a realização de atividades de formação, tidas como obrigatórias. 

Outro programa considerado relevante no desenvolvimento da PNJ 
é o ProUni, Programa Universidade para Todos, considerado o maior pro-
grama de concessão de bolsas de estudo da história brasileira. Em um ano e 
meio, o ProUni ofereceu a 203 mil jovens de baixa renda o acesso em mais 
de 1.100 instituições de ensino superior em todo o país. Este programa é 
desenvolvido pelo Ministério da Educação, assim como: Programa Livro 
Didático para Ensino Médio, que distribui materiais educativos para estu-
dantes; o Proeja, programa de educação profissional integrado ao Ensino 
Médio, que tem como finalidade ampliar a oferta de vagas nos cursos de 
educação profissional a jovens e adultos que não tiveram acesso ao ensino 
regular; o Programa Brasil Alfabetizado, que promove alfabetização para jo-
vens acima de 15 anos; e o programa Escola Aberta, que oferece atividades 
educacionais, esportivas, culturais e de lazer em escolas públicas do Ensino 
Médio e Fundamental, que são abertas nos fins de semana exclusivamente 
para atender a comunidade. Ainda é oferecido pelo MEC um projeto de 
integração social que envolve a participação voluntária de estudantes uni-
versitários denominado Projeto Rondon. A ideia desse projeto é oferecer 
aos estudantes, durante as férias, a oportunidade de conhecer a realidade e 
contribuir para o desenvolvimento social e econômico do Brasil.
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No âmbito do Ministério dos Esportes, são oferecidos os programas: 
Segundo Tempo, que visa democratizar o acesso à prática e à cultura do es-
porte e melhoria da cidadania e qualidade de vida; o Bolsa Atleta, que con-
cede bolsa aos atletas representantes das seleções esportivas a nível estadu-
al e federal; e o programa Esporte e Lazer na Cidade, que tem a finalidade 
de oferecer a prática de atividades físicas, culturais e de lazer, envolvendo 
todas as faixas etárias e as pessoas com deficiência.

Como se pode observar, a política nacional de juventude é contem-
plada por programas bem diversificados, pois além destes já citados, exis-
tem ainda no âmbito do Ministério da Saúde, em parceria com o Minis-
tério da Educação e do Meio Ambiente, os programas Saúde e Prevenção 
nas Escolas, desenvolvidos com apoio da Unicef e Unesco. Esse programa 
é direcionado a jovens de 14 a 19 anos, cujo objetivo é promover ações 
de prevenção, promoção e atenção a saúde. O programa Juventude e Meio 
ambiente, que visa contribuir para o fortalecimento e expansão dos coleti-
vos jovens de meio ambiente nos estados. Para suprir a problemática do jo-
vem que é incorporado ao serviço militar obrigatório e que na sua maioria 
ao terminar seu tempo nas forças armadas fica desempregado, foi criado o 
projeto Soldado Cidadão. Este projeto objetiva oferecer cursos de capacita-
ção e formação profissional para inserção dos jovens recrutas no mercado 
de trabalho. Coordenados pelo Ministério da Cultura, com o objetivo de 
incentivar ações que despertem a arte, a cultura, a cidadania e a economia 
solidária nas comunidades, os programas Cultura Viva e Pontos de Cultura 
implantam e modernizam espaços culturais, permanentes ou itinerantes 
destinados aos jovens.

A Política Nacional de Juventude também contempla o jovem que 
vive fora do perímetro urbano através dos programas Nossa Primeira Terra, 
que tem como objetivo atender a demanda de jovens sem terra ou filhos 
de agricultores familiares que queiram permancer no meio rural. Esse pro-
grama objetiva fomentar o futuro da agricultura, através da oferta de um 
crédito especial de investimento. E, finalmente, com o objetivo de articular 
políticas de segurança com ações sociais para a prevenção, existe o Progra-
ma Nacional de Segurança Pública com Cidadania, com a clara finalidade 
de tentar reduzir os índices de mortes violentas entre os jovens.

Como já referenciamos, todos os programas destinados à juventude 
municipal e estadual, segundo informações obtidas dos dirigentes, munici-
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pal e estadual de juventude do estado do Acre, são programas oriundos do 
governo federal que disponibiliza os recursos necessários para as secretarias 
correspondentes aos ministérios federais gestores das referidas ações. Em 
recente busca, junto a essas secretarias, identificamos os programas desti-
nados aos jovens e sua abrangência, cujos dados dizem respeito apenas aos 
programas que estão sendo executados no presente exercício ou se encer-
raram em 2012. É fato que muitos programas foram desativados e não se 
tem uma avaliação dos motivos da sua descontinuidade. Desse modo, estão 
sendo desenvolvidos o Projovem Adolescente, com 2.300 atendimentos; o 
Projovem Urbano, com 800 atendimentos a nível estadual e 1.200 atendi-
mentos a nível municipal; e o Projovem Campo, com 1.000 atendimentos. 
Esses programas estão sob a responsabilidade das secretarias de Ação So-
cial e de Educação. Dos programas oriundos do Ministério dos Esportes, a 
nível municipal, foi desenvolvido em 2012 o Programa Esporte e Lazer na 
Cidade (Pelc), atendendo 3.200 jovens e a nível estatual, o Programa Bolsa 
Atleta, com 116 beneficiários. 

Dos programas oriundos dos Ministérios da Saúde e da Educação, 
vem sendo desenvolvido, em nível estadual, o programa Saúde na Escola, 
com 3.293 atendimentos na área de fonoaudiologia, 4.152 atendimentos 
psicológicos, 4.095 atendimentos em serviço social e 15.773 na área da 
saúde bucal. Em funcionamento também encontra-se o Prouni, atendendo 
a 1.293 jovens universitários, e o Programa Jovem Aprendiz, coordenado 
pelo Senac e Senai, com 1.365 beneficiários. A partir de 2013, está sendo 
implantado o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec), que abrigará diversos outros programas, cuja previsão de aten-
dimentos é de 19.522 vagas para todo o estado do Acre. 

Os demais programas do governo federal não vêem sendo executa-
dos por razões que desconhecemos. A bem da verdade, a questão da des-
continuidade dos programas e a fragmentação de ações ainda estão a susci-
tar a necessidade de se proceder estudos avaliativos sobre os motivos desse 
acontecimento. Infelizmente são muito poucos os estudos institucionais 
e os poucos que encontramos divulgados são pontuais, como exemplo o 
estudo realizado por Silva (2012), que avaliou a execução do programa Es-
cola Aberta, desenvolvido em quase todas as escolas de Recife: o estudo 
de Briguglio, Hosokawa, e Schalch (2010) que avaliou o programa Jovem 
Cidadão, concretizado em 39 municípios da região metropolitana de São 
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Paulo; e o estudo de Oliveira, Silva, Gomes e Moraes (2010) que avaliou o 
processo de implementação do Projovem Trabalhador concretizado em 68 
municípios da Paraíba. 

Para além destes, em 2007, a Universidade Federal Fluminense, por 
solicitação do Ministério do Desenvolvimento Social, realizou pesquisa de 
avaliação de impacto sobre o Programa Agente Jovem, cujo resultado apon-
tou vários entraves como a permanência dos jovens no programa, carga 
horária aquém da estabelecida, baixo percentual de participação dos jovens 
na comunidade, falta de maior estímulo à participação das famílias nas ati-
vidades desenvolvidas, só para citar alguns. Entretanto, de nada adiantou 
tal avaliação, uma vez que o Programa Agente Jovem foi desativado, em-
bora apresentasse muitos pontos positivos. Relativo ao estado do Acre, a 
única avaliação que se tem conhecimento sobre os programas de juventude 
foi o realizado por Silva (2012), em estudo conjunto com pesquisadores da 
Unirio. Eles avaliaram o segmento do Projovem Urbano, modalidade pri-
sional, implantado em caráter experimental em apenas três estados brasi-
leiros: Acre, Pará e Rio de Janeiro, cujas conclusões não se encontram ainda 
disponíveis.
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Capítulo II

A PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES 

DE LAZER E A OCUPAÇÃO DO 

TEMPO LIVRE DOS JOVENS: 

CONTRIBUIÇÕES DA EDUCAÇÃO 

NÃO FORMAL E INFORMAL
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A educação está presente em todos os locais, não só na escola, mas 
também na rua, na igreja, na família, em todas as instituições e relações 
sociais. Do mesmo modo, o ensino escolar não pode ser considerado como 
sua única prática e o professor como seu único praticante, ou seja, a escola, 
em especial a escola pública, não é mais o centro onde tudo acontece para 
os jovens, no que se refere à tecnologia, criatividade e atratividade. Hoje, 
a escola compete com o computador, a internet, a TV e a mídia em geral. 
Tendo em vista o campo educativo ser bastante amplo, a educação difere, 
também, de acordo com cada sociedade e é socialmente entendida como 
aquela que é responsável pela formação dos indivíduos (BRANDÃO, 1985).

2.1 Finalidades e direitos da educação

Saviani (2002) infere que a educação só tem sentido se estiver voltada 
para promover o ser humano, tornando-o cada vez mais capaz de conhe-
cer os elementos de sua situação para intervir nela, transformando-a no 
sentido de ampliação da liberdade, da comunicação e colaboração entre as 
pessoas. Assim, o processo educacional é visto por alguns teóricos como 
um instrumento de libertação, uma vez que demanda possibilidades de 
transformação social (LIBÂNEO, 1990; GADOTTI, 1984). 

Ora, hoje em dia a educação vive um tempo de grandes incertezas 
e de muitas perplexidades. Sente-se a necessidade da mudança, mas nem 
sempre se consegue definir-lhe o rumo. Há um excesso de discursos, re-
dundantes e repetitivos, que se traduz numa pobreza de práticas (NÓVOA, 
2009).

Nóvoa (2009, p.22) defende uma educação integral que “é o corolário 
legítimo da dignidade humana”, sublinhando-se a importância de um “iti-
nerário que respeite e privilegie o educando como protagonista principal 
em todo o processo educativo”.

Para cumprir a sua missão de educar para a cidadania, 
os projetos e as comunidades educativas têm de 
contemplar o aprender a conhecer, o aprender a fazer, o 
aprender a viver juntos, mas também o aprender a ser. 
Sem esta consciência personalista, sem o crescimento 
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pessoal de uma verdadeira estrutura autónoma 
vertebrada por valores e convicções, os cidadãos não 
ultrapassarão o limiar de indivíduos enquadrados nas 
estruturas cívicas como consumidores passivos dos 
esquemas sociais apresentados. (NÓVOA, 2009, p. 
22).

A abrangência do termo educação alcança um universo que vai além 
dos muros da escola, instituição com papel central na formação das pes-
soas. Isso nos remete a afirmação de Freire (1981, p. 79): “ninguém educa 
ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os homens se educam entre si, 
mediatizados pelo mundo”.

Perrenoud (2002) infere que se a cidadania está em crise é porque a 
justiça está em crise, porque as desigualdades aumentam, porque o conhe-
cimento é desigual, porque há sofrimentos insuportáveis e incompreensí-
veis. Para ele, uma educação para a cidadania implica em um alargamento 
importante da educação cívica, a qual visa formar um bom cidadão capaz 
de compreender a Constituição, de votar, de desempenhar um papel ativo 
e responsável na sociedade. O autor diz ainda que a educação para a cida-
dania não é uma cura espiritual, nem um apelo aos bons sentimentos, à 
razão de uma hora por semana, enquanto que, nas outras horas, se “dá o 
programa”. Ele não proporciona bons resultados se não estiver no cerne 
do programa, ligada ao conjunto das competências e dos conhecimentos.

O direito à educação, baseia-se nas experiências dos direitos civis da 
Inglaterra que datam do século XVIII, dos direitos políticos do século XIX e 
dos direitos sociais do século XX, (MARSHALL, 1997). Assim como, baseia-
-se na existência de direitos de cunho específico, voltados para as diferen-
ças étnicas, de gênero, faixa etária, entre outras, além da luta travada pela 
classe operária europeia pelos direitos sociais, a partir dos direitos civis e 
políticos. Dentre os direitos sociais, o direito à educação assumiu destaque 
prioritário, enquanto condição da própria cidadania (BOBBIO, 1992; PR-
ZEWORSKI, 1989). 

Ora, no Brasil o direito à educação está garantido em primeiro lugar 
pela Constituição Federal, que dispõe no artigo 205: “A educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
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A educação esta garantida na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação 
Nacional, Lei 9394/96 em seus artigos 1º e 2º: 

Artigo 1º - A educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições 
de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais. Artigo 2º - A educação, dever da família e 
do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Para além disso, dispõe o artigo 4º do Estatuto da Criança e 
do Adolescente: 

É dever da família, da comunidade, da sociedade, em 
geral, e do Poder Público, com absoluta prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

A Constituição Federal, em diversos artigos, reconhece a educação 
como a fonte primeira para a formação da pessoa humana e seu preparo 
para a cidadania e a própria LDB, em seu Título II, dispõe sobre os seus 
fins e princípios subjacentes, os quais constituem os mesmos dispostos na 
Constituição Federal, acrescidos de dois princípios que dizem respeito aos 
cidadãos que não tiveram acesso à escola na idade própria, ou seja, a valo-
rização da experiência extraescolar e a vinculação entre a educação escolar, 
o trabalho e as práticas sociais (artigo 3º, XI).

As contribuições de Afonso (1989) Sacristan (2001) e Giroux (1997), 
Von Simson (2000), Gohn (2001) e Freire (2006) acerca da ampliação do 
conceito de educação, onde se apresenta outros parâmetros para a prática 
de uma pedagogia inclusiva, trouxeram à tona um novo espaço educati-
vo: o da educação não formal. Gohn (2008) revela que, até os anos 1980, 
a educação não formal foi um campo de pouca importância no Brasil, no 
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que tange às políticas públicas e também entre os educadores. A partir dos 
anos 1990, em função das mudanças na economia, sociedade e trabalho, a 
articulação de novas ações e valores culturais, a educação não formal passa 
a ter mais destaque: “Passou-se ainda a falar de uma nova cultura organiza-
cional que, em geral, exige a aprendizagem de habilidades extraescolares” 
(GOHN, 2008, p. 92).

2.2 Educação não formal e informal: relação com 

o lazer e a ocupação do tempo livre

O espaço da educação não formal configurou-se como um novo cam-
po para a educação, com o lançamento em 1990 da Década da Educação 
para Todos por ocasião da realização da Conferência Mundial de Educação 
para Todos, promovida pela ONU (Organização das Nações Unidas) com a 
participação da Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Tecnologia), em 1990 na Tailândia. Nessa ocasião foi aprovada a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos (WCEFA, 1990). No docu-
mento da Declaração Mundial sobre Educação para Todos, a educação não 
formal é legitimada como um conceito de educação que engloba os proces-
sos formativos que ocorrem em outros espaços (WCEFA, 1990).

Ora, a educação, seja formal, não formal ou informal, tem grande 
importância para o desenvolvimento integral da juventude. Segundo Lopes 
(2006), a educação constitui algo mais que proporcionar conhecimentos. 
Educar é ter em atenção os rítmos, a diversidade, a ligação do indivíduo 
com a comunidade e, por isso, o ato de educar não deve estar confinado 
à oferta das instituições educativas formais. Para ele, “formar” não é si-
nônimo de “meter uma forma”. A educação deve estar vinculada à vida e 
comprometida com o desenvolvimento global do ser humano, com os seus 
diferentes ciclos de crescimento.

Por educação formal entende-se o tipo de educação organizada com 
uma determinada sequência e proporcionada pelas escolas, em um siste-
ma educativo altamente institucionalizado, cronologicamente graduado 
e hierarquicamente estruturado, que se estende da Escola primária até a 
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Universidade (AFONSO, 1989; LIBÂNEO, 2008).
A educação não formal é caracterizada por atividades com caráter de 

intencionalidade.Porém com baixo grau de estruturação e sistematização, 
implicando certamente relações pedagógicas. Mas essas ações não são  for-
malizadas. Elas se encontram inseridas nas organizações sociais, nos movi-
mentos sociais, nas associações comunitárias, nos programas de formação 
sobre direitos humanos, cidadania e lutas contra as desigualdades e exclu-
sões sociais (LIBÂNEO, 2008). A educação não formal compreende toda 
atividade educativa organizada que ocorre fora do sistema oficial de ensino 
e é marcada pela intencionalidade qualitativa, buscando provocar nas pes-
soas ideias, valores e atitudes, cujas atividades devem ser vistas pelo seu ca-
ráter universal como acessível a todos os grupos sociais (GOHN, 2006; LI-
BÂNEO, 2008; AFONSO, 1989; BRANDÃO, 1985; VON SIMSON, PARK, & 
FERNANDES, 2001). Ela diverge da educação formal, pois não se submete 
a ordenamentos jurídicos do Estado e suas ações são flexíveis no tocante a 
tempos, locais e conteúdos. As ações podem ser aplicadas a todos os grupos 
etários, de todas as classes sociais e em contextos socioculturais diversos, 
através de um percurso inovador. Os objetivos da educação não formal são:  
promover a educação para cidadania, abrir janelas de conhecimento sobre 
o mundo que circunda os indivíduos e suas relações sociais, além de con-
tribuir com transmissão de informação e formação política e sócio-cultural 
(GOHN, 2006; LIBÂNEO, 2008; AFONSO, 1989; BRANDÃO, 1985; VON 
SIMSON et al., 2001). 

A educação informal decorre da vivência e reprodução do conhecido, 
da transmissão de certos saberes e da reprodução da experiência segun-
do os modos e as formas como foram apreendidas e codificadas (GOHN, 
2006; BRANDÃO, 1985). Tem como meta a socialização dos indivíduos e 
desenvolver hábitos, atitudes, comportamentos, modos de pensar e de se 
expressar no uso da linguagem, segundo valores e crenças de grupos que se 
frequenta ou a que pertence por herança (GOHN, 2006).

O investimento em educação tem sido a principal política para jo-
vens na busca de incorporação social das novas gerações. Na década de 
50, o investimento em educação constituiu um mecanismo importante de 
mobilidade e ascensão social. Com o tempo, essa estratégia perdeu impor-
tância devido à deterioração da qualidade de ensino favorecida pelas mu-
danças em curso na sociedade brasileira, derivadas da inspiração do nacio-
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nal desenvolvimentismo originada do investimento do capital estrangeiro, 
aliado a oferta restrita de ensino superior e da ampliação dos processos de 
urbanização oriundas da forte migração do campo para a cidade, mais pre-
cisamente das situadas no centro sul do País (CALDEIRA, 1991; CUNHA, 
2007; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL, 1998). Nos Esta-
dos latino americanos, nesse mesmo período, a ocupação do tempo livre 
pelos jovens era incentivada, criando-se muitas oportunidades para isso, 
sob o pressuposto de que boa utilização do tempo faria evitar a adoção, 
pelos jovens, de condutas consideradas censuráveis, pelo mundo adulto 
(KERBAUY, 2005).

A ocupação do tempo livre através do lazer está diretamente relacio-
nada com a educação. França (2003) afirma que o lazer apresenta aspec-
tos educativos que contribuem para a compreensão e intervenção do novo 
mundo social, além de possuir práticas corporais que contribuem para a 
melhoria da qualidade de vida, possibilidades de construção de uma cul-
tura humanizada, socialização, princípios ético e crítico sobre a sociedade. 

Também Camargo (1989) manifesta que o lazer, como modelo cul-
tural e prática social, revela-se como educação informal tendo em vista 
que não é apenas através da escola ou da família que se converte numa 
sociedade educativa, mas também através dos seus pontos de encontro, das 
informações difusas da televisão, jornais, out-doors, cinema, bate-papos e 
participação em atividades diversas. Várias pesquisas demonstraram que as 
atividades de lazer facultam, entre outros aspectos, o bem-estar psicológi-
co e o desenvolvimento pessoal dos indivíduos que nelas participam. (BE-
AUREGARD e OUELLET, 1995). Estes autores encontraram uma pesquisa 
alegando que a participação neste tipo de atividades constituía um entrave 
ao êxito acadêmico dos estudantes, uma vez que concebia a escola como 
um meio de transmissão do saber formal e onde o primeiro objetivo  era 
o sucesso escolar. No entanto, outros estudos efetuados por Marsh (1992) 
assumem que a escola deve favorecer o desenvolvimento integral dos estu-
dantes e justificam a importância das atividades curriculares complemen-
tares como meio educativo. 

Azevedo (2007) faz uma análise dos termos “lazer” e “educação” e ra-
tifica a estreita vinculação, fundamentação e responsabilidade da educação 
para com o lazer e o mesmo do lazer para com a educação. Educar para o 
lazer não tem sido prioridade em muitas organizações, sejam elas públicas 
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ou privadas, com ou sem fins lucrativos, porque a relação entre educação 
e lazer não tem sido bem compreendida. Esse fato pode ter provocado um 
lapso de tempo importante no desenvolvimento de políticas fundamentais 
para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 

Parker (1978) entende que o lazer é tempo livre de trabalho e de ou-
tras obrigações, e que engloba também atividades que se caracterizam por 
um sentimento de (relativa) liberdade. Lazer é caracterizada como qual-
quer atividade que não seja profissional ou doméstica; é um conjunto de 
atividades gratuitas, prazerosas, voluntárias e liberatórias, centradas em 
interesses culturais, físicos, manuais, intelectuais, artísticos e associativos, 
realizadas num tempo livre roubado ou conquistado historicamente sobre 
a jornada de trabalho profissional e doméstica, e que interferem no desen-
volvimento pessoal e social dos indivíduos (CAMARGO, 1989). Essa defini-
ção de Camargo é uma visão generalista de lazer, porque engloba inúmeras 
atividades, visto que exclui apenas as domésticas e as relativas ao trabalho. 
A necessidade de lazer por parte das pessoas, no entendimento de Dumaze-
dier (1979), está em fragmentos nas atividades e em função dos diferentes 
meios sociais, dos trabalhadores, dos jovens e pessoas idosas. Assim, não 
há como negar o carácter não formal e informal que as atividades de lazer 
proporcionam.

Tratando ainda a relação com a educação, Romão (2005) destaca que 
o Conselho da Europa encara a educação como um processo de aprendiza-
gem ao longo da vida, que ultrapassa o quadro escolar. Um processo des-
tinado a criar, ao longo da vida, possibilidades de adquirir, de aplicar e de 
difundir conhecimentos, valores e competências associadas aos princípios 
e procedimentos democráticos em múltiplos quadros de ensino-aprendi-
zagem, quer formais, não formais ou informais. A autora diz que deverá se 
por em prática abordagens educativas e métodos pedagógicos que tenham 
como finalidade ensinar a viver em conjunto numa sociedade democrática. 
Ela se refere a recomendação no 12 de 2002 do Comitê de Ministros do 
Conselho da Europa aos Estados membros, relativa à Educação para a cida-
dania democrática. A recomendação declara que, qualquer ação educativa, 
formal, não formal ou informal, inclusive a ação da família, que permita ao 
indivíduo ao longo da sua vida, agir como cidadão(ã) ativo e responsável no 
respeito pelos direitos de outrem, deve ser considerada como componente 
da educação para a cidadania democrática.
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O lazer, como prática educativa, pode proporcionar o desenvolvi-
mento humano integral, no sentido da omnilateralidade proposta por 
Marx, ou seja, substituir o ser humano unilateral, especializado e aliena-
do, por um ser humano omnilateral, não especializado e, sobretudo, “livre 
da exploração e da alienação do seu trabalho” (GADOTTI, 1990, p. 59). A 
maioria dos autores contemporâneos relacionados aos estudos do lazer re-
conhece que o lazer é um veículo privilegiado de educação que promove 
aprendizado, estímulo e iniciação aos conteúdos culturais, superando a 
etapa conformista e passando para etapas críticas e criativas, mais elabora-
das e complexas. Nesse sentido, situa-se a educação pelo lazer e a educação 
para o lazer (CAMARGO, 1998; FRANÇA, 1999; MARCELLINO, 2000).

Requixa (1980) sublinha este duplo aspecto educativo do lazer: o la-
zer como veículo de educação, “educação pelo lazer”; o lazer como objeto 
de educação, “educação para o lazer”. Este autor diz que o indivíduo, ao 
participar em atividades de lazer, desenvolve-se tanto individual como so-
cialmente, condições estas indispensáveis para garantir o seu bem-estar e 
a participação mais ativa no atendimento de necessidades e aspirações de 
ordem individual, familiar, cultural e comunitária. Para este autor, a educa-
ção pelo lazer é de extrema importância quando se busca o enriquecimento 
pessoal e social do indivíduo, pois proporciona um maior e melhor desen-
volvimento humano. Ele sugere que as atividades de lazer, pela riqueza de 
possibilidades que oferecem, proporcionam a ampliação do dimensiona-
mento educativo. As possibilidades educacionais que o lazer oferece para 
o desenvolvimento pessoal e social estão nas oportunidades de vivências, 
no estímulo da sensibilidade e nas variadas opções de informações propor-
cionadas. Caracteriza-se, aí, a educação com prazer e satisfação, de modo 
alegre, descompromissado e de livre adesão.

No tocante a educação para o lazer, Requixa (1980) diz que é ela 
necessária, pois o ser humano é altamente valorizado em termos da sua 
produtividade. Para este autor, a educação para o lazer é um importante 
instrumento para preparar o ser humano para uma vida em que haja um 
equilíbrio entre o trabalho e o lazer e, se possível, antecipar o lazer. Esse 
tipo de prática educativa, além de favorecer o aprendizado para o uso do 
“tempo livre”, também estimula a diversificação das atividades. 

A Carta Internacional de Educação para o Lazer (WLRA, 1993) pro-
põe que o lazer faça parte da estrutura formal da escola, colocando em 
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prática o potencial para o conteúdo de lazer que existe em cada matéria, 
currículo e atividades extracurriculares, incluindo matérias apropriadas e 
relevantes para o estudo de lazer, tanto direta como indirectamente, além 
de se incorporar o lazer em todas as atividades educacionais e culturais, 
dentro e fora da escola. Segundo a Carta, as abordagens de ensino e apren-
dizagem da educação para o lazer nas escolas devem incluir facilitação, ani-
mação, criatividade e experimentação pessoal. Recomenda-se que a apren-
dizagem ocorra individualmente e em grupo. A abordagem de ensino do 
lazer deve ser a de estimular mais do que a de instruir. 

Bento (1995) reporta que a escola não pode alienar-se, por um lado, 
dos tempos livres dos alunos, e por outro, das atividades de complemento 
curricular, que poderão ser uma excelente alternativa a esses tempos deso-
cupados de atividades curriculares. Embora a escola, tal como a sociedade, 
afirme uma coisa e faça o contrário, como por exemplo instruir ao invés 
de educar, ela deve atender as necessidades, os interesses e as motivações 
de seus alunos, nos quais o aspecto recreativo deve ser levado em conside-
ração quando do planejamento das atividades a serem desenvolvidas, pois 
trabalho e lazer, tal como a educação intelectual e a educação física, não 
podem ser considerados como partes separadas (PERRENOUD, 2002). 

2.3 Contextualização teórica: investigação sobre 

o lazer e o tempo livre

No Império Romano, o tempo livre para os cidadãos era abundante e 
esse tempo foi aumentando com a deterioração do Império. Depois de Sila, 
morto em 78 a.C., havia 93 dias dedicados a festas públicas, financiadas 
pelo Estado. Na época de Marco Aurélio, pelos anos 170 d.C., 155 dias do 
ano eram dedicados a diferentes tipos de espetáculos. Em 354 d.C., as fes-
tas públicas aumentaram para 200 dias, dos quais 175 dedicados aos jogos 
(BOULLÓN, 2004). A melhor forma de compreender os efeitos nocivos que 
o tempo livre exagerado e mal orientado pode exercer sobre a sociedade é a 
opinião de Sêneca a respeito: 



78

Nada tão pernicioso para um bom caráter como o 
hábito de fazer algazarra nos jogos. Volto para casa 
com mais cobiça, ambição mais voluptuoso e até mais 
cruel e desumano, porque estive entre outros seres 
humanos. Por acaso presenciei uma exibição ao meio-
dia, esperando algum engenho, alegria, descanso, 
uma exibição na qual os olhos humanos pudessem 
descansar do assassinato de seus congéneres. Pois foi 
ao contrário… é puro assassinato… Podes replicar: 
“Mas era um ladrão de estrada, matou um homem.” 
E daí? Admito que, como assassino, merecia o 
castigo. Mas tu, pobre homem, que crime cometestes 
para merecer sentar-te e ver esse espectáculo? 
(MUMFORD, 1948, p. 62).

Após a queda do Império romano do ocidente em 476 d.C,, a cidade 
feudal foi o receptáculo de um sistema de vida que teve seus antecedentes 
nos mosteiros, por volta do século V. Os que aceitaram viver assim nega-
vam a propriedade, o prestígio e o poder, convertendo o trabalho em obri-
gação moral. Para eles, não existia o conceito de ócio, substituído pelo de 
vida contemplativa (BOULLÓN, 2004).

Depois da Idade Média, com a chegada do Renascimento, o sistema 
econômico começa a transformar-se até chegar ao capitalismo. Assim, pro-
piciou-se o aparecimento do novo empresário burguês, que julga o tempo 
de modo totalmente distinto dos seus antecessores. Para o homem de ne-
gócios renascentista, o tempo tem outro valor: os sinos dos campanários 
lembram, durante todo o dia, o transcorrer de cada hora de um tempo que 
não se pode perder. Mas, junto com a obrigação, apareceu como estabili-
zador o sentimento de diversão. Alfred Von Martin (1976, p. 89) lembra 
que: “O comerciante, além do negócio, tinha tempo para o esporte e para 
gozar a vida; não reduz tudo ao econômico, mas desfruta de uma grande 
variedade de interesses”. Além das atividades intelectuais, no Renascimen-
to, acrescentou-se a prática de esportes. Em algumas escolas, aparece o cos-
tume de estimular nos estudantes o adestramento em exercícios físicos, 
natação, caça e dança.

Ao entrar no período Barroco, em pleno século XVII, aceleram-se as 
tendências em relação ao tempo livre surgidas na etapa anterior. A mu-
dança de alguns costumes sociais, como o de separar o lugar de trabalho 
diferentemente do lugar e de moradia, a incorporação das carruagens ao 
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trânsito da cidade, determinam e facilitam que as pessoas ocupem as ruas 
mais assiduamente. O pedestre se vê deslocado pelas carruagens, e inven-
ta-se a calçada para diferenciar os dois tipos de trânsito (BOULLÓN, 2004).

O século que começa em 1801, continua desenvolvendo a Revolu-
ção Industrial, iniciada uns cinquenta anos antes, sente, agora, os efeitos 
da Revolução Francesa. Ambos os acontecimentos vão mudar as estruturas 
políticas e sociais do mundo. Durante o apogeu da Revolução Industrial, o 
tempo livre quase deixou de existir para o trabalhador industrial, cuja vida 
transcorre entre o descanso animal e o trabalho desqualificado. O trabalho 
já não era uma parte necessária da vida: chegou a ser o fim primordial. Um 
proletariado sem terra nem tradições, cada vez mais numeroso, foi levado 
aos novos centros produtivos e obrigado a trabalhar nas indústrias. Se não 
podiam conseguir camponeses, as autoridades aliciavam vagabundos; se 
era possível prescindir de homens adultos, utilizavam-se serviços de mu-
lheres e crianças. Essas novas cidades e povos fabris, que nem sequer con-
servavam monumentos de uma cultura mais humana, não conheciam ou-
tra coisa que o trabalho contínuo e pesado. As operações eram monótonas; 
o ambiente, sórdido. Nesses novos centros vivia-se uma vida vazia e bár-
bara. A ruptura com o passado era completa. As pessoas viviam e morriam 
diante do poço de carvão ou da fábrica de algodão em que passavam de 14 a 
16 horas por dia; viviam e morriam sem memória nem esperança, conten-
tando-se com migalhas que as mantinham vivas ou com o breve consolo de 
poder sonhar quando caiam adormecidas. Os salários, que nunca tinham 
subido acima do nível de subsistência, baixaram ainda mais com o advento 
da nova indústria, devido à mecanização.

A partir de 1870, quando os sistema industrial passava por sua etapa 
mais funesta, a despreocupada classe média começa a viver a Belle Époque. 
A classe média tomou gosto pelas atividades ao ar livre e, além de admirar 
a paisagem, passou a usá-la (BOULLÓN, 2004).

No princípio do século XX, surgem movimentos humanitários que 
visam apoiar não só as crianças e os jovens nos seus tempos livres, mas 
também as famílias. Estes apoios aos tempos livres das crianças são pro-
movidos por instituições laicas e religiosas, valorizando-se neles a função 
assistencial quer às crianças e aos jovens quer às famílias. A partir dos anos 
60, há outros fatores que influenciam a criação de espaços de educação no 
tempo livre. A Conferência Regional Europeia sobre os tempos livres que 
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se realizou em Praga em Abril de 1965, promovida pela Unesco, salientou 
a importância e as funções da educação nos tempos livres. Os tempos li-
vres deviam complementar a vida do indivíduo. Aconselhava-se, por isso, 
que fossem desenvolvidas atividades culturais promovidas por instituições 
de animação sócio–cultural que proporcionassem espaços de lazer e que 
fossem animados por pessoal especializado. Esta democratização cultural, 
revalorizada na década de 80, vai facilitar a vida associativa e a organização 
coletiva dos tempos livres (BOULLÓN, 2004).

Em termos de abordagens diretas, pelo menos 50 anos separam o 
desenvolvimento dos estudos sobre o lazer, na Europa e no Brasil. Na Eu-
ropa, o contexto histórico que propiciou o interesse maior por essa questão 
está diretamente relacionado ao processo de industrialização. No Brasil, 
muito embora também possa ser verificada a mesma relação, o assunto en-
contra-se mais vinculado à urbanização da vida nas grandes cidades (MAR-
CELLINO, 2010). No clássico O direito à preguiça, do militante socialista 
Paulo Lafargue (1842–1911), publicado em 1883, cujos escritos baseiam-se 
nas ideias de Marx e seu ideário, o autor aborda a questão dos direitos dos 
trabalhadores ao lazer, enfatizando que estes direitos deveriam se dar nos 
mesmos patamares dos privilégios dos patrões (CAMARGO, 1989). 

Na evolução dos estudos sobre o lazer, destacam-se ainda as obras de 
António Gramsci (1891–1937), cujos escritos (1978, 1979, 1980, 1981) são 
marcados por uma estreita vinculação entre sua prática (ação) e seu pen-
samento (teoria), depurados pelo isolamento no cárcere. Também o pen-
sador Bertrand Russell (1872–1970), no Elogio do lazer (1977), publicado 
pela primeira vez em 1932, defende sua postura ao examinar as relações 
entre trabalho e lazer, colocando seu desencanto com relação ao primeiro 
e analisando as possibilidades do segundo (MASCARENHAS, 2005; MAR-
CELLINO, 2010; BOULLÓN, 2004). Outras obras contribuiram significa-
tivamente para os estudos do lazer como o clássico Homo ludens (1971), 
lançado em 1938, de autoria do historiador Johan Huizinga (1872–1945), 
ao examinar o lúdico a partir do desenvolvimento histórico e para além 
de suas características biológicas, como fenômeno cultural, analisando sua 
natureza e significado (CAMARGO, 1989). Ressalta-se ainda as obras do 
sociólogo francês Roger Caillois, O homem e o sagrado (1988), publicado 
originalmente em 1950 que analisa as relações entre jogo e sagrado; este 
sociólogo foi um estudioso, entre outras questões, do lúdico manifestado 
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no jogo, particularmente em Os jogos e os homens: a máscara e a vertigem 
(1990), publicado originalmente em 1958 (MASCARENHAS, 2005).

Muitas contribuições referentes aos estudos do lazer são encontradas 
na literatura como, por exemplo, a obra do economista Thorstein Veblen 
(1857–1929) que traz contribuições a uma possível teoria do lazer, em seu 
livro A teoria da classe ociosa (1965), originalmente publicado em 1904, O 
trabalho em migalhas, publicado originalmente em 1964, de autoria do so-
ciólogo francês George Friedmann (1902–1977), traz também significativa 
contribuição aos estudos do lazer. O livro, que tem como subtítulo “espe-
cialização e lazeres”, analisa detidamente a alienação do trabalho, levando 
em conta a questão de sua fragmentação; a obra de Sebastian De Grazia 
(1917–2001) Tiempo, trabajo y ócio (1966), na qual analisa o aspecto “tem-
po” e as relações trabalho e lazer (MARCELLINO, 2010; BOULLÓN, 2004).

Outras publicações que contribuíram para além do lazer com a te-
mática do tempo livre são, por exemplo, Adorno (1995), em Tempo livre, 
defende que o tempo livre deveria ser o tempo em que o indivíduo tem 
por benefício, e não privilegiado, para decidir, escolher e organizar segundo 
suas próprias vontades; Marcuse, em Eros e civilização (1968), faz um diag-
nóstico da chamada sociedade moderna, semelhante ao abordado em A ide-
ologia da sociedade industrial: o homem unidimensional (1982). O sociólogo 
alemão Norbert Elias (1879–1990), autor de vasta obra, traz suas principais 
contribuições para a teoria do lazer nos dois volumes de O processo civiliza-
dor (1994), publicados originalmente em 1939 (na Suíça), e posteriormen-
te, com sua redescoberta e valorização, em 1969 (alemão) e 1978 (inglês). 
Outra contribuição de Elias foi feita juntamente com Eric Dunning, em 
A busca da excitação (ELIAS & DUNNING, 1992; MASCARENHAS, 2005; 
MARCELLINO; 2010; BOULLÓN, 2004). No Brasil, o lazer como fonte de 
estudo e pesquisa só muito recentemente passou a figurar como motivo de 
preocupação entre os pensadores e pesquisadores brasileiros. Ainda assim, 
nomes como Alceu Amoroso Lima (1974), Vicente Ferreira da Silva (1964) 
e Inezil Penna Marinho em 1957 ocuparam-se da questão do ócio, do sig-
nificado do não trabalho ou das perspectivas abertas pela automação da 
recreação (MARCELLINO, 2010).

José Acácio Ferreira foi um dos precursores das publicações sobre os 
estudos do lazer quando, em 1959, publicou seu livro Lazer Operário, fruto 
de uma pesquisa empírica sobre trabalhadores assalariados em Salvador. A 
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motivação para a realização do estudo se deu depois de assistir uma confe-
rência de Gilberto Freyre, na qual este afirmou que à medida que a máquina 
substituía o homem, a organização do lazer tornava-se mais importante 
que a organização do trabalho. O autor afirma que “todo o progresso cultu-
ral da humanidade tem-se realizado com base no lazer” que, se “usado por 
todo o povo e num sentido construtivo, o país progride” (FERREIRA, 1959, 
p. 27). 

Em 1966, o sociólogo José Vicente de Freitas Marcondes, da Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo, realiza uma palestra sobre o tema 
Trabalho e Lazer no Trópico. Nessa palestra ele abordava os diversos níveis 
de trabalho (doméstico, escravo, indígena, industrial, etc.) e enfatizava a 
importância do lazer no processo de desenvolvimento da sociedade. Alguns 
anos mais tarde, em 1970, é criado o curso de Pós-Graduação sobre Socio-
logia do Lazer e do Trabalho, na Escola de Sociologia e Política de São Paulo, 
sob sua coordenação (REQUIXA, 1997).

A partir do entendimento do lazer como uma revolução, originária 
da própria evolução da vida humana e as relações entre o ócio e o negócio, e 
as maneiras pelas quais os homens levavam em consideração essas relações, 
João Camilo de Oliveira lança, em 1968, o livro Lazer e Cultura, obra de ca-
ráter teórico que caracteriza a cultura de massa (REQUIXA, 1997). 

Desde a década de 1980, no Brasil, testemunha-se o desenvolvimen-
to de uma produção teórico crítica, impulsionada pela vinda na década de 
1970 do sociólogo francês Joffre Dumazedier para trabalhos no Serviço So-
cial do Comercio - SESC (MARCELLINO, 1983, 1987, 1990). 

2.4 Lazer, ócio e tempo livre: caracterização e 

conceitos

Os termos lazer, ócio e tempo livre, frequentemente, aparecem como 
sinônimos, inclusive, muitas vezes, especialistas os utilizam como equiva-
lentes. No entanto, sabe-se que tais termos possuem diferentes sentidos. 

O sociólogo francês Dumazedier (1999, p. 34) define 
lazer como um conjunto de ocupações às quais o 
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indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja 
para divertir-se, recrear-se e entreter-se, ou ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação 
desinteressada, sua participação social voluntária 
ou sua livre capacidade criadora, após livrar-se 
ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, 
familiares e sociais.

Para Aquino e Martins (2007), o termo lazer é atualmente utilizado 
de forma crescente, podendo ser empregado em sua concepção real ou ser 
associado a palavras como entretenimento, turismo, divertimento e recre-
ação. Porém, o sentido do termo lazer é tão polêmico quanto a origem e o 
sentido do termo ócio.

De acordo com Dumazedier (1979), o lazer é exercido à margem das 
obrigações sociais em um tempo que varia segundo a forma de intensidade 
de engajamento do mesmo em suas atividades laborais. O lazer encontra-
-se submetido a um lugar de destaque, com funções de descanso, desen-
volvimento da personalidade e diversão. Por outro lado, o ócio, representa 
algo mais do que essas categorias. Ele está no âmbito do liberatório, do gra-
tuito, do hedonismo e do pessoal, sendo estes fatores não condicionados 
inteiramente pelo social, e sim pelo modo de viver de cada um, relacionado 
com o prazer da experiência.

O sociólogo Renato Requixa (1997) define lazer como uma ocupação 
não obrigatória, de livre escolha do indivíduo que a vivência e cujos valores 
propiciam condições de recuperação e de desenvolvimento pessoal e social. 
Para Marcellino (1983), a democracia política e econômica é condição bá-
sica, ainda que não suficiente, para uma verdadeira cultura popular e para 
a eliminação das barreiras sociais que inibem a criação e práticas culturais. 
Ele define o lazer como uma atividade desinteressada, sem fins lucrativos, 
relaxante, sociabilizante e liberatória, tal como Dumazedier.

Por seu lado, Camargo (1989, p. 22) conceitua o 
lazer como um conjunto de atividades que devem 
reunir certas características: devem ser gratuitas, 
prazerosas, voluntárias e liberatórias, centradas em 
interesses culturais, físicos, manuais, intelectuais, 
artísticos e associativos, realizadas num tempo livre, 
subtraído ou conquistado, historicamente, da jornada 
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de trabalho profissional e doméstica e que interferem 
no desenvolvimento pessoal e social dos indivíduos.

Alguns consideram que o lazer existia em todos os períodos, em to-
das as civilizações. Esta é a tese de Sebastian de Grazia, da qual Dumazedier 
discorda pois, para ele, o tempo fora do trabalho, é, evidentemente, tão an-
tigo quanto o próprio trabalho, porém o lazer possui traços específicos, ca-
racterísticos da civilização nascida da revolução industrial. Alguns autores 
entendem o lazer como possibilidade privilegiada da expressão humana, 
um produto de uma revolução social ao mesmo tempo técnica e ético-es-
tética, consequência de uma luta pela redução da jornada de trabalho e de 
uma crescente busca do prazer. Sua vivência está relacionada diretamente 
às oportunidades de acesso aos bens culturais, os quais são determinados, 
via de regra, por fatores sócio político-econômico e influenciados por fa-
tores ambientais (BRAMANTE, 1998; CAMARGO, 1998; MARCELLINO, 
2003).

Bruhns (1997) diz que o lazer tem algumas funções, às quais ela deno-
mina de funções educativas, de ensino, integrativas, recreativas, compen-
sadoras e culturais. Essas funções se caracterizam pelo interesse das nor-
mas culturais, de ideais filosóficos ou políticos, das normas de convivência 
social, de solidificar os grupos, principalmente os familiares, de amizade-
-companhia, de interesses comuns e que compreendem a atividade relacio-
nada com o descanso psicológico e físico, levando a pessoa a uma atitude 
de viver tudo aquilo que, em outras situações, não pôde ser realizado.

Para Dumazedier (1979), a definição sociológica de lazer deveria 
apresentar ao menos as quatro propriedades seguintes: a) Deve ser lógica, 
permitindo situar seu objeto no gênero mais próximo em que este se insira 
e distingui-lo dos outros objetos do mesmo gênero pela diferença especí-
fica menos ambígua possível; b) Deve ser válida em relação aos problemas 
maiores da sociedade; c) Deve esforçar-se para ser operatória com respeito 
aos comportamentos sociais correspondentes; d) Deve igualmente ter em 
conta a divisão do trabalho sociológico entre os diferentes ramos especia-
lizados: trabalho, política, etc., definindo seu objeto de maneira mais clara 
possível em relação ao dos outros. Partindo desta premissa, este autor apre-
senta quatro definições correntes do lazer na sociologia de hoje. Primeiro, 
o lazer não é uma categoria definida de comportamento social, pois todo 
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comportamento em cada categoria pode ser um lazer, mesmo o trabalho 
profissional. A segunda definição, explícita ou implícita, situa o lazer so-
mente com respeito ao trabalho profissional em oposição a este último, 
como se nada mais existisse contiguamente, como se o lazer resumisse in-
teiramente o não trabalho. A terceira definição do lazer, que exclui do lazer 
as obrigações doméstico – familiar e tem a vantagem de fazer parecer que 
a dinâmica principal da criação e da limitação do tempo de lazer para o 
homem e para a mulher, é dupla: simultaneamente na redução do trabalho 
profissional e na do trabalho familial. Como quarta definição, Dumazedier 
acredita ser a um só tempo mais válido e mais operatório destinar o vo-
cábulo lazer ao único conteúdo do tempo orientado para a realização da 
pessoa com fim último.

Para designar a parcela do tempo liberado deste duplo trabalho pro-
fissional e familiar, incluindo as obrigações sócioespirituais e sóciopolíti-
cas, adota-se, como Slazai (1972) e seus colegas, a expressão tempo livre. 
Fazendo convergir as diversas expressões, podemos considerar a ausência 
de qualquer atividade concreta, ou seja, certa liberdade de não fazer coisa 
alguma. Surge de forma clara uma tentativa de definir certo tempo (fora das 
ocupações diárias). Assim, o conceito de “tempo livre” assemelha-se aquele 
que melhor corresponde à necessidade de especificar a parte do dia em que 
não estamos ocupados com atividades definidas (CAMARGO, 1989).

Ao dizer tempo livre, implicitamente reconhece-se a existência de 
outro tempo que não possui essa qualidade. Portanto, não é um termo in-
dependente, nasce de uma noção oposta que corresponde a um tempo “não 
livre”. Então, tempo “não livre” seria igual a tempo obrigado ou tempo de 
obrigações. Os conceitos de lazer, ócio e tempo livre têm sido tratados in-
distintamente. Mas, para Zamora, Toledo, Santi, & Martínez (1995), mais 
importante que a denominação é o fato de o indivíduo poder gozar de um 
tempo só para si, a partir do qual elege livremente, e segundo sua vontade, 
entre o descanso, o entretenimento, o desenvolvimento ou o serviço vo-
luntário.

Elias e Dunning (1992), em sua obra “A busca pela excitação”, dizem 
ser possível compreender as relações e as diferenças das várias atividades 
de tempo livre. Para estes autores, tempo livre é todo tempo liberto das 
ocupações de trabalho. Eles classificam o tempo livre em cinco esferas re-
presentadas por atividades de trabalho privado e administração familiar, 
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repouso, provimento das necessidades fisiológicas, sociabilidade e ativida-
des de lazer.

Desde uma perspectiva psicossocial, o tempo pode se estruturar em 
tempo psicobiológico destinado basicamente às necessidades fisiológicas 
e psíquicas, tempo socioeconômico que se relaciona ao trabalho, tempo 
sociocultural em que nos dedicamos à vida em sociedade, tempo do ócio 
voltado para as atividades que podem ser aproveitadas pessoal ou coletiva-
mente, tempo das necessidades e ainda tempo conquistado (BRAMANTE, 
1998; MASCARENHAS, 2000; MUNNÉ & CODINA, 2002).

A compreensão multivariada da funcionalidade de lazer, resultante 
da riqueza das formas da sua realização, da riqueza motivacional ou da po-
breza das possibilidades, conduz ao conceito das funções. É impossível des-
crever todas as funções possíveis do tempo livre. No entanto, na pesquisa 
teórica, algumas das funções se repetem e por isso podem ser consideradas 
comuns e básicas (BRUHNS, 1997). 

A excitação que as pessoas procuram nas atividades de lazer, em ge-
ral, é uma excitação agradável, um tipo que possui características comuns 
com situações críticas sérias, às quais as pessoas encontram em suas vidas, 
mas com qualidades peculiares, que serão discutidas durante o decorrer 
deste trabalho. Partindo dessas considerações, Elias e Dunning (1992), evi-
denciam algumas características peculiares que permitem ao lazer satisfa-
zer as necessidades a ele impostas. Para estes autores, a sociabilidade é um 
elemento básico presente praticamente em grande parte das atividades de 
lazer, estando associada com o despertar do prazer emocional, proporcio-
nando ao participante um estímulo agradável experimentado pelo fato de 
estar acompanhado de outras pessoas sem qualquer obrigação ou compro-
misso para com elas, salvo, para aquelas que se tenha de forma voluntá-
ria. Sendo assim, o lazer oportuniza uma maior e mais profunda interação 
entre as pessoas e como consequência uma amigável emotividade, a qual 
se distingue da praticada, e de certo modo, considerada normal, na esfera 
profissional e também nas atividades de não lazer. Para os autores, a função 
do lazer é fazer oposição às rotinas da vida social, entre as quais são encon-
tradas as ocupações profissionais. Nesse ponto, uma das funções do lazer se 
torna evidente: o papel central que as reações emocionais representam, por 
desempenhar funções de quebra da rotina, gerando assim uma excitação 
agradável.
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Para Dias et al. (2008) nos últimos anos tem vindo a crescer o inte-
resse pela relação entre os estados afetivos e emocionais, entre os quais, 
o bem-estar subjetivo e a felicidade durante a prática da atividade física. 
Referem ainda que as pessoas experienciam bem-estar subjetivo quando 
estão envolvidas em atividades interessantes e se sentem satisfeitas com as 
respectivas vidas.

Desde Aristóteles até hoje, filósofos e teóricos, ao tentarem precisar 
a natureza do ócio, relacionaram este com a percepção de felicidade. Na 
sua compreensão, o ócio, do ponto de vista individual, tem relação com 
a vivência de situações e experiências prazerosas e satisfatórias. Do pon-
to de vista objetivo, ele se confunde com o tempo dedicado a algo, com 
os recursos investidos ou, simplesmente, com as atividades. Do ponto de 
vista subjetivo, é especialmente importante considerar a satisfação que 
cada um percebe na experiência vivida como necessária e enriquecedora 
da natureza humana (CUENCA, 2003). O primeiro capítulo da declaração 
“World Leisure and Recreation Association” (WLRA, 2001) afirma o papel 
positivo que o ócio desempenha na vida humana, proporcionando a satis-
fação, o desfrute e uma maior felicidade. Quanto o sensação que Cuenca 
(2000) fala em sensação gratificante e Csikszentmihalyi (1997) diz que o 
ócio proporciona estado de encantamento. Tinsley e Tinsley (1986) tratam 
a experiência de ócio como uma experiência subjectiva em qualquer inten-
sidade. Para estes autores, o estado de ócio é similar às experiências mís-
ticas, experiências pico e às experiências de fluxo de consciência. Ambos 
defendem a existência de quatro condições para que se possa experimentar 
o ócio: percepção de liberdade, motivação intrínseca, atividade facilitada e 
compromisso. Para outros autores, por exemplo Csikszentmihalyi (1997), o 
estado de ócio se assemelha ao fluxo da experiência ótima. 

Munné e Codina (2002) descrevem um ócio compensador que revela 
a contradição latente de um ócio que advém de um comportamento neces-
sário. Assim, os 3 “D’s” (desenvolvimento, diversão e descanso), concebidos 
por Dumazedier (1973), referem-se a atividades compensatórias, tando em 
vista que não expressam liberdade, pois o tempo do ócio só passa a ser livre 
quando expressa a liberdade. Este tempo livre está relacionado com a saúde 
psicológica, o desenvolvimento total da pessoa ao longo da vida, com as 
vivências culturais e os hábitos adquiridos, cuja problemática é levantada 
pela Unesco e a Organização Mundial de Saúde. 
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Diante do acima exposto, concordamos com Marcellino (2000), 
quando diz que não existe um consenso sobre os conceitos mencionados. 
Por vezes é considerado como um estilo de vida, privilegiando o aspecto 
tempo, ou seja, o tempo livre que não é ocupado pelo trabalho e pelas obri-
gações familiares, sociais e religiosas. Concordamos ainda que a utilização 
dos termos referenciados depende da educação, dos padrões culturais, das 
oportunidades que a comunidade oferece, assim como, das condições so-
cioeconômicas.

2.5 A ocupação do tempo livre e os hábitos de 

lazer: contribuições para o desenvolvimento 

sociocultural da juventude

Independente da faixa etária, seja jovem ou adulto, todo indivíduo 
se ocupa ao longo do seu dia em inúmeras atividades, podendo ir do traba-
lho às aulas escolares, diversões ou visitas, todas consideradas de extrema 
importância no que diz respeito tando da sua função pessoal quanto social, 
passando a caracterizar um cotidiano de grande movimento. Independente 
da idade, essas atividades, bem como a utilização do tempo livre, têm preo-
cupado a todos de um modo geral, fazendo com que passem a buscar uma 
forma de descanso, capaz de promover condições saudáveis na entrega do 
seu próprio lazer (DUMAZEDIER, 1999; ANDRADE, 2001).

Segundo Pais (1998), o cotidiano das pessoas pode proporcionar ati-
vidades capazes de construir hábitos, seja para o indivíduo sozinho ou em 
grupo, formando costumes de prazer ou aborrecimento, de informação e 
envolvimento social. A mídia tem destacado tipos de lazer que fomentam 
a violência ou comportamentos orientando ao rompimento de normas so-
ciais. Pesquisas têm demonstrado que grande parte dos jovens passa o dia 
frente à televisão, computadores, etc. e quase nenhum tempo com os livros 
e em encontros constantes e consistentes com a família (MUNNÉ & CODI-
NA, 1992; ESPINOSA, 2000) ou alguma atividade satisfatória que os orien-
te à manutenção das normas sociais (FORMIGA et al., 2005). As condições 
apresentadas a partir dos meios de comunicação e diversão fortalecem a 
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incapacidade de formar nos jovens uma mente questionadora e, às vezes, 
bem direcionada. Visando a inserção social e cultural dos jovens, vê-se en-
tão uma necessidade em analisar tanto os tipos quanto a frequência dos 
hábitos de lazer nos jovens. 

Ocupar-se com alguma coisa pressupõe que o indivíduo venha a ter 
satisfação com o que está fazendo. As pessoas podem apresentar uma for-
ma de passar seu tempo quando não faz nada, principalmente, ao ter cum-
prido seus afazeres e compromissos do dia a dia, podendo, assim, tornar-se 
um hábito. Esse hábito poderá ser uma meta a seguir, devendo atender às 
necessidades básicas: repouso, diversão e enriquecimento sócio intelectual 
(LEITE, 1995; WERNECK, 2000). Sendo assim, a prática de tal hábito po-
derá orientar o indivíduo a certas atividades de lazer diferenciadas, que vão 
da leitura, passeio com amigos, visitas familiares, ao consumo abusivo de 
bebidas, etc. Para que o tempo livre se torne eficiente em relação à sociali-
zação e inibição de conflitos tanto com seus grupos de identificação (pais, 
familiares, professores e amigos, etc.) quanto consigo mesmo, é necessário 
que as atividades elevadas possam promover um reconhecimento no que 
diz respeito à aceitação e prática social na escolha da diversão (ARGYLE, 
1991).

Muitos questionamentos têm sido feitos pela sociedade sobre a for-
ma de ocupação do tempo livre dos jovens, atualmente. As questões pas-
sam pelo modo de como estes jovens vêm ocupando seu tempo livre e de 
que forma estão realizando suas atividades de lazer, os valores, as atitudes 
e as crenças desenvolvidos (MUNNÉ & CODINA, 1992), bem como o seu 
efeito benéfico no que diz respeito aos fatores psicológicos e sociais para o 
jovem (CODINA, 1989). 

Verifica-se que todo jovem quer ter seu lazer ou “matar o tempo”, 
tornando possível produzir identidades grupais capazes de construir a re-
alidade em que vivem, passando a valorizar esses momentos e caracteri-
zá-los como uma das grandes dimensões de sua vida, principalmente por 
desfrutar de autonomias distintas da sua família e escola (PAIS, 1996).

Mas é também importante atender aos espaços de vivência do la-
zer que podem ser privados (a própria casa) ou públicos (parques, quadras 
de esporte, entre outros), contanto que suas atenções sejam direcionadas 
para a formação afetiva, intelectual e social das pessoas que fazem parte 
de seu cotidiano e sua relação social (DUMAZEDIER, 1999; MURILLO, 
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1996). Ora, se atendermos às condições da sociedade atual, não apenas re-
lacionado à globalização, à industrialização e à urbanização, mas também 
na produção e direção do tempo livre, observa-se que o lazer depende de 
fatores sócioeconômicos e do avanço tecnológico, tornando as questões do 
acesso aos espaços e atividades de lazer igualmente centrais e geradoras de 
grandes desigualdades. O importante é que as atividades levem o indivíduo 
a resgatar tanto sua individualidade, no sentido de buscas pessoais e satis-
fações, que não prejudique os outros, em sua relação grupal, direcionado à 
cooperação e participação social (INGLEHART, 1991, 1994; FITZGERALD, 
JOSEPH, HAYES, & OREGAN, 1995).
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Capítulo III

CARACTERIZAÇÃO DO 

CONTEXTO DO ESTUDO E A 

VISÃO DOS PARTICIPANTES
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3.1 Caracterização do contexto do estudo

Este capítulo apresenta, a caracterização do local onde foi desenvol-
vido o estudo: a cidade de Rio Branco, de modo a contextualizar a inves-
tigação no espaço geográfico e político. Estado do Acre, surgiu a partir do 
seringal fundado em 28 de dezembro de 1882, pelo cearense Neutel Maia. 
O Acre é o 15º Estado brasileiro em extensão territorial, e, de acordo com 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), ocupa uma 
área de 164.122.280 km2; tem uma população total de 733.559 habitantes, 
apresentando uma densidade demográfica de 4.47 hab/km2. Possui 22 mu-
nicípios, subdivididos em 5 regionais, que aglomeram municípios respei-
tando suas peculiaridades ecológicas, econômicas e produtivas. A palavra 
Acre provém de Aquiri uma transcrição feita pelos primeiros exploradores 
a partir da palavra Uwakuru, originária da língua dos índios Ipurinã.

Rio Branco é capital do Estado, distando 3.123 quilômetros da capi-
tal federal, Brasília. O principal município do Estado, de acordo com uma 
estimativa do IBGE (2010), possui uma população de 348.354 habitantes, 
o qual a coloca como a sexta maior cidade da Região Norte e a 66ª maior 
do Brasil. Sua área territorial é de 9.222,58 km², sendo o quinto município 
do Estado em tamanho territorial. De toda essa área, 44.90 km² estão em 
perímetro urbano. 

A capital recebeu este nome em homenagem a José Maria da Silva 
Paranhos Júnior, que tornou-se amplamente conhecido pelo seu título no-
biliárquico: Barão do Rio Branco. Antes estabelecida no Seringal Volta do 
Empreza, a prefeitura teve sua sede transferida em 1909 para onde se lo-
calizava o Seringal Empreza. Em 1912, a Vila Pennápolis, que se chamava 
assim em homenagem ao então Presidente do Brasil, Afonso Pena, teve seu 
nome alterado para Rio Branco, em homenagem ao diplomata que anexara 
o Acre ao Brasil. 

A Prefeitura de Rio Branco divide a cidade em 7 áreas urbanas, de-
nominadas regionais. Cada regional possui peculiaridades, já que foram 
definidas com base em fatores sócio econômicos, comprendendo bairros 
e conjuntos habitacionais com características semelhantes. Elas são nume-
radas de I a VII, sendo que cinco delas se localizam no 1º distrito: II, III, IV, 
V, VI; e outras duas no 2º distrito: I, VII. As regionais são compostas por 
um total de aproximadamente 167 bairros. De acordo com informação da 
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Prefeitura de Rio Branco, as regionais são compostas por um determinado 
número de bairros que varia de 10 a 33 bairros, a saber: Regional I, 10 bair-
ros; Regional II, 26 bairros; Regional III, 29 bairros; Regional IV, 33 bairros; 
Regional V, 33 bairros; Regional VI, 16 bairros e Regional VII, 20 bairros. 

Segundo o IBGE (2010), a população pertencente a faixa etária obje-
to do presente estudo (15 a 21 anos), totaliza 66.955 mil jovens, dos quais 
33.422 são do sexo masculino e 33.555 do sexo feminino.

Convém salientar que o estado do Acre sobrevive da agropecuária e 
extrativismo, que se definem como atividades do campo rural e que con-
tribui de forma indireta para a economia local, através da geração de em-
pregos e de oportunidades. Mas essas atividades não são suficientes diante 
da falta de indústrias, comércio e outros tipos de organizações que possam 
interceder no desenvolvimento de ações, de políticas e de programas dedi-
cados à população. Pode-se inferir que o estado é pobre e suas ações, via de 
regra, dependem do governo federal, haja vista que, diante do acima refe-
rido, a arrecadação de impostos é insuficiente para a sobrevivência e reali-
zação do necessário ao desenvolvimento das políticas. Nesse sentido, vale 
enfatizar que a cidade de Rio Branco, assim como os demais municípios 
do Estado, não desenvolvem programas específicos, e sim alguns poucos 
programas oriundos do Governo Federal, como por exemplo o Pró-Jovem, 
o Pronatec e o Programa Esporte e Lazer na Cidade, Pelc.

O Estado do Acre conta hoje com Assessoria Especial de Juventu-
de, a nível municipal e estadual, e com o Conselho Municipal e Estadual 
de Juventude que vem empreendendo ações para a construção da política 
estadual de juventude. Acompanhando o cenário nacional, a Assessoria de 
Juventude do Estado do Acre realizou todas as conferências municipais de 
juventude, reunindo os jovens acreanos e discutindo com eles a construção 
de um futuro de cidadania e reforço de direitos para todos. Um dos avanços 
que podemos relacionar é a aprovação da Lei 1839/2011 que cria o sistema 
municipal de juventude.

Apesar de pequenos avanços, ainda é necessário um maior enten-
dimento e integração dos diversos grupos constituídos no sentido de que 
eles devem pensar uma política para todos, partindo de todos, sem a sepa-
ração político partidária que hoje se assiste. Em pretérito bem recente, por 
ocasião das eleições municipais, o que se assistiu foram duas juventudes 
separadas por ideologias partidárias, fazendo seus planos e metas em semi-
nários distintos. 
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3.2 Caracterização dos participantes

Os participantes do presente estudo são constituídos por jovens es-
tudantes que concordaram em participar na investigação e por indivíduos 
pertencentes a diferentes contextos que, de uma forma ou outra, estão en-
volvidos com o desenvolvimento de ações que digam respeito à juventude 
e ao tema objeto do presente estudo. Os entrevistados pertencem a quatro 
grupos selecionados para representarem a diversidade de atores envolvidos 
nas políticas e projetos de juventude no Estado do Acre: decisores políticos, 
presidentes de regionais de bairros, diretores de escola e jovens, perfazendo 
um total de 18 participantes, maioritariamente do gênero masculino (72%). 
As idades variam entre 17 e 58 anos. Responderam ao questionário 597 
jovens, dos quais 59% do gênero feminino e 41% do gênero masculino, que 
frequentavam o 3º ano do ensino médio. A idade dos jovens varia entre 15 
e 21 anos.

O local de onde provêm mais participantes é: a regional 3, com apro-
ximadamente metade dos participantes, com 47.7%; seguido das regionais 
6 e 7 onde, no conjunto, residem cerca de 42% dos jovens; e da regional 1 
com aproximadamente 7%. Os restantes são provenientes das regionais 2, 
4 e 5, apenas com cerca de 1% dos participantes cada.

Os resultados do primeiro estudo originam-se da aplicação de entre-
vistas individuais semiestruturadas que foram pensadas com o intuito de 
aprofundar o entendimento sobre as perceções/vivências dos participantes 
sobre a temática em estudo e, ao mesmo tempo, permitir uma comparação/
confrontação dos diferentes pontos de vista de cada grupo de participantes, 
no que toca às políticas juvenis. Genericamente, a entrevista incluía quatro 
grupos de questões abertas que solicitavam aos participantes narrativas das 
suas experiências e vivências a respeito do desenvolvimento e concretiza-
ção das políticas públicas de juventude, reflexões acerca do que conside-
ram importante na participação dos jovens para a sociedade e para a co-
munidade, a visão sobre como a concretização das políticas pode melhorar 
a qualidade das experiências de participação dos jovens para a construção 
da cidadania, e a influência da família e da escola nos níveis de participação 
dos jovens.

Os resultados do segundo estudo provêm da aplicação de um ques-
tionário contendo 18 perguntas de resposta fechada (respostas dicotômicas 
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– sim/não, concordo/não concordo, respostas de escolha múltipla e escalas 
de tipo Lickert) distribuídas por seis grandes grupos. A pesquisa inicia com 
um grupo de questões sociodemográficas e contêm mais quatro grupos de 
questões sobre a frequência e uso do tempo livre, do lazer, e da participa-
ção cívico política, as razões para participar e os obstáculos que impedem 
a participação.

3.3 Resultados do estudo empírico qualitativo

Um dos objetivos deste trabalho foi analisar a experiência brasileira 
no Estado do Acre e explorar, se e como as oportunidades de participação 
que as políticas públicas para a juventude parecem estimular são, de fato, 
percebidas e vividas pelos diferentes grupos envolvidos no processo.

Como vimos, na última década, a juventude entrou na agenda das 
políticas públicas no Brasil, reconhecendo não só os problemas que afetam 
os jovens, mas também a necessidade de uma perspectiva pró-ativa que os 
vejam como os protagonistas destas políticas. Ainda muito recentemente, 
o Congresso Nacional da República Brasileira aprovou o estatuto da ju-
ventude cujo projeto de lei vinha se arrastando há mais de dez anos. Ora, a 
participação dos jovens nas políticas públicas é uma tendência que também 
é detectável em outros países (CONJUVE, 2006). Os dados da pesquisa em-
pírica demonstrados a seguir tendem a mostrar que as experiências de par-
ticipação podem ser eficazes na promoção cívica e do conhecimento, atitu-
des e competências políticas e, portanto, podem ser uma estratégia eficaz 
de educação não formal e cidadania. Os atores envolvidos nesta etapa do 
trabalho foram dois decisores políticos responsáveis pelo desenvolvimento 
das políticas de juventude a nível municipal e estadual, cinco jovens repre-
sentantes de diversos segmentos da juventude acreana (como partidos po-
líticos), representantes das associações de moradores e agremiações estu-
dantis, além dos sete presidentes das regionais de bairros da cidade de Rio 
Branco e quatro diretores de escolas públicas que atendem a alunos jovens 
na faixa etária estudada e cujas escolas estão inseridas nestas regionais.
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3.4 A visão dos decisores políticos

Os dados qu e seguem dizem resp eit o à fala dos decisores políticos 
(DP1 e DP2) resp onsáveis pela condução das políticas de juventude no Es-
tado do Acre. Ambos os decisores são jovens (25 e 27 anos) do sexo mascu-
lino, apresentam escolaridade de nível superior e as funções a eles confi a-
das são de cargo de confi ança dos dirigentes est adual e municip al. Ambos 
tiveram ativa particip ação na elaboração das atuais políticas de juventude. 

Quadro 1 - Caract erização dos particip antes

O qu adro a seguir explicit a as categorias realizadas com os dois de-
cisores políticos.
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Quadro 2 - Decisores políticos: categorias e subcategorias

A categoria I: Implementação e importância das políticas de juven-
tude estão presentes nas análises de conteúdo das entrevistas dos decisores 
políticos responsáveis pelo desenvolvimento das políticas de juventude no 
Acre e contêm subcategorias relativas: i) trajetória das políticas de juven-
tude; ii) modelo de gestão/pontos fortes e obstáculos; iii) iniciativas imple-
mentadas.

Nos discursos dos decisores políticos relativos à trajetória das políti-
cas de juventude, percebe-se um conhecimento de certa forma aprofunda-
do das políticas voltadas para a juventude e uma visão muito clara do que 
representa ter e ou criar órgãos de gestão para a concretização do que está 
posto como política pública. Desse modo podemos ver na fala do DP1 que 
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a existência de órgãos específicos não depende apenas da necessidade de-
monstrada no conteúdo constante da política nacional:

Os gestores anteriores fizeram os trabalhos deles e 
a gente não conseguiu trabalhar a regulamentação 
dessa política e esse era um entendimento meu 
porque eu já tinha feito alguns estudos nesse sentido 
e falava “olha, ou a gente garante os marcos legais 
ou nós vamos ter problemas pra frente porque isso é 
decisão política”.

Desse mesmo pensamento comunga o DP2 ao afirmar que:

É importante falar que esses órgãos que são criados 
hoje é decisão política. A assessoria especial da 
juventude, na verdade, ela já passou por vários 
processos desde que a política da juventude, ela 
foi implementada não só no Acre mas no Brasil. 
Inicialmente, aqui foi uma secretaria extraordinária 
da juventude.

É importante verificar que apesar da criação dos órgãos ser de deci-
são política, isso não tem interferido para que as ações sejam desenvolvidas 
no interesse maior para os quais foram criados, como podemos observar na 
fala abaixo do DP2:

No município de Rio Branco, a partir de 2010, na 
verdade, nós conseguimos transformar isso em 
política pública. Então, nenhum prefeito pode acabar 
com esse setor. Ele pode mudar de nome mas essa ação 
continua pelo menos até 2020 porque nós temos uma 
lei que regulamenta isso, que é o plano municipal de 
juventude, que é um plano decenal. (…) Esse plano, 
ele nos orienta quais são as diretrizes da política pra 
juventude até 2020. A cada dois anos, na conferência, 
a gente faz um processo de reformulação, mas ele 
conserva isso.

Reportando-se à trajetória das políticas de juventude no Acre, o DP2 
assim se manifesta:
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O nosso conselho é anterior ao conselho nacional. 
Enquanto agora na 2ª conferência nacional de 
juventude, que foi em dezembro, tá discutindo a 
construção do plano nacional de juventude, nós já 
temos desde o ano passado aprovado, em Rio Branco, 
o plano municipal de juventude pros próximos 10 
anos… então, a gente tá muito além da política de 
governo federal. (…) Isso foi lei, lei municipal. (…) Nós 
estamos criando agora pra até 2014, eu quero deixar 
com certeza, ou até o ano que vem, mas a minha meta 
é até 2014… a gente aprovar no estado um plano 
decenal de juventude… pode entrar e sair governador, 
pode ser de que partido político for, mas ele tem que 
cumprir o plano de juventude baseado naquelas 
prioridades de juventude, fruto da 2ª conferência 
estadual de juventude.

O Acre foi um dos estados brasileiros que se antecipou à discussão 
sobre a política de juventude. Isso tem sido uma das preocupações dos go-
vernantes locais na última década. É provável que isto se dê em função da 
visão demonstrada por estes governantes provavelmente pelo fato inclusi-
ve de serem jovens, se comparados em idade aos demais governantes brasi-
leiros. DP1 relata que os resultados na elaboração da política de juventude 
estadual contou com os objetivos deles como gestores: 

Na minha trajetória de vida, o que eu adotei 
como perspectiva era isso, no sentido de que 
precisava regulamentar. Então, quando eu assumi 
a coordenadoria, eu fiz um trabalho nesse sentido. 
Agora, claro… todo trabalho de mobilização anterior, 
de mapeamento, de identificação de lideranças 
juvenil foi essencial pra construir isso. Mais de mil e 
quinhentas pessoas ajudaram na elaboração do plano. 
Dois anos de processos, focando nas temáticas, nas 
oficinas com participação de especialista de diversas 
áreas pra ajudar a gente a construir esse plano.

Os decisores políticos do Acre assumem que ainda não tem uma po-
lítica específica de juventude estruturada, mas tem dado passos importan-
tes para a construção de um novo lugar da juventude na agenda local e 
nacional, de modo a que a juventude do Estado não seja mais vista como 
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problema, e sim como sujeitos de direitos como se pode perceber na fala 
do DP2:

Nós temos políticas de juventude na educação, na 
saúde, na segurança, no meio ambiente, temos os 
jovens pelo desenvolvimento sustentável, temos 
investimento no esporte, investimento na cultura, 
investimento na juventude… então, nós consolidamos 
e aparelhamos toda essa política de juventude dentro 
de todas as áreas do governo.

No sentido de se aliar ao movimento nacional para a construção de 
uma política estruturada para a juventude acreana que promova a valori-
zação dos jovens como agentes de maior contingente populacional e da in-
tensa participação e realização de eventos para a concretização da política 
de juventude, o município de Rio Branco tem em sua estrutura adminis-
trativa um órgão específico para tratar dos assuntos de Juventude dirigida 
por um jovem idealista, DP1, que deixa transparecer em sua fala toda a 
motivação do querer fazer pelo segmento jovem:

Meu grande sonho é assim: ver e conseguir olhar 
pra política de juventude. A gente tem que analisar 
referenciais teóricos que a gente não tem. No Brasil 
não tem nada na área… na Europa já tem muita 
gente, há congressos mundiais e tem muita gente 
falando desses projetos sobre a juventude. No Brasil, 
nós não temos isso ainda enraizado e acho que é uma 
oportunidade e nós, no Acre, eu acho que a gente pode 
dar um diferencial e principalmente com os jovens da 
Amazônia porque a realidade é totalmente diferente 
das outras regiões. Acho que era uma oportunidade 
fantástica!

Pode-se perceber nas falas que há a preocupação em desenvolver 
programas, mas não se constata efetivamente ações de participação cívica e 
política, lazer e ocupação do tempo livre dos jovens acreanos com ativida-
des que não sejam aquelas exclusivas da “inserção social”, (grifo nosso), no 
entendimento deles. Por outro lado, percebe-se uma nítida dicotomia en-
tre os grupos responsáveis pelas atividades de juventude nas diversas áreas, 
incluindo a de esporte e lazer, e os representantes dos órgãos de juventude 
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do estado e do município. No entanto, a nível de consolidação da política 
de juventude, há um esforço por parte do órgão estadual em atender as 
prioridades eleitas por ocasião da conferência estadual de juventude, como 
por exemplo a criação, em todos os municípios, dos conselhos municipais 
de juventude. Isto possibilitará a elaboração do plano estadual de juventu-
de, como diz o DP2:

O plano estadual de juventude, ele vai ser construído 
porque saiu como prioridade da conferência estadual, 
então nós vamos criar o plano estadual de juventude 
baseado nessas prioridades que os 22 municípios 
apresentaram.

Ainda sob o foco da implementação e importância das políticas de 
juventude, os decisores políticos demonstram em suas falas uma projeção 
para a resolução dos problemas, levando em conta o grande contingente 
populacional de jovens que necessitam ser atendidos, além da criação de 
um cartão denominado card jovem, uma espécie de cartão crédito para 
acesso aos programas e ações. Assim, o DP1 enfatiza como funcionará:

Vamos ter o que a gente chama de “cardjovem”, que é 
um cartão, na espécie do cadastro único da assistente 
social… nós vamos ter um cadastro de jovens, dos 
jovens que estão em situação de risco, nós vamos 
ter os jovens que tão em condição de protagonismo 
juvenil, que é o mapeamento das entidades, e nós 
vamos ter um cadastro de jovens pelo que ele atende. 
Se ele tiver um cartão de passe escolar, nós vamos 
ter no nosso sistema que ele foi atendido. Se ele foi 
atendido no posto de saúde, a gente vai saber quem 
foi atendido no posto de saúde. Então, nós vamos 
poder acompanhar toda trajetória do jovem nesse 
percurso de que nós chamamos de percurso social e 
formativo do jovem.

Podemos perceber que fica expressa nos discursos do DP1 uma enor-
me vontade política de desencadear a política de juventude, pelas ideias de-
monstradas, que vão ao encontro do que a maioria dos autores estudiosos 
do segmento da política de juventude (SPÓSITO, 2003; ABRAMOVAY & 
CASTRO, 2006; DRAYRELL, 2002). Esses autores explicitam em seus es-
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critos, a necessidade de haver mais pesquisas e diagnósticos que forneçam 
subsídios de avaliação para se por em prática tanto as ações programadas 
quanto elementos de atendimento a concretização das políticas de juven-
tude. Tanto é que o DP1 explica o funcionamento desse card jovem: uma 
espécie de cadastro único da assistente social. 

É como que um cadastro. É igual ao sistema do 
cadastro único da assistência social. Você faz um 
levantamento socioeconômico, aí você joga no 
cadastro. Esse cadastro, ele te dá vários relatórios e 
te dá um perfil daquele público. A nossa intenção 
é fazer junto com a assistência social. Assim, nós 
vamos poder acompanhar toda a trajetória do jovem 
como por exemplo qual é a vocação do território da 
regional 1? Qual é a do 2º distrito? [Rio Branco] É uma 
cidade jovem… a vocação deles será o quê? A parte 
mais cultural, a parte histórica da cidade ou qual é? 
Na outra regional VII, que é a Vila Acre, é a regional 
onde a vocação deles é a de desenvolver políticas mais 
incorporativistas da moradia juvenil porque ali já está 
mais próximo da zona rural e a gente precisa garantir 
que o jovem rural permaneça no campo…

Os formuladores de políticas expressam uma clara preocupação no 
desenvolvimento de programas de cidadania juvenil, mas não emerge em 
seus discursos uma amostra mais concreta, e sim muitos planos. Na verda-
de, eles tendem a enfatizar o papel desses programas na promoção da “in-
clusão social” assumindo claramente uma orientação para o futuro: “temos 
a intenção de fazê-lo”, “estamos planejando”, “temos que”, sem especificar 
o tipo de ações que demonstram a concretização de políticas. No entanto, 
há um reconhecimento de que:

O Brasil tem uma dívida histórica com os mais 
pobres, os excluídos, porque o estado brasileiro 
foi construído para as elites... Precisamos tratar os 
jovens como os tomadores de decisão, temos que 
capacitar os jovens... Temos de incentivar os jovens 
a atuar como protagonistas e expressar-se em 
relação a política, seja no processo educacional, seja 
na escola, na universidade, nas relações familiares, 
(...) que precisam para ter um diálogo com outras 
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gerações, mas eles também precisam saber o que 
querem e o que pensam, e para que isso seja levado 
em consideração você tem que se concentrar em 
capacitação da juventude e tratar os jovens como 
agentes de desenvolvimento estratégico. (DP1)

A subcategoria modelo de gestão revela claramente que não há, no 
Brasil, um modelo padrão de gestão e órgãos para tratar de juventude. Exis-
te a Secretaria Nacional de juventude, até recentemente ligada diretamente 
ao gabinete da presidência da república e cada estado cria seus órgãos de 
acordo com seus interesses, por isso encontramos as mais diversas estru-
turas como secretarias, subsecretarias, assessorias, coordenadorias, etc. No 
Acre, existem dois órgãos responsáveis pela gestão das políticas de juventu-
de: uma coordenadoria municipal e uma assessoria estadual, que é dirigida 
por um assessor que convencionamos chamar de DP2. Ele explica o porquê 
da existência desse tipo de órgão que cuida da política de juventude a nível 
estadual: 

(…) por que assessoria e não secretaria de juventude? 
Porque o governador e eu também entendo de que 
a juventude, ela não pode ser uma parte de governo, 
ela está em todas as áreas de governo… então nós 
assessoramos o governo porque nós temos políticas 
de juventude em todas as áreas. (...) [a metodologia 
usada na assessoria é de que] Todas as ações, elas não 
podem ser individualizadas, ou seja, uma secretaria 
trabalhando por ela mesma. Então a gente, adotou o 
modelo de gestão da transversalidade onde todas as 
ações, elas devem ser integradas com as áreas afins.

Para DP2 dirigente, esse modelo de gestão atende aos objetivos do 
órgão uma vez que, em não tendo autonomia financeira, ficaria muito difí-
cil desenvolver de forma plural as atividades necessárias para o desenvolvi-
mento da cidadania dos jovens. Ele manifesta de forma crítica que:

O modelo de gestão de assessoria, ele tem o ônus, ele 
tem o bônus, então assim… O bônus é justamente essa 
praticidade que a gente tem de gerir os programas com 
as demais secretarias, mas isso também é fruto de um 
empoderamento do próprio governador, de colocar 
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isso em que as secretarias têm que ajudar a assessoria 
da juventude. Então, isso não é um trabalho isolado 
quando a gente tem um compromisso, quando é 
uma equipe de governo porque o que o governador 
fez a entender, quando nós assumimos, é de que os 
secretários têm que ajudar uns aos outros. Então, é 
um governo executando ações e programas, não são 
secretarias, esse é o primeiro entendimento.

(…) Mas o modelo de gestão é um modelo bom, é um 
modelo que a gente tem conseguido executar bem as 
ações, a gente tem conseguido executar isso muito 
bem.

Ainda no que se refere à subcategoria sobre as iniciativas implemen-
tadas fica claro que a atuação da assessoria de juventude, com o intuito 
de consolidar as ações programadas para a juventude, criou um comitê de 
gestores de política pública de juventude formada por 15 secretarias e pre-
sidida pela assessoria especial de juventude.Esse Comitê se reúne de três 
em três meses para avaliar, discutir e propor ações de todas as áreas da 
juventude. Por isso o DP2 assim se manifesta:

Então, isso é só pra dar o exemplo de que essas ações, 
elas são realmente realizadas na transversalidade e 
há, sim, a consolidação dessas políticas integradas 
com as demais secretarias. Isso funciona, de fato, sim.

Na opinião desse decisor, o fato de oferecer atividades diversificadas 
contribui para a inclusão política:

(…) A gente tá fazendo justamente aquilo que eu disse 
ainda agora, que o primeiro ponto pra inclusão social 
e econômico é a inclusão política. Então, a inclusão 
política é quando você chama a juventude pra 
debater, pra propor, pra ouvir… isso tem acontecido, 
de fato, em relação aos programas de formação, como 
é o ProJovem e o Pronatec, os cursos de formação 
profissional pra área do emprego e da renda.
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A nível municipal as políticas de juventude são geridas por uma coor-
denadoria municipal de juventude cujo coordenador convencionamos cha-
mar de DP1. Ele explica a estrutura desse órgão pelo qual é o responsável 
dizendo que: 

Como a gente tem uma configuração diferente… uma 
coordenadoria é intermédio… coordenadoria, na 
minha concepção  é o intermédio entre a assessoria 
e a secretaria. A secretaria, ela faz a ação fim, executa 
e a assessoria, ela só articula... Então, nós somos 
os formuladores e demandadores de políticas pra 
juventude e ela se configura no seguinte: ela tá ligada 
diretamente ao gabinete do prefeito exatamente por 
isso, porque é onde funciona bem a articulação da 
política.

O campo de atuação da coordenadoria, para DP1, conseguiu avançar 
e dentro da esfera administrativa. Isso é explicitado na sua fala que relata os 
levantamentos da coordenadoria priorizando os jovens:

A prioridade número um dos jovens é a qualificação 
profissional. Segundo, elevação da escolaridade… 
mas como nós não temos o perfil de educadores, 
de mobilizadores, de agentes sociais, a secretaria de 
educação executa.

O campo de atuação da coordenadoria na execução de programas e 
projetos que de fato possa representar a concretização de uma política vol-
tada a juventude nos parece ser, a exemplo do que acontece com a assesso-
ria estadual, muito mais de articulação do que propriamente de execução, 
haja vista a falta de autonomia financeira. Como pode-se entender na fala 
do DP1:

(…) A gente faz um processo de identificação junto 
aos jovens, de mapeamento, de demandas e leva 
pro prefeito, leva para a prefeitura e as áreas, elas 
implementam. Pra isso acontecer, nós temos o que a 
gente chama de comitê interinstitucional de política 
pra juventude, que é um representante de cada área 
que executa a política (…). Nós temos um programa 
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específico no município que trata da juventude. 
(…) Todo mundo tem que executar uma política 
específica pra juventude. Agora, é claro… dentro 
de uma ou outra secretaria se tem maior ou menor 
efetividade… mas a configuração institucional dela 
está nesse sentido…

A subcategoria pontos fortes revela que os decisores políticos conside-
ram que, mesmo dentro de suas limitações eles têm, alguns pontos fortes 
podem ser considerados como positivos para a implementação da política, 
entre eles o fato da coordenadoria estar ligada diretamente ao gabinete do 
prefeito, vez que isso na, opinião de DP1, facilita a execução das ações da 
coordenadoria.

Outro ponto forte considerado pelo DP1, é o fato dos dirigentes  te-
rem estabelecido demandas que considera importantes, conforme refere: 

[a qualificação profissional] (…) um processo de 
formação pra cidadania porque é um processo onde 
a gente tem que fazer oficinas pro jovem saber quais 
são os seus direitos, pra eles entenderem o seu papel 
enquanto agente social, pra eles perceberem que eles 
não podem ser somente tratados como um grupo de 
risco porque o início das políticas pra juventude é 
assim (…) e o terceiro ponto que nós temos é o que 
executa e então, nós precisávamos regulamentar isso 
que nós chamamos da questão da constituição dos 
marcos legais. Aí nós fomos falando do fórum, que 
é um conjunto de entidades que se reúnem, e do 
conselho, que é o instrumento de controle de toda 
essa política.

Outros pontos fortes considerados são os mapeamentos setoriais, 
como diz o DP1:

(…) Nós temos mapeamentos setoriais, nós sabemos 
quantos jovens estão fora da escola. Por exemplo, 
no plano a gente tem essa situação, nós temos uma 
relação entre idade-série, nós sabemos qual é o 
percentual de jovens desempregados em Rio Branco 
por conta do Sistema do SINE, o Sistema Nacional do 
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Emprego… a gente tem essas caraterísticas e a gente 
sabe tudo já… já tá no plano…

A gente tem a visão da sociedade, que é as demandas, 
a visão dos gestores, que é o que é possível fazer, e 
a visão dos especialistas, que é de conseguir juntar, 
entre a demanda e o que é possível de fazer, e 
conseguir encaminhar tudo nesse sentido.

Muitos questionamentos são feitos a respeito da institucionalidade 
das políticas públicas que, muitas das vezes, mais parecem políticas de go-
verno, que são executadas se o determinado governo assim o desejar e ou 
achar conveniente. Nem sempre os órgãos governamentais gozam de auto-
nomia administrativa e financeira, o que representa um obstáculo à execu-
ção das políticas. Tanto é assim que encontramos na fala do DP1 que: 

Do ponto de vista da autonomia administrativa é 
importante criar um ministério e criar as secretarias. 
Agora, não adianta criar um ministério e criar as 
secretarias se a gente não chegar a uma concepção  
de política pública e de estado, e não de governo. (…) 
Você seria ordenador de despesas, isso é importante 
desde que esteja vinculado aos outros processos e aí 
nós não teríamos um orçamento da juventude, nós 
teríamos um orçamento do estado, com a política do 
governo, e da prefeitura direcionada pro jovem… a 
educação, a cultura, o esporte, o lazer.

Do mesmo modo encontramos o posicionamento do DP2:
Eu sou a favor sim da transformação da assessoria numa secretaria 

porque isso legitima a política de juventude não só no estado mas no Brasil 
como um todo, mas é como se você engordasse a secretaria com uma série 
de ações e programas e aí você teria investimentos no setor pessoal e então 
isso demandaria mais investimento do governo e de uma decisão política 
do próprio governador.

Sobre este assunto, Kerbuay (2005) enfatiza que os governos, ao con-
ceberem políticas de juventude como políticas sociais setoriais destinadas 
a determinados tipos e realidades, enfim, ao utilizarem de forma limitada 
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a noção de políticas públicas de juventude, nada mais fazem do que, na 
verdade, criar políticas de governo. Nesse aspecto é possível perceber que 
os atuais decisores políticos do Acre comungam de uma situação favorável 
para que as políticas sejam concretizadas como políticas públicas, e não 
como políticas de governo. 

No que tange ao desenvolvimento das ações da coordenadoria muni-
cipal, o DP1 reconhece que as ações inerentes a sua pasta são desenvolvidas 
por outros setores onde a secretaria de educação é a maior executora das 
políticas de juventude. É percetível também que o fato da execução dessas 
ações a partir do orgão responsável pela escolaridade dá a conotação de 
que é mais fácil atingir os jovens que estão na escola. Mas, e os jovens que, 
por uma ou outra razão, não se encontram no ambiente escolar, que opor-
tunidades estarão tendo? Isso é um questionamento que pretendemos de-
senvolver ao longo deste trabalho, quando abordaremos a questão das ati-
vidades não formais, ou seja, aquelas que não são feitas no âmbito escolar.

Ainda na subcategoria referente aos obstáculos para a implementação 
das políticas, além da dificuldade em estabelecer parcerias com órgãos, a 
exemplo da Universidade, o DP1 enfatiza:

[No caso da estadual] é uma assessoria, ela tem função 
de articular, ela não executa, ela não tem orçamento 
pra executar.

Ele coloca como um obstáculo o fato de não ter autonomia adminis-
trativa quando se manifesta dizendo que:

Do ponto de vista de que você seria ordenador de 
despesas é importante desde que esteja vinculado aos 
outros processos e aí nós não teríamos um orçamento 
da juventude, nós teríamos um orçamento do estado 
com a política do governo e da prefeitura direcionada 
pro jovem… a educação, a cultura, o esporte, o lazer.

Este mesmo obstáculo é colocado pelo DP2 quando se manifesta di-
zendo:

Ainda assim, umas das dificuldades que a gente ainda 
tem é justamente essa que você está colocando, que é 
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a questão do orçamento… nós temos um orçamento 
próprio que vem pra dentro da secretaria de 
articulação institucional, nós temos autonomia pra 
gerir os recursos, mas como nós somos praticamente 
uma assessoria dentro de uma secretaria, às vezes 
a gente não tem a celeridade que os programas, as 
ações e a juventude almeja… a gente tem um pouco 
de dificuldade nisso (…).

Analisando a subcategoria referente a iniciativas implementadas, 
mesmo sem um orçamento que possibilite a execução das atividades por 
estes órgãos, muitas iniciativas tem vindo a efeito em forma de parceria 
normalmente com as escolas na execução de projetos como, por exemplo, 
o chamado protetores de vida que trata da educação ambiental nas esco-
las. Outra ação desenvolvida pela secretaria de educação era um programa 
chamado agente jovem, que tem como objetivo fortalecer o protagonismo 
juvenil e potencializar ações já existentes destinadas aos jovens.

Referindo-se a implantação, acompanhamento e avaliação das po-
líticas públicas, o DP1 faz referência à falta de articulação entre os órgãos 
estaduais e municipais com setores importantes, como é o caso da Univer-
sidade. Na sua visão, um dos fatores que poderia contribuir muito com a 
concretização das políticas de juventude seria, por exemplo, a criação em 
parceria com a Universidade, do Observatório da Juventude que já existe 
em vários outros estados brasileiros e também em diversos países. 

(…) Na universidade, a gente fala num corpo técnico 
de professores e alunos que tivessem interesse em... 
e nós entrávamos com o subsídio… mobiliário, com 
gente, talvez com consultoria, e aí a gente teria que 
parar pra pensar no projeto do observatório… a 
ideia é a de o observatório ficar na universidade, a 
universidade tocar isso pra frente… aí você seria o 
estimulador disso e o que a gente pactuaria era que 
todo processo de concepção, definição de diretrizes 
ou de avaliação do nosso plano, precisava ser feito 
com o observatório, que seriam os especialistas, que 
seriam os estudiosos da área, junto com a visão dos 
gestores e a visão da sociedade. Esse é o modelo que a 
gente tem acreditado de conseguir.
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Tendo em vista que, de modo geral, os Observatórios da Juventude 
no Brasil têm como objetivo desenvolver atividades de investigação, levan-
tamento e disseminação de informações sobre a situação dos jovens para 
consolidar o desenvolvimento de ações e produção do conhecimento rela-
cionados a juventude, faz sentido a fala do DP1 quando se refere:

Vamos precisar montar um observatório e um 
observatório junto com a universidade. Aí a gente 
estimula os universitários a fazer pesquisa… isso 
avançou durante um período. Agora, por conta 
de um processo de mudança da universidade, não 
andou... Aí, nós vamos ter um mapeamento real e nós 
vamos ter faixa etária, faixa salarial, nós vamos ter 
mapeamento se é homem ou se é mulher, se é negro, 
se é índio…

Outra iniciativa da coordenadoria municipal é citada pelo DP1:

(…) Nós temos um programa de juventude, que é 
criado dentro da estrutura da prefeitura (...) e nós 
combinamos, basicamente, três ações prioritárias 
pra juventude. Primeiro, um tema super relevante 
da política pra juventude: qualificação profissional. 
(...) Nós vamos ter um momento com a secretaria de 
educação, em que nós vamos estar avaliando política 
de juventude, políticas de mulheres, pra negros e pra 
movimentos LGBT4, é uma avaliação pra construção 
pro plano de governo da candidatura da FP.

De acordo com a literatura consultada (CONJUVE, 2006; SPÓSITO, 
2005; ABRAMOVAY & CASTRO, 2006), o governo federal disponibiliza 
através de seus ministérios uma série de projetos e programas que têm-se 
transformado em iniciativas dos governos locais, como enfatiza o DP2:

(…) nós temos o ProJovem, que é um programa de 
capacitação, que é gerido pelo IDM. O IDM, ele faz 
a capacitação mas toda vez que tem um processo 
de seleção para os alunos no ProJovem, a assessoria 
especial de juventude é quem conduz esse processo 

4 -  LGBT - Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros.
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de seleção. Formado o processo de seleção, o IDM 
faz a capacitação. Isso é só pra dar um exemplo de 
todas essas ações. É a mesma coisa com o Pronatec5, 
Pronatec demandado. (…) É na área de formação 
profissional. (...) O ProJovem, ele tem na educação e 
tem na CEDES6, que são vários modelos de ProJovem. 
Nós temos o ProJovem Urbano, o Trabalhador, o 
Rural… então, na educação, nós temos no IDM 
que faz a capacitação do ProJovem… então, é uma 
parceria…

Como pode-se perceber na subcategoria relativa a iniciativas para a 
concretização da política, não se vislumbra programas criados e desenvol-
vidos pelo poder local, cabendo as iniciaticas, via de regra, apenas para dar 
cumprimento à agenda federal, uma vez que inexiste uma agenda local, 
mas ações demandadas pelo governo federal como continua o depoimento 
de DP2:

Nós temos o IDM, [Autarquia Estadual], que todos os 
nossos cursos de formação passam por lá, a exemplo 
do Pronatec. Por mais que ele esteja dentro da 
educação, mais da formação, nós temos o Instituto de 
Formação, a Fundação de Cultura EM, que tem uma 
série de parcerias no âmbito federal, a exemplo do 
prêmio “agente jovem de cultura”, que é uma parceria 
da Secretaria Nacional da Juventude, o Ministério da 
Cultura, o Ministério da Educação… então, em todas 
elas nós vamos ter ações.

Percebe-se na fala de DP2 que ele considera as iniciativas dos parcei-
ros como concretização das políticas que provavelmente devessem ser ini-
ciativas da assessoria estadual. No entanto, contrapondo a esta visão, DP1 
demonstra que falta avaliação e, nesse sentido, considera que deveria se ter 
mais pesquisas, pois os resultados das investigações complementariam os 
resultados do censo do IBGE, uma vez que o censo ainda não traz as especi-
ficidades da população alvo da pesquisa, como referido acima. O censo do 
IBGE conta no geral. Assim, os órgãos teriam como reavaliar e reprogramar 

5 -  Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego.
6 -  CEDES – Centro de Desenvolvimento do Esporte Recreativo e do Lazer. 
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ações uma vez que teriam em mãos resultados mais palpáveis. DP1 observa 
que, então, poderia saber por exemplo:

Aquele que sai do percurso social e formativo… se ele 
tá na escola, a gente vai saber que ele tá na escola… 
nós vamos conseguir ter extratos mais específicos por 
área, por regional, pra gente saber que nessa regional 
nós temos que trabalhar mais o envolvimento 
dos jovens em relação ao esporte etc; nessa outra 
regional, a gente vai conseguir desenvolver a ação de 
qualificação profissional, que é a maior demanda… 
é a da qualificação profissional ou a elevação da 
escolaridade, que é o que tem de mais moderno no 
ponto de vista da gestão política, que é a gente saber a 
vocação dos territórios.

DP1 complementa a sua fala dizendo:

Falta isso pra gente na cidade de Rio Branco, pessoas 
que consigam desenvolver a capacidade intelectual, 
de apresentar resultados concretos… isso é que é 
a atitude da nossa política e nós vamos precisar 
transformar isso num marco legal e a gente acaba 
falando da vida acadêmica, da academia, que é lá 
que eu acho que a academia também perdeu essa 
capacidade de influenciar na política, que antes se 
olhava pra tudo!

Isso tem que ser causa de vida pra nós porque nós 
estamos falando de desenvolvimento da cidade, da 
capacidade que a gente tem, e nós estamos falando 
de abrir oportunidades, de gerar oportunidades…

Quando analisamos as falas dos decisores políticos responsáveis pela 
elaboração e execução das ações voltadas para a juventude do estado, en-
contramos um dado de certa forma preocupante, pois entendemos que o 
processo é muito incipiente, limitando-se a atender uma parcela da imensa 
população de jovens e apenas menos dirigidas para aqueles que se encon-
tram na escola. Não vislumbramos ações para os jovens que, por diversos 
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motivos, já não estão no âmbito escolar. É certo que essas ações de qualifi-
cação profissional são importantes porque possibilitam a inserção no mer-
cado de trabalho, uma das principais reivindicações quando da elaboração 
do documento da política nacional de juventude.

A categoria II de análise das entrevistas diz respeito à visão acerca da 
participação política e cívica que os decisores políticos têm sobre os jovens. 
Na análise, fica claro que os decisores reconhecem claramente a impor-
tância da participação dos jovens nos debates públicos. Reconhecem que 
já tem muitos jovens participando em grupos organizados, que já fazem 
ações. Mas eles não sabem ainda o tamanho do potencial dos jovens para 
negociarem e se tornarem importantes como tomadores de decisão.

Dessa categoria emergem duas subcategorias: uma sobre a concep-
ção  que estes decisores tem acerca da juventude; e a outra, a importância 
remetida à cidadania e à participação dos jovens. Reportando-se a concep-
ção  sobre juventude, o DP1 revela:

Quando a gente vai falar de juventude é difícil a gente 
dar uma definição clara, mas eu tenho falado que 
são pessoas na faixa etária entre 15 a 29 anos e que 
ditam o ritmo da história. Eu estou colocando parte 
da juventude nisso nesse sentido, porque não dá pra 
gente colocar uma característica específica porque 
você tem diversas tribos juvenis, diversos grupos… 
então, eu consigo visualizar o que unifica todos esses 
grupos que a gente pode usar como caraterística 
geral, é que eles ditam o ritmo, da história. Se essa 
história, ela vai ter 10 anos ou até 20 ou se ela vai ser 
prorrogada a partir do processo de mobilização, de 
interação e, de certa maneira de indicar o que quer, 
então, eu tenho definido o jovem como o sujeito 
social que dita o ritmo da história. Essa é a definição 
que eu daria.

Esse decisor, para falar da sua concepção  sobre o jovem brasileiro, 
traça uma retrospectiva da evolução dos fatos que culminaram com a ela-
boração da política nacional de juventude concluindo que:

O que é que isso tem de reflexo no presente? É que nós 
temos agora um público altamente vulnerável porque, 
historicamente, eles não foram trabalhados… nós 
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estamos falando de mais de 50 milhões de brasileiros 
jovens, mas esses são os que estão nas maiores 
situações de desemprego, gravidez na adolescência, 
os que mais morrem e os que mais matam… tem uma 
série histórica aqui e, principalmente, a educação nos 
coloca nesse sentido.

E continua:

Primeiro, nós tivemos que quebrar alguns paradigmas 
em relação de que o jovem precisava ser visto, isto na 
concepção  das pessoas e da sociedade. Normalmente, 
o jovem é visto só como causador de problemas e no 
partido não era diferente… eles eram vistos como 
causadores de problemas, mas no processo eleitoral, 
eles eram grandes mobilizadores e força de trabalho.

Para ele a juventude tem muitos lastros e muitos rastos, e compara o 
que pensa sobre os jovens com uma citação de uma das maiores lideranças 
revolucionárias da américa latina, segundo ele: 

(…) O Che Guevara disse: o alicerce fundamental da 
obra, da nossa obra, do socialismo, da partilha dos 
bens, é a juventude ou… senão nós estamos sujeito 
ao fracasso porque essa geração é a capacidade de 
inovar, de dar a criatividade e de renovar as nossas 
esperanças.

Reportando-se sobre a concepção  de juventude, o DP2 se manifesta 
dizendo que:

Eu acho que ser jovem é justamente a juventude se 
oportunizar do protagonismo juvenil, ou seja, ter a 
oportunidade de debater, de incluir e de se incluir nos 
debates públicos.

Eu não vejo o jovem como o futuro, eu vejo o jovem 
como o presente. Eu discordo de uma lógica de uma 
série de autores porque o jovem, ele tá no presente 
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construindo as transformações sociais do futuro… 
então, é isso que eu penso da juventude… eu acho 
que o jovem, ele tem que se oportunizar de todas as 
ações, ou seja, de todas as oportunidades do presente 
pra que no futuro muito próximo, não apenas ele, 
mas todas aquelas pessoas que ele tem feito essas 
ações, construído essas ações, tem uma efetividade 
e, realmente, a juventude, ela seja alcançada por isso.

Quanto ao fato do jovem sempre ser visto como o problema social, 
DP1 refere que: 

essa é uma das maiores dificuldades e a gente tem 
que reverter isso. Não é com a juventude, são com 
as pessoas que criticam a juventude, porque o 
problema não está na juventude. O problema está 
nos problemas sociais que afetam a juventude como 
o álcool e outras drogas… são esses problemas… (…) 
A falta de emprego… isso contribui pra que o jovem, 
às vezes, vá para o lado que não é o que a sociedade 
quer… (…) Se o jovem não participar do processo não 
tem sentido de a gente estar construído políticas de 
juventude. Eles são os principais protagonistas da 
transformação social.

Na subcategoria importância remetida à cidadania e à participação 
dos jovens, analisamos a fala dos decisores para tentar perceber o grau de 
importância que eles atribuem a esse sentido. Na análise efetuada inferi-
mos que esses decisores atribuem uma significativa importância e que, com 
muita clareza, remetem de certa forma uma grande responsabilidade para 
os jovens, como podemos perceber na fala do DP1 que responde fazendo 
um questionamento bastante lógico, no nosso entender:

Como é que nós estamos falando de um país que é 
a sexta economia mundial, um país onde a gente tá 
desenvolvendo num ritmo acelerado do ponto de 
vista da inclusão econômica, do ponto de vista da 
elevação da escolaridade, e que nós não temos jovens 
como agentes estratégicos no processo? E precisa 
ser agente estratégico porque senão nós vamos 
fazer o mesmo erro lá atrás, que as nossas crianças 
e adolescentes não foram priorizados e que hoje tão 
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com os maiores problemas e agravos sociais, que estão 
nessa faixa etária… (…) pro futuro essa faixa etária 
de 50 milhões vai virar 50 milhões de adultos e pros 
próximos 20 anos, 50 milhões de idosos e quando a 
gente olha pra essa faixa etária ente 20 e 40 anos, ou 
até 45 anos, que é a população economicamente ativa 
e que movimenta a economia, nós podemos chegar a 
um total de 50 milhões de pessoas, ou pelo menos 35 
milhões de pessoas, que não vão ter qualificação e não 
vão conseguir acompanhar o ritmo de crescimento 
do país, dos estados, das cidades.

Para esse decisor político, as oportunidades de participação são de 
vital importância no sentido do que representa hoje esse grande contin-
gente populacional a fim de que não se tenha no futuro a repetição do que 
se convencionou chamar no Brasil de geração perdida, aquela dos anos 70, 
juventude gerada na ditadura militar que foi impedida de qualquer tipo de 
iniciativa porque todas eram tidas como de rebeldia e insubordinação.

A gente precisa empoderar, a gente precisa tratar 
[o jovem] como agente estratégico porque senão 
nós podemos ter uma geração perdida. Aquilo que 
falaram de geração perdida na década de 70 e 80 vai 
ser agora! Por quê? Porque lá, a geração perdida da 
década de 80 e 90, eles estavam falando do uso de 
drogas, da redemocratização do país, talvez ali sobre 
o boom do uso da maconha no Brasil, mas agora nós 
estamos falando de coisas mais essenciais pra vida, 
que é formação intelectual, nós estamos falando de 
processo de mão de obra, de trabalho e nós estamos 
falando de processos políticos porque se a gente não 
renovar também os processos políticos, essa geração 
é que vai ser governador, vai ser prefeito, vai ser 
senador… só que se eles não estiver preparados pra 
isso… (DP1)

E reforçando o que disse, aponta a estratégia que vê como possível 
para que isso aconteça:

Vamos estimular os jovens como protagonista e 
empoderar ele pra ele ter vez e voz nos processos de 
tomador de decisões seja na relação política, seja no 



118

processo educacional na escola, na universidade, na 
relação familiar dentro de casa, que eles precisam de 
ao mesmo tempo estabelecer o diálogo com as outras 
gerações, que ele, ao mesmo tempo precisa saber 
o que quer e o que pensa e que isso seja levado em 
consideração... (…) nós precisamos tratar o jovem 
como agente estratégico do desenvolvimento. (DP1)

Percebemos que o DP1 reconhece e atribui enorme importância a 
participação e ao desenvolvimento da cidadania dos jovens sem deixar, no 
entanto, de reconhecer a importância da experiência acumulada por pes-
soas de mais idade.

Alguns defendem que pra ser gestor precisa ser 
jovem, pra poder interagir com o que a gente chama 
de “jovem educa jovem e jovem aprende com jovem”, 
mas nós temos uma concepção  nova, que a gente tem 
que trazer, que uma geração interage com a outra. 
Tem que interagir! Não tem como você, com… o teu 
tempo de vida seria só a tua idade? Ter as vivências 
que, por exemplo, alguém adulto ou idoso tem. 
Então, precisa interagir. A capacidade do jovem de 
inovar e a criatividade, com a experiência das pessoas 
que já tem esse processo mais de vivência… então, 
hoje, uma geração precisa interagir com a outra, 
as gerações precisam se interagir porque se a gente 
olhar, antes a gente tinha uma geração de jovens, 
uma geração de adultos e idosos. 

Na continuação da sua fala ele faz uma abordagem interessante 
quanto a essa questão do interagir. Ele diz:

Hoje, na juventude, nós temos três faixas etárias, nós 
temos de 15 a 18 anos, que é jovem adolescente; nós 
temos entre 18 e 25, que é jovem jovem e nós temos 
de 26 a 29, que é o jovem adulto… (…) Então, a gente 
mudar essa concepção  de que a gente precisa interagir 
e que todo mundo depende de algum tipo de eleitor 
ou que todo cidadão tem o direito de participar e que 
o jovem precisa apresentar soluções pra isso… (DP1)

Ou seja, parece faltar conscientização para o jovem do que a juventu-
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de representa no Brasil: o jovem se tornaria certamente mais participativo.

(...) Pra mim são dois fatores que influenciam: 
primeiro, o jovem precisa tomar consciência da sua 
força, e segundo precisa ir pro enfrentamento de 
ideias. Do ponto de vista da história, nós temos ideias, 
nós temos sugestões e a gente quer porque a gente 
quer isso. E como é que a gente faz isso? Então, a 
importância da gente envolver cada vez mais pessoas, 
de ouvir mais pessoas e, principalmente, essa geração 
de jovens é pra isso, pra gente, de certa maneira, 
valorizar ainda mais o que a gente tem porque se a 
gente tiver uma geração dessa, consciente, nós não 
vamos ter um índice alto de criminalidade, que o 
maior índice de criminalidade é de jovens, nós não 
vamos ter depredação do espaço público, das unidades 
de ensino porque eles estão mais conscientes de que 
aquilo não é de ninguém, que é dele também porque 
o olhar do jovem sobre o patrimônio público. (DP1)

Contudo, embora com toda a importância que possa ser dada a par-
ticipação dos jovens no processo como um todo, é necessário, no enten-
dimento do DP1, avançar mais em mudanças no sistema tradicional de 
política:

O outro processo é que dentro da questão, a gente tá 
dando uma contribuição para a cidade e não só pro 
jovem. Quando a gente olha pra lógica, que a gente 
precisar olhar o jovem como agente estratégico do 
desenvolvimento, nós não estamos pensando aqui só 
no jovem, nós estamos pensando no desenvolvimento 
da cidade! Então, isso é uma coisa… agora, é muito 
difícil. Por quê? Porque o sistema tradicional de 
política é “manda quem pode, obedece quem tem 
juízo”. E considerando que a política hoje ainda… 
os grandes rumos do país, ele está no congresso 
nacional, nós precisamos ainda avançar nisso.

Na concepção  do DP2, a importância da participação e desenvolvi-
mento da cidadania dos jovens está ligada ao desenvolvimento social e ao 
desenvolvimento econômico. Para ele o principal eixo para que verdadeira-
mente se tenha o desenvolvimento e a inclusão social e econômica é fazer 
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a inclusão política, que é justamente o debate social, são as conferências, é 
chamar o jovem pra ser protagonista. Na sua opinião: 

A juventude tem que estar nos espaços de poder, tem 
que quebrar sim essa hegemonia de poder em todas 
as esferas de governo, se oportunizar dos espaços 
democráticos que lhe forem colocados, como as 
conferências de juventude ou qualquer conferência 
que aconteça, as disputas eleitorais e, como eu falei, a 
transformação social, ela só vem a partir do momento 
dessa oportunização, desses espaços democráticos.

E continua...

Eu tenho duas visões sobre isso. A primeira visão é de 
que a gente tá quebrando um paradigma em relação 
a isso, de que as juventudes partidárias, a juventude 
como um todo, não só a juventude partidária 
mas a juventude da sociedade civil, ela sempre foi 
massacrada, ela foi sempre utilizada como uma 
mercadoria, como se você utilizasse a juventude no 
processo eleitoral e depois ela foi esquecida.

O segundo ponto é que, de um certo tempo pra cá, 
desde os últimos 10 anos pra cá, eu tenho avaliado de 
que principalmente os partidos de esquerda, eles têm 
chegado num entendimento de que a continuidade 
do processo político, ele só vem através de um 
investimento dentro dos partidos políticos.

Por mais que em primeira análise possa parecer que a visão dos deci-
sores políticos seja de certa forma voltada para a participação político parti-
dária, vislumbra-se que há uma visão por parte deles de que o processo tem 
que ser geral, para todos, não só para os incluídos politicamente mas para a 
juventude como um todo. Tanto é que para o DP1 com a participação dos 
jovens, principalmente aqueles das camadas mais pobres, que vivenciam 
toda sorte de problemas, haverá uma grande vantagem, pois essas camadas 
sociais, 
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Têm ideias fantásticas de como resolver o seu 
problema. Por quê? Porque ela vivencia diretamente. 
Se chegar outra pessoa que não tem habitação e 
pergunta pra ela qual é a solução que vai dar, ela vai 
dizer claramente: “eu preciso de uma casa, preciso de 
água, de energia com qualidade, com pavimentação.” 
Ela vai dizer “a gente sabe disso!” Sabe, mas você não 
sabe o valor que tem. Só quem sabe o valor que tem é 
quem vivencia. 

Para discutir a questão de como se dá a viabilidade de participação e 
desenvolvimento da cidadania dos jovens, fizemos o questionamento que 
tratamos como subcategoria da análise como o papel dos gestores estaduais e 
municipais. O que está sendo feito para enfrentar os problemas que assolam 
a juventude entre as quais se inclui a pouca participação quer nas ativida-
des cívicas e políticas, como também nas atividades de ocupação do tempo 
livre em atividades culturais e de lazer? Para o DP2: 

(…) O papel do governo, o papel que nós gestores 
estaduais e municipais da juventude estamos fazendo 
é pra enfrentar esses problemas que assolam a 
juventude porque a juventude, ela já foi protagonista 
de uma série de transformações e é só a gente olhar 
pra historia, é só a gente olhar pro passado… quando 
a gente lutou contra a ditadura militar, quando a 
gente lutou pelo “fora do Collor”7… a gente vê que a 
juventude, ela é protagonista sim, de transformação 
social. O que a gente precisa combater são esses males 
que assolam a nossa juventude, o problema tá ai.

Percebe-se na fala desse decisor que há entendimento, há preocu-
pação em desenvolver ações, mas não se vislumbra claramente que tipo 
de ação, que programas efetivos. Ele enfatiza as intenções e o desafio que, 
contudo, será visto ao longo desse trabalho apenas incentivar a ocupação 
dos espaços existentes, não contempla a necessidade que os jovens têm de 
participação. Ele coloca claramente que:

7 -  Fernando Affonso Collor de Mello foi o 23º Presidente do Brasil, exercendo funções entre 1990 e 1992. 
Não obstante, foi o primeiro presidente diretamente eleito pelo povo após o término do governo militar. 
Foi também o 1º presidente a sofrer um impeachment pelo Congresso Nacional,.
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Esse também é um desafio, de que nós, gestores 
estaduais e municipais de juventude, temos colocado 
pra própria juventude no sentido de incentivar que os 
espaços estão postos e eles precisam se apropriar disso 
e é a partir desses incentivos e é a partir dessa política 
pública implementada, através das conferências, 
do diálogo nas comunidades, nos municípios, que 
esse entendimento, ele uma hora vai chegar e toda 
sociedade vai ver que o jovem, ele tem uma força 
política muito grande não só pra propor, pra debater 
mas também pra representar a própria juventude 
dentro desses espaços de poder.

Mais ainda se percebe que a falta de uma estrutura própria com au-
tonomia financeira e administrativa, com orçamento próprio, pode ser um 
dos problemas na implementação da política existente, uma vez que tanto 
a coordenadoria quanto a assessoria dependem de outros órgãos de gestão 
para efetivarem suas ações. Ao longo deste trabalho vimos que a maioria 
das ações dependem de outros órgãos governamentais, seja da Prefeitura, 
do IDM, da Secretaria de Educação, entre outros. Ele faz referência ao ou-
tro órgão gestor da política pública de juventude como podemos ver:

Aqui em Rio Branco nós temos a Coordenadoria 
Municipal da Juventude e aí nós temos o que a gente 
chama de PGP, que é o Plano de Gestão Participativa, 
de que todo investimento da prefeitura, ela é 
dialogada com esses conselheiros das regionais, então 
são eles que dizem como é que vai ser distribuído o 
recurso, como é que vão ser os investimentos…

Reportando a Coordenadoria Municipal de Juventude, é inequívoco 
o conhecimento demonstrado pelo gestor dos problemas que a juventude 
enfrenta e as possíveis soluções, mas a intervenção propriamente continua 
a depender de segundos e terceiros. Assim é que temos na fala do DP1:

Agora, pro futuro, o que é que a gente imagina? Nós 
temos lá alguns informes que a política pública dá. 
Primeiro, nós temos os grupos de risco, que é aquele 
que você focaliza a ação. Por exemplo, o ProJovem é 
a relação da escolaridade até à 8ª série, é um grupo 
de risco ou um grupo beneficiado da política que 
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precisa se elevar e voltar à sua trajetória normal 
de vida, supondo-se aqui que a gente, na discussão 
idade-série, a gente tem a idade da pessoa com o 
nível de escolaridade que ela tem, pra ela retornar pra 
esse percurso normal. Então, tem os grupos de risco. 
Depois, os grupos de risco têm os sujeitos de direitos 
que o estatuto da criança e do adolescente garante 
as leis específicas… diretrizes, instituição normativas 
não dá. A gente precisa garantir esses direitos. Só 
que nós precisamos agora avançar pro futuro em 
todos os aspetos de enfoque da política. Primeiro, 
nós precisamos tratar os jovens como processos e 
tomadores de decisões… nós temos que empoderar 
os jovens pra eles entenderem. Como é que a gente 
vai fazer isso? A partir das redes de jovens.

No que refere às oportunidades de participação promovidas pelos 
partidos políticos, que representa uma subcategoria da visão acerca da par-
ticipação cívica e política dos jovens do Acre, é de se reconhecer que há hoje 
uma grande movimentação por parte dos partidos políticos, notamente 
nos partidos de esquerda, de um incentivo para um maior envolvimento 
de jovens não só de afiliação partidária como também de candidaturas a 
cargos políticos. Isso é comprovado pela fala do DP1:

No Acre, nos últimos 12 anos, nós conseguimos 
avançar nisso. Nós conseguimos eleger o presidente 
do partido regional e o presidente do municipal, 
dois jovens com 28 anos… jovem adulto mas 
ainda dentro da faixa etária. Saíram do setorial de 
juventude e foram presidente do partido, que é o 
LB e o AC. Conseguimos fazer isso… o LB tá há 6 
anos, o AC tá há 3… então, o LB, agora, já sai e não 
vai ser candidato, mas conseguimos fazer isso. Então, 
primeiro, nós vamos votar nos tomadores de decisão 
com o conjunto de lideranças, nós precisamos ter 
aqui uma participação efetiva. Depois disso, nós 
precisamos convencer a sociedade... Eu não posso 
falar diretamente de outros partidos políticos mas 
posso falar do que eu pertenço que é o PT.

Os espaços de participação política para a juventude, no que tange 
a ocupação de representação legislativa, (vereadores, deputados estaduais, 
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federais, senadores e presidente da república), necessitam da quebra de de-
terminados paradigmas, como, por exemplo, a exigência de ter mais de 35 
anos para poder candidatar-se a determinados cargos, nomeadamente o de 
senador da república. As juventudes partidárias têm envidado esforços para 
mudar esse modelo, o que representa um ponto positivo para a ocupação 
desses espaços. Exemplo disso é a luta que os jovens têm empreendido, 
como cita o DP1:

Nós estamos lutando pra ver se a gente quebra 
isso… qualquer cidadão com título de eleitor pode 
ser senador, pode ser presidente da república, mas o 
senado, pra ser senador ou presidente não pode… isso 
é na lógica da não participação. Então, primeiro, a 
nossa constituição, ela contribui pra não participação 
efetiva dos jovens nesses processos. Com essa 
lógica que falava dos senadores, isso se revestia 
automaticamente para os outros espaços políticos. 
Então pra gente conseguir quebrar isso, nós temos 
de quebrar um paradigma de concepção  dentro dos 
partidos políticos.

É bem verdade que as representações jovens, dentro dos partidos, 
parece que entenderam que a sua contribuição não deve ser apenas a de 
empunhar bandeira por ocasião das campanhas eleitorais e demonstram 
que estão lutando bravamente para ocupar e manter espaços como pode-
mos perceber na fala do DP1:

Então, dentro da concepção  do partido, nós temos 
que ir trabalhando na lógica da plataforma do 
partido, de reconhecer essa geração com a capacidade 
de fazer. Pra isso, nós temos que lançar a candidatura 
jovem. Pra ter uma ideia, pro LB e o AC chegar, 
nós perdermos duas vezes com o LB, perdermos 
uma vez com o AC, como candidatos, tirando um 
percentual de votos que lhes dava legitimidade pra 
gente reivindicar algumas coisas, mas perdermos. 
Quando a gente lança um candidato a vereador com 
25 anos, em Rio Branco, com um potencial, inclusive 
que era ex-coordenador da juventude, que era o G, a 
gente tenta mudar essa lógica… então, o G é vereador 
hoje de Rio Branco com a bandeira da juventude, 
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um jovem com a responsabilidade de trabalho no 
legislativo. Agora, essa concepção  pra sociedade, ela 
ainda não tá clara… então, a participação dos jovens, 
hoje, ela não se dá por alguns fatores: primeiro, 
dentro dos partidos políticos a gente tem uma grande 
participação de jovens, por exemplo, no PT, nós 
temos em torno de 3 mil filiados e 1.200 são jovens, 
então…

Nesta mesma ótica se manifesta o DP2 reportando-se a importância 
de que se tenha espaços políticos ocupados por jovens:

Eu, particularmente, sou militante de um partido 
político de esquerda no Brasil e é assim… o meu 
partido tem investido muito nessa área da juventude, 
inclusive incentivando candidaturas a vereadores, 
a prefeitos, a deputados estaduais, a deputados 
federais… é tanto que eu me orgulho muito, de no 
meu partido eu ter o governador mais jovem do Brasil 
e o deputado federal mais jovem do Brasil... 

Para o DP2 essa oportunidade de participação política para os jovens 
é fruto de uma construção e de um entendimento que a direção nacional e 
as direções estaduais têm tido com a juventude. Ele acredita que não só o 
partido no qual milita mas todos os outros devem fazer um investimento 
melhor no campo da juventude para que os jovens dos partidos se oportu-
nizem desses espaços, porque segundo ele:

As oportunidades, elas são postas e aí eu posso falar 
pelo meu partido que tem investido muito nesse 
campo da juventude. Os exemplos estão expostos 
aí, nós já ocupamos vários espaços de poder, nas 
três esferas de governo. Então, isso também serve de 
referência no Brasil.

No que diz respeito a categoria visão acerca do uso do tempo livre e da 
saúde dos jovens, destacam-se duas subcategorias. A primeira remete para 
os tipos de iniciativas programas e ações para a concretização desta partici-
pação; e a segunda diz respeito às medidas políticas adotadas. Apesar de, na 
trajetória de elaboração da política de juventude por ocasião da realização 
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da primeira conferência nacional da juventude, ter sido efetuada uma pes-
quisa com os jovens que lá se encontravam participando e que abordou a 
temática do uso do tempo livre pelos jovens, o DP2 relata que ainda não 
conseguiram consolidar esses “status”. E justifica dizendo que:

(...) nós estamos há um ano e quatro meses à frente 
da assessoria da juventude, estamos montando os 
nossos indicadores, alguns dos nossos programas 
já têm indicadores que a gente utiliza, como o Acre 
Sem Miséria, os indicadores da segurança pública… 
e aí a gente ainda tá numa fase de construção de 
outros indicadores que possam nortear a gente nesse 
sentido…

Já no entendimento do DP1, o programa Mais Educação do Governo 
Federal seria uma alternativa para resolver este tipo de situação, pois se o 
tempo livre está sendo utilizado com atividade extremamente sedentária, 
onde o jovem fica na frente de uma máquina e interagindo só movimentan-
do os dedos, comendo e tomando coca-cola, só comendo, não conseguindo 
fazer uma refeição…que é o que a maioria dos jovens fazem, então trans-
forma sua vida num processo extremamente sedentário. Ele cita diversos 
programas que são oferecidos aos jovens, como por exemplo o Programa de 
Educação Técnica e Tecnológica.

A educação técnica e tecnológica, ela vai conseguir 
pegar isso. Agora, claro, a gente ainda tem uma 
dificuldade nessas duas modalidades porque ela 
não está universalizada mas ela precisa fazer isso, 
sem contar os programas. As oportunidades, elas 
são postas e aí eu posso falar pelo meu partido que 
tem investido muito nesse campo da juventude. Os 
exemplos estão expostos aí, nós já ocupamos vários 
espaços de poder, nas três esferas de governo. Então, 
isso também serve de referência no Brasil.

Referindo-se aos programas ele cita o PELC (Programa de Esporte e 
Lazer na Cidade) e o programa “O que é a vida”, cujo programa é de mo-
bilização de jovens que são referência nas comunidades pra discussão, pra 
prevenção da violência. Então tem programas específicos. Existe ainda o 
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programa “Viaja Mais Jovem”, que é o programa que reduz o valor da pas-
sagem para o jovem para poder viajar e ocupar seu tempo com turismo, o 
“PROUNI”, programa de financiamento escolar que possibilita ir pra uni-
versidade particular. Para este decisor esse conjunto de ações não são ações 
prioritárias, elas têm que ser ações complementares a uma ação prioritária 
que é a educação de tempo integral (Programa Mais Educação). Na opinião 
dele, a maior rede de políticas para juventude tem que ser na área educa-
cional particularmente a qualificação profissional, a formação inicial conti-
nuada e técnica e a educação superior, pois isso é o que garante a qualidade 
de vida do individuo.

Como pode-se inferir, é bastante confusa a situação dos dois órgãos 
que nominadamente deveriam ser os responsáveis pelas iniciativas e con-
cretização dos aspectos relativos à juventude. No entanto a falta de auto-
nomia administrativa e financeira torna-os apenas órgãos articuladores, 
sem que saibamos até que ponto isto é saudável para a concretização das 
políticas de juventude. Conforme reporta o DP2:

Como a gente recebe muitas demandas aqui na 
assessoria da juventude e a secretaria de esporte, ela 
não consegue mapear onde é que essas entidades de 
juventude estão, então a gente tem isso… então, isso 
vai ser concentrado aqui. Nós temos os centros da 
juventude que hoje estão dentro da educação…

(…) Temos algumas ações também, por exemplo, a 
Brigada Contra as Drogas é uma parceria, a criação 
dos conselhos municipais antidrogas é uma parceria 
do conselho estadual antidrogas que tá dentro da 
secretaria de segurança pública e em parceria conosco 
da assessoria especial da juventude.

É inegável a boa vontade dos gestores, mas o que a pesquisa demons-
tra é que as ações são pontuais, surgidas de uma ou outra iniciativa, quando 
algum órgão decide garantir o recurso financeiro necessário à sua execu-
ção e que não há um planejamento concreto para a realização dos eventos. 
Tanto é assim que podemos ver na fala do DP2 referindo-se a ações que 
considera serem medidas de concretização da política desenvolvida pelo 
órgão que dirige:
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[Na secretaria de esporte] nós estamos com um 
projeto que nós vamos provavelmente começar a 
executar a partir do 2º semestre, agora. É o programa 
“esporte amador nas comunidades”. Vamos inaugurar, 
provavelmente, até o dia 10 de Maio, a Praça da 
Juventude que vai ser lá na regional 7, no recanto dos 
Buritis… inicialmente o recurso foi garantido pelo 
Instituto de Administração Penitenciário, IAPEM, 
mas o governador ainda vai definir quem e que vai 
administrar, se vai ser a Assessoria da Juventude, se 
vai ser a Educação, se vai ser o esporte…

Essa fala nos remete às afirmações contidas no estudo de Kerbuay 
(2005) quando nele indaga: políticas de juventude ou políticas de governo? 
Pois fica claro, repetidas vezes na fala dos decisores, que a criação dos ór-
gãos gestores e consequentemente a execução das políticas dependem de 
decisão política de nível governamental. Tudo isso é também corroborado 
com a afirmação de Rua (1998) quando diz que as políticas de juventude no 
Brasil são fragmentadas, estão a mercê da concorrência interburocrática, 
sofrem de descontinuidade administrativa e sua atuação se dá em respos-
tas a certas ofertas e não a demandas específicas. Nesse sentido elegemos 
como uma das subcategorias da análise: as medidas políticas adotas para a 
concretização da política estadual de juventude do Acre. Assim, encontra-
mos na manifestação do DP1:

Vamos pegar nos últimos 10 anos e pegar como 
referência o ano de 2000. Em 2000, nos tínhamos um 
processo efervescente da participação da juventude, 
da ocupação do tempo livre, principalmente nos 
equipamentos públicos… praças, quadras, centros 
de juventude e outros espaços. Era muito presencial. 
Com o avanço tecnológico dos últimos tempos, 
o tempo livre da juventude está sendo ocupado, 
essa é uma observação minha… muito forte com a 
tecnologia, nas redes sociais. A ocupação do tempo 
livre, ela tá nesse processo.

Compreendemos que essa fala do decisor político remete, a ocupa-
ção do tempo livre, está mais focada na questão da tecnologia através de 
um processo de mobilização pelas redes sociais…
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(…) Hoje ela funciona muito mais do que a gente ir 
na escola e convidar de sala em sala porque os alunos, 
eles já não andam nas escolas, eles não querem mais 
sair das redes sociais, a gente consegue mobilizar mais 
com os debates virtuais, eles funcionam assim. Hoje, 
a maior interação que o jovem tem é a tecnologia e, 
em segundo, as relações nas unidades de ensino, ou 
na escola ou na universidade e, ali, ele consegue, às 
vezes… eu consigo visualizar isso…

Já o DP2, ao referir-se aos tipos de medidas políticas para partici-
pação dos jovens e ocupação do tempo livre com atividades saudáveis, diz 
que: 

A inclusão nós temos feito. Temos os nossos Centros 
da Juventude que funcionaram muito bem, que 
na década de 90, quando o J ganhou as eleições, 
que tinha uma dificuldade muito grande nesse 
sentido, de que não tinha lazer, de que não tinha 
esporte e isso influía diretamente nessas questões 
de saúde, como o sedentarismo, que foi uma forma 
de você não apenas urbanizar mas também de você 
fazer com que os jovens, eles se manifestassem de 
alguma coisa, que eles fizessem alguma ação ou pela 
prática de esporte… então, isso foi um investimento 
muito grande. O governo federal, agora, tá criando, 
dentro das comunidades, as academias populares, 
inclusive no centro de juventude lá do bairro do 
Ginásio Coberto, lá na baixada da Sobral a gente 
implementou, ano passado, uma dessas academias 
populares, justamente pra ter mais uma ação dentro 
desse espaço da juventude, dentro da comunidade, 
que é justamente pra contribuir não apenas com 
investimento na juventude, não apenas com lazer 
mas também por uma questão de saúde pública. 

Porém o questionamento é: o que representa uma atividade, um es-
paço, que atende no máximo 100 jovens por dia? E os outros sessenta e 
cinco mil? É bem verdade que o governo não pode ser pai de todos, mas deve 
viabilizar a inclusão de uma parcela maior da juventude em atividades de 
participação. E mais uma vez o DP1 volta a enfatizar que as medidas a se-
rem tomadas passam pelo oferecimento da educação integral ou educação 
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a tempo inteiro quando diz:

Se a política pública, que a gente coloca aí como 
obrigatoriedade mas que ela seja prazerosa, as 
unidades assim transformadas em espaços prazerosos, 
como ensino integral, eu acho que essa é a solução 
pra gente conseguir. Não só ocupar o tempo livre 
daqueles que tem acesso à tecnologia porque também 
nós temos aqueles que não têm acesso à tecnologia e 
que o tempo dele livre é ocupado com nada, é ocioso, 
é um tempo livre ocioso, ela vai pra rua, ele interage 
com a criminalidade, ele interage com os outros 
espaços que consigam se vincular e se afirmar.

Para este decisor se eles conseguirem fazer esse processo de reaproxi-
mação e conseguir que o jovem consiga usar a tecnologia, mas que ele con-
siga ter os processos de interação presencial, se poderá avançar, no Brasil, 
no sentido da educação integral, com conteúdo e com atividades claramen-
te definidas no contra-turno.

O processo dos jovens, principalmente até aos 19 
anos, ou até aos 20 anos, é um processo de marcar 
território ou de construção de identidade… ou você 
é conhecido porque eu sou muito bom nisso ou eu 
sou conhecido, por exemplo, nos gangues, nos grupos 
organizados criminalmente… ele é conhecido porque 
tem medo. Ou ele é reconhecido por alguém que 
faz uma coisa boa ou é reconhecido porque faz uma 
coisa ruim… então, acho que uma alternativa clara 
pra gente conseguir ocupar esse tempo livre com 
qualidade, é a educação integral porque nós temos 
ali em Rio Branco 120 mil jovens, nós temos 80 mil 
jovens na escola…

Os decisores políticos entrevistados demonstram que a dificuldade 
em estabelecer políticas de prevenção e promoção da saúde para os jovens 
se dá devido ao fato de que, via de regra, o jovem é visto como uma pessoa 
saudável, e se manifestam relatando o que acontece por exemplo no SUS 
(Serviço Único de Saúde):
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(…) No SUS, o SUS, pro jovem… ele é saudável por 
natureza, o SUS, infelizmente, é assim. Ou você tem 
lá políticas do idoso, da saúde da mulher, da saúde do 
homem, da saúde do idoso… você não vê uma saúde 
da juventude… Agora é que começaram a criar um 
programa de saúde pra criança e adolescente, mas 
você não tem um programa de saúde do jovem onde 
você tem as especificidades deles, que é aonde tá o 
maior índice, do ponto de vista das DST8, isso ele não 
tem… então, pro Sistema Único de Saúde, o jovem é 
saudável por natureza e é… (…) É um equívoco. Por 
quê? Porque se nós estamos falando de um processo 
do jovem, que ele, com o passar do tempo, ele tem 
se tornado sedentário e ele tem se tornado cada vez 
mais vulnerável as essas doenças, principalmente 
pela questão da não prática de atividades físicas e da 
má alimentação, ele não é saudável... (…) Você não 
tinha enlatados, alimentação enlatada.

Voltando a manifestar-se sobre melhoria da qualidade de vida dos 
jovens, o DP1 faz uma alusão ao número de mortes violentas, sendo que a 
maioria eram vinculadas, diretamente, aos acidentes de trânsito envolven-
do jovens onde na sua visão se houvesse uma ação preventiva os gastos com 
os serviços públicos de saúde seriam menores…

Hoje, o maior gasto do sistema é com tratamentos de 
traumatologias, com traumas causados por acidentes 
de trânsito… então, aí você vai ver a articulação direta 
com outras áreas. Por isso é que eu sou um grande 
defensor de que as áreas precisam estar integradas 
porque se o trânsito não funciona bem não tem fluidez 
e influência lá na saúde. Se a política educacional não 
tem uma efetividade, ela influencia lá no sistema 
penitenciário, no sistema socioeducativo… então, 
elas precisam, cada vez mais, de interagir e não como 
tema transversal mas como matricial.

Na fala a seguir, do DP2 vamos esbarrar em algo que é comum neste 
trabalho que é a operacionalização das ações, seja por falta de estrutura 
de espaços, seja pela deficiência de pessoas para tocarem os espaços. Essa 

8 -  DST – Doenças Sexualmente Transmissíveis.
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é uma dificuldade que tivemos oportunidade de constatar ao longo das 
entrevistas realizadas com os diversos atores que contribuíram para este 
trabalho.

Não basta apenas também fazer o esporte por um 
esporte, mas a educação física que a gente chama e que 
tem monitores, tem orientadores… então, esse é um 
trabalho que está sendo coordenado pela prefeitura 
de Rio Branco. Outras academias populares vão ser 
implementadas em várias comunidades dessas aqui 
no estado justamente com essa preocupação, de que 
a gente tem que cuidar da saúde pública da juventude 
também porque quando a gente investe na saúde 
pública através de programas como esse, de ações, a 
gente tá contribuindo pra que futuramente muitos 
desses jovens não vão parar dentro das unidades 
hospitalares, dentro dos postos de saúde…

Fica claro na fala dos decisores que há um esforço conjunto do governo 
federal, do governo estadual, das prefeituras para a implantação dos programas. 
Percebe-se que há a tentativa de realização de um trabalho feito de forma inter-
setoral, para que se possa contribuir cada vez mais e reduzir os índices negativos 
nas diversas áreas que afetam a juventude. Verifica-se também uma preocupação 
no sentido de garantir o espaço democrático que se estabeleceu por ocasião da 
realização das conferências, respeitando as prioridades ali estabelecidas.

3.5 A visão dos presidentes das regionais de 

bairros

Os dados que em seguida se discutem resultam das entrevistas com 
presidentes das regionais de bairros da cidade de Rio Branco. Foram en-
trevistados sete presidentes correspondendo às sete regionais, sendo que 
quatro são do sexo masculino e três do feminino; dos sete, três tem nível 
superior (sendo uma professora), quatro tem ensino médio completo e to-
dos são funcionários públicos. A idade varia de 31 a 42 anos, e, para efeito 
deste, trabalho serão denominados de PR1, PR2, PR3, PR4, PR5, PR6 e PR7. 
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A ordem numérica, no entanto, não signifi ca qu e seja relativa à regi onal 
corresp ondente, para fi ns de se garantir o anonimato das resp ost as. As re-
gi onais são compost as por um conselho representado por doze segmentos, 
entre eles o segmento da juventude qu e é representado por um(a) jovem da 
comunidade onde est á inserida a regi onal.

Quadro 3 - Caract erização dos presidentes das regi onais de bairros

O Quadro 3 apresenta as categorias referentes a entrevist as rea-
lizadas com os sete presidentes de regi onais de bairros. 
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Quadro 4 - Presidentes regionais de bairros: categorias e 
subcategorias

A categoria I da análise diz respeito à visão sobre a participação dos jo-
vens e a ocupação do tempo livre na comunidade, pois é cada vez mais presen-
te nos discursos dos diversos setores sociais a importância da participação 
dos jovens na elaboração e implementação de projetos, programas e polí-
ticas que trazem como foco a atenção a juventude, assim como, estimular 
propostas de participação juvenil estabelecendo o desafio de resolver seus 
problemas, objetivos, estratégias e principais dificuldades.
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Mas para que isso seja possível, é necessário que os jovens, por suas 
iniciativas, procurem estar no contexto a fim de se tornarem protagonistas 
das ações e partícipes no movimento ao qual representam. Desse modo, 
foi indagado aos presidentes das regionais de bairros qual a percepção re-
lativamente a participação dos jovens na comunidade onde são inseridos. 
Para uma melhor análise desta categoria estabeleceu-se duas subcategorias 
referentes à participação nas atividades cívico políticas, programas e projetos 
governamentais e participação nas atividades culturais e de lazer.

Na visão de PR3: 

A participação é mínima. Dentro do movimento 
comunitário a gente não tem participação dos jovens. 
A gente tem participação dos jovens nas igrejas, mais 
precisamente nas igrejas evangélicas porque tem uns 
encontros que animam os jovens. Mas dentro do 
movimento a gente tem poucos jovens participando… 
já melhoramos, mas eu ainda acho que temos muito 
pouco…

Esse presidente conta que conseguiu algumas mudanças através do 
esporte. 

Foi como eu consegui trazer a juventude pro meu lado 
porque era um bairro muito periférico, professora, e 
tinha começado a entrar droga, assim como se fosse 
pra salvar tudo; (...) E a maioria dos jovens usam (o 
tempo livre) pra fazer o que não presta, infelizmente.

É evidente que a execução e concretização das políticas de juventu-
de deveriam criar a possibilidade de participação dos jovens. Ocorre que 
quando se fala em participação é importante conhecer os espaços de parti-
cipação e verificar as razões do déficit de participação juvenil. Por que isso 
ocorre? Estão os jovens motivados para serem partícipes e vencer o con-
junto de barreiras que aparentemente são imputadas, ou há por parte deles 
uma apatia e desinteresse em participar? Encontramos na fala de PR4 a 
seguinte colocação:
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É… como é que a gente vai saber qual o problema? Por 
que é que aquele jovem tá ocioso se eles mesmo não 
participam? (…) Aqueles que não têm (possibilidade), 
não vejo mais… raramente… o jogo da peteca no meio 
da rua, a bola… aonde é que eles ficam? Às vezes ficam 
em casa ou então vão pra rua, aí vai pela sorte… ou 
então, quando o pai leva pra trabalhar com ele não 
pode porque é… (PR4)

É do que os jovens vivem hoje (atividades esporádicas). 
Eles precisam… estar mais envolvidos…(PR4)

No entendimento de PR6, a falta de participação dos jovens se dá em 
função de que eles pensam que os presidentes ganham um salário para se-
rem presidente e coordenador de regional, e que por isso têm que resolver 
as questões, ou seja: têm a obrigação de resolver tudo e não necessita da 
atuação deles. PR6 diz que ouve muito isso:

Não vai dar de eu ir porque eu não tenho tempo, 
porque eu não posso, porque você ganha pra isso 
(…). Eu acho que falta também um certo tipo de 
esclarecimento desses jovens pela questão da 
participação deles, o peso que tem a participação 
deles na política.

Alguns presidentes afirmam que a participação dos jovens é muito 
importante, mas acham que os jovens não fazem a parte deles. Citam o 
exemplo, quando eles (jovens) precisam de um jogo de camisa completo, ao 
invés de procurarem um patrocínio, eles pedem para o presidente do bairro 
ou da regional procurar para eles.

Na opinião do PR7, fica até um pouco difícil responder a essa per-
gunta porque considera que depende do interesse de cada um. Para ele, os 
cursos dão a oportunidade pra que eles possam ser alguém futuramente. E 
diz que: “Muitos ficam nas esquinas usando drogas…” ao invés de fazerem 
os cursos.

Na opinião de PR1 em relação à participação dos jovens nas ativi-
dades e projetos não é muito proveitosa. Uns se interessam, outros nem 
tanto:
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Aqueles que a gente vê, que a gente já vê que ele vai 
ser alguma coisa mais lá na frente, aquele que a partir 
daquele momento ele já entende o problema, já vai 
tentar ajudar a resolver (...). Tinha aqueles que eram 
meio assim… “não vou!”, mas tinham aqueles que se 
interessavam e nesses é que a gente via que tinha um 
futuro ali dentro do bairro, no meio daqueles demais 
e eles se interessavam, iam junto com a gente…

Esse presidente diz que tentava envolver os jovens nos trabalhos 
dentro do bairro. Quando acontecia algum problema dentro do bairro, 
procurava conversar com eles, procurava levar alguns jovens… 

Eu pelo menos procurava levar alguns jovens 
comigo… vamos supor em uma secretaria, eu ia 
reivindicar alguma coisa e eu levava um desses jovens 
pra mostrar pra ele como é que funciona, como é que 
são as coisas, como é que a gente pede (…). Eles iam 
de boa vontade! (...) Então a gente via que no meio 
deles tinha alguns que se interessavam realmente por 
boa vontade mesmo, que queriam ajudar a resolver 
as coisas do bairro, mas também tinha aqueles que 
estavam ali só por folia… vão ficando, mas não tinham 
aquele interesse de participação direta.

Como pode-se perceber pela fala dos presidentes, eles procuram 
dentro de suas limitações envolver os jovens em atividades de participação 
que para eles se dá através do envolvimento dos jovens para resolver os 
problemas do bairro, o que não deixa de ser uma forma de participação. 
No caso de PR1, ele reconhece que, infelizmente, ainda é muito pouco e 
que tem alguns que se destacam no meio de vários… No entanto, cita que 
embora no bairro dele não tenha tantos jovens interessados, o mesmo não 
pode se dizer de outro bairro: 

Eu sempre converso muito com o presidente de lá 
e ele fala, conversando informalmente… ele me fala 
que ele se impressiona com a vontade de alguns 
jovens lá. (PR1)

O mesmo tipo de envolvimento/participação acontece na ótica do 
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PR2 ao referir-se:

Eles (os jovens) têm me ajudado algumas vezes porque 
também o tempo deles é muito curto, mas todas as 
ações que a gente faz, que procura fazer nos bairros, 
eles dão uma ajuda pra gente… é como eu te falei, a 
maioria das praças não tem uma manutenção… às 
vezes, o poder público dá uma manutenção…

Por outro lado encontramos na fala do PR4 um certo desânimo com 
relação a participação dos jovens da sua regional. Ele diz que o contato com 
a juventude é muito pouco: 

Não sei… o meu contato com a minha juventude é 
muito pouco… as reuniões, quando a gente marca, 
de 34 presidentes só vão 12, 10… a querência deles 
também é pouca, mas na hora de cobrar eles querem 
(…) Até os jovens que eu tenho só vão porque a gente 
convida… 

Ainda acerca da participação dos jovens na comunidade, PR5 relata 
que, na sua regional, há os jovens que não têm participado muito ativa-
mente, mas há também alguns que tem participado aticamente.

Percebemos que, embora legalmente o segmento da juventude te-
nha uma posição de representação garantida no conselho das regionais, 
algumas falas deixam transparecer que as indicações são só para compor 
as diretorias, embora existam aquelas exceções, de regionais em que eles 
participam em maior ou menor número, mas participam daquilo que é ad-
mitido por PR6: 

(…) O que eu fico feliz, por ser coordenador(a) lá da 
minha regional, é que até hoje nas reuniões que nós 
fizemos, houve um grande número de participação 
sim. Não é 100%. (…) Eu não vou dizer pra você porque 
se eu disser “não, eles são todos participativos”, 
eu estarei mentindo porque se você assume uma 
presidência de bairro, o presidente, muitas vezes, 
quando ele é envolvido e tenta participar, os outros 
membros já não colaboram… muitas vezes você tem 
que trabalhar sozinho…
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Quanto à participação dos jovens nas atividades cívico políticas, PR1 
reporta-se a um projeto que era desenvolvido, e, infelizmente, hoje já não 
o é, do qual ele gostava muito porque podia ver a participação direta dos 
jovens na política:

Esse projeto chama-se Deputado Mirim… ele buscava 
jovens na unidade de um determinado bairro ou de 
uma escola e eles iam para a Assembleia Legislativa, 
assistir a uma sessão para saber como é que era uma 
sessão, o que é que os deputados faziam, de que forma 
é que o deputado atuava, e era muito legal porque 
teve a participação de muitos jovens… a gente via nas 
entrevistas alguns jovens e acho que é bom.

PR1 relata que o projeto durou pouco tempo e não foi adiante, não 
se sabe se foi por falta de recurso ou se caiu naquela questão dos políti-
cos pensarem: “não, nós vamos estar criando cobra pra morder a gente de-
pois”… Mais ou menos dessa forma, de querer impedir que o jovem tenha 
acesso… Esse programa parou, mas PR1 acha que esse era um projeto que 
podia dar muito resultado. Ele se manifesta a esse respeito:

Nas entrevistas a gente via… tinha jovem que dizia 
“acho que quando eu crescer eu vou ser político, eu 
gostei!”… Quer dizer, estimulava alguma coisa dentro 
dele que fazia com que ele quisesse ser alguma coisa 
quando crescesse mas com a retirada desse programa, 
eu acho que ficou meio disperso, ficou meio solto… 
(PR1)

Do que pudemos interpretar quando das entrevistas com os diver-
sos atores que compõem este trabalho, é que, na opinião da maioria, falta 
conscientização política para os jovens uma vez que eles consideram que 
os jovens são usados como massa de manobra dos políticos mais antigos e 
muitas vezes de certa forma até cerceados de oportunidades para interagi-
rem mais diretamente na política. Assim encontramos na fala de PR5:

Infelizmente, no período eleitoral, o jovem participa, 
só pra eles serem usados pelos políticos. Depois 
que passa o período eleitoral, enfim… as políticas 
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públicas, elas não são totalmente feitas como estão 
nos planos, eles participam durante o processo, as 
conferências, municipal e estadual da juventude e os 
processos de governo, e depois são descartados. Seria 
muito importante o adolescente com 18 anos (e) já 
poder sair pra vereador, se pudesse estar participando 
de todo o processo eleitoral pra que depois nesse 
processo eleitoral, a pessoa, esse jovem, ele pudesse 
ter oportunidade de entrar numa área de vereador, 
numa assembleia, num congresso…

A fala desse líder comunitário tem a ver com o fato de que é muito 
comum no Brasil que os jovens que estão na política hoje, são, via de regra, 
filhos de políticos onde se tem vários exemplos: o avô é senador; o filho ou 
esposa, deputado; e o filho e, às vezes, o neto, vereador, etc. Na percepção 
de PR5:

Agora, a gente não vê assim um jovem que vem da 
base ali, que participou das lutas, dos movimentos, 
das lutas dos movimentos contra o aumento da 
passagem de ônibus, das regionais, das disputas de 
bairros, a gente não vê hoje… eu digo pela nossa 
capital, a gente não vê hoje. 

E a forma como vem acontecendo a participação política dos jovens 
também é manifestada por PR6, pois, como foi referido acima, aqueles que 
já têm um político na família contam com uma estrutura que pessoas de 
classes menos favorecidas não tem, uma vez que, por sua condição, neces-
sitam buscar mecanismos de sobrevivência.

Olha, com relação à participação dos jovens na 
política, hoje… eu realmente sinto falta disso, eu 
não vejo essa presença dos jovens na participação da 
política… eu acho que talvez por eles desacreditarem… 
muitas vezes na questão quando se refere à política. 
Por outro lado, é pela questão econômica, de ter que 
ir em busca de um trabalho, de se profissionalizar 
em uma ou em outra coisa e esquece esse lado que é 
muito importante também pra eles.

Lamentavelmente quase que de forma geral a política partidária so-
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fre hoje de um descrédito no Brasil em função dos imensos escândalos en-
volvendo alguns políticos. Esses fatos acabam por permitir uma generaliza-
ção, uma vez que a mídia dá um grande destaque, chegando a confundir a 
população pois nem sempre se dá o nome dos envolvidos. Acrescente-se a 
isto as promessas feitas e não cumpridas o que, para muitos, participar da 
política hoje é estar envolvido numa “teia de maracutaias” e desmandos, 
que atinge também aos jovens. Nesse sentido, ao perguntar a PR7 sobre 
como vê o interesse dos jovens em participar da política, responde:

Alguns sim e outros não (interesse em participar)… 
já estão mesmo “eu não vou participar nisso não”… 
muitos já estão desacreditados nos próprios 
governantes, nas mentiras, nas promessas porque 
é assim… não criticando o governo do PT, eu tiro o 
chapéu pro governo do PT, eu sou petista e não nego, 
mas tem muita coisa que fica a desejar…

Quanto ao envolvimento dos jovens nas atividades culturais e de lazer, 
algumas regionais contam com espaços chamados Centro de Juventude. 
Mesmo tendo algumas atividades, vemos na fala de PR2:

Aqui no centro tem boxe, capoeira, tudo bem. Mas 
eles não participam, não se envolvem. 

E na fala de PR4: 

E os únicos jovens que se juntam é no meio religioso, 
é no meio da religião. Por exemplo, na minha igreja 
tem reunião, todo sábado a gente tá lá. Às vezes, 
a gente tem retiro de jovens só voltado pra parte 
espiritual, ensinamento nas igrejas. Agora, no geral 
assim… porque a gente precisa de apoio, a união é 
que faz a força.

Essa não disposição em participar requer ao nosso ver um estudo 
mais aprofundado sobre os motivos para tamanho desinteresse percebido. 
São os jovens que não se interessam? São as atividades desmotivantes? O 
espaço é o que eles idealizam? As suas condições socioeconômicas têm al-



142

guma influência em, por exemplo, ter como chegar até o espaço disponível? 
Essas são questões que não foram o foco principal nesta pesquisa, mas a 
percepção que os líderes comunitários tem sobre a participação dos jovens 
na comunidade que representam, como podemos ver na fala de PR4:

Tem muito jovem aí até assim… de nível cultural, 
formação mesmo, e aqueles mais humildes mesmo 
que têm muito para nos trazer e têm muito pra 
somar conosco mas, às vezes, é assim… é a autoestima 
deles… eu acho que vou pra reunião, chega lá o cara 
vai, por exemplo agora… esse ano é o ano de eleitoral, 
o cara vai querer que eu vá votar em fulano… (PR4)

A questão socioeconômica parece ser um quesito a ser considerado 
na forma de participação dos jovens, pois muitos não dispõe em suas casas 
de simples equipamentos que lhe permitam por exemplo fazer um lazer 
saudável, sem estar em meios que muitas vezes não são os mais apropria-
dos como cita PR4: 

Muitos deles, quando dá 6 da tarde, quando chega da 
escola, vão pro bar porque no bar tem uma SKY (TV a 
cabo) e ele vai assistir o jogo do time dele, ali começa 
o ciclo do vício.

Constatamos pela fala dos entrevistados que não existem pratica-
mente opções de participação em atividades culturais e de lazer, uma vez 
que os espaços existentes como veremos a seguir, ou estão em precárias 
condições ou estão mesmo fechados, ou simplesmente não existem. O que 
vemos são alternativas criadas pelos próprios jovens com coloca PR5:

Eu posso falar especificamente da nossa regional… na 
nossa comunidade, (…) lá existe um grupo de jovens e 
que todos os sábados eles se reúnem depois da missa. 
Há uma reunião deles lá, eles conversam, assistem 
a filmes, debates de vários assuntos… a gente tá até 
agora bolando um…(estatuto) existe de fato e não de 
direito…

Nessa linha de pensamento e observando a categoria II Importância 
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da participação dos jovens, reserva-se nessa análise um espaço para quatro 
subcategorias que são: os obstáculos à participação do próprio jovem; es-
paços e equipamentos para a participação; a inexistência desses espaços e 
equipamentos; e a importância da participação dos jovens para a sociedade 
e para a comunidade. Nesse sentido PR1 reconhece que:

A participação dos jovens, ela é muito importante. A 
gente sempre, nas reuniões, a gente conversa como 
que cada presidente tá desenvolvendo o trabalho 
no seu bairro, de que forma é que ele tá tentando 
envolver essa juventude (...). Agora assim, como eu 
falei mais pra trás, se fosse criado um programa desses 
(secretaria de juventude) seria muito importante pra 
gente estar tratando direto com eles porque a gente 
está tratando uma coisa com quem conhece do 
assunto mas que não morresse lá na frente…

Sobre esse assunto PR5 se manifesta dizendo que a participação dos 
jovens é importante pois pode-se contar com a experiência deles:

(…) aí eles dizem assim, eu participei disso, eu sei 
como funciona isso (…) a gente tem um exemplo 
muito claro, as estudantes de hoje tá uma vida 
toda, uma pessoa só… eu sempre falo, acredito que 
ali, as estudantes, hoje, tem ali uma revolução, uma 
mudança, envolver os jovens…

Entretanto, existem obstáculos à participação do próprio jovem. 
Esses obstáculos vão desde questões de relacionamento entre os próprios 
jovens passando pelo nível de conhecimento, descrédito na concretização 
das políticas além do protecionismo existente tanto a nível da legislação 
quanto do pagamento de subsídios, como o bolsa família, entre outros. A 
fala dos líderes comunitários deixa transparecer o seu entendimento so-
bre as formas de participação nas quais se inclui os diversos aspectos como 
trabalho, estudo, lazer e outros. Analisando a fala de PR1 obtêm-se um en-
tendimento de que na sua opinião, parece não interessar aos políticos que 
o jovem evolua. Vejamos o que ele diz:
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Eu acho que até os próprios políticos! Antigamente, 
eu via sempre o pessoal falar que o político que tá 
hoje na política exercendo um mandato, é assim… 
quanto menos inteligente eu sou, pra ele é melhor; 
quanto menos conhecimento eu tentar buscar, pra 
ele é melhor porque ele vai tá sempre se mantendo 
ali naquele cargo, não ter ninguém pra tá disputando 
com ele ali… essas pessoas que procuram se 
esclarecer menos, buscar menos conhecimento pra 
eles (políticos) isso é um prato cheio.

Por outro lado, PR1 faz outra abordagem referindo-se ao descrédito 
que os jovens têm hoje pelos políticos quando aborda:

Eu acho que… não sei se é pela própria má vontade 
dos jovens de não querer participar ou por um 
impedimento dos adultos ou porque na nossa própria 
política… hoje, ela tá um pouco desacreditada e 
a gente vê muita gente falando que os políticos 
só roubam, só fazem falcatrua… agora mesmo eu 
estava lendo uma matéria no site que o prefeito lá 
do município de (…) dizendo que ele participou de 
desvio de licitação…

Na concepção  de PR1 o fato do jovem não participar e não se envol-
ver em atividades o deixa muito ocioso e a mercê de novas ideias que nem 
sempre são boas, levando-o a ter amizades com pessoas que não são de bom 
caráter, pessoas que só promovem desordem, pessoas que só pensam em 
coisas erradas e aí, nesse tempo ocioso dele, ele vai ter esses vários tipos de 
influência correndo um sério risco de se perder para o mundo das drogas e 
da marginalização. Ele faz referência às normas e às leis criadas pelo gover-
no federal com o intuito de proteger crianças, jovens e adolescentes como é 
o caso do programa de erradicação do trabalho infantil, onde sua aplicabili-
dade nem sempre é muito coerente pois muitas vezes leva a interpretações 
equivocadas entre o que é exploração do trabalho infantil e o simples fato 
do filho poder ajudar seus pais nos afazeres domésticos. Para PR1:

(…) eu não sei se eu acho isso certo, eu tenho uma 
outra opinião sobre isso… para a formação do caráter 
do jovem, eu acho que se ele fosse criado como eu 
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fui criado, trabalhando e também curtindo a minha 
juventude e hoje, graças a Deus, eu posso dizer que 
eu sou um cidadão de bem, eu acho que nós não 
teríamos tantos jovens hoje perdidos no mundo da 
criminalidade, da droga e da marginalização.

Veremos, a seguir, que a fala de PR4 tem concordância com PR3, que 
vai mais além e faz referência ao programa bolsa família, um programa ins-
tituído pelo governo federal para garantir a presença da criança/adolescen-
te na escola e minimizar a questão do trabalho infantil, quando afirma:

É complicado (a lei do trabalho infantil) … então, 
finda, chega a um certo ponto em que o estado entra 
e, muitas vezes, o estado não cumpre as leis, aplica 
as leis, mas não faz a contrapartida. (...) Pois é… o 
que é que a prefeitura nos dá? A gente antigamente 
trabalhava com plano de gestão participativa, 
que é o PGP… nesse, a gente escolhia cursos 
profissionalizantes pra ver se sai do bolsa família… o 
bolsa família é bom, eu gosto, mas pra mim é atestado 
de pobreza! (...). Por quê? Porque você tem uma série 
de regras porque a gente já cumpria isso… os nossos 
pais, pra gente poder estudar… então, não precisa o 
governo tá pagando…

Quanto aos obstáculos à participação dos jovens, eles parecem ser 
maiores do que a viabilidade para a participação de uma parcela deles, haja 
vista que para a maioria dos entrevistados as dificuldades se sobrepõem as 
possibilidades por falta, muitas vezes, de não terem como se deslocar, alia-
do à falta de segurança como ouvimos na fala de PR3:

Tem algumas atividades e só quem não participa são 
aqueles mais dos arredores porque não tem um maior 
incentivo, tipo um transporte, por exemplo, todo esse 
povo são famílias pobres e, às vezes, eles até gostam 
de participar, mas com essa violência grande que 
está acontecendo, é lógico que a mãe e o pai não vai 
liberar o menino lá do Montanhês pra jogar bola lá no 
São Francisco…

Um outro obstáculo exposto para a dificuldade do envolvimento do 
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jovem é que via de regra as atividades que ainda possibilitam a participação 
dos jovens são aquelas na maioria realizadas pela e no espaço da escola. 
Ocorre que a política educacional do Estado limita a idade dos estudantes 
para matrícula na qual a prioridade para a frequência à escola durante o 
turno do dia é daqueles que tem até 14 anos. Com isso, os que tem idade 
superior a esta, são obrigados a frequentar a escola no turno da noite o 
que, diante da alto índice de insegurança e violência existente hoje na ci-
dade, inviabiliza muitas possibilidades dos jovens na faixa etária superior 
a 15 anos. Referindo-se aos jovens dessa faixa etária, PR3 respondendo a 
indagação da investigadora sobre a participação dos jovens da comunidade 
onde se insere a regional que preside, é enfático em dizer: 

Nada, praticamente nada! Hoje também tem uma 
lei que tem uma certa idade que o menino não pode 
mais estudar de dia…Aí, precisa estudar à noite e isso, 
os que estão atrasados até gostariam de terminar, mas 
esse tipo de coisa também não tem caminho porque 
eles não podem mais estudar de dia. Aí, começa a 
estudar de noite, começa a se envolver com o que não 
deve, tem mais coisas erradas à noite, que acontecem 
mais à noite…

Na análise das entrevistas relativa à subcategoria Espaços e equipa-
mentos para a participação, encontramos na maioria das falas a preocupa-
ção dos líderes comunitários relativo aos espaços e equipamentos culturais 
de lazer existentes na comunidade que são primordiais para a participação 
da juventude. A esse respeito, refere-se que é possível exercer atividades de 
lazer sem um equipamento, mas não é possível o lazer sem a existência de 
um espaço. Sobre esse assunto cabe esclarecer que os equipamentos a que 
nos referimos são aqueles que possibilitam a animação sóciocultural e que 
para Marcellino (2002) são divididos em equipamentos específicos, que são 
os teatros, museus, ginásios e assemelhados, e os equipamentos não espe-
cíficos que são as escolas, as ruas, bares, associações, grêmios estudantis, 
entre outros.

Os espaços a seguir referidos são espaços que estejam ou deveriam 
estar à disposição de toda a comunidade, incluindo a juventude, com ati-
vidades que dê a eles oportunidade de participação sejam em atividades cí-
vico políticas, culturais, de esporte e lazer. Evidentemente que as regionais 
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abrangem a cidade como um todo e que contam naturalmente com um 
teatro público de quinhentos lugares e outros dois de menor porte que são 
gerenciados pelo poder público em cujos espaços são realizados todas as 
atividades culturais, mas não se tem conhecimento da oferta de qualquer 
atividade coletiva de forma gratuita para a comunidade menos favorecida. 
Estes espaços são localizados na região central da cidade. Na região mais 
periférica existe um único espaço que é chamado de Teatro Barracão, de 
estrutura simples, mas que esse sim, é disponível para a comunidade da-
quela região. Quando perguntamos aos presidentes das regionais sobre a 
existência de espaços que possam favorecer a participação dos jovens em 
suas comunidades obtivemos respostas como: “Cinema? Não existe! Tea-
tro? também não!” Sem contar com esses três referidos acima, não existe 
em nenhuma das regionais.

Apenas para se ter uma ideia, uma determinada regional até conta 
com alguns espaços e equipamentos mas, infelizmente por diversos moti-
vos não são utilizados como faz referência PR1:

É tomada mais por marginais do que pela própria 
comunidade, que é um lugar meio isolado… nós 
temos uma quadra de futebol no bairro (…) mas não 
como praça… temos poucas… eu acho que se tivesse 
uma preocupação maior por partes dos políticos, 
dos nossos governantes, pra tentar pra esse lado ai… 
eu sei que é difícil conseguir recurso, mas tentar 
implantar esses projetos de praças, de tentar colocar 
áreas de lazer… eu acho que seria muito importante 
para o desenvolvimento social dos jovens.

Na nossa regional nós não temos, só temos mesmo 
aqui na biblioteca. Eu até gostaria que tivesse… temos 
Lan House mas Lan House… é particular e se o jovem 
quiser acessar vai ter que pagar… seria interessante… 
nós temos um Centro de Referência, que fica entre a 
regional 1 e a regional 7, fica mesmo no meio… Ele 
andou funcionando um tempo como espaço público, 
oferecendo internet para os jovens, mas também 
acabou… 

Sendo conhecedora da existência de determinado espaço considera-
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do de grande porte localizado naquela regional, a investigadora questionou 
ao PR1 sobre a sua existência e utilização. Ele assim se manifestou:

Aquilo ali causou muito foi problema porque em 
vez do espaço ser tomado pela comunidade, hoje, 
ele se encontra abandonado… você vai lá a noite e 
você vê só escuridão… há uma escola que funciona 
próximo e os alunos nem frequentam aquele espaço 
porque é abandonado e usado só pelo pessoal que 
usa droga. A gente não via, quando foi inaugurado, 
a gente pensava que ia ser uma coisa legal… no meu 
pensamento, era mais ou menos assim: porque que 
é que o pessoal da própria secretaria de esporte 
não tentava fazer um trabalho individual com cada 
bairro? (...) parecido com o centro da juventude era 
esse complexo desportivo, que é essa área esportiva lá 
da arena mas, hoje, ela tá totalmente abandonada… 
eu acho que essas coisas contribuem pra que aconteça 
muita violência… aquele bairro ali…

No depoimento de PR2 é citado que na sua regional: 

Tem mais igreja, que ao modo deles e para os 
jovens que as frequentam são oferecidas algumas 
atividades, tem grupos de capoeira, funciona arte, 
funciona cultura e funciona a parte do esporte, no 
sentido de nós fazermos reuniões mas funciona, mais 
especificamente, a arte e a cultura.

E complementa a sua fala dizendo:

Na regional (…), eu acho que é a regional que tem 
mais quadras de areia. Na regional onde eu moro, 
na Morada do Sol, Tropical e São Francisco tem três 
quadras mas aí, ela fica que meio abandonada porque 
não tem uma pessoa, um gerenciamento…

Na comunidade representada por PR1, ele referencia que:

Tem cursos que são oferecidos pra comunidade, para 
os jovens, tem aulas de violão, tem aulas de capoeira 
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tem atividades do PELC (Programa Esporte e Lazer 
na Cidade) lá no Centro de Cultura, que é a parte de 
ginástica pra idosos e tem a parte recreativa com os 
jovens e tem também aula de dança, que eles também 
oferecem pelo PELC.

Na comunidade representada por PR3, segundo o que disse,

Lá na minha regional, por exemplo, a gente tem o 
Centro de Juventude lá do São Francisco que tem 
atividades, tem capoeira, futebol, tem tudo isso, ou 
seja, paralelo, se o jovem quiser realmente tem grupo 
de dança, muitas coisas… esse negócio de capoeira, 
tem jogo não sei de quê…mas a minha regional é bem 
assistida de escolas e postos de saúde.

E percebe-se pela fala dos entrevistados que a tônica do abandono 
predomina para além da existência ou não de espaços que promovam a 
participação dos jovens, como podemos ver na fala de PR3:

O centro que funciona, é… porque tem um centro 
dentro do bairro Montanhês mas está totalmente 
abandonado. A única coisa que rola lá dentro é um 
futebol, de vez em quando, daquele futebol que 
eles jogam na quadrinha de areia… não tem uma 
coisa ativa… teve uma época, eu não sei se foi no 
primeiro ano do governo do A que teve muito isso, 
muita participação dessas atividades dos Centros 
da Juventude, com as atividades das secretarias de 
esporte ajudando mesmo, indo pra lá, fazendo esses 
trabalhos. 

No mesmo sentido PR4, presidente de uma regional composta por 
34 bairros e uma população de aproximadamente 60.000 pessoas, faz a se-
guinte referência:

Hoje, no meu bairro, tem o Horto Florestal. No Santa 
Quitéria tem 1.200 pessoas, tem o Horto Florestal e 
algumas igrejas que tem área de lazer aos sábados, 
vão pro parque, vão pro retiro, tem o trabalho das 
igrejas… praças nós não temos… então, é assim… ou 
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é o vídeo game, ou é a internet, ou é a televisão por 
assinatura. Tem o parque do Tucumã, tem o Manoel 
Julião que tem praça, mas é sucateada, tem o Ruy Lino, 
tem o Universitário… não sei se lá tem, já cheguei 
a jogar bola lá… tem aqui na Isaura Parente que tá 
abandonado… a área do Araújo, da Isaura Parente, 
aquele bairro também faz parte da minha regional, a 
Nova Estação... (…) aí vai pro Horto, o Horto tinha 
um campo e agora não tem mais… às vezes vão só 
os adultos… então, o Horto Florestal ficou uma área 
mais pra culto… então, nós temos áreas que precisam 
ser mexida, mas não podem fazer.

Quanto aos espaços existentes na comunidade, representada por 
PR5, ele não soube precisar, haja vista que é uma comunidade muito gran-
de, composta por 34 bairros: 

Na nossa regional eu não teria como te dizer, a gente 
não tem esse diagnóstico. Até fazer esse diagnóstico… 
especificamente eu não sei quantas praças de desporto 
tem...a nossa comunidade o bairro (...) a gente tem 
uma pracinha… fruto da nossa reivindicação, que foi 
inaugurada em 2007.

A gente tem muitos espaços de lazer na nossa regional 
onde, infelizmente, as pessoas que… os traficantes, 
eles passam ali… os pais de família, os pais e as mães 
não vão mais com o espaço, justamente com medo de 
levar seus filhos e as pesquisa… a própria secretaria 
de juventude já pegou e já fez essa demanda dessas 
políticas, é esperar que essas políticas públicas 
realmente sejam cumpridas. (...) É um retrocesso… ali 
na baixada tem outra situação, a questão do campo da 
SEMSUR. Ali existia um campo, não sei se a senhora 
lembra… (...) Acabaram com ele também… aí, eu me 
fico perguntando… a baixada não tem mais opção de 
lazer... 

Ainda assim, PR5 reclama do poder municipal por não proceder a 
limpeza e manutenção e cita que, mesmo pedindo para consertar as praças, 
as quadras e os bancos quebrados, eles mesmos tem que fazer pois o poder 
público não atende:
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A gente tem que estar pedindo… tem que ter uma 
pessoa pra ver aquela praça porque ela tá feia. É a 
praça ou a praça de lazer… se ela tiver o mato alto ela 
parece velha mas vai lá, tira o mato e pinta e parece 
que a praça foi inaugurada naquele dia. A nossa é 
assim, todas assim! E custava a prefeitura colocar 
uma pessoa ali? “Olha lá tá quebrado o negócio, 
vamos arrumar, vamos passar um verniz…”

Com referência à regional representada por PR6, que é uma das re-
gionais mais populosas da cidade, é relatado pelo presidente que:

De desporto, tem somente a do bairro (...), que é uma 
quadra pequena, é uma praça onde está localizada uma 
quadra pequena que, com certeza, não dá pra atender 
toda regional… ademais, quando eles utilizam, vamos 
supor, um campo, alguma coisa porque, na realidade, 
o que eu vejo é que, apesar de estar sendo feito um 
trabalho, existe aquela necessidade de investimento 
maior de projetos com relação a essa ocupação dos 
jovens... o único local que trabalha com isso é o teatro 
Barracão mas não é só teatro lá… é ocupado por jovens 
que desenvolvem algum tipo de projeto, mas dizer 
que na regional tem um cinema, tem um teatro… 
você não houve falar nessa divulgação… “lá, no teatro 
Barracão vai ser apresentado um determinado tipo de 
teatro” - você não ouve.

PR6 relata que um fato que ocorreu há pouco tempo atrás, que dei-
xou aquela comunidade muito triste pela questão de estarem diminuindo 
as áreas de lazer na regional foi a desativação de um Centro de Juventude 
para dar lugar à instalação de um órgão federal. Eles reconhecem que, de 
certa forma, a criação do órgão é positivo… mas o espaço era ocupado pela 
juventude… Vale lembrar que a justificativa dada pelos governantes foi de 
que o espaço era muito violento, muito perigoso e utilizado por coisas que 
não deveriam ser feitas…

Tem casos de drogas, essas coisas assim e outras 
coisas mais e, na minha opinião, aquele espaço ali 
não seria a única solução construir. Acabou porque 
é um local violento… vamos construir uma escola… 
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no caso é uma faculdade e eu sei que é necessário 
porque você sabe que a UFAC é bastante… existe 
essa competição pra entrar pra ali… Isso… falando 
na questão do espaço, no caso concreto, eu não 
tive nenhum diagnóstico que eles me mostrassem…
mostraram nenhum diagnóstico em concreto… 
foram só umas palavras… Por isso que eu disse que o 
espaço poderia ter sido usado pra isso… era esse local 
(a biblioteca)… se tivesse tido um maior investimento 
lá, com certeza se desenvolvia esse tipo de lazer pra 
comunidade. (PR6)

É bastante preocupante tudo que foi ouvido dos presidentes de re-
gionais pois na maioria existe o depoimento do uso de droga ilícitas, como 
se observa a seguir na fala de PR7:

Aqui, os jovens tá precisando muito de uma área 
de lazer, pra poder praticar algum tipo de desporto 
porque aqui só existe mesmo bocada e droga e 
prostituição, é o que tá existindo… tem uma área aqui 
que tá quase pronta pra ser inaugurada, que é a praça 
da juventude mas, até lá, é onde vai ser a área de lazer e 
até lá você só vê jovens se prostituindo, usando droga, 
vendendo droga, brigando, é assim… Eu acho que ali 
(Arena da floresta), o que precisa mais é segurança 
porque muitos jovens não vai, os próprios pais não 
permitem que vá por conta de assaltos, brigas entre 
gangues… ali tem várias coisas que poderiam ser mais 
aproveitadas, mas devido à marginalização e tudo e à 
falta de segurança.

A análise da categoria importância da participação dos jovens remete-
-se à subcategoria: importância tem para a sociedade e para a comunidade a 
participação dos jovens. Não tem sido tarefa fácil ver o jovem ser conside-
rado como interlocutor significativo e ocupando espaços de participação 
na formulação de políticas, como refere Abramo (1997) quando diz que os 
jovens são categorizados como de problemas sociais. Isto posto, passamos 
a análise da visão que os líderes comunitários têm sobre a importância que 
tem para a sociedade e para a comunidade a participação dos jovens. Na 
visão de PR1:
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Sim, sim, sim. Se o jovem procurasse uma 
oportunidade de participar mais, ele seria uma 
peça muito importante… (...) que viesse reivindicar 
com a gente porque eles iriam estar se mostrando 
interessados e futuramente iriam ser algum 
representante da comunidade... (...) porque o jovem 
tem a mente aberta, tem a cabeça com novos 
pensamentos e eu acho que novas ideias seriam 
muito importantes para o bom desenvolvimento de 
uma comunidade. Eu acho que se o jovem procurasse, 
realmente, se interessar mais pelos problemas, não 
só na sua comunidade mas da sua cidade, eu acho 
que nós teríamos uma cidade bem melhor para 
se viver, que a participação dele seria essencial no 
desenvolvimento da nossa política. Eu já fui jovem… 
(PR1)

Esse mesmo entendimento é demonstrado no depoimento de PR2 :

Eu acho que é de uma importância muito grande 
porque o jovem é a base de tudo… daqui a 10, 5, 6 
anos, ele é que vai ser o futuro da nossa cidade, do 
estado, do Brasil… então, eu acho, começa a partir do 
jovem, a mudar a história da nossa comunidade, do 
nosso bairro, da escola e do nosso estado… acho que 
é de fundamental importância que o jovem participe, 
que se envolva, que façam projetos, que façam 
atividades socioculturais, desportivas… (PR2)

Durante a realização da recolha destes dados por ocasião das entre-
vistas foi bastante comum ouvir dos atores envolvidos que eles veem que, 
até de certa forma, existem espaços para a participação, mas há também 
percebem a necessidade de apoio da gestão pública de diversas formas. Isto 
pode ser percebido na fala de PR2:

É de fundamental importância que também 
tenham pessoas que possam estar acompanhando 
esses jovens, instruindo… por exemplo, na parte 
de cultura, ter uma pessoa do poder público pra 
que possa estar fazendo teatro, na área esportiva 
possa ter um acadêmico de educação física pra estar 
acompanhando esses jovens… (PR2)
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Para PR3, a importância é muito grande embora tenha alguns bairros 
que não tem nem como eles participarem porque tem poucas coisas pra 
eles fazerem. E faz a seguinte manifestação: 

Eu proporia uma marcha pra juventude! (...) porque a 
juventude é a salvação do nosso mundo… de criança 
vira jovem! Se a gente não fizer uma coisa agora, já, 
aonde vamos chegar? (PR3)

Para outro líder comunitário PR4, essa importância poderia ser reco-
nhecida dando ao jovem oportunidade de ter responsabilidade com a co-
munidade, onde ele seria responsável por cuidar de determinados aspectos 
ficando incumbido de repassar as demandas ao presidente, como refere:

Ele vai olhar a iluminação pública, ele vai olhar 
os esgotos que estão entupidos e vai passar pro 
presidente. Aí, ele, “lá na rua tal não tem água, o poste 
em frente a casa de nº tal não tem iluminação”, (…) eu 
coloquei, na minha diretoria, jovens com formação 
e sem formação, mas pra quê? Porque através deles, 
do convívio com eles… no meio ali, pra quando tiver 
uma reunião saber… eles são meus olheiros, esses 
jovens. (PR4)

A análise que fazemos da fala de PR5, a seguir transcrita, é que no en-
tendimento dele, se os jovens tivessem oportunidade de participação muita 
coisa mudaria em suas vidas:

Sem dúvidas! Tem até aquele ditado que a juventude 
é o futuro de amanhã. Aí, eu sempre me pergunto, 
quando eu vou ou então conversando em reuniões ou 
até na igreja… tem esse ditado que a juventude é o 
futuro de amanhã, mas que futuro? Porque a gente vê 
hoje tanto jovens… até nas unidades de internação, 
nas UIP, que não é mais pousada, é UIP, a gente vê 
os meninos lá todos internados, a vida se acabando… 

A categoria análise das entrevistas trata da visão dos presidentes das 
regionais sobre as políticas de juventude, trazendo como subcategorias a 
visão dos líderes sobre a participação dos jovens e a visão que os líderes têm 
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sobre a concretização das políticas. Em relação à juventude, foram registra-
dos a partir de 2005, com a criação do Conselho Nacional de Juventude, 
vários avanços entre os quais se inclui elaboração da política nacional de 
juventude, fruto de grande debate que envolveu mais de 400 mil jovens em 
todo o País através da realização das conferências municipais, estaduais e 
nacional. A política que tem entre outros objetivos o de garantir os direitos 
sociais e outros direitos para a juventude brasileira, está posta. Entretan-
to, importa saber como está sendo a participação dos jovens relativamente 
nestas políticas? Indagamos aos líderes comunitários e obtivemos de PR5 a 
seguinte resposta:

Hoje os jovens tem que lutar pelos seus direitos e o 
governo tem que investir em políticas públicas e boas 
políticas públicas pra tirar esses jovens dos vícios, 
tirar esses jovens dessas situações e hoje, não só na 
nossa regional, mas em toda Rio Branco, no nosso 
estado, no nosso país, infelizmente, existe muito 
isso e esses jovens estão muito “a ver navios”, muitos 
jovens estão sem perspectiva.

Já a fala de PR3 deixa transparecer que eles, líderes comunitários, 
deveriam exercer um papel de incentivadores da participação. Ele faz uma 
alusão ao fato de que quando os jovens são convidados a fazer algo é per-
ceptível a sua alegria em ter sido convidado. Pois:

De participação política, eles têm uma oportunidade 
muito boa. Agora, eu acho que tá faltando é 
exatamente esse incentivo de cada líder no seu bairro 
porque a maioria deles, quando são chamados, eles 
atendem, mas é claro que não são todos… tem aqueles 
menos favorecidos, tem os do lado errado que você 
não tira da noite pro dia desse tipo de coisa, mas tem 
muitos que você convida pra participar em alguma 
coisa e eles topam, eles vão lá. Eu acho que ainda tem 
pouco incentivo, ainda tem que melhorar muito… 
que amplie, que não esteja numa regional apenas um 
ou dois fazendo isso, que tenha dez!.

Na opinião de PR6:
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Pra melhorar o atendimento da juventude, eu acho 
que deveria ter mais investimento, levar em maior 
consideração as opiniões, no caso dessa juventude 
com relação… não de chegar lá e dizer assim “não, eu 
acho que deve ser assim!” - não é isso. Mas procurar 
envolver… da participação deles, uma proximidade, 
não mais ampla, mas que seja mais próxima à 
participação dos jovens, contando com relação à 
administração, investimento de projetos que os 
levem a participar mais... (PR6)

A política de juventude brasileira está bem elaborada, contando, sim, 
com a participação significativa de todos os segmentos jovens e represen-
tantes da sociedade. Mas, e a concretização dessa política? Entendemos 
que os líderes comunitários, aqueles que estão na ponta lidando com as 
situações na comunidade, podem ter uma visão sobre o que de fato esta 
sendo cumprido daquele extenso documento. Assim, analisando a fala de 
PR1 identificamos que ele diz:

Eu acho que infelizmente fica no papel porque a gente 
tem notado, infelizmente, que o desenvolvimento 
de políticas públicas voltado para os jovens, a gente 
vê um pouco morta… (…) Eu vou ser sincero com 
a senhora… nos nossos bairros da juventude, da 
nossa regional, a gente pouco vê trabalhos feitos 
pra juventude através desses órgãos que são de 
competência. Na minha opinião, a gente vê pouco 
isso. (PR1)

É provável que a expectativa tenha sido grande pois quem assistiu a 
trajetória e a movimentação em torno da elaboração dessa atual política, 
certamente esperava muito mais. Na sequencia da análise da fala de PR1, 
ele cita algumas atividades que são realizadas na sua regional, cujas ativida-
des são programas estabelecidos pelo governo federal em atendimento às 
demandas colocadas na pauta de reivindicações. Ele revela:

Na nossa regional, nós temos esse rapaz que 
desenvolve esse trabalho com os jovens que é na parte 
de capoeira. Já na parte esportiva, que quem mexe mais 
com isso sou eu, a gente também apresenta projetos… 
Esse é um projeto da Secretaria Municipal… aliás, ele 
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é um projeto da FMCGB, Fundação Municipal de 
Cultura Garibaldi Brasil, através do PELC, que é um 
programa do governo federal, que é um Programa de 
Esporte e Lazer na Comunidade. Com os esforços 
da gente, a gente consegue fazer alguma coisa, mas 
a gente apresenta projetos lá na FMCGB, apresenta 
projetos pra lei municipal, o incentivo da cultura e do 
esporte...

Certamente, a descontinuidade na execução de programas e projetos 
contribui em muito para o descrétido apontado pelos participantes do con-
texto pois muitos programas são lançados, desenvolvidos por um tempo 
e, na maioria das vezes, sem nenhuma explicação param de existir. Isso é 
perceptível na manifestação de PR1:

Tinha o Comunidade Ativa, era uma espécie de 
projeto… você não era ajudado, não financeiramente, 
mas sim com o material. Você fazia o projeto, cada 
representante de comunidade fazia o projeto pra 
desenvolver atividade social dentro do seu bairro e aí 
eles ajudavam. Se fazia um projeto pra fazer aulas de 
capoeira, eles ajudavam com o material… 

Outro projeto que tinha uma abrangência social alargada era o pro-
jeto “Pintando a Liberdade” que se constituía de confecção de material es-
portivo, bolas, etc., pelos detentos do presídio local. Os detentos recebiam 
um percentual da produção que era repassado às suas famílias e o material 
confeccionado era doado para escolas, associações e lideranças comunitá-
rias. Entretanto, esse projeto foi desativado como refere PR1:

(...) eles davam bola, davam material de premiação, 
ajudavam e até no penúltimo ano do governo B, ele 
ainda funcionou. Aí, do último ano pra frente ele 
não funcionou mais, não chamaram mais a gente 
pra conversar e agora, já no primeiro ano do TV, 
também não chamaram mais a gente pra conversar… 
Não sei se houve algum problema com o pessoal lá 
do presídio, que era quem fazia as bolas através do 
Programa Pintando a Liberdade, eu não sei se houve 
algum problema nesse meio aí pra que esse programa 
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venha a ser desativado, mas era uma coisa muito 
importante que foi desativada. 

O sentimento demonstrado por PR2 é de que se o poder público fos-
se mais atuante também, seria fundamental porque o poder público tem os 
mecanismos pra que seja feito a concretização dos poíticos:

(…) É uma boa ideia, eu sempre tenho falado isso… 
com relação a palestra, que possa tá conscientizando… 
cursos que envolva os jovens e que seja uma coisa 
dinâmica porque você sabe que tem jovem que, se 
não tiver uma dinamização, uma palestra, ele vai 
assistir uns 10-15 minutos e vai embora… Eu tiro pelo 
curso que a gente faz. Nós temos o PELC, que é um 
programa também, de desporto e lazer na cidade, que 
trabalha com crianças e adolescentes, é um programa 
que envolve crianças... (PR2)

Na verdade, pode-se constatar que existem ações nas diversas regio-
nais. Essas ações diferem de regional para regional, mas alguma coisa de-
mandada pelos órgãos governamentais:

Existe curso profissionalizante. Inclusive, agora, 
nessa semana, a gente está terminando de fazer o 
cadastro de algumas pessoas da minha regional pra 
fazerem o curso de computação. (PR3)

Eles até dão um incentivo muito bom (ProJovem), 
eles dão fardamento, material didático, dão lanche, 
vale transporte, ou seja, tá tudo ali, é só você chegar... 
(PR4)

No entanto, observa-se que a oferta é incipiente, como podemos ve-
rificar na fala do PR5:

(…) Existem muitas políticas públicas para o jovem, 
só que parece que essas políticas não têm surtido 
efeito e, infelizmente, a gente tá vendo aí muitos 
adolescentes, (…) muitos jovens estão aí envolvidos 
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com drogas, na prostituição… eu vi muito isso no 
conselho e, especificamente, a nossa regional, a gente 
tem muitos espaços públicos, mas estão ociosos. 
Parece que a política pública está sendo levada pra 
juventude, parece que essa política não tá surtindo 
efeito porque a gente vê muitas políticas mas, por 
exemplo, a gente não vê os jovens…eu acho que tá 
faltando mobilização.

Na entrevista com outro líder comunitário, PR7, deduzimos que são 
oferecidas atividades demandadas na tentativa de por em prática os obje-
tivos da política de juventude. No entanto, a simples oferta de um curso 
profissionalizante por exemplo não é de todo atrativo para os jovens, uma 
vez que na maioria não vislumbra como por em prática aquele curso. Não 
há, por exemplo, o passo seguinte no sentido de ajudar a por no mercado de 
trabalho aquele jovem que foi capacitado. Não há uma política de emprego 
como refere o líder comunitário PR3: “onde você vai realizar aquilo tudo 
que você aprendeu? E demora pra se realizar, demora muito.”

É provável que essa questão do pós-curso, ou seja, não conseguir tra-
balhar “justifique” o desinteresse dos jovens em participar dos cursos, rela-
tado pelo líder comunitário PR7:

Na minha opinião, muito pouco (ação dos 
governantes)… a não ser esses cursos, essas coisas 
assim, é muito pouco…É verdade… tem muito 
incentivo, mas eu não sei porque é que isso acontece 
assim… agora mesmo, tem vaga de cursos pra mestre 
de obras, panificação, horta orgânica e falta esses 
jovens pra preencher essas vagas, essas pessoas pra 
preencher essas vagas...

Esses mesmos cursos profissionalizantes, que hoje se tornaram o car-
ro chefe na execução da política de juventude, tem sido disseminado para a 
comunidade como um todo, como faz referência PR6:

Pra regional foram oferecidos bastantes cursos 
profissionalizantes e também nós estamos 
aguardando uma outra demanda de cursos que já 
foram feitos levantamentos…
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Embora aqui no presente caso esteja se tratando da concretização 
das políticas de juventude pelo poder público, consideramos por bem re-
gistrar que as lideranças comunitárias nem sempre ficam no aguardo da 
demanda governamental. Registramos também, a iniciativa de um dos lí-
deres comunitários por entendermos ser relevante para o envolvimento da 
comunidade:

Eu desenvolvo um projeto não só pra nossa regional, 
mas pra todas. Tem gente que se estão acomodando 
muito… o nosso projeto o nome é Cinema na 
Comunidade, é um projeto a nível nacional e veio pela 
nossa confederação, a CONAM, que é a Confederação 
Nacional das Associações de Moradores, vem toda 
a estrutura de cinema. Aí, tem bairros que pedem… 
“até tal dia, arranja o local e o espaço que eu vou lá 
monto o data show e passa o filme”, é o cinema de 
rua, é uma coisa bem interessante, que a gente tá 
desenvolvendo. (PR5)

O que se percebe na fala dos entrevistados, no tocante à concretiza-
ção das políticas, é um sentimento de desilusão pela forma como estão sen-
do tratados os projetos e pela descontinuidade das ações, como demonstra 
a fala de PR1:

(...) Que tivesse continuidade… não ia adiantar a 
gente tentar fazer… a gente chama, dentro do nosso 
meio a gente chama de uma visibilidade política, só 
um destaque… o prefeito faz aquilo, lança aquele 
programa, faz aquela mídia todinha e aí vai pra 
televisão, o pessoal vê e aí acende aquela vontade de 
novo, de estar querendo fazer alguma coisa e aí, de uns 
dias pra frente, morre de novo… a gente vai atrás, não 
tem mais… seria muito importante se a prefeitura, 
através da coordenadoria da juventude fizesse esse 
tipo de ação mas que tivesse continuidade…

Esta é a mesma concepção de líder comunitário PR3 quando mani-
festa:

Não tem continuidade… eles até… é muito 
bom porque eles se auxiliam muito, eles vão se 
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entendendo, vão começando a crescer e vão querendo 
sempre mais. Mas, às vezes, também não tem muita 
oportunidade. Você tá vendo agora… hoje está-se 
fechando uma planilha de um curso com trinta vagas 
pra panificação, para uma regional com 34 bairros. 
Se eu colocasse uma pessoa por vaga ainda ficariam 
quatro bairros sem participação…

Diante das manifestações, questionamos: o que, na sua opinião, po-
deria ser feito para que houvesse de fato uma melhor concretização dessas 
políticas? O líder comunitário PR3 faz a seguinte referência:

A gente já melhorou muito, já avançou muito, eu 
concordo e eu sei reconhecer as coisas mas a gente 
ainda precisa muito de melhorar cada vez mais, 
precisa melhorar essas políticas…eu acho que, 
em primeiro lugar, continuar com o incentivo ao 
desporto e lazer. Quando eu falo esporte, tem vários 
tipos de desporto… isso inclui a dança, estar mais 
presente, mudança na legislação e políticas que saiam 
do papel porque a gente tem muitas políticas públicas 
aí que só funciona no projetinho lá. Na realidade não 
funciona não. Temos isso também.

Um detalhe a ser referido é que é concedida uma bolsa auxílio a to-
dos que participam desses cursos profissionalizantes. Então, na nossa in-
terpretação, a fala a seguir, do líder comunitário PR3, vai no sentido de que 
não basta oferecer o curso, tem que ir mais além:

Pelo resgate da vida porque as pessoas que vão lá, a 
maioria das pessoas que vão lá fazer esse trabalho vão 
através do projeto e quando termina aquele projeto, 
que acabou o dinheirinho que tá indo pro bolso da 
pessoa, a pessoa até se esquece daquilo!

A última categoria de análise de conteúdo realizada a partir das 
entrevistas com os presidentes das regionais de bairros tem como título 
Categoria IV: Expectativas de participação. Inseridas nesta categoria encon-
tram-se duas subcategorias designadamente influência da família no nível de 
participação dos jovens e papel da escola nos níveis de participação. A primeira 
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subcategoria remete para a representação que a família tem no nível de 
participação dos jovens, como explica PR1:

Eu acho que a base familiar é tudo. Eu acho que, 
penso assim… se você tem uma boa convivência na 
família, se você tem pais que sempre procuraram 
estar no caminho certo, de fazer as coisas corretas 
e que vai passar essas coisas pra você, aí você cresce 
ali… eu posso até falar de mim… meus pais, embora 
tenham pouca escolaridade mas foram pessoas que 
procuraram sempre seguir um caminho correto… 
graças a Deus, ... eu não sei o que é que é uma porta 
de delegacia…

Entende-se aqui que o exemplo dos pais funcionam como motivado-
res para boas práticas, para motivação em participar, se inserir no contexto 
pois no entendimento de PR1, uma coisa puxa a outra, porque se você tem 
uma família violenta, uma família que tem drogados, a possibilidade de 
sentir-se desestabilizado é bem maior. Ele continua sua fala dizendo:

(…) Um exemplo… quando você chega da aula, 
doido pra falar com seu pai e com sua mãe que tem 
alguma coisa pra resolver da escola, uma coisa mais 
difícil que você não está entendendo e você não tem 
oportunidade, eles não dão essa oportunidade pra 
gente, aí você fica ali pelos cantos e ninguém tá te 
vendo, você vai buscar consolo fora, você vai buscar 
solução fora…

A esse respeito, o líder comunitário PR2 concorda e usa as mesmas 
palavra de PR1 dizendo que:

A família é a base de tudo. Às vezes, também tem 
aquelas pessoas que não têm aquele direcionamento, 
tem famílias que… eu cito sempre minha comunidade 
porque antes desse meu trabalho atual,  eu trabalhei 
na Assistência Social. Trabalhei 4 anos com crianças e 
adolescentes em situação de rua. Eu vi, diariamente, 
aquelas crianças no meio da rua… a gente levava eles 
para um abrigo, tinha todo um processo psicológico, 
pedagógico e no outro dia eles iam pra casa… aí, 
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estavam na rua de novo. Então, acho que a família é a 
base de tudo. Se você não tem um pai, uma mãe que 
dê aquele direcionamento dentro da tua casa, é meio 
que complicado… (PR2)

A fala de PR3, referindo-se a importância da família no nível de par-
ticipação dos jovens, vai no sentido de que essa falta de oportunidade se dá 
em função de que prá muito descontrole familiar, muito frequente hoje. 
PR3 se manifesta vinculando o pouco nível de participação na resolução 
dos problemas com o que ocorreu na educação familiar:

Aquela criação mesmo de berço, que hoje não temos 
mais… nós não tem mais crianças obedecendo pai e 
mãe, infelizmente… então isso chama, pro pessoal da 
sociedade, de “desestrutura familiar”. Eu chamo “falta 
de peia” mesmo, que eu ainda sou da época que mãe 
botava o menino de castigo e ele tinha que ficar! Na 
minha época funcionou assim! Não era nem doida 
de dizer que não ia fazer, bastava um simples olhar e 
eu já fazia tudo o que tinha pra fazer! Hoje não, hoje 
você tá conversando com uma pessoa e o menino diz 
“tá mentido mamãe e vovó”… antigamente, se você 
passasse entre os dois, era suficiente pra quando a 
pessoa saísse pra você pegar uma bela de uma surra!

Na opinião de PR4, a vontade e a motivação em participar está ligada 
à base familiar que o jovem tem. Para ele tudo parte do princípio, da forma-
ção do pai, mãe, irmão. Ele diz que:

Quando eles têm a oportunidade, eles querem brigar 
por esse ideal e aí, muitas vezes, são frustrados 
porque não conseguem… por causa de quem? Da 
consequência familiar, a base familiar deles… então, 
por exemplo, a maioria hoje, do que a gente vê é 
filhos com pais e mães separados (…) como é que eu 
vou jogar uma criança… que chega dentro de casa 
com fome, o pai e mãe estão discutindo por comida; 
de outras vezes, o pai chega embriagado porque a 
diferença do homem e da mulher, o homem… discute, 
entra aqui e sai aqui… a mulher não, ela entra aqui e 
vem pra cá… (coração).
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Para o líder comunitário PR5, uma coisa que influencia muito é a 
questão dos laços rompidos. Hoje em dia muitos pais se separam e o filho 
fica ali “a ver navios”… o filho vai passar o final de semana ou com o pai ou 
com a mãe… Então, o filho tem dois tipos de educação, tem o tratamento 
de uma família e o tratamento na outra… Esse comportamento segundo 
PR5, influencia muito na cabeça do adolescente, do jovem. Para ele, se os 
genitores, o pai e a mãe, tiverem orientando, eles vão seguir o caminho 
certo. Ele faz a seguinte manifestação:

Isso influi muito, esses laços rompidos da família, isso 
influi muito na vida desse jovem, desse adolescente 
e no crescimento dele, isso influi muito. Precisariam 
em primeiro lugar, como dizia minha mãe, a educação 
vem de casa. Infelizmente, precisa de orientação… 
a própria família… nesse momento a família seria o 
importante e dizer pro seu filho, orientar, “olha, vocês 
são jovens, ainda tem um futuro enorme pela frente, 
nós já passamos por isso, vocês têm que participar 
de todos os processos e vocês entram no processo 
de juventude e é pra vocês mesmos e se vocês não 
participar…”, quem perde é o próprio jovem, o jovem 
adolescente é quem perde ao não participar desse 
processo tão bonito.

É praticamente consenso, entre os líderes comunitários entrevista-
dos, a importância da família para o nível de participação dos jovens na 
comunidade em que estão inseridos, como manifesta PR6 ao dizer que os 
pais continuam sendo as referências para a vida dos filhos, corroborando 
com o fato de que a família continua sendo vista como a instituição mais 
confiável.

Fechamos esta subcategoria de análise com as palavras do líder co-
munitário PR7 ao dizer que o baixo nível de participação tem a ver com a 
família: “Falta de família. Eu acho que em primeiro lugar vem a família, eu 
tiro por experiência própria.”

A relação da juventude com a escola tem sido bastante discutida 
entre professores, alunos e pais, quase sempre se atribuindo mutuamen-
te uma culpa pelo sucesso ou insucesso escolar. Não temos conhecimento 
do envolvimento das lideranças comunitárias nessa discussão, embora seja 
possível assinalar que o espaço onde o jovem vive e muitas vezes passa a 
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maior parte do seu tempo, deva ter influências no seu modo de participa-
ção. Nesse sentido, a subcategoria o papel da escola nos níveis de participação 
analisa a visão que os líderes comunitários têm a esse respeito. Para PR2: “A es-
cola… eu acho que caminha junto… escola, família, comunidade também.”

Por outro lado o líder comunitário, PR4, referindo-se aos incentivos 
que hoje são dados pelo governo federal para que o aluno frequente a esco-
la, como por exemplo o bolsa família, diz que o governo não precisa “De tá 
dando moeda de troca porque a obrigação é nossa, porque a obrigação dos 
pais é educar; a escola é formador…”

Tendo em vista que o questionamento aos líderes comunitários di-
zem respeito ao nível de participação dos jovens na comunidade onde estão 
inseridos, o líder comunitário PR4 é enfático em dizer que o problema não 
está na escola: “(…) Não culpo a escola... é um lugar aonde vai só acumular 
na escola… a base é os pais.”

Este mesmo líder comunitário faz alusão de que os maiores proble-
mas vem de casa, como já foi referido na análise da categoria sobre a visão 
da família. Segundo ele, a criança que tem desarmonia em casa, não tem 
motivação para participar, pois sequer dá conta de cumprir com seus deve-
res junto a escola. E comenta:

(...) Aí, como é que a criança vai chegar na escola? 
Chega lá, a professora tá ensinando, a criança tá 
dormindo, não dormiu direito, o sono de no mínimo 
7 horas não teve… aí, vai pra escola, a professora 
começa a jogar conteúdo novo, ele começa a não 
absorver, na hora do recreio estoura… os professores, 
hoje, aqui no nosso estado, tão muito bem porque a 
maioria deles tem formação superior. (PR4)

Na opinião de PR5, a escola também é muito importante. Ele diz que:

A escola, ela tem tudo para ser um pontapé inicial ali. 
O professor, o educador, ele tá ali e tá ali orientando, 
dizendo pro jovem os caminhos dele, eles têm 
que trilhar as políticas dele, as políticas públicas 
existentes e estar, efetivamente, participando porque 
não adianta só estar ali participando e depois deixar o 
governo fazer por conta deles.
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O líder comunitário PR6, segundo nossa análise, também vê na esco-
la um parceiro no tocante à participação. Segundo ele, inclusive na regional 
que preside, tem escolas que abrem suas portas no final de semana, contri-
buindo para melhorar as experiências de participação dos jovens. Para ele: 

Claro que o trabalho não é concluído porque você 
sabe que os jovens, hoje em dia, você direciona 
eles para um lado e eles querem ir para outro… (…) 
nós colocamos com relação às políticas públicas, 
uma determinada conferência que nós tivemos, 
que foi justamente esse ponto de colocar nas 
escolas uma disciplina que os levem a ter maiores 
esclarecimentos… seria colocado como disciplina, 
assim como Português, como Matemática...

3.6 A visão dos diretores de escolas

Os dados que em seguida se discutem resultam das entrevistas com 
diretores de escolas que ficam localizadas nas regionais de bairros da cidade 
de Rio Branco. Foram entrevistados quatro diretores correspondendo cada 
um a uma das escolas públicas que atendem aos jovens das sete regionais, 
sendo que três são do sexo masculino e uma do sexo feminino; todos têm 
nível superior com cursos de especialização na área da educação e são fun-
cionários públicos. A idade varia de 33 a 59 anos e, para efeito deste traba-
lho, serão denominados de DE1, DE2, DE3 e DE4. A ordem numérica, no 
entanto, não significa que seja relativa às regionais correspondentes, para 
se garantir o anonimato das respostas, mesmo porque uma escola atende a 
mais de uma regional. Os diretores são eleitos pela comunidade escolar, in-
cluindo os alunos e os pais dos alunos menores de 14 anos, funcionários e 
professores da escola. Vale ressaltar que para, poder concorrer a este cargo, 
os postulantes têm que, obrigatoriamente, participar e ser aprovado em um 
curso preparatório de gestão escolar ofertado pela Secretaria de Educação. 
Essas informações estão sumarizadas no quadro 5.
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Quadro 5 - Caract erização dos diretores de escolas

O Quadro 6, a seguir, demonst ra as categorias das entrevist as reali-
zadas com os qu atro diretores de escolas de ensino médio de Rio Branco.
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Quadro 6 - Diretores de escolas: categorias e cubcategorias

A categoria I diz respeito a visão sobre a importância da participação 
dos jovens e a sua ocupação do tempo livre na comunidade, cuja categoria 
nos remete a análise de cinco subcategorias: importância para a socieda-
de e para a comunidade; atividades cívico políticas e programas e projetos 
governamentais; atividades culturais e de lazer; obstáculos à participação, 
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espaços e equipamentos para a participação.
Considerando que um dos papéis da escola é de formar cidadãos par-

ticipativos que tenham uma visão crítica sobre si próprios, o que pensam os 
diretores e como veem o modo de participação dos jovens na comunidade? 
Partindo-se da premissa de que se o jovem é atuante na comunidade na 
qual convive, ele também poderá sê-lo na escola? E, nesse sentido, qual a 
importância que o diretor da escola atribui à participação dos jovens, por 
exemplo para a comunidade e para a sociedade?

Analisando a fala de DE1, entendemos que na sua opinião a maior 
importância da participação dos jovens é a visão de cidadão que ele vai ter 
oportunidade de ser. DE1 diz que: 

Se eles conseguissem se ver como verdadeiros 
cidadãos e poder contribuir para que essa cidade seja 
melhor, que a educação seja melhor, que o lazer seja 
melhor, que o esporte seja melhor, que o espaço que 
eles tem seja melhor, eu acho que faria com que eles 
se tornassem verdadeiramente cidadãos.

Tem-se confundido muito no Brasil o conceito de cidadania demo-
crática em função do direito concedido aos jovens a partir de 16 anos de 
poder votar. A esse respeito DE1 diz:

O simples fato de votar não faz deles um cidadão, (…) 
o fato de participar das ações, das definições, de tudo 
que é tomado, de ter essa visão política social, é que vai 
fazer com que eles façam deles verdadeiros cidadãos, 
ativos, participativos dentro da sociedade na qual eles 
estão inseridos. É isso que eu vejo: se eles participam 
ativamente, eles vão poder contribuir mais, e aí eles 
vão se transformar em agentes de transformação.

Os diretores de escola entrevistados, de modo geral, falam que para 
eles é importante a participação dos jovens e demonstram o interesse em 
vê-los participando. DE1 refere que, todas as vezes que os jovens têm inte-
resse de participarem desses eventos que tratam especificamente da parte 
de cidadania, de políticas publicas do lado mais social, ele faz de tudo para 
apoiar, para que eles estejam inseridos, participando desses eventos. 
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A fala do DE4, reportando-se a um fato ocorrido na frente da escola, 
um acidente com vítima fatal, em que os alunos fizeram uma manifestação 
junto com a família da pessoa que faleceu no acidente de trânsito; dá uma 
visão de que, se instados, alguns se engajam com mais facilidade. Segundo 
este diretor, os alunos se envolveram, tomaram iniciativas, fechando a rua e 
utilizando cartazes. Para ele, esse tipo de manifestação pode dar aos jovens 
um certo empoderamento no qual eles passam a ter uma noção do que 
podem fazer, desde que lutem por isso. Entretanto, DE4 fala que a maioria 
dos jovens não estão “nem aí” e diz:

Você pergunta a alguns jovens desses, mesmos alguns 
do terceiro ano, tem gente que já nas vésperas de se 
inscrever para o ENEM (Exame Nacional de ensino 
médio, pré requisito para o acesso ao ensino superior), 
ainda não tem noção do que vai fazer, não sabem…

Na entrevista realizada com DE2, fica claro que para ele, hoje, já se 
encontra entre os jovens uma maior conscientização de que a participação, 
principalmente em cursos profissionalizantes, poderá gerar oportunidades 
futuras a eles. Então, segundo este diretor, pode-se verificar que o jovem 
que se interessa em participar nas atividades disponibilizadas, vai estar 
mais preparado para o mercado de trabalho. Ele tem consciência que se 
sair hoje de um emprego, se ele estiver preparado, logo estará em outro. E 
DE2 diz o seguinte:

Porque queira ou não, quando o jovem faz uma 
formação, esses cursos profissionalizantes por 
essas instituições que estão dentro desse programa 
pra juventude, a gente percebe o quê? Que ele vai 
ter que necessariamente construir momentos de 
responsabilidades, momentos de interferência, 
momento de mudança de comportamento, mudança 
de atitudes, e, acima de tudo, senso de que ele 
precisa produzir algo, porque tá sendo confiado. Eu 
não costumo trabalhar a questão partidária política 
cegamente. Mas quando o jovem é preparado para 
exercer uma atividade, quando ele decide escolher 
essa preparação, o resultado tem que ser melhor.
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Na opinião do DE3, embora ele ache de fundamental importância 
que o jovem participe, diz que, a nível de Brasil, o jovem está muito deses-
timulado na participação social e na participação política em geral. Assim 
ele faz a seguinte abordagem:

O jovem acreano, ele tem menos ambição do que o 
jovem que nasceu no sudeste brasileiro, por exemplo. 
O jovem do sudeste brasileiro ele quer trabalhar, tem 
ambição de trabalhar, de ser bem remunerado, de 
conseguir um espaço na sociedade, de conhecer, por 
exemplo, o exterior, fazer viagem para o exterior. Já o 
jovem acreano, o sonho dele é conhecer uma cidade 
próxima daqui. (DE3)

A análise da subcategoria atividades cívico políticas e programas e 
projetos governamentais nos remete a afirmação de DE2 quando diz que o 
jovem ele é muito cobiçado e ele é muito explorado pelos movimentos po-
líticos, com mero interesse de ter o jovem como massa de manobra. Isso 
tem sido considerado um grande desafio. Para ele, na verdade, o jovem é 
usado nos períodos eleitorais e depois descartado. Isso faz com que o jovem 
desacredite dos políticos e dos partidos, uma vez que na grande maioria das 
situações são procurados para votar e nada mais. Este diretor se manifesta 
dizendo que:

É o grande problema que nós enfrentamos. Por 
exemplo, aqui na escola, o que é que nós percebemos, 
o jovem passa dois anos esquecido... desses 
movimentos sociais, desses movimentos políticos, 
desse movimento de vanguarda dos jovens, você não 
vê interesse. Mas a cada dois anos quando se aproxima 
o processo eleitoral, o processo político eleitoral, aí 
querem criar para os jovens uma série de atividades, 
mas nós estamos esquecendo de formar esse jovem 
pra ele poder opinar por essa consciência política.

Para o DE4, a importância da participação político-partidária tendo 
os jovens como protagonistas é tão grande que alguns partidos políticos re-
crutam desde cedo aqueles jovens que se sobressaem, sempre para renovar 
seus quadros. Não se pode deixar de assinalar que os jovens representam 
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o maior contingente populacional hoje. Segundo este diretor, a estratégia 
normalmente utilizada é sempre por ocasião da realização das eleições dos 
grêmios estudantis, onde eles usam desse expediente convidando aqueles 
que se sobressaem para comporem seu quadro partidário.

Ao referir-se à participação dos jovens em projetos e programas dis-
ponibilizados pelo governo federal e local, este diretor se manifesta da se-
guinte forma:

Hoje você percebe que muitos não tem objetivos. 
Eles estão por estar. Alguns desses... estão por estar. 
(…) Nós fomos de sala em sala oferecendo cursos 
técnicos do Pronatec, muitas vagas como Técnico de 
Enfermagem, de designer de móveis, e aí você insiste 
para que eles façam e aí eles dizem: “Vão pagar?” 
Assim, vão pagar para eles fazerem… Eles estão tão 
acostumados a fazer só se eles receberem dinheiro, 
por exemplo, os que ganham bolsa família ou algo do 
tipo, eles estão tão acostumados a receber uma ajuda 
do governo, que até para fazer um curso que vai servir 
para eles, que ele vai ser um profissional naquela área, 
só se você pagar para ele fazer. Não basta a instituição 
estar oferecendo um curso que é um curso de 2 anos 
às vezes, ele vai sair um profissional… Não basta isso, 
ele quer saber se ele também vai receber um dinheiro 
para poder fazer o curso.

Entretanto, a visão do DE1 vai ao encontro do que falam os demais 
diretores, haja vista que a comunidade escolar que dirige está colocada 
numa regional bastante populosa e de característica de classe social menos 
favorecida. Percebe-se pela fala de DE1 que há uma importante participa-
ção dos jovens daquela área, pois:

Muitos deles estão inseridos em partidos políticos. Já 
viajaram pra outros estados, representando a parte 
da juventude dessa área. Eles tem representação 
social, política. Eles tem ideia. Eles debatem assuntos 
relacionados a políticas, a políticas públicas, a questão 
da ação dos governos dentro da área da baixada, da 
prefeitura, do governo do estado. Então, vários deles 
têm, assim, essas ideias de estar inseridos nesses 
assuntos mesmo.
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No que diz respeito à participação dos jovens em atividades culturais 
e de lazer, DE1 diz que a escola divulga todos os eventos a respeito disso, 
indo até às salas de aula e selecionando alunos que estão interessados em 
participar:

Quando outras entidades, ou parceiros vêm até a 
escola pra expor esses trabalhos, a gente sempre 
acolhe, sempre leva até a sala, né? Primeiro conversa 
sobre o projeto que eles vêm tratar na realidade, 
depois encaminha pra escola. A gente insere nessa 
maneira, acho que é a melhor forma de fazer, é 
trazer todas as entidades que estão voltadas pra esse 
sentido, pra essa lógica, pra esse projeto, pra dentro 
da escola, e fazer com que eles possam ser inseridos, 
participarem mesmo. (DE1)

O DE3 revela que a cultura de participação está vinculada ao interes-
se dos jovens de modo que:

Nós temos jovens aqui, que eu sei, que participam, 
por exemplo, dos meios culturais, porque a senhora 
sabe que jovem participa mais daquilo que mais 
interessa a ele. Exemplo, movimento de fanfarra, 
movimento de quadrilhas de festas juninas, alguns 
participam de igrejas, outros é associação de bairros 
mas mais voltados nessas áreas, por exemplo na área 
esportiva, na área cultural, não como presidente, mas 
sim como diretor, vamos dizer… Participa da diretoria 
de esporte, da associação de bairros…

Pudemos perceber, no decorrer das entrevistas, que os diretores têm 
mais conhecimento em relação às atividades que são desenvolvidas na es-
cola do que propriamente o que os jovens fazem em termos de participa-
ção fora dela. Tanto é que a manifestação traz, via de regra, como exemplo 
aquilo que é feito dentro da escola como verifica-se na manifestação do 
DE2:

Na nossa escola, temos uma experiência fantástica: 
nós temos na escola um grupo de teatro, que foi 
criado em 2011, que precisamos fazer seleção, sabe? 
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pra poder receber nossos alunos, porque a procura 
é tamanha, está entendendo? E os próprios pais 
comentam, sabe? Que houve melhora, que isso foi 
importante, para mim é assim. Então, o que fazer? 
Primeiramente é aumentar a oportunidade de 
oferecimento, porque como é que o jovem vai se 
declinar em conhecer a questão sócio-política, se 
ele não tem ambiente pra ele discutir isso? Ele vai 
para um lugar, a discussão não é mais no sentido do 
conhecer, é do envolver.

A importância da participação em atividades culturais e de lazer dos 
jovens é referenciada por DE4 como de extrema importância, tanto é as-
sim que, na condição de diretor da escola que dirige, ele abre a escola na 
maioria dos finais de semana para que os jovens possam ter um espaço para 
participação em atividades culturais e de lazer como cita:

Quando nós fazemos algumas atividades, assim, 
nos sábados, vários querem apresentar uma peça de 
teatro, eles conseguem rapidamente. Eu até postei no 
facebook uma que eles fizeram no ano passado que 
era do Lampião chegando ao inferno, porque ficou 
belíssima, aqui da escola eles fizeram… É assim, eles 
criam. Eles criam textos, eles são muitos criativos, o 
que falta também é espaço para eles.

Segundo este diretor, as atividades são bastante variadas, normal-
mente são propostas pelos próprios jovens e ele lamenta que a escola não 
tenha estrutura para abrir todos os finais de semana porque entende que os 
jovens precisam deste espaço, como faz referência:

Então eles precisam desses espaços, por isso que 
nós abrimos a escola nos finais de semana (…) A 
gente vem abre, tem jogos, a gente já fez atividades 
como a corrida… Mas além da corrida dos 5km que 
eles participaram, tinham várias outras atividades 
na escola (…). Eles gostam muito de funk e Freestyle. 
São as preferidas deles. Das meninas principalmente 
funk, e dos meninos freestyle, então é isso que eles 
gostam, de dançar.
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Nos parece que a importância da participação dos jovens não é mais 
discutível, é fato real. Tanto é assim que o documento base da política na-
cional de juventude afirma que a dimensão participativa deve constituir-se 
em uma das principais características e todo o processo de formulação das 
políticas de juventude, desde a organização das demandas até a avaliação 
dos programas desenvolvidos. Enfatiza ainda a importância da gestão dos 
equipamentos, que tornem viáveis todas as formas de participação. Mas é 
real também que, apesar da boa vontade e legalidade disso, encontram-se 
muitos obstáculos à participação do jovem. Isto posto, analisando as entre-
vistas com os diretores de escola, vimos na subcategoria obstáculos à parti-
cipação, que sobressai de forma geral é a questão dos espaços e equipamentos 
para a participação.

Na opinião de DE2, a dificuldade começa em função de que o pró-
prio jovem hoje não sabe que espaços de cidadania ele pode procurar ou 
ele pode ter direito no bairro dele. Diz que é bem provável o jovem sair do 
bairro, pegar dois ônibus e procurar uma atividade de lazer em outro ponto 
da cidade, desconectado da sua cultura do bairro, do seu relacionamento 
de amigos, de parentes no bairro, e se envolver em um outro bairro distan-
te, onde ele é uma pessoa alheia, e que ele não faz parte daquilo. E, segundo 
relata pela sua experiência, surgem muitos conflitos. No entanto, ele diz ser 
compreensível que o jovem vá a procura  de outros locais porque na própria 
comunidade não é muito fácil esses espaços apreendentes:

Não é muito fácil... nós não temos biblioteca nos 
bairros, você procura e não tem, você não tem uma 
atividade extra escolar que amplie o universo que o 
aluno adquire ou pelo menos que tem que adquirir na 
escola. A maioria dos alunos, o único instrumento de 
referência bibliográfica que ele usa, ao longo da sua 
formação acadêmica até terminar a educação básica, 
é puramente a escola.

Através do relato do diretor (DE1) de uma escola de grande porte e 
que tem um grande envolvimento na própria comunidade, ocorre o mesmo 
comportamento:

Na realidade, o espaço que a gente ainda tem pro 
lazer, ele ainda é pequeno, porque a quadra de 
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esporte, nós só temos ela, que já é importante, ela é 
coberta, pra praticar determinadas coisas. Mas ainda 
é uma escola, que já é equipada com algumas coisas. 
A gente tem um espaço adequado pra educação física, 
tudo isso, mas assim, no que se refere a inserção 
social política, a gente ainda tá precisando evoluir 
muito, crescer muito. A área da periferia ela ainda é 
muito distante daquilo que realmente movimenta as 
políticas públicas da cidade, do estado.

Um dos espaços que teoricamente serviria para as atividades de par-
ticipação dos jovens nos diversos pontos da cidade é o espaço denomina-
do Centro de Juventude onde é bem verdade que funcionaram muito bem 
quando da sua inauguração, cerca de 10 anos atrás. Entretanto, segundo 
relatos, hoje se encontram fechados ou em estado de abandono, sem pesso-
al qualificado para tocarem as ações, como se verifica na fala de DE4:

Quando foi feito o Centro de Juventude, a ideia é 
que esse centro da juventude conseguisse dar esse 
suporte. Só que os centros da juventude que têm 
esses espaços, teriam espaços para ter dança, tem 
aquela miniacademia que você conhece o espaço. 
Só o que aconteceu? Foram criados os centros da 
juventude, mas não foi dado manutenção, foram 
criados e simplesmente abandonados... Agora 
mesmo o centro de juventude aqui do bairro, que é 
o lugar onde eles têm para praticar essas atividades 
esportivas e também recreativas (com relação a teatro 
que também poderiam fazer lá), agora mesmo ele 
está fechado para a comunidade. Por quê? Por não ter 
pessoas para estarem cuidando...

Ainda segundo este diretor, o que ainda acontece neste espaço são 
realizações de projetos pessoais ou de alguma instituição como a universi-
dade, mas o acesso é restrito uma vez que são ações pontuais cuja manu-
tenção fica a cargo dos “donos” dos projetos. Então, voltando a se referir 
aos obstáculos que os jovens da comunidade têm para participar, DE4 faz 
a seguinte fala:

Então eu acredito que quando você dá a oportunidade 
deles falarem o que eles estão pretendendo, eles 
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colocam muito o que eles não têm, por exemplo, eles 
falam muito que nós não temos a quadra, nós não 
temos espaço para eles praticarem atividades físicas 
aqui na escola. Nós temos que usar a área do bairro, 
o centro de juventude… Eles falam que a nossa escola 
também não tem, por exemplo, um auditório onde 
eles possam trabalhar com teatro, que eles gostam 
muito, mas nós abrimos a escola final de semana, por 
exemplo, nesse sábado passado agora, nós abrimos a 
escola para eles fazerem um festival de freestyle, que 
eles gostam de dançar (...). Esses meninos não vão ao 
teatro, eles não tem o hábito de ir ao teatro, eles não 
praticam na escola, por exemplo, a escola não tem um 
auditório…

Parece senso comum que um dos maiores obstáculos na questão de 
espaços e equipamentos para a participação dos jovens está no abando-
no pelo poder público. Espaços que foram construídos, a exemplo de um 
grande espaço chamado Arena da Floresta, composto por um complexo de 
quadras esportivas e outros, e que não são usados em virtude da falta de se-
gurança, falta de iluminação, dentre outros. Este espaço situa-se a poucos 
metros de uma das maiores escolas de ensino médio, que atende alunos 
de duas regionais de bairro e que, como veremos na fala do diretor DE3, 
enfrenta muita dificuldade por falta de espaço e equipamento:

(...) a nossa maior dificuldade aqui se chama ginásio. 
Nós não temos um ginásio coberto. (...) A importância 
do ginásio dentro de uma escola, ele é de fundamental 
importância para tudo que a escola desenvolve. O 
ginásio é usado, desde as práticas esportivas a práticas 
cívicas, a parte social, a parte cultural, o ginásio é 
usado e nós não temos. Qual é o problema? O terreno 
onde a escola está situada, está com problema na 
justiça, em litígio, então nada pode ser construído 
com verba nem estadual, nem com verba federal e 
nós estamos com esse grande problema.

A categoria II Políticas de Juventude está presente nas análises das 
entrevistas com os diretores de escolas e contêm subcategorias relativas 
à participação dos jovens e à concretização das políticas. Nos discursos dos 
diretores percebe-se que não há uma sintonia entre a política de juventude 
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e a política educacional, que mais diretamente diz respeito a eles. Embora, 
em sendo a escola o espaço onde se encontra uma grande parcela da popu-
lação de jovens, falta, no nosso entendimento, uma inter-relação que foi 
claramente percebida no contato com os diretores. A sensação que se tem 
é de que a política de juventude está lá, junto aos órgãos responsáveis pela 
sua execução, e ainda não chegou junto à escola, local onde há uma parcela 
significativa de jovens. Os diretores reconhecem que há pouco aproveita-
mento dos espaços das escolas que, por falta de estrutura para a manuten-
ção, se mantêm fechados nos finais de semana quando poderiam ser usados 
para se por em prática muitas ações relativas às políticas. No entendimento 
do DE2, a escola, por ser um espaço que tem uma certa neutralidade, pode-
ria ser um espaço ideal para muitas ações porque, por exemplo, uma escola 
dispõe de 13 salas de aula, belos e grandes espaços, que no sábado e domin-
go ficam com o portão trancados:

Não haveria de construir mais novos espaços na 
comunidade, porque o maior centro de informação 
de uma comunidade é a igreja, é a escola, e o posto de 
saúde. E quando você olha com exceção das igrejas, 
mas a escola e o posto de saúde, finais de semana eles 
estão, o quê? Trancados! (DE2).

A escola que DE2 dirige chegou por um tempo de funcionar nos fi-
nais de semana para uso da comunidade e,por fim, não abriu mais. 

E por quê ele acabou? Aqui na escola nós vivenciamos 
essa situação. Por falta dessa estrutura de equipe, o 
que aconteceu! (DE2)

Segundo DE2, quando chegava nas segundas-feiras, a escola não es-
tava, nem de longe, pronta para receber os alunos durante a semana, por-
que havia todo um desmonte da estrutura física, danificação, dilapidação, 
e abuso com esse patrimônio. Assim, sem uma estrutura para manter o 
espaço em condições de receber os alunos, tiveram que acabar com o que 
ele chama de “boa oportunidade de participação dos jovens”:

Quais os elementos que no dia a dia do aluno da 
escola, e jovem da comunidade, que elementos 
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podem levar esses jovens a ampliar essa participação 
política, de cidadania dentro desses programas? 
Porque a gente aqui percebe, quando o jovem ele 
é convidado a mostrar aquilo que ele produz, a 
satisfação é impressionante. (DE2)

Na opinião de DE3 para melhorar os níveis de participação dos jo-
vens nas políticas de juventude, seria necessário em primeiro lugar que os 
responsáveis providenciassem atividades que motivasse os jovens a se en-
gajarem mais. Ele diz que:

Eu acho que (se deveriam fazer) projetos, palestras, 
para que eles se envolvam mais, apesar da gente 
já ter bastante envolvimento dos alunos, mas na 
questão democrática. Eu vou lhe dar exemplo, 
eu tive dificuldade o ano passado daquele jovem 
parlamentar, que é uma campanha em rede nacional, 
é da própria câmara dos deputados, de ser deputado 
por um dia, olha eu tive dificuldade, nós tivemos dois 
alunos se inscrevendo. Eu acho isso, assim, de uma 
imaturidade muito grande porque é a oportunidade 
de dar voz ao que eles pensam.

E mais uma vez vem à tona a questão da concessão de tanto subsídio 
e proteção colocado pelas políticas e que, muitas vezes, os jovens sequer 
dão o valor merecido, talvez por falta de conscientização e conhecimento 
dos seus reais benefícios. Assim, DE3 volta a manifestar-se sobre este as-
sunto, relativamente à questão da participação dos jovens nas políticas de 
juventude:

O que eu observo no Brasil, as políticas públicas 
brasileiras, elas não tem muito essa valorização do 
jovem em si, dele participar, ser mais ativo… Hoje 
tudo é protecionismo pro jovem, é só para proteger 
o jovem.

A fala de DE4 vai na direção de que os próprios órgãos responsáveis 
por incentivar e proporcionar a participação dos jovens são também os que 
colocam uma série de critérios excludentes. Ele cita o exemplo das bolsas 
de auxílio à participação. Elas têm requisitos que excluem os alunos que 
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estão na idade normal,  essa é uma reclamação dos pais. Então ele diz:

Então essas bolsas são para quem? Para quem não 
estuda? Porque eles precisam da bolsa de trabalho, 
mas a bolsa de trabalho tem alguns requisitos que 
eles não conseguem, quem tá na idade normal não 
preenche.

No tocante à subcategoria que trata da concretização das políticas na 
visão dos diretores, a análise que fazemos do conteúdo das entrevistas não 
difere muito do segmento relativo aos presidentes das regionais de bairro. 
A sensação que se tem é de que apenas os decisores políticos veem as polí-
ticas sendo concretizadas. Senão, vejamos a fala de DE2:

Eu vejo com um primeiro lugar muito pequeno, 
mas com grande possibilidades de ser um passo 
futuro, porque antes nós não tínhamos nem isso. 
Nós só passávamos a ser visto depois de atingirmos 
a maioridade de 18 anos, então o jovem não tinha 
nada pra ele. Agora ele já percebe que algo já tem 
inserido, que ele pode também se inserir. Aí eu acho 
que é uma grande vantagem, já existir políticas para 
os jovens, o que pra mim ainda tem deficiência é na 
operacionalização dessas políticas.

A manifestação de DE1 vai no mesmo sentido. Não se percebe men-
ção à concretização da política que está posta:

Eu acho que as políticas públicas poderiam ser melhor 
aplicadas, talvez melhorasse muito mais a questão da 
educação, mas são desejos, não sei se é só a utopia da 
humanidade.

Durante o decorrer deste estudo, temos tido a oportunidade de ve-
rificar que a política nacional de juventude de fato foi construída. Existe e 
percebe-se também um certo empenho para a sua concretização. É fato que 
falamos do Brasil, um país continental em extensão territorial e que, com 
certeza, enfrenta imensas dificuldades para concretizar uma política na di-
mensão do que é a política de juventude, parcela que ocupa mais de 50% 
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da população total do país. Mas aqui trata-se de analisar o nível de sua con-
cretização na visão dos diretores de escolas, lugar onde se encontra grande 
parte destes 50% de pessoas. Assim um dos projetos desenvolvidos pelos 
órgãos federais é o que diz respeito à inclusão tecnológica dos jovens, em 
especial aqueles de baixa renda e estudantes de escolas públicas. O projeto 
a que se refere trata da doação (temporária) de netbooks aos alunos do ensi-
no médio e que tem como objetivo a inclusão digital desses alunos. Foram 
entregues esses aparelhos no ano anterior. Mas, segundo fala do diretor:

Nós estamos no final de Maio, e era para eles ter 
recebido desde quando começaram as aulas, e eles 
tem feito essa cobrança, porque eles querem usar. 
(DE4)

A III categoria diz respeito às expectativas de participação da qual 
emergiram duas subcategorias, o papel/influência da família e o papel/influ-
ência da escola nos níveis de participação dos jovens.

Considerando os diversos contextos em que os jovens estão inseri-
dos e com os quais interagem entre si, faz sentido analisar o que dizem os 
diretores das escolas pesquisadas sobre o papel e a contribuição da família 
e da escola no tocante à participação dos jovens, embora seja de assinalar 
que a relação de participação das famílias para que venham a contribuir na 
participação dos jovens é um processo complexo. Nesse sentido, temos na 
visão de DE1 o depoimento de que se a família estivesse mais inserida nesse 
processo, contribuiria mais. Porém, acredita que há um problema social, 
uma mazela social. No fundo, é um reflexo da questão dos pais que não 
estão em casa, da mãe que está trabalhando pra sustentar porque o pai não 
está mais lá, de pais que estão presos, estão detidos por algum crime, de 
mães que foram violentadas e são agredidas fisicamente. Para este diretor, 
uma das maiores dificuldades que tem na escola que dirige é a ausência dos 
pais. 

A gente tem crianças aqui, por exemplo, meninos de 
15 anos que moram sozinhos, que o pai não quis, e 
nem a mãe não quis, e aí a gente entra em contato 
com o Conselho Tutelar e a criança é levada pro 
Conselho, e é assim. São diversas crianças que vivem 
essa realidade. Tem crianças que a gente fica abismado 
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de vê, que tem 16 anos, ou vive só com a mãe, ou só 
com o pai. Os pais não quiseram. Então foram viver 
com o tio ou com um parente, ou com um colega que 
aceitou. E aí a gente percebe que estrutura familiar 
essa criança teve. Como é que ela vai progredir nos 
estudos aqui dentro? Como é que ela vai crescer? 
Como é que ela vai ter noção de sociedade lá fora?

Parece ser evidente que os diretores tomam por base, para se mani-
festar sobre a visão que têm da influência da família nos níveis de partici-
pação dos jovens, a experiência que eles têm da relação da família com a 
escola que dirigem. No nosso entendimento, fazem uma espécie de trans-
ferência dos aspectos que vivem os alunos com os pais. Assim é que o DE2 
faz a seguinte manifestação:

A participação no sentido de que estou aqui pra 
apoiar, pra acompanhar, é pequena, e uma das nossas 
missões, é fazer ampliar isso, e nossas fraquezas é 
comprovada que essa participação aumenta muito 
pouco, muito pouco.

Na visão deste diretor, isso é um processo histórico, que dá a enten-
der que o pai diz: a minha parte eu já fiz, como se alguém tivesse limitações, 
daqui pra frente não precisa mais de ajuda. E acrescenta:

Eu digo com toda certeza, eu convivo aqui com 1.560 
jovens. E hoje é que eu percebo mais diretamente 
quanto que eles se ressentem de não ter esse apoio 
direto dos pais, porque aqui nós ouvimos cada 
relato, que a gente precisa ser forte para poder 
compreender e tentar dar encaminhamento, porque 
eles se ressentem disso que falta, só que, como 
processo histórico, fazer isso, representa ser careta, 
eles preferem sofrer internamente do que assumir de 
público, que gostariam de ter essa contribuição, essa 
participação dos pais.

Como referimos anteriormente, a fala dos diretores vai no sentido 
da participação do jovem em relação a escola. Assim o DE3 manifesta-se:
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É aí que esta o cerne da questão: a família. A senhora 
sabe que hoje não existe só aquela família nuclear. 
Existem vários tipos de família, mas o que eu observo 
em todos os tipos de família, é a falta de interesse pela 
vida escolar do aluno. Ele quer saber se o aluno está 
estudando, se ele está vindo para o colégio, porque 
aquilo implica na bolsa família, na bolsa alimentação 
(não sei mais o quê, não sei mais o quê) e implica 
nisso, e não na qualidade do aluno! Não no aluno 
se tornar o jovem, se tornar um adulto pleno. Pleno, 
que eu diga, é com todos os tipos de informação, a 
chamada formação holística, onde ele sabe de tudo, 
a gente observa que existe essa preocupação. Tem 
pais que vêm aqui justificar uma falta de um filho, 
por exemplo, adoeceu porque aquilo vai implicar no 
recebimento do bolsa família e não na qualidade de 
ensino e não na melhoria dele, e não dele participar 
ativamente da sociedade. (DE3)

Essa manifestação de DE3 sobre o interesse dos pais na participa-
ção dos filhos apenas pela questão do bolsa família tem se transformado 
em algo que merece um estudo aprofundado, haja vista que a concessão 
deste subsídio pelo Governo Federal tem por objetivo viabilizar uma me-
lhor participação da criança e do jovem nas atividades sejam elas formais 
ou informais. Ocorre que, tendo em vista que este benefício é concedido 
apenas para famílias de baixa renda, funciona, na verdade, como meio de 
subsistência daquela família ao invés de ser direcionado em favor da me-
lhoria da participação do jovem. Então, apreende-se da fala do diretor que 
ele não vê um interesse dos pais em função de uma melhor participação, 
mas um cuidado para que o benefício não seja suspenso pois frequentar a 
escola é o requisito exigido. Ele argumenta que bolsa família é importante, 
mas só facilita o lado de o aluno permanecer na escola, ou por querer, ou 
por não querer:

Ele tem que vir a escola, ele tem que ter frequência 
mínima, mas o restante eu não vejo, assim a 
preocupação dele se tornar um cidadão pleno. Eu 
não vejo isso, eu não observo isso, e a família, ela 
tem que estimular isso em casa, a estudar, a ele ser 
um cidadão, a ele participar do bairro, das decisões 



184

do bairro, da rua, da comunidade, da escola onde ele 
está inserido.

E este diretor ainda enfatiza:

Aí, isso tem hora que me adoece, tanto é que tem 
hora que eu dou umas mexidas nessas reuniões, uma 
mexida no ego deles.

Em seu relato conta que sempre reúne com os alunos para fazer a 
abordagem sobre a importância da participação deles porque e, às vezes, as 
oportunidades para os jovens estão aí e muitos não querem, como é o caso 
dos cursos de formação técnica que dão boas garantias de emprego, mas 
em que existe a maior dificuldade em conseguir alunos para preencher as 
vagas.

Na concepção do DE4, os jovens das famílias cujos pais estão presen-
te, e que cobram atuação dos filhos, as coisas são diferentes. Para ele essas 
(mães) que procuram saber, que vêm, que querem saber, ainda está acom-
panhando. DE4 indica a realidade de participação dos pais:

São pouquíssimos (os pais que participam). Por 
exemplo, de 448 alunos de manhã, 150 pais, mais 
ou menos, vêm para saber das notas, para pegar 
os boletins, nós temos a lista, mas esses que vêm, 
normalmente são os melhores. São aqueles que, 
de fato, a família acompanha. Então, ele sabe que 
a família está acompanhando, ele rende mais, 
normalmente. É claro que também há exceções, há 
aqueles meninos que que mesmo os pais que estando 
presentes eles dão muito trabalho, mas em geral 
aqueles que os pais acompanham são alunos que 
rendem mais, que tem uma família preocupada, que 
estudam.

Ainda sobre a questão do interesse dos pais em atividades de partici-
pação dos filhos, entendemos a partir da análise das entrevistas dos direto-
res que na concepção deles, ou não existe ou ela está restrita ao ambiente 
da escola, já que talvez para eles (pais) a escola é o local que vai proporcio-
nar um futuro para seu filho. Para DE1 não há contrapartida dos pais em 
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relação à cobrança que eles fazem à escola:

Onde é que os pais ficaram nesse processo de 
aprendizado deles? Não existe. Então a gente se 
torna pai, se torna mãe, se torna psicóloga, pra ver 
se consegue melhorar. Mas eu acho que o maior 
problema da educação brasileira ainda é a ausência 
dos pais. Porque os pais ainda acreditam muito, não 
todos, mas muitos acreditam que a escola tem que 
fazer tudo, que a escola vai ter que educar o filho dele 
pra vida.

Na subcategoria que a seguir se analisa, referente ao papel/influência 
da escola nos níveis de participação dos jovens sob a ótica dos diretores 
de escolas, verificando as entrevistas dos diretores, pudemos inferir que é 
comum nas falas que a escola poderia ter maior contribuição, começando 
por abrir seus espaços para a comunidade e aí naturalmente incluindo-se 
os jovens, tendo em vista que via de regra a comunidade não dispõe do 
espaço que a escola tem e que quase sem exceção ficam fechados nos finais 
de semana. Em algumas falas há a justificativa da falta de estrutura pessoal 
e material para que isso possa acontecer. Por exemplo, o DE2 é enfático 
em dizer que a escola precisa abrir seus espaços para estes jovens, mas não 
abrindo esse espaço meramente exigindo deles conteúdos específicos, de 
matemática, português, história das artes, etc., que não devem ser os úni-
cos elementos na formação desses jovens:

Se ele só estuda na escola a história da arte, mas ele 
nunca foi assistir a uma exposição? Ele não vai ter 
noçao, sabe? Ele precisa perceber que o teatro, sabe? 
Uma atividade lúdica é importante, mas ele não tem 
acesso ao teatro! Porque que ele não tem acesso ao 
teatro? Primeiro por deficiência de quantidades de 
espaços, falta de estímulos pra esses espaços serem 
criados e ou ampliados, tem essa coisa também. (DE2)

Para este diretor, a escola precisava ter mais espaços pra formar o 
jovem. Para ele, a escola tem também parte dessa responsabilidade. Mas 
com esse atual curriculo que está aí, a escola precisava ter um segundo mo-
mento que viesse ampliar essas ações, trabalhando de manhã os conteúdos 
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básicos da escola, e à tarde ele estaria na escola em busca de outras infor-
mações. DE2 vê como fundamental para o jovem, ampliar esse universo 
de conhecimento despertar o interesse para que ele possa buscar mais e a 
escola precisa sair da linha do mero conteúdo para a pesquisa. Instigar o 
jovem a fazer pesquisa em qualquer área.

A escola dirigida por DE2 promove atividades extra escolares, extra 
sala de aula, que funcionam a quatro anos todos os dias da semana, com 
atividades onde participam pais, alunos, não alunos. Ele conta que a escola 
é aberta,

Nós temos capoeira, temos um grupo de teatro... 
grupo de dança, nós temos uma banda de música na 
escola, (...) grupo de boxe chinês tem cento e poucos, 
120 participantes, aluno da escola deve ter 40 ou 50, 
então tem pais, tem tudo. Tem grupo de dança na 
escola que nas atividades eles se apresentam, tem pais 
que dançam com seus filhos em nossas atividades 
escolares. É nesse momento que a gente consegue 
trazer um pouquinho sabe?

Na opinião de DE2, o ideal é que a participação tivesse um número 
mais elevado de pais do que alunos, porque assim estaria mais garantido 
que esse espaço estava sendo entregue a quem de direito, que é a comuni-
dade,

Não é a mim, eu não posso ser dono desse espaço, eu 
gerencio esse espaço, ele precisa de ter alguém que 
se transforme em dono, que o dono zela, o gerente 
cuida, eu só faço cuidar. Nos finais de semana eu não 
estou aqui, mas como é da comunidade, era ela que 
deveria cuidar desse espaço.

A escola dirigida por DE3 também desenvolve vários projetos que 
tem por objetivo viabilizar a participação dos jovens, embora ele manifeste 
a falta de instalações apropriadas para o oferecimento de mais atividades 
que permitam uma melhor participação. 

A escola é considerada nova pois tem apenas quatro anos, que está 
criando a sua identidade, mas tem consciência da responsabilidade com os 
jovens e com a comunidade. E nesse sentido ele afirma:
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Olha, nós temos nossas responsabilidades. O que é 
nossa responsabilidade vocês podem cobrar da gente, 
mas o que for da responsabilidade de vocês eu vou 
cobrar pois nós somos hoje o que nós fizemos ontem.

Ele diz que para se criar uma identidade, é necessário tempo, mas 
que a comunidade tem responsabilidades em relação a isso.

(...) é como eu disse, então vocês querem ter 
participado de uma escola onde a escola é reconhecida 
na comunidade como uma escola com excelente 
qualidade de ensino, uma escola sem bagunça, uma 
escola onde aluno é respeitado, uma escola onde 
vocês são respeitados enquanto comunidade escolar? 
Se vocês querem isso, nós estamos aqui para isso, mas 
eu vou exigir de vocês. (DE3)

Pudemos perceber na entrevista com este diretor que para ele o pa-
pel da escola e os níveis de participação que ela pode proporcionar tem 
um papel importantíssimo pelas transformações que pode operar na vida 
dos seus integrantes. Ele nos relata duas experiências que comprovam estar 
certo no que diz. Uma vai na direção do exemplo de um aluno MW oriundo 
de um programa de aceleração de ensino para alunos que não puderam 
cumprir o ensino fundamental na rotina ano a ano e que como os demais 
vindos desse programa, chegam ao nível de ensino médio, segundo ele, 
como verdadeiros “analfabetos funcionais”:

(…) O MW, ele era o terror do colégio, (…) quando 
ele começou fazer o letramento ele começou a ver 
que a escola tinha como transformar a realidade dele 
(…). O MW começou a ser mais participativo, deixou 
de fazer bagunça, deixou de brigar. O MW se tornou 
amigo da escola. Tudo que a escola fazia o MW estava 
envolvido, fanfarra, jogos, torcida… Tudo que era 
algo ligado à escola, ele estava envolvido. Sabe o que 
foi que aconteceu com o MW? Passou nas olímpiadas 
de matemática, na primeira e na segunda fase, passou 
no vestibular para UFAC, e hoje faz matemática na 
Ufac. E ele era um analfabeto funcional. Então, a 
escola tem como transformar a realidade de aluno? 
Tem! (DE3)
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O outro exemplo citado por DE3 sobre como a participação dos jo-
vens pode influenciar no seu desenvolvimento, diz respeito a outra inicia-
tiva destinada a esse grupo de alunos que chegam à escola oriundos deste 
programa citado anteriormente:

Eles não sabiam o que estavam estudando. Não tinha 
sentido aquilo, porque ele não entendia… mesmo 
aquele aluno que vem do ensino regular chega com 
dificuldade no primeiro ano, imagina este? O aluno 
se assusta! Português, Matemática, ele não sabe nem 
o que tá fazendo lá, então o que que ele vai fazer? 
Bagunçar, pular, ameaçar professor, e era isso que 
acontecia.

Tomei iniciativa, pedi: “Pelo amor de Deus, socorro!”, 
Deu mais ou menos quatro turmas, duas na manhã e 
duas à tarde, nós fizemos no contra turno. A secretaria 
nos autorizou, foi contratado dois professores de 
manhã e dois a tarde e eles fizeram reforço. Quem era 
da manhã vinha à tarde e quem era da tarde vinha 
de manhã. Resultado: Quando nós chegamos aqui, 
era uma escola que não tinha uma árvore e com a 
participação deles nós plantamos duzentos e vinte 
sombreiros.

Essa experiência, segundo o diretor, transformou o ambiente da es-
cola que hoje tem outro clima, outra visão muito diferente do que era an-
tes, como ele continua relatando:

Aqui era um deserto e hoje nós já temos arvores. Agora 
nós estamos na parte de jardinagem. E tudo isso, sabe 
quem participa? É os alunos, é eles que plantam, eles 
agoam junto com o professor de Biologia, professor 
de Física, professor de História… Tiram o último 
tempo, 15 minutos, aí hoje é dia da turma tal, aí eles 
vão lá, pegam a água, eles agoam as plantas tudinho 
ao redor.

A partir da iniciativa desse envolvimento, os alunos se tornaram mais 
participativos a ponto de fazerem campanha, na qual eles arrecadaram di-
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nheiro para comprar as ixórias.

Nós temos mais de 500 mudas de ixórias aqui dentro 
plantadas, então quer dizer, isso é participação. 
Como é que eu estimulo isso? Eu vou as salas, eu 
converso, eu mostro a importância disso para eles, e 
eles cuidam. Nós temos quatro anos, nunca fizemos 
uma reforma. A nossa escola não é depredada. Eles 
amam estar dentro da escola, que não é minha, é 
nossa. (DE3)

Na visão de DE3 a escola poderia fazer muito mais para melhorar as 
experiências de participação dos jovens se os demais profissionais, entre os 
quais o professor, proporcionasse ajuda ao aluno no sentido de incentivá-
-lo, quer na questão de pesquisas, elaboração de projetos e outras ativida-
des. Ele enfatiza sua fala dizendo:

Então eu vejo que por mais que a gente coloque 
para os nossos profissionais da importância de 
participar disso, é muito difícil. (...) O professor, ele 
poderia muito bem, quem trabalha com sociologia, 
quem trabalha com filosofia, é fácil deslanchar num 
projeto… Então eu vejo assim, a escola, ela tem que 
criar um projeto maior.

Na concepção de DE4, a escola pode contribuir com as experiências 
de participação dos jovens, não só atuando com eles junto à comunidade, 
mas incentivando-os a frequentar espaços como a Câmara Municipal, para 
apresentarem projetos e ter mesmo a oportunidade de ver como funciona, 
pois uma parte deles já tem direito a votar. O diretor DE4 explicita acerca 
de um projeto que é desenvolvido na escola que dirige, que é um ciclo de 
palestras onde são abordadas as questões de cidadania, de como se com-
portar, de como cuidar do patrimônio público, doenças sexualmente trans-
missíveis, cujas palestras são dadas pela Policia Militar em parceria com as 
escolas. Para além disto, na função de diretor procura oferecer alternativas 
de participação como refere:

Então nós preferimos abrir [a escola] no final de 
semana. Aí eles vêm, ficam uma tarde, como teve 
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agora, dançam, fazem uma competição entre eles... 
tem essa participação deles. A gente faz o que é 
possível.

No que se refere à inserção socio política, para DE1 ainda está pre-
cisando evoluir muito, crescer muito pois a área da periferia ainda é muito 
distante daquilo que realmente movimenta as políticas públicas da cidade e 
do estado. Para este diretor, os jovens ainda não tem clareza disso, por mais 
que haja um esforço para mostrar isso a eles.

A gente ainda tem essas dificuldades, de que eles 
compreendam que eles fazem parte do processo, 
de que eles precisam se inserir mais nesse sentido, 
porque eles precisam participar mais, e uma outra 
coisa, além do inserir, em participar, saber que eles 
são agentes de transformação nesse sentido, que 
é algo que a escola tenta colocar na cabeça deles 
constantemente, por um processo histórico, cultural, 
tem muitas dificuldades ainda. (DE1).

Por fim, a última categoria da análise de conteúdo realizada a partir 
das entrevistas com os diretores de escola intitula-se Categoria IV: Parti-
cipação dos jovens na escola. Inseridas nesta categoria, encontram-se três 
subcategorias designadas: nas atividades da comunidade, grêmios e volunta-
riado, nas decisões da escola e no Conselho escolar. A primeira subcategoria 
remete para a importância e valorização que a escola demonstra no tocante 
as iniciativas dos próprios alunos. Da análise que fazemos, essa foi uma 
preocupação relatada por DE2, há a necessidade de que os alunos tenham 
consciência de que são capazes de planejar, projetar e realizar suas ideias, 
sem que seja preciso vir alguém de fora para, por exemplo, implantar o grê-
mio escolar. O pensamento deste diretor diz respeito ao cuidado de que 
essas ações possam reproduzir o perfil do jovem da escola que é, segundo 
ele, um jovem irreverente, mas que cuida em construir uma ação em que 
tenha participação direta, ou seja, um grêmio estudantil que pensa isso e 
isso para a escola, pensa dessa e dessa política, um grêmio que tenha a co-
ragem de pôr os seus participantes num auditório para falar sobre política 
e não sobre partido, como se vê hoje, na maioria dos grêmios onde se fala 
sobre partidos e não sobre política.
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Na escola que DE2 dirige, existe o grêmio mas não tem participação 
efetiva porque, embora tenha havido eleição no final do ano que passou:

Eles cometem equívocos, até por nossa falta de 
informação, porque eles querem construir uma 
atividade totalmente independente, mas também 
se perdem nos seus aspectos legais, construindo 
um grêmio pautado na maior parte em alunos 
concludentes... Quando esse aluno sai da escola, 
aquele ideal vai junto com ele. (DE2)

Do mesmo modo, no que diz respeito à interferência político-par-
tidária nos grêmios estudantis encontramos na manifestação de DE3 que 
para que haja participação dos jovens, não há a necessidade efetiva da exis-
tência de um grêmio estudantil com a roupagem que tem de modo geral:

Não, deixe eu lhe dizer qual o problema do grêmio 
aqui; a maioria dos próprios alunos, eles não aceitam 
o grêmio, porque o grêmio hoje vem incumbido, por 
trás, entrelinhas, um partido. Então eles mesmos 
dizem que as escolas onde eles estiveram onde tinha 
partido, o grêmio estava mais preocupado com as 
atribuições do partido e não com as atribuições que 
era o próprio aluno, então hoje nós temos os líderes 
de sala, que eles juntos com a gente eles se reúnem, 
tomam decisões, participam, por exemplo, de tudo 
que nós fazemos tem a participação deles, em tudo 
na escola.

Para DE3, o grêmio:

Ele tem importância política dentro da escola, mas 
ele tem que defender os interesses dos alunos e não 
os interesses dos partidos políticos. 

Assim sendo, entendemos que, na ótica do diretor, o grêmio estudan-
til deve ser um lugar onde o jovem possa demonstrar atuação social, prática 
social, exercícios de experiências e não ser confundido com espaços de uso 
de partidos políticos. Para DE4, a participação dos jovens nos grêmios deve 
ser algo onde os alunos tenham e despertem essa questão da cidadania. 
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No caso da escola que dirige, ele enfatiza que:

Nós temos com relação ao grêmio, como eu já citei, 
uma conversa informal, nós temos apoiado. Eles 
fazem reuniões. Às vezes eles vêm reunir com os 
alunos do contra turno, algumas pessoas que estão 
nesse processo ainda da campanha, e aí quando 
acontecem essas reuniões, eles ficam às vezes um 
horário, as vezes dois horários, e são sempre assim. 
Depois da reunião eles me passam o que eles 
conversaram, o que eles estão achando, o que nós 
temos feito nesse período…

Na escola dirigida por DE1, a participação dos jovens no grêmio es-
tudantil é realizada de forma bastante atuante. Segundo depoimento deste 
diretor:

(…) Eles fazem trabalho social muito grande, então 
a questão do grêmio, ele é uma expressão clara da 
democracia. Eles votam, eles param um dia pra 
votar, aula segue normal. Mas eles têm uma urna, 
tem votação, eles podem usar os adesivos que eles 
querem, então o processo de eleição pro grêmio já é 
um ensaio pra vida deles lá fora, já é um ensaio pra 
viver democracia, e eu apoio.

Quanto à participação dos jovens em atividades da comunidade DE2 
diz que,

Não, na verdade do corpo histórico da comunidade 
nós nos ressentimos muito com relação, inclusive 
na nossa fragilidade do nosso projeto político 
pedagógico da escola, admitimos isso, nós até 
trabalhamos incessantemente nisso, é a prática da 
participação da comunidade.

Na visão de DE3, o protecionismo das políticas públicas, começando 
com a questão do bolsa família e enveredando pelo oferecimento de bolsas 
auxílio para que eles façam cursos profissionalizantes, como é o caso do 
Pronatec, é que deixam eles muito apáticos, sem muito interesse em par-
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ticipar de atividades na comunidade e cheios de direitos, esquecendo os 
deveres que devem ter com a comunidade na qual estão inseridos. Este di-
retor lamenta, de certa forma, a pouca participação dos jovens em ativida-
des da comunidade pois, como diz, tem alunos extremamente inteligentes 
e políticos bastante críticos que são estimulados para a participação.

Analisando a fala de DE4, percebemos que ele manifesta uma preo-
cupação pois os jovens não tem demonstrado interesse em participar nem 
das coisas que lhes dizem respeito, como por exemplo os cursos de até dois 
anos que são disponibilizados em seu favor. Ele não faz referência à partici-
pação dos jovens em atividades da comunidade, mas ao fato do desinteresse 
percebido:

Eles estão tão acostumados a fazer só se eles receberem 
dinheiro, por exemplo, os que ganham bolsa família 
ou algo do tipo, eles estão tão acostumados a receber 
uma ajuda do governo, que até para fazer um curso 
que vai servir para eles, que ele vai ser um profissional 
naquela área, só se você pagar para ele fazer. Não basta 
a instituição estar oferecendo um curso que é um 
curso de 2 anos às vezes, ele vai sair um profissional… 
Não basta isso. Ele quer saber se ele também vai 
receber um dinheiro para poder fazer o curso. 

A análise da subcategoria sobre a participação dos jovens nas decisões 
da escola, diz respeito a uma dimensão participativa bastante questionada 
nos últimos tempos, tendo em vista a contínua reivindicação pela gestão 
democrática da escola com a ampliação da participação dos estudantes nas 
instâncias deliberativas. Assim, foi indagado aos diretores participantes da 
pesquisa sobre a participação dos alunos nessa dimensão, nas escolas que 
dirigem. Sobre essa questão a manifestação de DE1 vai no sentido de que, 
para ele, a gestão democrática não é simplesmente haver uma eleição e se 
escolher aquele gestor. Na sua opinião, a gestão democrática é todos po-
derem contribuir para que a escola seja melhor, para que a educação seja 
melhor. Ele ainda acrescenta que a gestão democrática ela começa nas pe-
quenas coisas: no conversar, no olhar, no falar, no bom dia que é dado ao 
passar no portão da escola porque isso, segundo este diretor, é transmitido 
para os alunos. Este diretor entende que há a participação dos alunos nas 
decisões da escola:
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A gestão senta com o líder da turma, (…) a gente 
pergunta, (…) o que tem de errado na escola, o que 
a gente pode melhorar (...), o que a gente tá fazendo 
de certo? Onde é que a gestão pode contribuir mais 
pra escola ser melhor? Da mesma maneira eles tem 
voz, eles são escutados, e eles dizem muito pra gente 
que a sala da direção é uma porta aberta, eles não me 
chamam de diretor, eles me chamam... [pelo meu 
nome].

DE1 continua sua manifestação dizendo que fala da gestão que ora 
exerce e que, por enquanto, referindo-se por exemplo ao PPP, o projeto 
político pedagógico, que estrutura todas as ações que são feitas dentro da 
escola, a escola tem um regimento escolar, e esta tentando criar agora um 
conselho de classe para que eles mesmos façam as avaliações sobre eles, 
isto está sendo estruturado para ter, de fato, a participação dos alunos. Mas 
enfatiza que hoje eles já participam de muitas decisões, como cita:

A questão do lanche (…) o que eles definem, (…) 
eles conversam conosco, a gente muda o cardápio. 
A blusa de farda do 3º ano, eles fazem uma eleição 
pra escolha (…) pra que eles se sintam melhor. (…) Eu 
acredito que nós somos uma gestão que consegue 
ouvir. É… a gente fala, a gente fala, mas nós também 
ouvimos. (DE1)

Na escola dirigida por DE2 não identificamos do mesmo modo uma 
participação efetiva em todas as decisões, e sim, a exemplo do que acontece 
com a escola dirigida por DE1, uma participação em decisões que dizem 
direito diretamente aos próprios alunos. DE2 diz, por exemplo, que na sua 
opinião os alunos deveriam discutir e dar opinião nos horários da escola, 
mas não fica claro se isto já é feito. Este diretor relata que:

Por exemplo, aqui na eleição na escolha lá na 
assembleia, para escolher o comitê executivo, que é 
formado pelo diretor, coordenador administrativo, e 
mais outra pessoa, nós tivemos uma participação lá, 
só votaram 15 alunos lá da escola, dum universo dos 
1.560 alunos.
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DE3 considera que na escola em que dirige, os alunos tem partici-
pação nas decisões e cita como exemplo que a escola foi vencedora de uma 
avaliação efetuada pela Secretaria de Educação que lhes concedia um prê-
mio de determinado valor para ser usado para benefícios pela escola, os 
alunos decidiram que o dinheiro do prêmio seria usado para aquisição de 
uma fanfarra (banda musical), e assim foi feito. Segundo este diretor ele 
sempre conversa com os alunos e o resultado é a decisão deles, ou seja, eles 
decidem, tomam decisão sobre as coisas que lhes dizem respeito. 

Com relação à escola dirigida por DE4, ele acredita que atender às 
reivindicações dos alunos significa que eles têm participação nas decisões.

Nós enquanto direção, nós sempre damos 
oportunidades a eles de reivindicar os direitos deles 
como, (…) que nós tivessemos a cada mês uma 
reunião com os líderes, para que eles expusessem as 
dificuldades deles, (…) o que eles estavam querendo, o 
que eles achavam que a escola deveria estar fazendo. 
Então, nós acreditamos que a escola está promovendo 
isso à medida que ela ouve também o que os alunos 
estão pensando, o que eles estão querendo.

O diretor cita por exemplo que os alunos tiveram participação quan-
do da elaboração do projeto político pedagógico:

Uma das coisas que eles participaram, foi com relação 
ao regimento interno, foi colocado, foi permitido por 
reinvindicações deles, que eles viessem de bermudas, 
e o uso do boné…

É fato que essas decisões e permissões se dão mais em função de um 
melhor conforto dos próprios alunos, haja vista que a média de clima da 
cidade está sempre entre vinte e oito e trinta e cinco graus, o sol é sempre 
muito quente, a maioria se desloca a pé e as salas de aula não são climati-
zadas.

Quanto à participação dos alunos no Conselho Escolar, última subca-
tegoria a ser analisada, a análise das entrevistas serve para mostrar que essa 
é uma dimensão participativa que os jovens ainda estão a conquistar. Veri-
ficando a legislação a esse respeito, identificamos que a representação dos 
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alunos com idade inferior a dezoito anos é feita pelos pais. Ora, se a idade 
padrão para frequência ao ensino médio é de quinze a dezessete anos, vis-
lumbra-se que a sua representação será de todo modo delegada aos seus 
pais. Nesse sentido, temos a manifestação de DE2:

Tem uma legislação que dificulta a participação 
do jovem no ensino médio. Primeiro elimina a 
participação do jovem no ensino fundamental, 
elimina. O conselho escolar agora não admite, não 
permite que jovem menor de 18 anos vote ou seja 
votado nas propostas do conselho escolar.

Na compreensão de DE2, a participação do aluno fica de certo modo 
eliminada pois embora a Secretaria de Educação oriente para que se au-
mente o número de pais para representar os alunos, numericamente isso 
parece resolver os problemas, mas a participação não aumenta, porque o 
pai não está no dia a dia da escola. Então é interessante fazer esse questio-
namento, por que que isso acontece?

3.7 A visão dos jovens

Os dados que em seguida se discutem resultam das entrevistas com 
cinco jovens representantes de segmentos diversos da comunidade de Rio 
Branco, sendo um membro efetivo representante da juventude no conse-
lho de uma das regionais de bairro; um estudante de ensino médio e pos-
tulante a um cargo político de vereador; um representante de uma das as-
sociações nacionais de estudantes; um representante da ala jovem de um 
partido político; e um jovem da comunidade representante de si próprio e, 
por acaso, portador de deficiência física. Destes, dois frequentam o ensino 
universitário, dois o ensino médio e um está sem estudar no momento; ne-
nhum deles tem emprego. Todos residem na cidade de Rio Branco. Quatro 
são do sexo masculino e uma do sexo feminino e a idade varia entre 17 e 25 
anos. Para efeito desta análise serão denominados de J1, J2, J3, J4, J5, como 
pode ser observado no Quadro 7.
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Quadro 7 - Caracterização dos jovens

O Quadro 8 a seguir apresenta as categorias realizadas com os cinco 
jovens representantes de diversos setores da juventude de Rio Branco.
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Quadro 8 - Jovens: categorias e subcategorias

As categorias de análise construídas a partir dos objetivos propos-
tos para o trabalho abordam as diferentes concepções e olhares que estes 
jovens têm sobre as políticas de juventude, sua construção, concretização, 
limites e oportunidades a eles concedidas. Para isso, estabelecemos como 
categorias para a análise: I Visão sobre a participação juvenil; II Disposições 
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para a atividade política; III Visão sobre as políticas de juventude.
A categoria I da análise remete a três subcategorias que são: a motiva-

ção para a participação, as barreiras à participação e os contextos que influen-
ciam a participação.

Na análise da categoria a visão sobre a participação juvenil entende-
mos que a participação amplia a construção e o exercício da cidadania, e 
inclui várias possibilidades de atuação e desenvolvimento dos jovens na 
sociedade. Nesse mister, a sociedade é essa escola onde todas as pessoas 
andam juntas sem perceber. Na opinião de J2, nesse caso, tem que fazer o 
melhor. Referindo-se a participação juvenil J2 enfatiza que:

Nós precisamos é de um mundo onde, além de viver 
pessoas melhores, vivam pessoas mais motivadas 
para que a gente não tenha, aqui na cidade de Rio 
Branco, jovens que ao final, quando chegarem ao final 
de suas carreiras como profissionais, fiquem igual a 
epitáfios, que sentia que deveria ter amado mais, ter 
chorado mais, ter até aceitado as pessoas como elas 
são. Então, no cenário de debilidades, de natureza e 
de seres humanos, a gente tem que acreditar de que 
pelos outros a gente pode sempre fazer o melhor (J2).

Reportando-se a questão da participação juvenil, J3 fala que o jovem 
hoje tem uma forma de participação com as redes sociais que propiciam 
tomar parte em várias movimentações no mundo inteiro, como a “Prima-
vera Árabe”, como o “Occupy Wall Street”, um grande movimento dos Esta-
dos Unidos contra os bancos. No Brasil, há vários movimentos também, a 
exemplo dos “Anões do Brasil”, que é o movimento contra a corrupção no 
âmbito político… Mas, ao mesmo tempo, J3 faz uma reflexão de que apesar 
da rede social ser acessível, ela não o é para todos:

Só que o jovem mesmo da população, o macro, ele 
não está por dentro das informações, ele não está 
participando desses movimentos, muitas vezes, 
porque ele não quer fazer parte, não pesquisa, não 
coloca o seu senso crítico!

J3 diz compreender que o jovem, por algum motivo, não participe 
desses movimentos, mas pensa que todos poderiam expor as suas opiniões 
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e o seu senso crítico dentro das redes sociais porque a barreira e a grande 
corrente que aprisionou a juventude foi a ditadura.

Hoje não tem mais essas barreiras de você não poder 
gritar e expor sua opinião! Hoje, nós temos as redes 
sociais com total liberdade! (J3)

Para J5, os jovens estão muito acomodados, porém tem sempre os 
que querem participar mas não sabem como por falta de informação: 

Tem coisas que acontecem lá que eu só sei porque eu 
tenho acesso à rede social, mas aqueles que não têm 
acesso à rede social? Como é que eles vão saber que tá 
tendo um curso preparatório, que tá havendo algum 
evento pra juventude? (J5)

Mesmo reconhecendo que há dificuldade para a participação de al-
guns jovens, J5 reconhece que de toda forma existe uma acomodação a 
ponto de que quando se chega querendo revolucionar tem sempre aqueles 
que se manifestam, segundo J5, dizendo:

(…) “Tá é doida! Lá vem a doida com essa ideia 
revolucionária!” Como é que eles vão ouvir se eles 
estão lá no salão deles? Eu digo: “Enquanto vocês 
tiverem essa visão fechada, que eles não vão te ouvir, 
vocês não vão conseguir nada! Agora, a partir do 
momento que vai haver uma união e todos se juntarem 
ali… vamos à luta! A gente vai conseguir! Porque é 
que outrora conseguiu? Era na luta, era na estrada, 
era no pesão! A gente quantas vezes fez mobilização?” 
Os próprios jovens estão desacreditados…

Se por um lado J5 aposta na falta de crédito que os jovens da sua 
comunidade parecem demonstrar relativamente a serem ouvidos e atendi-
dos, J3 faz uma crítica dizendo que a falta de participação está ligada tam-
bém ao fato de que muitos jovens ainda desfrutam de uma boa e cômoda 
condição, onde muitos arrumam desculpas e são muitos mimados, criados 
em berço de ouro, como ele, mas que abdicou da sua condição de “filhinho 
de papai” para se dedicar às causas reivindicatórias.
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Da análise que fazemos, percebemos que os jovens entrevistados de-
monstram uma consciência crítica acerca da questão da participação onde 
percebemos que em muitos momentos eles mesmos fazem uma mea culpa 
desse pouco envolvimento, como verifica-se na fala de J2:

E no momento ainda não está acontecendo… talvez 
até, quem saiba, pelo devido anonimato da nossa 
própria juventude, talvez a culpa também seja minha, 
talvez a culpa seja dos outros, a culpa é nossa! A culpa 
também deve ser dividida.

Mas para J4, o jovem tem que atentar para algumas coisas. O jovem 
não pode ser “rebelde sem causa” e tem que acreditar que se ele quizer, se 
for atrás de algum lugar onde possa reivindicar dentro da representação do 
governo, com certeza vai ser ouvido. Para ele, a militância parte do dia a 
dia. Diz ainda que:

É muito fácil usar o jovem como massa de manobra, 
uma vez que ele está sedento pra fazer alguma, e, 
infelizmente, o jovem tem pouca oportunidade. 

Ainda na opinião de J5, o que falta para melhorar a participação ju-
venil é uma mobilização maior, participação, mobilização, e a busca dos 
jovens pra irem à luta. Este jovem relata como era o movimento juvenil, re-
alizado a uns anos atrás quando os jovens recebiam uma bolsa de noventa 
reais para se incluírem em determinadas ações:

Foi como ter o primeiro emprego, trabalhar, 
com essa bolsa… foi com esse intuito e era muito 
bonito naquela época! A gente ia, vestia a camisa, 
ganhávamos 90 reais, mas valia a pena a gente estar 
ali buscando política pros jovens!

Tem que levar esses jovens para dentro das atividades 
culturais mesmo! Nós temos os esportes radicais que 
aqui no nosso estado vêm avançando muito. (J3)
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E J5 desabafa diante da pouca motivação existente hoje para a parti-
cipação da juventude:

Falo e eu coloco é lá no Facebook! Escrevi uma carta e 
mandei pro (…) mandei pra todas as pessoas, pedindo 
políticas e deixei lá! Publiquei foi pra todas as pessoas 
da minha rede de amigos verem a necessidade de 
políticas públicas pro 2º Distrito porque tem muitos 
deles que falam assim “A gente faz mas os jovens não 
estão nem aí!”. Nós temos que mobilizar, nem todos 
os jovens não tão nem aí!

Muitas são as razões apontadas pelos jovens para a falta de participa-
ção. J3 reputa também como provável causa o alto índice do uso de drogas 
dentro da juventude que é, segundo ele, muito maior hoje. Some-se a isso 
o alto índice de violência encontrado nas estatísticas,  que mostra que o 
jovem é quem mais morre e é também o que mais mata.

Então, a criminalidade, ela está dentro da juventude 
e se a gente não tem um movimento estudantil 
organizado, que nos represente, que lute pelos 
direitos pra inserir esses jovens dentro do estado, 
com trabalho, renda, com educação de qualidade, 
isso tudo sozinho é coisa que a gente faz. (J3)

Referindo-se à motivação para a participação, J2 diz que deve-se acre-
ditar e respeitar porque todos os seres humanos têm as suas debilidades e 
que cada um nasce dentro da sua própria natureza.

Contudo, a gente tem que contar e não tem que ferir, 
se é com a fé, se é com a sorte, se é com a genética, 
mas que nasçam e se desenvolvam pessoas que 
comecem a pensar na boa qualidade de vida dos 
outros, que comecem a acender pra ir puxando cada 
vez mais pessoas, para poder estar instigando, para 
poder tá fazendo, para poder estar-se desenvolvendo. 
O grande feito que às vezes atrofia uma sociedade é 
pensar em si e não pensar nos outros. (J2)

Para J4, no entanto:
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Depende muito de onde tu vai atrás. De verdade 
mesmo, tu tem oportunidade se tu tiver amizade, 
a verdade é essa porque tem sim, tem muitas 
oportunidades, creio sim!

Quando assim se refere, não quer dizer que a motivação existe, mas, 
muitas vezes, é o jovem que tem que procurar esta motivação.

Não digo que pro jovem tem mais oportunidades, mas 
pra quem quer ir atrás, tem, mas quem faz é a gente. 
Infelizmente, a gente não faz! Não é a oportunidade 
que nasce de verdade não, como se dissesse assim “é 
fácil”. Não, não é tão fácil. (J4)

Quando nos referimos nas entrevistas sobre a participação dos jo-
vens, falamos da participação de um modo geral e nesta se inclui as opor-
tunidades de participação em atividades culturais e de lazer. Nesse sentido 
J5 se manifesta dizendo que:

A única diversão que o jovem da comunidade tem 
é os bares, no final de semana… pra onde é que eles 
vão procurar? As igrejas, elas fazem a parte delas, 
orientando, tentando puxar pra ela, mas a igreja não 
tem um apoio governamental e aí não tem nada de 
lazer… Chega o final de semana e é o bar… quem é 
evangélico vai pra igreja, quem é católico vai pra lá… 
nem no bairro tem! (igreja católica).

Percebemos na análise das entrevistas que os jovens têm boa von-
tade. São de certo modo, conscientes da sua importância no contexto da 
sociedade, mas a motivação fica comprometida pela falta de apoio para as 
suas iniciativas, como vemos na fala de J5:

A cada final de mês… eu faço uma reunião, duas, 
três… eu estava fazendo toda semana, mas para um 
jovem ir tem que ter um cafezinho… se for de manhã, 
um cafezinho da manhã e à tarde um lanchinho… 
eu não tenho recurso! Se eles oferecessem, tivessem 
algum recurso pra gente, seria até melhor que tinha 
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como tá conscientizando, mas ninguém quer jovem 
conscientizado…

É compreensível que a falta de oportunidades, além de inviabilizar 
a participação, coloca uma série de barreiras que nem sempre conseguem 
suplantar a boa vontade do jovem de “remar contra a maré”, como diz o 
dito popular. A começar pela participação nas decisões e no planejamento 
das ações destinadas a eles, com exceção do momento da construção da 
política de juventude. Hoje os jovens se ressentem do fato de não serem 
chamados para opinar, conforme pode ser verificado na fala de J1:

Nós não somos convidados a participar de nenhum 
evento que seja direcionado à juventude, por ter 
uma mente aberta e querer entrar em debates (…). 
No atual governo que a gente está hoje, infelizmente 
tem que prestigiar, tem que participar, eles já chegam 
com todas as documentações, já chegam com tudo 
pronto, e querem que a gente só assina. Não deixam 
a juventude participar, indicar e mostrar alguma 
proposta que seja adequada ao plano de governo. (J1)

Muito se percebe ainda que há uma visão crítica na fala de J1 que dá 
a entender que o jovem percebe sim quando está sendo usado para ava-
lizar propostas e planos dos quais ele não participou. É bastante interes-
sante também o direcionamento partidário que se encontra hoje junto aos 
grupos que são envolvidos políticamente. Percebe-se uma tendência a que 
aqueles jovens que são partidários do governo que está no poder tem em 
concordar com as ideias e decisões. Isso é claramente perceptível quando 
analisamos a fala de J1 referindo-se a convites para participação no movi-
mento da Ubes, que é a União Brasileira dos Estudantes Secundaristas, e 
onde, infelizmente, não são debatidas metas voltadas à juventude. Segundo 
ele:

Lá é um grupo radical, é uma ala radical do PT e da 
UJS que é subordinado ao PSDB. Infelizmente lá 
não tem espaço para nem um outro partido, e não 
são discutidos planos voltados para juventude, lá o 
que é discutido é de interesse próprio dos partidos, 
e aqui nós queremos reivindicar e fazer que sejam 
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distribuídas ações para todos, independente de sigla 
partidária, independente de cor partidária.

Outro aspecto que percebemos como barreiras à participação, na fala 
dos jovens, é a manifestação de J5 referindo-se ao fato de apesar de ser re-
presentante no conselho municipal de juventude, de ter e-mail e telefone 
disponibilizado, participou da posse e nada mais:

Nós estamos no dia 30 de abril e eu nunca fui 
convidado para nenhuma reunião! Eu fui convidado 
pra posse, no ano passado, não lembro nem o dia 
que foi e, até agora, eu nunca fui convidado para 
nenhuma reunião… Agora, eu não tenho como ir 
para uma reunião na qual eu não sou convidado! (J5)

Outra situação interessante que J1 coloca em relação às barreiras à 
participação de outros jovens é a questão dos monopólios em determinados 
segmentos relativos a juventude, como é o caso da instituição denominada 
Casa do Estudante do Acre. Na sua visão crítica enfatiza:

(...) quanto tempo nós vivemos um monopólio na Casa 
do Estudante? Os movimentos nas universidades 
federais… Há quanto tempo a gente não tem uma 
juventude envolvida dentro das alas universitárias? 
Precisamos reivindicar isso...

Na visão de J2, para além do receio que eles percebem quanto aos 
adultos não deixá-los participar, um grande problema das pessoas para 
com a juventude é não acreditar. Para ele o jovem tem um bom nível de 
perseverança, de avançar mais. Conforme vai estudando, vai buscando in-
formação, adquire uma visão de competência para determinar, para reali-
zar determinados trabalhos. Para ele:

(...) quem já tem um grau elevadíssimo de uma 
informação (…) e se disponha a ser um orientador, se 
disponha a se colocar, a disseminar para mais pessoas 
e não só realizando trabalhos sozinha, você tem 
equipe, tem eixos… Então, o problema da juventude 
não é força, não é falta de coragem! Pelo contrário, o 
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problema da juventude é estímulo. Tem uma série de 
jovens querendo o primeiro emprego, querendo um 
trabalho… (J2)

Na opinião de J3, as barreiras à participação dos jovens, não se limi-
tam aos governantes responsáveis pela concretização das políticas, mas à 
escola e às organizações de movimentos estudantis que deixam a desejar, 
a exemplo dos grêmios estudantis que se elegem, mas têm uma atuação 
muito restrita. Para ele:

(...) hoje, a rua, ela é muito mais atraente do que a 
escola. Se a gente parar para pensar, é muito mais fácil 
eu estar na minha casa com meus amigos batendo um 
futebol, na internet, conversando pelo Facebook do 
que eu estar dentro da sala de aula recebendo aquela 
educação entre quatro paredes.

A falta de espaços apropriados e equipamentos para atividades cul-
turais e de lazer, são também obstáculos à participação citados pelos entre-
vistados, como refere J4:

Só o cine teatro e creio que não funciona mais em 
nada, não tem um ponto de lazer em nada pra ali, (…) 
você procura uma área de lazer e não tem! É assim, 
pra eles, área de lazer é somente fazer uma quadra ali, 
uma areia… esse é o ponto de lazer. Lá no meu bairro 
não tem um ponto de lazer, só tem uma quadra, 
abandonada e pronto! Esse é o ponto de lazer. (J4)

Um dos pontos que merece atenção especial é o que diz respeito aos 
níveis de participação dos jovens portadores de alguma necessidade espe-
cial, ou os jovens deficientes. É de se pensar que, se para aqueles que têm 
condições diferentes, que podem se locomover e ter mais mobilidade as 
condições já não são boas, vejamos então o que diz J4, que é um jovem 
portador de deficiência:

De verdade, tipo assim… quer saber como eu me sinto 
como deficiente? Excluído! Se eu não for atrás de me 
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incluir, eu não sou incluído pelo sistema! O sistema 
diz que existe, mas não existe!

A dificuldade para esta parcela de jovens começa na utilização do 
transporte público. Não existe metrô na cidade de Rio Branco e o acesso 
aos ônibus  está longe de ser ideal, uma vez que, via de regra, estão que-
brados ou não existem. Isto foi bem relatado na entrevista com J4, quando 
este diz:

Tipo… eu era do time de basquete de cadeirantes. 
Meu Deus do céu… é horrível pra eu pegar um ônibus, 
a metade é quebrada – dos que funciona – e os que 
funcionam, os que não são quebrados, a maioria dos 
motoristas não são preparados pra atender as nossas 
necessidade.

A bem da verdade, os motoristas não podem fazer muito. Não que 
eles sejam maus motoristas, é que eles não têm aquele preparo para atendê-
-los. O próprio terminal urbano é totalmente despreparado para um cadei-
rante. E isso em nada contribui para o simples deslocamento do portador 
de deficiência, o que inviabiliza por completo a sua participação. J4 relata 
que conhece muitos deficientes visuais que se queixam de não ter nada 
preparado para eles enquanto cidadãos.

Pra deficientes visuais, é horrível! Não tem nada, nada 
preparado pra um deficiente visual aqui! Nada!... 
Deveria ter o tateador pra saber onde tá as coisas. Tu 
não sabe nada daqui, tu não vê nada! Dizem que tem 
uma rampa ali que nenhum cadeirante sobe sozinho. 
Então, ele não está sendo incluído! Na verdade, ele 
tá sendo humilhado porque do mesmo jeito, ele tem 
que pedir ajuda pra subir uma rampa daquela ali. (J4)

A manifestação de J5 vai no mesmo sentido dos demais jovens entre-
vistados. Referindo-se aos obstáculos à participação, cita a deficiência que 
ela percebe e aponta consequências que do seu ponto de vista são quase 
que inevitáveis:
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Se não tem uma quadra, se não tem um teatro, se não 
tem nada de futuro num bairro desse, o que é que um 
jovem vai fazer? Vem uma pessoa e oferece droga… 
é o caminho mais fácil pra ele, que tá precisando 
de dinheiro, que não tem emprego… um jovem de 
16 anos não pode trabalhar! Ele vai trabalhar como 
menor aprendiz hoje, mas a oferta é pouca… aí, a 
opção é o quê? Ser… como é que eles chamam? Ser… 
(J5)

Apesar de tudo, na opinião de J1, o atual governo fez muito sim. Áre-
as de esportes, centro cultural, quadra de areia, quadra poliesportiva, mas 
não tem um trabalho de acompanhamento, não tem pessoas que fiquem 
ali, naquele departamento, para que esses locais de lazer funcionem efi-
cientemente.

Você pode passar hoje, num sábado, em frente a um 
cinema, em frente a uma quadra de esporte que tá 
abandonado, que ninguém tem iniciativa de trazer a 
juventude pra lá. Aí os jovens se voltam aos bares, se 
voltam, infelizmente às drogas, falta de oportunidade 
de emprego… (J1).

Entretanto, J4 menciona que, infelizmente, para ele, a própria po-
pulação não tem interesse por cultura provavelmente porque isso não foi 
passado de geração para geração. Além do mais, quando tem um show ou 
peça de teatro, o valor cobrado inviabiliza a entrada dos jovens de classe 
econômica menos favorecida.

J5 faz referência a existência de grupos de jovens que na sua regional 
frequentam as igrejas. No entanto, segundo afirma, esses locais se restrin-
gem a falar de religião. Para ele é preciso acontecimentos que deixem o jo-
vem conscientizado do que tem na sociedade e do que se pode conquistar. 
Ele faz o seguinte questionamento:

Quem é que quer jovem conscientizado? Só a gente 
mesmo, porque um jovem consciente, ele vai à luta, 
ele não fica acomodado em casa, de jeito nenhum! 
Ele fala mesmo porque ele quer cobrar o direito! Uma 
pessoa que conhece o direito dele, ele sabe aonde 
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buscar, ele sabe onde cobrar! Se não tá resolvendo 
aqui, ele tem onde recorrer!

Para este jovem infelizmente, os jovens estão muito 
acomodados hoje, graças a eles mesmos! (decisores 
políticos) Eles, que começaram com essa panelinha, 
ativaram a gente, despertaram esse desejo e acabou… 
jogaram um balde de água fria… (J5)

Este desabafo de J5 não difere do pensamento de outros jovens en-
trevistados. Aqui a referência é a revolta que se percebe em função da falta 
de continuidade do que foi feito quando da mobilização para as conferên-
cias que culminaram com a elaboração da política nacional de juventude, 
quando depois de longo período os jovens foram outra vez convocados 
para mostrar a cara, participar e demonstrar a força que têm. Passada a fase 
de elaboração da política, tudo voltou ao que era antes, ou seja, o jovem 
voltou a ser apenas expectador e algumas vezes coadjuvante do seu espaço. 
Nessa direção vai a fala de J1:

Na verdade..., não falta jovem.O jovem está suficiente 
que queira participar nesse momento. O que falta 
é a atitude, a falta de compromisso que os nossos 
líderes representantes têm com a juventude, com a 
ala jovem.

E levando em consideração o que J3 diz, quem sabe que se essa inte-
ração de atividades fosse feita por jovens? Se é verdade que jovem entende 
jovem, pode ser verdadeira a afirmação de J3:

Eu acho que nós temos atividades, só que a interação 
com esses jovens para dentro da atividade é feita de 
forma errada. A interação até de tu saber como tu 
colocar pessoas para conversar com os jovens. Um 
exemplo é: tu vai falar sobre sexualidade, tu vai trazer 
um palestrante de 50 anos, 40 anos, a juventude, ela 
se retrai com isso. 

A esse respeito J4 desabafa dizendo que:
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Hoje tá um pouquinho melhor pois antes a 
dificuldade era muito maior em tudo, especialmente 
pra quem tem alguma deficiência, não pelo problema, 
não só da pessoa, da questão da acessibilidade dos 
locais, acessibilidade à conversa, à cultura, a um 
entendimento… às vezes, o que é que falta? Entender 
que o deficiente é uma pessoa normal!

J4 continua sua fala dizendo que:

O pessoal coloca na cabeça que o jovem é preguiçoso… 
mentira! Ele não tem oportunidade de fazer as coisas! 
Como é que os jovens de antigamente não tinham 
preguiça e os de hoje têm? Sem mentira, no tempo da 
minha mãe ela não tinha o que fazer e era carregar lata 
de água… não tinha o que fazer e ela fazia isso! Então, 
o que acontece! Hoje não tem essas oportunidades! 
Infelizmente, quando eu era mais novo, a dificuldade 
ainda era maior!

Entendemos que a fala de J4 pede uma reflexão dos adultos no senti-
do de que, ao invés de tentar impedir suas iniciativas, possam sonhar junto 
com o jovem, acreditar no seu potencial.

Outro aspecto apontado nas entrevistas no tocante às barreiras que 
influenciam a participação é a alienação e o consumismo que as redes de 
televisão empregnam hoje na cabeça do jovem. J3 desabafa que sente quase 
como uma “lavagem cerebral” a insistência que o governo coloca através da 
mídia do que o jovem tem que ser.

Continuando sua fala ele diz que: 

Não é que ache que isso não é importante, mas isso 
foi colocado para a juventude para ela sempre pensar 
no eu e olhar para o seu umbigo e, querendo ou não, 
a juventude do nosso estado tem muito mais isso 
porque ele faz parte dessa geração, que está hoje em 
balada, em festa… É uma geração que o cara estuda 
ali porque o pai dele força, porque o pai dele vai dá 
um dinheiro para ele no final de semana ir para uma 
balada. É um pessoal que pensa muito no hoje e 
pensa muito no eu e olha para política! É um grande 
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problema também a imagem que hoje a mídia passa 
da política! (J4)

(...) tu tem que ser (…), tu tem que terminar o seu 
ensino médio, tem que ir pra uma universidade, 
tu tem que ter um emprego, tu tem que lutar para 
entrar no mercado de trabalho, derrubando gente se 
for preciso derrubar, você vai derrubar para entrar no 
mercado de trabalho para ter um bom emprego. (J3)

E J1 faz referência a uma constatação de que ainda bem que muitos 
políticos estão vendo que realmente precisam da juventude, não só na hora 
de levantar a bandeira. Embora, aos jovens passe uma ideia de que, pelas 
atitudes tomadas pela maioria dos políticos, há uma pré disposição por par-
te dos mais velhos de impedir o crescimento político de jovens talentos por 
medo de ver o seu espaço tomado. Para J1 isso tem que acabar pois ele tem 
consciência que estão trabalhando em prol da sociedade, do povo do Acre, 
do povo do país, do Brasil.

E falando em nome da parcela de jovens que representa:

A gente é contra jovem ir para esquina levantar 
bandeira no meio de um sol quente... Nós temos 
muitas riquezas para trabalhar, para explorar… Por 
que essa desigualdade? Por que o medo de deixar o 
jovem crescer, do jovem aparecer? A maioria dos 
nossos políticos hoje tem medo!

Para concluir a análise referente às barreiras para participação dos 
jovens, reportamos a fala de J4 quando diz que, infelizmente, é o adulto que 
não acompanha a ideia do jovem. Ele se sente excluído em todas as áreas, 
exemplo:

Quando a gente tem alguma ideia de revolucionar 
alguma coisa, a primeira pessoa que vai pra trás não 
é o jovem, são os adultos que já foram jovens e que 
também já foram pra trás e que já fizeram isso com 
eles e eles deveriam fazer diferente e não, eles fazem a 
mesma coisa e isso não é legal! Isso atrapalha!
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Na subcategoria da análise da entrevista com os jovens que diz res-
peito aos contextos que influenciam a participação, serão abordadas as ques-
tões referentes à escola e à família. Desse modo, pode-se dizer que o de-
senvolvimento e os benefícios de sua participação estão relacionados aos 
ambientes onde estão inseridos e com os quais interagem entre si. Entre 
esses contextos há que se registrar a família e a escola. A escola ao incenti-
var o protagonismo juvenil passa a ser um agente estimulador e cumpridor 
do seu papel. Para J2, se a escola cumpre com a sua missão no sentido de 
incentivar e proporcionar condições de participação, ela pode dizer:

Por esse aluno eu fiz o que estava diante da 
possibilidade. Então, cabe a ele como pessoa, com 
a experiência de vida levar isso e… vai, filho, vai e 
vai diante das tuas conquistas porque o que a gente 
podia fazer por você nós fizemos (…). Se a escola 
fizesse com que o aluno enxergasse a própria vida já 
teria cumprido todo papel da educação. (J2)

J2 aponta questionamentos sobre a estrutura curricular das escolas 
dizendo que, no seu entender, ela está atrofiada. Para ele:

Você deve ser ensinado a pensar, pensar 
matematicamente, pensar politicamente, pensar 
filosoficamente… não é aprender modelos! (J2)

Esse mesmo raciocínio é apresentado por J3 quando diz:

A educação que a gente vive, eu analiso que ela é, com 
algumas mudanças lógico, mas é a mesma há quase 
40 anos, 30 anos, é a mesma educação que a gente 
recebe.

A fala de J3, na análise que fazemos, vem carregada de responsabili-
dades para os próprios jovens cita que o jovem tem que se movimentar, tem 
que se organizar para pautar junto com a Secretaria de Educação, a educa-
ção que ele quer porque, querendo ou não, o estudante só não acorda para 
saber que ele tem voz e que para ele pegar, ele tem que ter força e muita 
força! J3 sugere que:
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A gente tem que ter é filosofia, sociologia, coloco até 
artes e história só que… a gente sabe que, na época da 
ditadura, o movimento estudantil lutou para inserir 
essa filosofia e sociologia dentro da grade curricular 
(...) só que... na parte dos professores, há um pouco de 
não saber lidar com o jovem e não saber ascender a 
esse espírito revolucionário, esse espirito crítico. 

A análise da fala deste jovem nos leva a constatar que a escola precisa 
reconhecer que a sua dimensão educativa não se reduz a ela própria, aos 
muros que a cercam e ao cotidiano escolar. Para além disto, deve consi-
derar as experiências trazidas pelos alunos, investir em políticas, apoiar as 
iniciativas como o grêmio estudantil e abrir seus espaços e acessos a equi-
pamentos de cultura e lazer. J3, referindo-se ao grêmio estudantil, diz que:

O grêmio estudantil, ele tem um papel muito 
importante de trabalhar junto com a gestão da 
escola para transformar essa escola muito mais 
atraente, com debates, com atividades culturais, com 
atividades esportivas… Esse leque de coisas que a 
gente pode atrair a juventude para dentro da escola, 
para ela entender que a escola para ela é uma segunda 
casa...

Ao analisar o contexto que influencia a participação dos jovens, não 
há como negar que o papel da família é essencial, para que a participação, 
seja de que forma for, aconteça na vida dos jovens. A citação da família tem 
sido percebido ao longo da análise das entrevistas, seja na opinião de líde-
res comunitários, diretores de escola e pelos próprios jovens. Em síntese, 
nas entrevistas, percebemos que, na opinião dos entrevistados, o envolvi-
mento da família atua diretamente na formação de atitudes e valores assim 
como na aquisição de conhecimentos. Assim, encontramos na fala de J2:

(...) eu posso te dizer, na verdade, de que quando se fala 
que a base da estrutura familiar é verdadeiramente 
a base, é porque é! Eu não venho de uma família 
ricamente estruturada em requisito financeiro, mas 
eu venho de uma família riquíssima em relação a 
seres humanos. 
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Essa influencia nos níveis de participação é confirmada por J3 quan-
do cita a trajetória do seu pai, embora diga também que apesar de ter sido 
militante do movimento estudantil, seu pai não gostaria de vê-lo “metido” 
nisso:

Meu pai, ele foi militante do movimento estudantil, 
foi participante do DCE da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, militante do partido... ele 
queria que o filho dele estudasse, fosse um doutor, 
pensasse sempre nele!

A categoria II da análise reporta-se às disposições para a atividade po-
lítica dos jovens e inclui duas subcategorias que denominamos atenção e 
interesse políticos, político e pertença e identificação partidária. No decorrer 
das entrevistas foi levantado junto aos jovens entrevistados a questão da 
aparente apatia demonstrada hoje pelos jovens relativamente à sua parti-
cipação política, as prováveis causas e motivos para a participação. No caso 
de J2, ele revela que antes de você virar protagonista na sociedade, você 
tem que virar protagonista dentro de casa, tem que virar protagonista da 
própria vida. E explica porque resolveu se envolver na política:

Há em mim uma tendência natural por gostar de 
política, eu gosto, eu acredito que a única esfera que 
eu consigo mudar, mas mudar interferindo mais 
diretamente na vida das pessoas, é a política. Então, 
é o pensar para a vida dos outros. Então, eu acho isso 
muito interessante, eu sempre digo que de eu ter 
alguém que cuida de mim, eu tenho que cuidar dos 
outros também.

J2 diz acreditar que o pensamento para a sociedade, não deve ser um 
pensamento de que se vá defender as ideias individualmente, mas defender 
as ideias coletivas. E argumenta que:

Se eu vivo num estado democrático e no qual a 
democracia é essa observação de várias pessoas para 
se chegar as melhores ideias, eu vou tentar, junto 
com as outras pessoas, se chegar na melhor ideia, na 
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ideia mais viável, no que naquele momento é mais 
aceitável.

Para ele, trabalhar com a executiva estadual do seu partido, ver todo 
funcionamento de um partido e ter a responsabilidade de fazer esse partido 
crescer, é fundamental, é enriquecedor. J2 classifica como muito positiva a 
experiência de participação política, uma vez que ele será candidato a um 
cargo político de vereador nas eleições municipais que se aproximam. Ele 
mostra-se bastante motivado com a possibilidade e manifesta-se dizendo:

Eu vou remar pela primeira vez num rio que eu 
não conheço. Eu vou ter experiência de ir para rua, 
eu vou-me aproximar mais das pessoas, eu vou ter 
que me preocupar (…), eu me preocupo hoje em 
desenvolver propostas, em desenvolver teorias, em 
pensar na melhor qualidade de vida para as pessoas. 
É esse o meu pensamento, na juventude, na mãe, no 
pai, no idoso… Então, esse é o meu pensamento.

Diferentemente de J2, que expõe os motivos para sua participação 
política em virtude do interesse partidário, encontramos na fala de J4 um 
outro tipo de manifestação do porque ter, enquanto jovem, participação 
política:

Eu tenho que conhecer os meus direitos e quero ver 
o que é que estão fazendo com os meus direitos! (…) 
Agora, mais do que isso, pra mim, não me interessa 
muito. Eu só quero que, na hora que eu tiver um 
direito, saber que aquele direito existe e ver se, 
realmente, está funcionando.

A formação de atitudes políticas nos jovens parecem ocorrer em 
grande parte dependendo dos ambientes em que se encontram. O interes-
se na participação política pelo que verificamos nas falas dos entrevistados 
acontecem como forma de resolução de problemas, sejam eles coletivos ou 
individuais. J5, aparenta sensibilidade com a comunidade em que habita 
pois demonstra uma preocupação que o leva a incorporar-se ao movimento 
político:
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Depois, já com 20 anos, eu voltei à ativa porque uma 
vez que você entra na atividade social você não quer 
mais parar, você sempre quer tá envolvido e aí, pela 
necessidade que eu via no meu bairro, um bairro 
muito carente de políticas públicas, principalmente 
pra juventude… lá é um bairro onde, segundo dados, 
é um dos bairros que tem mais pessoas na pousada… 
(casa de detenção)

J2 revela encontrar muitos amigos que lhe dizem: “Ah, eu não gosto 
de política”… mas para ele, “não tem por onde, é o sistema brasileiro, é o 
principal sistema!”. E nesse sentido, encontramos nas falas dos entrevis-
tados afirmativas de que para eles a inserção da juventude na política é de 
extrema importância para renovar quadros, trazer novas ideias e construir 
um novo caminho. Segundo J2, tem até esse questionamento, de muitos 
dos seus colegas: 

Olha J2, eu vou ser médico, eu vou ser advogado, 
eu vou ser… diversificadas profissões mas eu não 
encontro ninguém que diga “eu vou ser um bom 
gestor público” e a sociedade precisa de bons gestores. 
(J2)

Fica cada vez mais claro a atenção política que os jovens manifestam 
ter. A visão crítica demonstrada pelos entrevistados ratifica o interesse des-
ses jovens nas causas que lhes dizem respeito. J1 manifestou uma crítica ao 
fato de o governo estar apresentando a LDO (lei de diretrizes orçamentá-
rias) sem que esta tivesse sido discutida pelos segmentos aos quais ela será 
destinada. Reportando-se a uma entrevista concedida aos canais de televi-
são da cidade pelo líder do governo na assembleia, onde este dava a notícia 
à sociedade de que a LDO estava pronta para ser votada, J1 diz:

Não existe no estado do Acre a comunidade 
participativa, não existe ainda, e que esse grupo que 
aqui se origina hoje, que tá se formalizando, vai lutar, 
vai reivindicar para que seja colocada em prática a 
juventude participativa, tanto quanto a comunidade 
participativa, desde a elaboração dos projetos.
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Tendo em vista que J1 é representante da ala jovem de um partido 
político diz que atitudes como estas de aprovar em gabinete um plano para 
quatro anos de governo ou encaminhar para votação sem o tempo suficien-
te para que os deputados e vereadores possam analisar:

É uma notícia para quem é jovem, para quem gosta de 
se envolver na política, eu acho que ficou um pouco 
chateado e triste. 

Isto demonstra que os jovens, ao menos os que estão envolvidos po-
liticamente, têm uma visão crítica e uma atenção política que demonstram 
compromisso com a coisa pública. Falando pelo seu partido ele diz que es-
tão trabalhando essa questão de juventude para colocar os jovens também 
para participar dentro do processo: 

Mas acredito eu, que a juventude sim vai se fortalecer 
e que nós temos sim, bons nomes hoje para serem 
pré candidatos a vereadores da capital do interior e a 
gente tá tendo esse reconhecimento e vamos ter cada 
vez mais ainda. (J1)

J1 ainda se manifesta dizendo que:

Então tem que ter mais respeito com o dinheiro 
publico, tem que valorizar mais o jovem que é o 
futuro de amanhã… a juventude quer mudança, que 
a gente quer participar sim, do plano de governo. 
Desde o começo, a gente não quer receber as coisas 
prontas não, a gente quer fazer, quer participar. (J1)

Ficou bastante evidente que tanto os jovens que têm afiliação par-
tidária quanto os que não têm, apresentam uma visão pertinente de que é 
importante a sua participação pois desse modo poderão opinar, reivindicar 
e conseguir incluir dentro das propostas e programas as necessidades bási-
cas para o desenvolvimento de uma juventude sã, ativa e participativa. 

Na visão de J1 o município de Rio Branco ainda é suficientemente 
pequeno para fazer esse trabalho, só que quem se elege tem que assumir 
que foi eleito para administrar e trabalhar em prol da comunidade. E coloca 
de forma crítica que o político não foi eleito para se organizar e se estrutu-
rar financeiramente. Para ele quem entra na política tem que entrar com a 
intenção de trabalhar em prol de todos:
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A gente já vem questionando há muito tempo, que a 
pessoa tem que saber o que tem que ser feito, tem que 
tá lá, tem que participar, tem que ir para o chão, tem 
que ir junto com o gari, o prefeito tem que participar 
das obras, desde o começo. Quando for ir abrir uma 
rua, tem que estar lá, tem que prestigiar, tem que 
pegar o cabo da enxada e ir junto porque ele tá sendo 
pago e foi eleito para isso. Não foi eleito para mais 
nada além disso, não. (J1)

E para ratificar seu interesse político, J2 tomou a iniciativa de se filiar 
e se engajar na secretaria e na ala jovem do seu partido assim como afirma 
que será candidato pois assim poderá criticar certos mecanismos e execu-
tar trabalhos. E justifica porque sairá candidato:

Saio (candidato) com 17 anos de idade porque eu 
acredito. Como é que eu vou abraçar a causa? Eu só 
vou poder criticar isso, a certo momento, quando eu 
tiver braços para isso, quando as pessoas puderem 
não só me ouvir mas quando eu também puder 
dizer: A gente vai fazer diante de tal mecanismo e 
nós vamos fazer. Aí, eu vou-me dar de contraponto a 
criticar certos mecanismos e executar trabalhos. (J2)

O interesse político de uma boa parte dos jovens de Rio Branco é ma-
nifestada pelos seus representantes que são ativos participantes nos fóruns 
de debates onde procuram pontuar seus anseios e reivindicações. J3 um 
desses representantes, relata que:

Tem uma jornada de luta, todos os anos acontece, nós 
reunimos à militância, pegamos todos os anseios da 
juventude, nesse ano a gente fez um ciclo de debates, 
a gente conseguiu em todas as escolas do estado, duas 
vezes… (J3)

No entanto, conforme relatado anteriormente, há uma queixa por 
parte daqueles jovens que também são lideranças mas não estão inseridos 
no contexto dos partidos políticos de que eles não tem chances de partici-
pação conforme fala J5 porque:
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A maioria da participação era daquelas pessoas, 
daquele pequeno grupo, que desejava ir pra nacional 
defender os interesses próprios porque eu vejo 
que, na maioria dos casos, tem pessoas lá, um 
pequeno grupo defendendo interesses próprios e 
da comunidade nada porque quando eu saio pra 
defender os interesses da minha comunidade, eu não 
vou defender só a minha, a minha partidária, a minha 
pessoal! Eu quero defender aqueles jovens que eu tô 
representando… (J5)

Consideramos de grande interesse político a manifestação de J5 
quando faz referência a questão da conscientização que os jovens precisam 
ter para entenderem o tamanho da importância no desenvolvimento e nas 
tomadas de decisões que diretamente lhes dizem respeito:

É verdade, com jovens conscientes nós teremos um 
Brasil até consciente também… que nem eu…Vamos 
à luta! Vamos cobrar! Se vocês não cobram e ficam 
calados, ninguém vai saber da tua necessidade! O que 
é que tu tá precisando hoje? É um emprego? Vamos 
cobrar emprego, vamos chamar a imprensa, vamos 
fazer aquele multidão de gente, vamos lá! (J5)

Esse sentimento de cobrança demonstrado por J5 revela no nosso 
entendimento uma demonstração do interesse do jovem em participar das 
questões político partidárias além de mostrar uma visão crítica no âmbi-
to das políticas governamentais. Ele tem capacidade de discernir que os 
governantes não se importam com a comunidade e sim com o bem estar 
deles. Para além disso, percebe-se uma certa decepção pois muitos dos que 
hoje fazem parte dos órgãos de gestão, estiveram junto por ocasião do mo-
vimento que trouxe de volta a temática da necessidade de políticas de ju-
ventude. J5 desabafa:

Então, enquanto eu tiver língua e voz, eu vou falar 
e eu cobro mesmo! O que eu pude ver é que, alguns 
que estão lá puxam mais pro deles entendeu? (...) e a 
gente vê que essas pessoas que tão lá, fizeram parte do 
mesmo grupo que a gente e tão lá e esqueceram essa 
mobilização, aquela luta que a gente tinha… a gente 
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pode ver, muitos deles, da nossa época, com carro, 
bem-sucedidos, com os seus carros bons…

Uma questão bem percebida na fala dos jovens entrevistados foi que 
eles demonstram pertença e identificação partidária, o que ao nosso ver os 
remete a ser compromissados com a causa cívico política. Dos cinco jovens 
entrevistados, três são filiados e atuantes na política partidária em partidos 
a que eles imputam uma ideologia que se encaixa nos seus ideais democrá-
ticos. J2 diz claramente que:

(…) Eu escolhi o partido pensando em dois critérios: 
pensando na ideologia partidária e pensado em um 
partido que me fosse dar uma comodidade para 
possivelmente eu sair candidato (…) a vereador, (...) 
que não tivessem a conjuntura mais fechada em 
relação a não abrir a participação política de uma 
forma tão democrática. 

A categoria III da análise do conteúdo das entrevistas com os jovens, 
remete ao contexto da visão sobre as políticas de juventude e remete a duas 
subcategorias que são a visão sobre a eficácia da política de juventude e 
concretização da política/ iniciativas e sugestões.

Mas, é interessante perceber a fala de J2 quando este nos leva a re-
fletir da importância do diálogo do jovem com o próprio jovem para que a 
política possa ter eficácia:

O jovem entende o jovem, igual a mulher entende 
mulher. Então, jovem entende jovem. Se você 
tem uma boa juventude que, naturalmente, essa 
juventude já tem um grau mais elevado em relação a 
se comunicar, os jovens devem ser treinados, devem 
ser estimulados a estimular outros jovens.

Na visão de J3 o jovem está numa fase de rebeldia e cita vários casos 
de jovens que se envolvem com drogas entre outros e ficam a margem da 
sociedade. No entanto acredita que isso decorre do fato da população não 
entender o jovem e a sua realidade porque querendo ou não, há segundo 
ele um preconceito muito grande com a juventude... “sempre acontece... 



221

em todas as gerações aconteceram”.
Para J3 o jovem, ele é muito sonhador mas se preocupa com o seu 

futuro com a educação, com a ampliação das vagas no ensino superior, com 
a questão do mercado de trabalho, porém apesar das dificuldades procura 
se envolver junto ao movimento estudantil na expectativa de poder prota-
gonizar ações que melhorem a realidade que hoje o jovem vive. Mas, J3 faz 
um contraponto sobre o ser jovem:

O jovem é rebelde, o jovem é muitas vezes um rebelde 
sem causa mas a gente tenta, junto ao movimento 
estudantil, transformar essa rebeldia, transformar 
numa rebeldia com causa, com ideologia porque hoje, 
a juventude, ela tem muitos meios para se perder.

A fala de J2 vai no sentido de que a sociedade deve incentivar e cons-
cientizar o jovem para que ele não seja ator coadjuvante da sua própria 
vida e nem na vida da sua própria cidade. Para ele, a renovação e ameniza-
ção de certos estados, depende não só dos professores, depende dos alunos 
também! Então, a base disso é o protagonismo juvenil. Enquanto se estiver 
ensinando o jovem, instigando que ele vai ser útil, vai ser necessário, vai ser 
grandioso! A sua fala vai na direção de que o jovem deve ser incentivado, 
instigado:

Olha, você é protagonista, você tem que trabalhar 
determinados eixos, ampliar essa concepção ! “É a 
mesma coisa que falar de saúde, hoje, e não falar de 
drogas, não falar de sexualidade”. Está falando o quê 
para o jovem? (J2)

A subcategoria de análise sobre a concretização das políticas de juven-
tude na visão dos jovens trás, na fala dos entrevistados, a demonstração de 
conhecimento sobre o contexto e ao mesmo tempo, reputamos como uma 
visão crítica daquilo que tiveram a oportunidade de ver planejado e legisla-
do mas concretizado de forma muito incipiente.

Nesse sentido, verificamos na fala de J2 a seguinte manifestação:

(...) o grande criticar que eu faço disso é em relação 
até à política nacional de juventude, de que muito se 
estabelece e pouco se faz. Eu tenho metas, eu tenho 
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textos, eu tenho dizeres, é esse usar das palavras 
para pouca concretização. Chamam para fazer a 
conferência municipal e estadual mas eu quero ser 
chamado para apresentação do resultado, eu quero 
ser chamado para o balanço, eu quero é ser chamado 
para o colher…

J2 reconhece que o Brasil é um país de pessoas inteligentes:

O Brasil só não cresce mais, só não é a primeira 
economia mundial, não por falta de recurso, não 
por falta de coragem mas, por falta de divisão, de 
execução! Dinheiro tem, pessoas têm (…), enquanto 
continuar fazendo metas, metas e metas e não 
buscando atrás de alcançá-las, vai continuar assim, 
vai continuar história. (J2)

Na concepção de J1 a concretização das políticas é dificultada pelo 
fato de que muitas das vezes se coloca pessoas que não são qualificadas, 
que não têm o respaldo até da sociedade, que não conhecem a realidade:

Infelizmente quando o prefeito ganha, ou quando o 
governo traz um secretário lá da Bahia, outro lá de 
Salvador, outro de Manaus e outros sei lá de quê, que 
não sabe a realidade da capital. (J1)

J3 na sua fala diz que se estivesse no lugar dos governantes investia 
na formação de jovens para dialogar com os demais jovens, serem agentes 
multiplicadores dentro da juventude porque:

Um jovem dialogando com outro jovem, a relação é 
muito mais alinhada, dá muito mais certo e eu acho 
que o avanço que tem que ter também são as políticas 
públicas pra juventude do nosso estado.

Para J3 a concretização da política de juventude vêm avançando mui-
to mas tem que avançar mais. Então, tendo em vista que o jovem, é uma 
parcela muito grande da nossa sociedade, do nosso estado, então o olhar 
das políticas tem sempre que ser mais focada para juventude. J3 reconhece 
que:
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Nós temos um avanço na questão de área de esporte, 
nós temos avanço na questão tecnológica mas o 
jovem quer mais, o jovem precisa de mais, ele precisa 
de jovens pontuando isso, ele precisa de jovens sendo 
lideranças dentro desse processo! (J3)

O avanço tecnológico ao qual J3 faz referência diz respeito a um pro-
grama de inclusão digital proporcionado pela secretaria estadual de educa-
ção que consiste em disponibilizar por empréstimo um netbook a todos os 
alunos do último ano do ensino médio das escolas públicas do estado. J2 
faz menção a isso como sendo um grande avanço, mas ao mesmo tempo faz 
um questionamento crítico dizendo:

A questão dos Netbook é um grande avanço, é um 
grande acesso para a juventude dentro desse meio 
tecnológico pra quem não tinha o acesso à internet, 
ao computador em casa, (...) será que essa juventude, 
ela está sendo formada dentro de uma escola para 
utilizar isso e saber utilizar? 

Sobre a questão estrutural, J3 vê que ela deverá acontecer pois tem 
conhecimento que o governo está com alguns projetos lançados entre os 
quais cita a construção da Praça da Juventude cujo espaço está planejado 
para grandes eventos e atividades esportivas, esportes radicais, artes, cul-
turas entre outros. Ao mesmo tempo faz uma referência a que os jovens 
devem ficar atentos e de fato utilizarem esse espaço.

J4 manifestando-se a respeito da concretização das políticas de ju-
ventude no que diz respeito às pessoas portadoras de deficiência refere ao 
conteúdo da política nacional e faz um questionamento:

A política nacional da juventude, ela traça, por 
exemplo, o jovem que tem deficiência e diz que 
deve ter mais oportunidade de acessibilidade no 
transporte, nas oportunidades de esporte, de lazer, 
nas atividades culturais. Isso existe aqui em Rio 
Branco? Não…

J5 é militante juvenil há alguns anos. Para ela em anos passados os 
jovens tinham mais oportunidades de participação do que agora. Ele faz 
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alusão a diversos programas que foram desenvolvidos mas não tiveram 
continuidade. É bem verdade que muitos programas foram reeditados com 
outra roupagem, fruto da constante mudança de dirigentes nos órgãos na-
cionais responsáveis pela execução das políticas. Entre eles encontram-se 
programas como o quero a vida, protetores de vida, Agente Jovem, Educa-
dores de trânsito que tinham os mais variados objetivos. Hoje, o carro chefe 
dos programas de atendimento às políticas de juventude no Acre são o Pró 
Jovem e o Pronatec, ambos de atendimento a qualificação profissional. J5 
diz por exemplo que:

Eu já fui beneficiada com algum dessas políticas mas 
eu vejo que ainda precisa ser expandido pra mais 
pessoas. É quase muito isolado… um aqui, outro 
acolá… algumas regionais são beneficiadas, outras 
não… que nem eles estavam com um programa 
“Quero a Vida” que foi implantado lá dentro do meu 
bairro, beneficiaram alguns jovens, eu acho que 
eram umas 10 pessoas, mas foi uma coisa assim tão 
pequena que cessou ali e não vi muitos resultados.

Para J5 eles se sentiam inseridos mas hoje vêm que é uma questão 
mais partidária, porque antigamente eles faziam no intuito de realmente 
fazer com que os jovens tivessem o primeiro emprego, participassem:

Mas, hoje em dia, o intuito deles é somente 
aquele partidário, que os jovens venham e daqui, 
futuramente, eles possam retribuir pro governo com 
seu voto. (J5)

O seu relato vai ao encontro da manifestação de Rua (1998), Spósito 
(2003) que em estudos fazem essa constatação de que as políticas públicas 
no Brasil não têm continuidade:

Cada um querendo puxar mais pra política mas as 
causas de políticas públicas, mesmo, não cessavam, 
não acabava! A gente tinha um desejo, tinha uma 
motivação. A gente chegava à hora e ficava com a 
outra turma porque a gente gostava, a gente tinha 
uma motivação! (J5)
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Na visão de J1, com respeito a execução e continuidade das ações da 
política de juventude, o governo tem que enxergar que os jovens querem 
melhorias não só pra eles mas pra toda a comunidade e em especial para os 
jovens da periferia que pra ele são esquecidos. J1 reconhece:

O atual governo hoje vem deixando a desejar com a 
juventude e você vê que o percentual do eleitorado 
jovem hoje, ultrapassa os 52%,nos temos mais de 
115mil jovens só aqui na capital, na faixa etária de 16 
a 29 anos de idade, e a gente vê que esses jovens estão 
sendo desvalorizado, não estão tendo o respeito que 
deveriam ter.

E, finalmente, encontramos na fala de J5 que na sua opinião as políti-
cas estão no papel, mas não estão sendo concretizadas. Ele diz:

(…) Eu não estou vendo nenhuma política lá no meu 
bairro que é pequeno, imagina na minha regional! 
Como é que vocês dizem que estão trabalhando, que 
são isso?… E diz que os dirigentes governamentais 
respondem “Ah! Mas tu fala demais!”… (J5)

Por ocasião das entrevistas foi ainda perguntado aos jovens sobre 
que iniciativas eles na qualidade de maiores interessados estariam toman-
do para contribuir com a concretização das políticas. A análise que fazemos 
sobre esta subcategoria parte do princípio que os jovens entrevistados têm 
uma visão global da situação da juventude no estado, sabem o que querem 
e conhecem seus limites e possibilidades. Mas percebe-se também que a 
bandeira partidária, influencia no momento da fala, ou seja, os jovens que 
por algum motivo tem ligação partidária com os partidos que estão no po-
der, são mais moderados nas críticas e demonstram mais empolgação rela-
tivamente aos planos. Diferentemente aqueles que tem ligação partidária 
com os partidos que não estão no poder, são mais céticos quanto as cobran-
ças e tem outra visão mais crítica e também mais desalentadora. Porém, 
quando analisamos a fala dos jovens apartidários, elas se aproximam mais 
da fala dos jovens considerados de oposição. No entanto, todos apresentam 
iniciativas que tomariam se pudessem.

Para J5 uma das iniciativas seria voltar a funcionar os centros de ju-
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ventude por considerar que estes espaços eram de extrema importância 
para a comunidade. J5 explica que: 

Nos centros de juventude não era recebido só a 
capacitação, mas ali a gente percebia a vontade, 
aquela garra, (...) criar mais espaços culturais” em cada 
bairro, pelo menos em cada regional, se não dá pra 
trabalhar em bairros, mais pelo menos nas regionais. 

J1 concorda que os jovens devem se mobilizar e apresentar propostas 
e iniciativas. No caso dele que representa um segmento jovem diz que:

Esse é o nosso objetivo, de mostrar e envolver a 
juventude diretamente no processo eleitoral e assim 
transmitir para os bairros e para a zona rural que tanto 
é esquecida, não só neste mas em outros governos.

Para finalizar esta análise da fala dos jovens vamos utilizar uma fala 
do J2 que ao encerrar sua entrevista com esta investigadora fez a seguinte 
colocação:

Eu sintetizo isso com uma frase muito interessante 
que Shakespeare disse, de um texto, o menestrel, 
[sabedoria tem muito mais a ver com a experiência de 
vida que você teve, do que com quantos aniversários 
você festejou]. (…) Então tabu é igual inimigo, é 
aquele que te empurra pra frente porque você sabe 
que vai ter que melhorar todos os dias, (…) é isso que 
move a juventude. (J5) .
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Capítulo IV

TEMPO LIVRE, LAZER E 

PARTICIPAÇÃO DOS JOVENS
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Neste capítulo serão apresentados os resultados do estudo empírico 
realizado para se conhecer os hábitos de lazer, ocupação do tempo livre e 
níveis de participação cívica e política de jovens acreanos. Para isso utili-
zados o questionário ISSP 2007 (Leisure Time and Sports Survey), adaptado 
para as condições da pesquisa realizada.

O questionário foi estruturado em 18 perguntas com resposta fecha-
da (respostas dicotômicas – sim/não, concordo/não concordo –, respostas 
de escolha múltipla e escalas tipo Lickert) distribuídas por cinco grandes 
grupos: 

Grupo I – Dados sociodemográficos - informações sobre os participantes rela-
tivamente à idade, gênero, número de livros em casa e regional em que habita.

Grupo II - Tempo de lazer: atividades e satisfação –verifica  a frequência com 
que os participantes se envolvem em atividade de lazer e esportes, e satisfação 
sentida.

Grupo III - O significado do tempo e do lazer e sua relação no trabalho e em 
outras esferas da vida - Verifica os significados do tempo livre para os partici-
pantes. 

Grupo IV - Aspectos macrossociais e políticos do esporte e do lazer - procura 
conhecer a participação cívico política dos respondentes.

Grupo V - Determinantes sociais e consequências do lazer – busca observar 
as condições/ equipamentos culturais acessíveis aos respondentes.

4.1 Caracterização da amostra

A amostra foi constituída por jovens de ambos os sexos, estudantes 
na faixa etária de 15 a 21 anos que concordaram em participar na investi-
gação, totalizando 597 jovens. Do total dos jovens, 58.12% são do gênero 
feminino e 41.8% são do gênero masculino. A maior concentração de res-
pondentes está na faixa etária de 16 a 18 anos, assim distribuídos: 144 com 
16 anos, 291 com 17 anos e 101 com 18 anos. A pesquisa foi realizada nos 
três turnos, manhã, tarde e noite, com alunos que frequentavam o 3º ano 
do ensino médio nas escolas públicas de Rio Branco/AC. Esclarecemos que 
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no est ado do Acre os turnos de aula são dist ribuídos em faixas etárias dife-
renciadas, em qu e nos turnos matutino e vesp ertino são admit idos alunos 
na faixa corresp ondente até 17 anos, e os de idade superior a est a só obtêm 
matrícula no turno da noit e.

Os bairros de onde provêm mais particip antes pertencem a regi onal 
3 e 4, com aproximadamente metade dos particip antes 49.1%; seguido das 
regi onais 6 e 7 onde, residem cerca de 43.8% dos jovens; e da regi onal 1 
com 7%. Just ifi ca-se o grande percentual da amost ra relativa às regi onais 3 
e 4 em virtude de qu e est as regi onais comportam bairros com alto índice 
populacional e neles est arem sit uadas 3 das maiores escolas qu e atendem a 
clientela público-alvo da invest igação. 

No qu e diz resp eit o à qu antidade de livros qu e os jovens têm em casa, 
os resultados most ram qu e mais de um terço da amost ra tem entre 11 e 50 
livros, seguido de um expressivo percentual (28.3%) relatando ter mais de 
51 livros, como pode ser observada na tabela 1.

Tabela 1 - Quantidade de livros qu e tem em casa



231

4.2 Atividades de lazer mais frequentes

Nos gráficos e tabelas a seguir, expõem-se as atividades e a satisfação 
com que os participantes usam seu tempo de lazer e a frequência da prática 
para as atividades de lazer. Para interpretar os resultados, verifica-se que 
quanto mais baixo o valor, mais frequentemente os participantes praticam 
ou despendem tempo nessa atividade (1 – todo o dia, 2 – várias vezes por 
semana, 3 – várias vezes por mês, 4 – várias vezes por ano, 5 – uma vez por 
ano ou menos, e 6 – nunca). Ouvir música e assistir televisão são as ativi-
dades nos quais os participantes despendem mais tempo. É possível que o 
fato destas atividades ocorrerem em casa esteja relacionada com a falta de 
acesso aos bens culturais e aos equipamentos de lazer, como será visto mais 
à frente.

L – Ouvir música

Gráfico 1 - Frenquência com que os participantes ouvem música como atividade de lazer
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J – Assistir televisão

Gráfico 2 - Frenquência com que os participantes assistem televisão como atividade de lazer

Encontrar amigos e navegar na internet surgem, como podem ser ve-
rificados nos gráficos 3 e 4, a seguir, como atividades preferidas, seguidas das 
atividades de assistir a apresentações culturais, caminhar e praticar esportes. 

d – Encontrar amigos

Gráfico 3 - Frenquência com que os participantes en-
contram amigos como atividade de lazer
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K - Passar o tempo na internet

Gráfico 4 - Frenquência com que os participantes pas-
sam o tempo na internet como atividade de lazer

Isto vem ao encontro do que dizem Rugiski e Pilatti (2005). Segun-
do eles, a sociabilidade é um elemento básico presente praticamente em 
grande parte das atividades de lazer, estando associada com o despertar 
do prazer emocional, proporcionando ao participante um estímulo agra-
dável experimentado pelo fato de estar acompanhado de outras pessoas 
sem qualquer obrigação ou compromisso para com elas, salvo, para aquelas 
obrigações e compromissos que se tenha de forma voluntária. Sendo assim, 
o lazer oportuniza uma maior e mais profunda interação entre as pessoas e 
como consequência uma amigável emotividade.

Embora mais de um terço da amostra posicione a quantidade de 
livros existentes em sua casa entre 11 e 50 livros, a leitura não faz parte 
da preferência dos jovens entrevistados, onde se observa, que fica a frente 
apenas das atividades visitar parentes (gráfico 7), bordar (gráfico 8) e jogar 
jogos de mesa (gráfico 9) que são as atividades menos praticadas pelos par-
ticipantes.
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f – Praticar um esporte

Gráfico 5 - Frenquência com que os participantes pra-
ticam esportes como atividade de lazer

a – Ler livros

Gráfico 6 - Frenquência com que os participantes leem livros como atividade de lazer
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c – Visit ar Parentes (longe de casa)

Gráfi co 7 - Frenqu ência com qu e os particip antes visit am parentes

h – Fazer artesanato, bordado

Gráfi co 8 - Frenqu ência com qu e os particip antes fazem artesanato, bordado
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e – Jogar cartas ou outros jogos de mesa

Gráfi co 9 - Frenqu ência com qu e os particip antes utilizam jogar cartas

i – Fazer serviços, jardinagem

Gráfi co 10 - Frenqu ência com qu e os particip antes dizem fazer serviços de jardinagem
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Relativamente ao hábit o da leit ura como atividade de lazer, ist o pode 
est ar relacionado a falta de bibliotecas haja vist a qu e não exist e, por incrível 
qu e possa parecer, bibliotecas com acervo diversifi cado nas escolas onde 
est udam os jovens componentes da amost ra. O qu e exist em são bibliotecas 
com os livros didáticos qu e são usados nas atividades diárias da escola. A 
única biblioteca pública com acervo diversifi cado fi ca no centro da cidade, 
e o jovem para acessá-la depende de transp orte pago. Com essa premissa, 
podemos inferir qu e, conforme se posiciona Formiga (2004), a orientação 
cultural e valorativa qu e é oferecida aos jovens é capaz de infl uenciar seus 
comportamentos, permeando uma persp ect iva psicossocial, ist o é, a pessoa 
ao escolher uma atividade de lazer não apenas a escolherá porqu e gost a, 
mas devido aos valores qu e venha a priorizar e ao acesso qu e est a possa lhe 
proporcionar.

Quanto à prática desp ortiva ou atividade física, pela observação das 
resp ost as, no Gráfi co 11 podemos verifi car qu e mais da metade da amost ra 
pratica alguma atividade desp ortiva/física, para além da praticada na escola 
(55%) e qu e mais de um terço da amost ra apesar de não praticar frequ en-
temente já praticou e uma pequ ena parte admit e nunca ter praticado qu al-
qu er desp orto ou jogos.

Você pratica algum esp orte ou atividade física (exclua a atividade 
física da escola)?

Gráfi co 11 - Frequ ência da prática do esp orte como atividade de lazer
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4.3 Bem-estar, satisfação

Considerando que uma das consequências do lazer é o grau de feli-
cidade que as pessoas sentem ao realizar tais atividades e que as atividades 
de lazer agem como determinantes sociais, procurou-se saber o nível de 
satisfação que os jovens sentiam quando estavam a praticá-las. Para isso, 
perguntamos qual o grau de satisfação dos pesquisados ao realizar deter-
minadas atividades. Relativamente à satisfação em relação às atividades de 
tempo de lazer, podemos constatar que todas as atividades questionadas se 
apresentam como fontes de satisfação para os participantes, sendo que en-
contrar amigos é a atividade que mais satisfação proporciona, seguida, por 
ordem, assistir televisão, praticar desporto e, por fim, leitura de livros, como 
pode ser verificado na tabela 2.

Tabela 2 - Satisfação com atividades de lazer (1-7)

A fim de se relacionar a frequência da prática de atividades de lazer 
com a satisfação que proporciona, procedeu-se ao cálculo das correlações 
entre a frequência e satisfação para cada uma destas variáveis, tendo-se 
chegado à conclusão que a frequência da prática de cada atividade se corre-
laciona significativamente com a satisfação com a mesma. 
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Tabela 3 - Percepções de felicidade

Nota: Percepções de felicidade (1-7; 1 é extremamente feliz)

No sentido de explorar o bem-estar dos participantes analisamos as 
percepções de felicidade e em que medida o lazer se relaciona com a noção 
de experiência ótima. Quanto às percepções de felicidade, quando pergun-
tamos aos participantes, considerando tudo, quão feliz você diria que você é, 
a maioria considera-se extremamente feliz (valor 1) e apenas uma minoria 
diz ser extremamente infeliz (valor 7), segundo a tabela 3. 

Csikszentmihalyi (1999) considera que a qualidade de vida não de-
pende da felicidade, mas sim do que cada pessoa faz para ser feliz. Do seu 
ponto de vista, viver é experimentar e a experiência ocorre a qualquer mo-
mento ou tempo, por meio de atos, pensamentos e sentimentos. Os mo-
mentos excepcionais da vida de uma pessoa são considerados como as “ex-
periências de fluxo”. Cada indivíduo tem um meio de atingir a “experiência 
ótima” ou o “fluxo”, a sensação de ação sem esforços, experimentada em 
momentos que se destacam como os melhores de sua vida. Levando em 
conta as dimensões da experiência ótima, perguntamos aos participantes 
da pesquisa como se sentiam ao realizar as atividades de lazer. Quase todos 
os respondentes disseram que as atividades de lazer faz com que se sintam 
mais próximos das outras pessoas e ainda que estão a se tornar uma pessoa 
melhor, seguido da afirmação de que as atividades de lazer, lhes permitem 
expressar o tipo de pessoa que realmente são e, em menor escala, dizem 
que envolver-se numa atividade de lazer os faz perder a noção do tempo, 
como pode ser verificado no gráfico 12.
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Gráfico 12 - Dimensões da experiência ótima

4.4 Funções e significados do tempo livre

Quanto às funções do tempo livre e o significado do tempo e do lazer, 
constatamos que os participantes associam o tempo livre a relaxar e des-
cansar, embora também estabeleçam contatos úteis e passarem tempo com 
os amigos. Mas raramente o utilizam para desenvolver atividades especiais 
ou pensar no trabalho.



241

Tabela 4 - Funções do tempo livre (1-4; 1 é sempre)

Considerando os resultados obtidos na tabela 4, pode-se ratifi car qu e 
o lazer tem algumas funções, como afi rma Dumazedier (2004), esp ecial-
mente a liberação e o prazer qu e reparam as deteriorações físicas e nervosas 
provocadas pelas tensões resultantes das obrigações cotidianas, o diverti-
mento, a recreação e o desenvolvimento da personalidade qu e permit em 
uma particip ação social maior e mais livre. Para além dist o, ainda segundo 
o autor, permit e a prática de uma cultura desinteressada do corpo, da sen-
sibilidade e da razão, além da formação prática e técnica, oferecendo novas 
possibilidades de integração voluntária à vida de agrupamentos recreati-
vos, culturais e sociais.

Referente às percepções de bem-est ar e a frequ ência com qu e experi-
mentam determinados sentimentos, obteve-se, nas resp ost as, o “desejo de 
ter mais dinheiro”. Por vezes também experimentam as sensações “de est ar 
entediado” ou “com pressa”, e, por fi m, mais raramente afi rmam não saber 
“o qu e fazer com a vida”. As resp ost as most ram qu e, em média, os partici-
pantes não experimentam est es sentimentos negativos durante o tempo 
de lazer. Note-se qu e est es sentimentos est ão negativamente vinculados 
com o bem-est ar subjetivo qu e seria o qu e os leigos, de acordo com Diener, 
Oish i, e Lucas (2003), ch amam de felicidade, prazer ou satisfação com a 
vida. Diener, Suh, Lucas e Smit h (1999) referem qu e o bem-est ar subjetivo 
est á relacionado ao qu e as pessoas pensam, avaliam e sentem sobre suas 
próprias vidas. De fato, a correlação entre est es sentimentos e a percepção 
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de felicidade é sempre negativa e signifi cativa para sentir-se entediado e 
qu erer ter mais dinheiro, embora de magnit ude baixa.

Tabela 5 - Percepções de bem-est ar 

4.5 Acessibilidade

No qu e diz resp eit o à acessibilidade nas inst alações públicas para 
a prática do lazer dos jovens pesqu isados, verifi ca-se qu e à acessibilidade 
é bast ante incip iente. Considerando qu e a qu ase totalidade se omit iu ao 
resp onder: qu antos teatros, bibliotecas e cinemas exist em em seus bairros, 
podemos inferir qu e ist o se dá em função de qu e est as inst alações não exis-
tem. Até porqu e é de conhecimento público qu e na Cidade de Rio Branco, 
exist e apenas um teatro de grande porte e outro bem menor, apenas uma 
biblioteca pública, localizada na zona central da cidade, como já referimos 
anteriormente e nenhum cinema público. No qu e diz resp eit o à exist ência 
e disp onibilidade de praças de esp orte, as resp ost as de mais da metade dos 
resp ondentes dizem qu e exist e, e uma boa parcela deles não resp onderam.
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Quão acessivel pra você são as inst alações públicas ou privadas 
para você fazer suas atividades de lazer?

Gráfi co 13 - Acessibilidade das inst alações

Entretanto, reportando-nos ao resultado da pesqu isa empírica qu a-
lit ativa, qu ando os entrevist ados se referem aos esp aços públicos como 
fontes de lazer, eles não apresentam, na percepção dos entrevist ados, con-
dições para o uso. Fazemos essa referência em virtude de qu e, nest e es-
tudo qu antit ativo, as resp ost as eram fech adas, o qu e não proporcionava 
condições de saber com mais detalhes a opinião dos particip antes. Fazendo 
um cruzamento das informações obtidas nos est udos efetuados, podemos 
dizer qu e, pelas resp ost as, as precárias condições dos esp aços públicos de 
lazer não fi caram limit ados à péssima infraest rutura, mas também à inse-
gurança dos locais e à falta de pessoal para gerenciar e cuidar dos esp aços, 
como pode ser observado na Tabela 6.
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Tabela 6 - No seu bairro existe outra instalação para uso de lazer? 
Apenas 0.3% dizem que sim

 

4.6 Participação

Para se saber o grau de participação e envolvimento dos jovens pes-
quisados, perguntamos se eram membros de algum tipo de grupo ou as-
sociação que participa ou promove atividades na sua comunidade. Pelas 
respostas obtidas, pode-se constatar que a maioria absoluta dos partici-
pantes não é membro; seguido, em menor escala, da resposta de que não 
é membro e nem interessado em participar. Estas respostas nos remetem 
aos resultados da pesquisa empírica qualitativa, onde temos, nas respostas 
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de alguns dos entrevist ados, a alusão a essa provável apatia e desinteresse 
dos jovens em particip ar da conjuntura da comunidade em qu e habit am. 
Entretanto, valeria a pena um est udo mais aprofundado das razões qu e são 
a causa desse provável desinteresse. Diante disso: Será qu e exist e, na co-
munidade de Rio Branco, democracia particip ativa? Rousseau (1991), em 
sua obra “O Contrato Social”, referencia qu e democracia é um sist ema no 
qu al os cidadãos executam as leis qu e eles próprios const ruíram. Fica aqu i a 
indagação, pois, como veremos mais a frente, a maioria absoluta dos jovens 
de Rio Branco não fez parte da elaboração das políticas de juventude e tão 
pouco tem sido ch amados para a sua concretização. Vejamos os gráfi cos 14 
e 15.

Você é membro de algum grupo ou associação qu e particip a ou 
promove atividades na sua comunidade?

Gráfi co 14 - Particip ação em associações qu e promove atividades na comunidade
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Nos ultimos 12 meses est eve envolvido em atividade de um partido 
político ou associação?

Gráfi co 15 - Envolvimento em partido político ou associação

Como podem ser vist os nos gráfi cos, a maioria dos jovens não se en-
volve, nem como membro nem como particip ante, em partidos políticos.

Paulo Carrano, coordenador do Observatório da Juventude da Uni-
versidade Federal Fluminense, avalia qu e é difícil apontar os motivos para 
esse provável desinteresse, em virtude de não haver pesqu isas das décadas 
passadas qu e permit am comparações (Portal R7, 2011). Para ele é errado 
afi rmar qu e os jovens não se interessam por política partidária, mas é pos-
sível entender porqu e muit os decidem defender suas próprias bandeiras 
(Portal R7, 2011). O autor infere ainda qu e os jovens se vinculam mais a 
causas e ideias, esp ecialmente aqu elas em qu e eles podem particip ar di-
retamente (Portal R7, 2011). Dados da pesqu isa Ibase/Polis, revelam qu e 
64% dos entrevist ados disseram qu e não acredit am qu e os políticos repre-
sentem os interesses da população. Os jovens entrevist ados nest e trabalho 
dizem qu e nada é feit o para desp ertar esse interesse na juventude, poisos 
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políticos mais antigos têm medo da liderança juvenil e por isso não qu erem 
qu e eles cresçam polit icamente.

Quanto ao envolvimento com igrejas ou outra organização religi osa, 
as resp ost as, no Gráfi co 16, evidenciam alto índice de particip ação, como 
pode se perceber qu e as organizações religi osas contam com a particip ação 
de mais da metade dos particip antes, contando ainda com o envolvimento 
de alguns deles como membros da comunidade. Porém, cerca de um qu arto 
da amost ra não se envolveu também com organizações dest a natureza, no 
último ano.

Nos ultimos 12 meses est eve envolvido em atividade de uma igreja 
ou outra organização religi osa?

Gráfi co 16 - Envolvimento em organizações religi osas

No qu e diz resp eit o à particip ação e envolvimento em trabalho vo-
luntário, mais uma vez, verifi camos qu e, na maioria das resp ost as, os jovens 
não pertencem a nenhum grupo de voluntariado. Apenas uma ínfi ma parte 
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deles é membro dest as associações, sendo qu e apenas uma pequ ena parcela 
da amost ra diz ter particip ado em trabalho voluntário nos últimos 12 me-
ses, como podemos verifi car no Gráfi co 17.

Nos ultimos 12 meses est eve envolvido em atividade de uma 
organização ou grupo qu e se envolve em trabalho voluntário?

Gráfi co 17 - Envolvimento e organização de trabalhos voluntários

Nas resp ost as dos pesqu isados, qu anto à particip ação na elaboração 
das políticas de juventude, observa-se qu e apenas uma pequ ena parte dos 
jovens particip ou na elaboração das políticas de juventude, cujo percentual 
corresp onde a particip ação em uma ou mais das etapas, sendo qu e uma 
maior particip ação ocorreu na etapa est adual, seguida da etapa municip al 
e da etapa federal. Verifi ca-se igualmente qu e um alto índice da amost ra 
sequ er resp onde, o qu e nos faz inferir qu e não particip aram por algum mo-
tivo. Est e fato deve ser razão para um novo est udo. Perguntamos igual-
mente, se os jovens da amost ra, têm sido convidados para particip ar da 
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concretização das políticas. Embora verifi cou-se qu e a maioria absoluta 
resp ondeu “não”, uma pequ ena parte dos resp ondentes, diz ter particip ado 
em algum momento, como é observado na Tabela 7. 

Tabela 7 - Particip ação em iniciativas das políticas de juventude

Tabela 8 - Particip ação na concretização das políticas de juventude

4.7 Predit ores da particip ação na política pública

Independentemente da maioria dos jovens ter poucas oportunidades 
de envolvimento nas políticas públicas, uma qu est ão relevante é perceber 
o qu e dist ingue os jovens qu e têm particip ado na concretização dest as po-
líticas e programas de juventude dos qu e não têm tido oportunidade para 
esse envolvimento. Assim, para perceber o qu e diferencia est es jovens, co-
meçamos por realizar uma série de análises cruzadas de dist ribuição de fre-
qu ências atendendo ao gênero, número de livros em casa, regi onal em qu e 
vivem e particip ação em partidos políticos, associações religi osas, volunta-
riado ou associações qu e desenvolvem atividades na comunidade. Como 
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se pode observar pelas tabelas a seguir, não há diferenças significativas em 
função do gênero dos livros em casa, do bairro em que mora ou da parti-
cipação em associações religiosas  ou ligadas à comunidade mas, e talvez 
não surpreendentemente, os jovens que participam em partidos políticos 
ou em voluntariado participam significativamente mais nas iniciativas de 
política pública. Ou seja, são os jovens cujo nível de envolvimento cívico e 
político é mais intenso que são mais frequentemente implicados nas ativi-
dades de concretização da política pública.

Quadro 9 - Participação em iniciativas das políticas de juventude 
em função do sexo
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Quadro 10 - Participação em iniciativas das políticas de juventude 
em função do número de livros em casa
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Quadro 11 - Participação em iniciativas das políticas de juventude 
em função do bairro em que mora
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Quadro 12 - Participação em iniciativas das políticas de juventude 
em função da participação em partidos políticos
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Quadro 13 - Participação em iniciativas das políticas de juventude 
em função da participação em associações religiosas
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Quadro 14 - Participação em iniciativas das políticas de juventude 
em função da participação em voluntariado
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Quadro 15 - Participação em iniciativas das políticas de juventude 
em função da participação em associações comunitárias

Para aprofundar estes resultados, atendendo também a outras va-
riáveis que podem ser relevantes, como a idade, as perceções sobre o sig-
nificado do tempo livre e a perceção de bem-estar subjetivo, realizamos 
ainda uma regressão binária logística. Depois de eliminarmos alguns parti-
cipantes que se comportavam como “outliers”, procedemos à análise numa 
amostra de 577 participantes, tendo sido incluídos 66.9% (n = 386), dado 
que os restantes tinham dados omissos em alguma das variáveis considera-
das. A variável dependente era, obviamente, a participação numa iniciativa 
da política de juventude; os preditores eram os seguintes: sexo (masculino), 
idade, livros em casa, os significados do tempo livre (no tempo livre, eu es-
tabeleço contatos úteis; Eu uso meu tempo livre para relaxar e descansar; 
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No tempo livre, eu desenvolvo e cultivo habilidades e talentos especiais; No 
tempo livre eu passo muito tempo com meus amigos – que evolui de uma 
escala de 1, sempre, para 4, nunca), o bem-estar subjetivo (considerando 
tudo, quão feliz você diria que você é? – sendo que a avaliação é feita numa 
escala de 1, extremamente feliz, a 7, extremamente infeliz) e os indicadores 
da participação em partidos políticos, em associações religiosas, em volun-
tariado, em associações comunitárias). As variáveis foram introduzidas em 
blocos: primeiro as sociodemográficas, depois as de significados do tempo 
livre e bem-estar subjetivo e, finalmente, as de participação. Os valores dos 
coeficientes para os vários blocos estão descritos nas Tabelas 3 a 5, sugerin-
do que os três blocos de variáveis explicam, na leitura mais otimista, cerca 
de 25% da variância. O teste de Hosmer e Lesmeshow revela um valor de 
sugerindo que o modelo é adequado aos dados, embora a percentagem de 
casos corretamente classificados evolua muito ligeiramente (de 80.1% para 
80.3%), observadas no Quadro 16. 

Quadro 16 - Participação em iniciativas das políticas de juventude 
em função da participação em associações comunitárias

Como se pode denotar no Quadro 17, as variáveis que mais contri-
buem para predizer a participação em políticas públicas são, pela positiva, 
o bem-estar subjetivo, o uso de tempo livre para estar com os amigos, e, no-
vamente o envolvimento em atividades de partidos políticos e voluntaria-
do; e, pela negativa, a idade – sugerindo que estas oportunidades são mais 
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relevante para os mais novos, os mais felizes e que mais associam o lazer às 
redes de sociabilidade e os já envolvidos em experiências de participação cí-
vica e política. Aliás, o envolvimento em partidos políticos é o preditor mais 
relevante indicando que as redes partidárias podem desempenhar aqui um 
papel central na mobilização dos jovens.

Quadro 17 - Preditores da participação em políticas públicas
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Conclusão e perspectivas
Nas últimas décadas, o Brasil tem assistido a um enorme desenvol-

vimento das políticas públicas para a juventude que reconhecem os jovens 
como um grupo diverso, atravessado por camadas de gênero, orientação 
sexual, etnia, classe social, cultura, deficiência, e que enfatizam uma visão 
de juventude além de um modelo de déficit. Além disso, e em linha com as 
tendências internacionais, estas políticas assumem uma estrutura partici-
pativa que enfatiza o envolvimento dos jovens na concepção, implementa-
ção e avaliação de políticas públicas. Mas, como vimos, a questão da par-
ticipação, mesmo benevolente e aparentemente consensual, muitas vezes 
corre o risco de manipulação e panfletagem (FERREIRA et al., 2012). Na 
verdade, desde o trabalho seminal de Arnstein (1969) e Hart (1992) temos 
claramente consciência de que os discursos sobre a participação, especial-
mente no caso de grupos potencialmente desempoderados como crianças 
e jovens, pode significar coisas muito diferentes, incluindo uma “inautênti-
ca participação” (HEAD, 2011, p. 542).

Por outro lado, a pesquisa mostra experiências de participação na 
concepção, implementação e avaliação de políticas públicas que podem 
ser uma experiência significativa para os jovens, associadas a benefícios 
relevantes em termos de conhecimento cívico e político, atitudes e com-
petências como realçam, estudos de Camino & Zeldin (2002), Checkoway  
(2011), Checkoway et al. (2005), Flanagan & Levine (2010), Ginwright & 
James (2002), Youniss, Fardos, & Natal-Melhores (2002), Zeldin et al. (2003). 
Na verdade, os especialistas reconhecem que “a educação para a cidadania 
não é de forma alguma confinada ao terreno da escola” e “de fato, há razões 
para acreditar que as experiências fora da escola podem ser mais importan-
tes do que aquelas dentro dela” (MCCOWAN, 2009, p. 25). Ainda assim, 
como em outros domínios da participação cívica e política, a qualidade des-
sas experiências deve ser cuidadosamente analisada, de forma a perceber, 
na visão de Ferreira, Azevedo, & Menezes (2012), como alguns elementos 
–desafio e apoio, ação e reflexão, o pluralismo e a diversidade, o tempo e 
a continuidade – parecem ser de fundamental importância para a eficácia 
dessas experiências.

Os resultados do estudo revelam que os decisores políticos assumem 
que o Acre ainda não tem uma política de juventude específica e estrutu-
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rada, mas tem tentado criar um lugar para a juventude na agenda regional 
e local, de acordo com a política de juventude do estado que vê os jovens 
como sujeitos de direitos e não como problemas. Os esforços envolvem 
uma série de projetos e programas específicos criados pelo governo federal, 
como tentativa de concretizar a política nacional de juventude. Existem 
políticas para a juventude nas áreas de educação, saúde, segurança, meio 
ambiente, esporte e cultura, que envolvem uma série de ações para os jo-
vens. Também é um fato que o decisor político municipal no Brasil não tem 
nada na área, em contraste com a Europa, onde existem congressos mun-
diais e muitas pessoas estão falando sobre esses projetos para a juventude. 
No Brasil ainda não está enraizada em nossa prática, mas é uma oportu-
nidade importante para fazer a diferença, especialmente com os jovens da 
Amazônia, porque a realidade é totalmente diferente de outras regiões do 
país a começar pelo clima, dimensões geográficas continentais, dificulda-
des de deslocamento, falta de indústrias, especialmente no estado do Acre, 
e falta de acesso aos bens culturais.

Os gestores de políticas expressam uma clara preocupação no desen-
volvimento de programas de cidadania juvenil, mas não emerge em seus 
discursos a real concretização disto. Na verdade, eles tendem a enfatizar o 
papel desses programas na promoção da “inclusão social”, mas claramente 
assumem uma orientação de futuro: “temos a intenção de fazê-lo”, “esta-
mos planejando”, “temos que”, sem especificar o tipo de ações que demons-
tram a implementação dessas políticas. No entanto, há um reconhecimen-
to de que “O Brasil tem uma dívida histórica com os mais pobres e os mais 
excluídos, porque o Estado brasileiro foi construído para elites e foi dire-
cionado para a manutenção de elites”. Tanto é assim que identificamos na 
fala dos decisores políticos o reconhecimento de que é preciso tratar os jo-
vens como os tomadores de decisão, capacitá-los e incentivá-los a atuarem 
como protagonistas e se expressarem em relação à política, seja no proces-
so educacional, seja na escola, na universidade ou nas relações familiares.

Os jovens precisam ter um diálogo com outras gerações. Mas, eles 
também precisam saber o que eles querem e o que eles pensam. Para que 
isso seja levado em consideração, deve haver uma capacitação da juventude 
a fim de que ela seja tratada como agente de desenvolvimento estratégico. 

Quanto à participação dos jovens membros da comunidade na vida 
pública, que constitui um dos requisitos de governança adequada, também 
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os líderes comunitários, no conjunto, concordam que a implementação de 
políticas ainda não foi realizada uma vez que menos da metade dos líderes 
entrevistados menciona uma ação específica, por exemplo, cursos de for-
mação profissional para os jovens em sua regional.

Ainda mais impressionante é a sua opinião sobre as consequências 
da falta de implementação das políticas de juventude, onde se vê revelado 
que há muitos jovens envolvidos com drogas e prostituição. Por outro lado, 
há muitos espaços públicos ociosos, o que demonstra que as políticas de 
juventude não estão funcionando.

As escolas que são, obviamente, os espaços centrais na educação e na 
vida dos jovens e que se transformaram na preocupação central das polí-
ticas de juventude no Brasil, também deixam a desejar, não por culpa das 
direções destas, mas por falta de estrutura para que possam, por exemplo, 
trabalhar a tempo integral e com isso ser o locus para uma participação 
mais efetiva dos jovens. 

A visão dos diretores de escola sobre a participação dos jovens nas 
políticas públicas e se eles manifestam interesse e envolvimento na vida de 
suas comunidades não é muito favorável. Para alguns diretores, muitos jo-
vens estão na escola com pouco envolvimento ou apenas para garantir o re-
cebimento do subsídio Bolsa Família, já que o principal requisito para isto é 
a garantia de que o aluno está frequentando a escola. Constata-se, também, 
uma concepção, por parte de alguns entrevistados, que o protecionismo 
das políticas públicas contribui para deixar os jovens demasiadamente apá-
ticos. Para estes, é perceptível que mesmo os jovens residentes nos bairros 
mais carentes têm amplo conhecimento sobre seus direitos, muitas vezes, 
até mais que seus deveres.

No entanto, um dos diretores entrevistados considera que esta apa-
rente falta de interesse na participação cívica e política é resultado da falta 
de experiências como cidadãos, pois considera que se os jovens conseguis-
sem se ver como verdadeiros cidadãos, com uma contribuição efectiva para 
a melhoria da cidade, educação, lazer, esportes, espaços públicos, poderiam 
realmente assumir e viver a sua cidadania. Em sua opinião essa falta de 
experiências decorre do não reconhecimento de seu potencial e dos obstá-
culos à sua participação. 

Outra constatação relevante sobre a cidadania juvenil é que, na opi-
nião dos entrevistados, o simples fato de votar não os torna cidadãos. Para 
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que isso venha a acontecer, é necessário que os jovens participem de fato 
das iniciativas e das tomadas de decisões que desenvolvam a visão social 
e política, tornando-os verdadeiros cidadãos ativos, participantes em sua 
sociedade. 

Entretanto, é reconhecido que, mesmo que a implementação das 
políticas ainda seja deficiente, já é uma grande vantagem a existência de-
las, embora seja de considerar que elementos do cotidiano dos jovens con-
tribuem para o aumento da sua participação política, tendo em vista que 
quando os jovens são convidados a mostrar o que sabem fazer, a sua satis-
fação é impressionante. 

O resultado mais significativo sobre a percepção da implementação 
de políticas de juventude é verificado a partir das entrevistas com jovens 
líderes, sejam eles membros de partidos políticos, grupos de bairro e ou 
líderes de regionais de bairros. Um dos jovens entrevistado diz que as po-
líticas são lindas, mas só no papel, pois não se vê qualquer política sendo 
implementada no seu bairro.

Em geral, os jovens são também bastante críticos no que diz respeito 
às opções estratégicas em matéria de políticas de juventude, ou seja, como 
exemplo, a decisão de construir instalações para o lazer, mas sem a devida 
estrutura para o seu funcionamento. É reconhecido pelas lideranças juve-
nis que o atual governo tem feito muitas áreas desportivas e centros cultu-
rais, mas não tem um trabalho sistemático para os jovens, garantindo que 
estes espaços de lazer funcionem como deveriam. Eles citam que é comum 
os espaços estarem fechados aos sábados, domingos e feriados e, muitas 
vezes, estarem mesmo abandonados. Falta iniciativa de envolvimento dos 
jovens e atividades específicas nessas instalações o que, obviamente, redi-
reciona os jovens para os bares e muitas vezes gera problemas no abuso de 
álcool e drogas. 

É bem verdade que os jovens foram envolvidos na elaboração das po-
líticas, mas eles querem mais do que isso. Querem participar na implemen-
tação dessas políticas, querem ser chamados para avaliar o seu impacto e 
ajudar a melhorar o que está sendo feito ou ainda a ser feito, dizem alguns 
dos entrevistados. Isso seria gerar oportunidades para uma participação 
mais engajada que, para usar a tipologia IAP2 sobre participação, implicaria 
mudar da consulta à colaboração, participação e empoderamento da juven-
tude (HEAD, 2011). Porém, como é que os jovens se sentem sobre as quei-
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xas a respeito da sua apatia, déficits e falta de compromisso, mencionado 
por alguns dos entrevistados, que são os adultos? Eles se sentem realmente 
motivados para participar? Eles estão dispostos a superar as barreiras à par-
ticipação, ou há também apatia e desinteresse? E aqui há claramente uma 
consideração que as estratégias atuais usadas pelos tomadores de decisão 
e líderes adultos não são eficazes para tornar os jovens como mediadores 
e multiplicadores de políticas existentes. Os jovens enfatizam que a parti-
cipação ativa de alguns jovens nas políticas de divulgação seria muito mais 
eficaz, “pois jovem entende jovem”.

Nos resultados também foram encontradas queixas dos jovens líde-
res, particularmente quanto aos políticos mais velhos que tendem a tratá-
-los de forma desigual, desencorajando-os a lutar por mais espaços. Outra 
resposta encontrada sobre o porquê de não se engajarem mais nas lutas 
reinvindicatórias é em razão da dependência que muitos de seus pais têm 
em relação ao emprego, muitas vezes ligados ao governo, motivo que os 
levam a temer que as suas opiniões venham a ter um impacto negativo. 

No entanto, um jovem líder, portador de deficiência, considera que 
a principal razão para o desinteresse na participação relaciona-se com a 
forma como os adultos reagem às ideias dos jovens:

Não é o jovem que não acredita, mas o adulto que não 
segue... Os jovens se sentem excluídos em todas as 
áreas, e quando eles têm uma ideia para revolucionar 
alguma coisa, a primeira pessoa que vira as costas para 
eles são os adultos - que já foram jovens e sofreram 
o mesmo desânimo (...) e deve, portanto, fazer as 
coisas de forma diferente. Os adultos ficam dizendo 
“isso não é legal”, dificultam em vez de sonhar juntos 
com os jovens (...) as pessoas dizem “quando eu era 
jovem, eu não poderia fazer isso, então você não vai 
querer”... o que realmente acontece é que um adulto 
não saber sonhar como o jovem.

Nas questões relativas às atividades, satisfação e o tempo de lazer, ve-
rificou-se que as atividades que mais ocupam o tempo de lazer dos jovens, 
são aquelas consideradas domésticas, como ouvir música e assistir televi-
são. Considera-se que a preferência por essas atividades vem ao encontro 
de que outras atividades dependem de instalações adequadas para a prática 
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e, se levarmos em conta que Rio Branco é um dos municípios brasileiros 
que não possui salas de cinema, nem teatros, nem bibliotecas disponíveis 
para acesso da maioria dos jovens e que as poucas praças esportivas exis-
tentes não apresentam condições de uso, seja pela sua estrutura mal cui-
dada e insegurança que hoje assola a cidade, talvez justifique-se essa pre-
ferência. Esse resultado vem confirmar o que encontramos relativamente 
ao estudo qualitativo, se compararmos as respostas emitidas pelos jovens 
entrevistados e pelos presidentes de regionais de bairros, os dois segmentos 
inferem que um dos maiores problemas encontrados na comunidade é a 
falta de equipamentos e instalações para o lazer da comunidade. Não obs-
tante, mais de metade dos jovens pesquisados responderam que praticam 
esportes, independente da escola.

Adicionalmente, embora passar o tempo na internet várias vezes por 
semana faça parte da resposta de um pouco mais de um terço da amostra, 
isso ainda é relativamente irrelevante no sentido de que, hoje, a internet se 
traduz em um dos maiores passatempos daqueles que podem ter acesso a 
ela. Isso vem comprovar que não há uma política de inclusão digital para 
todos e que é muito incipiente a disponibilização de netbooks nas escolas 
públicas, um dos programas que os órgãos de juventude local dizem desen-
volver e consideram de grande relevância.

 No que diz respeito ao hábito da leitura, verificou-se que embora 
com um grande número de livros em casa, a leitura não aparece como uma 
atividade relevante. Pode ser provável  que a falta de acesso a bibliotecas se 
relacione com este resultado, ou que a leitura é efetivamente pouco valori-
zada como prática.

O Estado do Acre vive um processo de crescimento e o aumento do 
índice de criminalidade nos últimos anos revela um elevado número de 
jovens nas unidades prisionais. Dados da Coordenadoria de Juventude do 
município de Rio Branco, dão conta que 65% da população carcerária de 
Rio Branco é composta por jovens na faixa etária de 18 a 29 anos, sem con-
tar aqueles menores de 18 anos que, por norma do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, se encontram nas unidades prisionais específicas. As causas 
para esse elevado índice podem estar, no tempo livre ocioso dos jovens, 
desemprego, baixos níveis de satisfação, entre outros, mas carecem de es-
tudos aprofundados. O trabalho tenta assim fazer uma triangulação entre 
as oportunidades de participação, disponibilidade de equipamentos e ins-
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talações e ocupação do tempo livre.
A forma encontrada para investigar essas ocorrências foi tentar per-

ceber se as políticas públicas possibilitam e contemplam o desenvolvimen-
to biopsicossocial dos jovens. Ora, quando remetemos o olhar ao resultado 
da pesquisa quantitativa com os jovens, vemos nas respostas referentes às 
perceções de bem-estar e frequência com que experimentam determinados 
sentimentos que a maior frequência está nas respostas de que gostaria de 
ter mais dinheiro. Ter mais dinheiro, para o jovem de classe social média, é 
ter um emprego que lhe possibilite comprar um tênis, por exemplo, com-
prar roupas novas, ir ao cinema. Retornando aos resultados da pesquisa 
empírica qualitativa no estudo efetuado por Diógenes (1998a) com os jo-
vens de Fortaleza, não ter dinheiro é ter que participar de gangues e galeras 
que assaltam, roubam e, às vezes, até matam para poder comprar um tênis 
da moda, uma roupa nova, dentre outros. Assim, questiona-se: as políticas 
públicas para a juventude estão contemplando isto? Estão preparando os 
jovens e apontando caminhos?

O segundo ponto mais relevante das respostas, no sentido do bem-
-estar, é sentir-se entediado, seguido da resposta de não saber o que fazer 
com a vida. Então, as políticas de juventude estão proporcionando a ocupa-
ção do tempo livre dos jovens? 

Nas respostas de quão acessíveis são para você as instalações no seu 
bairro, vemos que 90% dos respondentes, cuja amostra é representada por 
jovens moradores dos diversos bairros da cidade, respondem que não têm, 
em sua comunidade, um teatro, um cinema, uma biblioteca e pouquíssimas 
instalações esportivas. Quando cruzamos estes resultados com os dados 
obtidos no estudo qualitativo, os líderes comunitários revelam claramente 
a falta de ações, instalações e segurança. Ao olharmos para o que dizem 
os diretores de escolas, espaços privilegiados que poderiam funcionar em 
tempo integral e abrir suas instalações aos finais de semana, para a comuni-
dade não o fazem por absoluta falta de estrutura material e pessoal.

Judy Bessant (2003, p. 401-402) analisa “a atual moda de participa-
ção da juventude” e questiona se é possível ter “presença sem a inclusão ou 
representação”, considerando que não só há “uma incapacidade de reco-
nhecer as barreiras existentes para os jovens”, mas também “uma falha no 
estabelecimento de mecanismos participativos que dão efeito material às 
vozes dos jovens”.
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Talvez, não surpreendentemente, nossa análise da implementação 
de Políticas Públicas de Juventude no Estado do Acre revela como essas 
ambivalências e contradições atravessam os vários intervenientes no do-
mínio da política da juventude, e concorrem para tornar a participação ge-
nuína inatingível. Esta diferença entre a política e a prática é, obviamente, 
um fenômeno clássico bastante comum em iniciativas de promoção da ci-
dadania (por exemplo, RIBEIRO et al., 2012). Neste caso, parece evidente 
que cada ator reconhece que a “letra da lei” é desafiada pela prática e que 
a implementação de políticas de juventude ou é deficiente ou incipiente. 
Além disso, é interessante notar que, mesmo que os decisores políticos e 
líderes locais salientem a especificidade do Estado do Acre, as políticas pú-
blicas para a juventude só seguem as propostas do Governo Federal e não 
há ações específicas da administração local. Dito isto, a afirmação de Rua 
(1998), que as políticas públicas, em geral, e, especificamente, as políticas 
de juventude no Brasil são fragmentadas, estão à mercê da concorrência 
burocrática, sofrem de descontinuidade administrativa e não atuam em 
respostas a demandas específicas, e sim focos pontuais, parece ser total-
mente confirmado em nosso estudo.

É ainda interessante notar que alguns atores, principalmente os que 
estão no contexto escolar, expressam um alto nível de ambivalência em 
relação a si mesmos, sua vontade e capacidade para a participação ativa 
dos jovens: a visão dos jovens no déficit de conhecimento, interesse e res-
ponsabilidade, surge junto com uma clara confiança na sua capacidade de 
compromisso e inovação, enquanto contextos diários promovem oportu-
nidades para a participação genuína e aberta. Na verdade, se a promoção da 
cidadania da juventude é uma prioridade pública significativa, é, sem dú-
vida, essencial que os grupos, instituições e comunidades estejam compro-
metidos com este objetivo em assumir a sua responsabilidade de promover 
a vida democrática (MENEZES, 2010), como “as pessoas jovens aprendem 
continuamente a partir das situações, práticas, relações e experiências que 
compõem suas vidas” (BIESTA, 2008, p. 4).

A visão dos jovens é, naturalmente, diferente. Eles reclamam da falta 
de apoio para essas experiências, mais do que as facilidades que a maioria 
dos decisores políticos dizem promover, na qual a falta de uma estrutu-
ra de pessoal para apoiar e promover o envolvimento dos jovens também 
é essencial (MARCELLINO, 2001). Os jovens também se queixam que os 
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adultos geralmente parecem ter atitude contrária para com os mais novos: 
invocam o passado como sendo a solução definitiva, virando as costas para 
as novas ideias, gerando desânimo perante aqueles que querem ter atitu-
des de inovação, em geral, não reconhecendo, como Hannah Arendt (1954: 
14-15) diria, que a educação é o equilíbrio entre a conservação e a emanci-
pação e que um verdadeiro convite para a participação dos jovens depende 
dessa visão equilibrada:

A educação é o ponto em que decidimos se amamos o 
mundo o suficiente para assumir a responsabilidade 
por isso, e por isso mesmo salvá-lo de que a ruína que 
exceto por renovação, com exceção para a vinda dos 
novos e dos jovens, seria inevitável. E a educação é, 
também, onde decidimos se amamos nossas crianças 
o bastante para não expulsá-las de nosso mundo e 
deixá-los à própria sorte, nem a greve de suas mãos 
a chance de realizar algo novo, algo não previsto por 
nós, mas para prepará-los com antecedência para a 
tarefa de renovar um mundo comum. (ARENDT, 
1954, p.14-15)

Este trabalho objetivou verificar a questão da participação dos jovens 
nas políticas de juventude no Estado do Acre. Tivemos a oportunidade de 
ouvir e tentar perceber as vozes e os anseios dos atores envolvidos, parti-
cularmente os jovens. O trabalho teve como ponto de partida, a questão 
da participação juvenil, do lazer e a implicação nos diversos contextos da 
política de juventude. Buscou-se saber se, e como, a implementação e a 
concretização da política contemplava as vivências, aspirações, sonhos e 
desejos dos jovens. Contou, ainda, como um dos pontos de partida, com 
as preocupações da investigadora a respeito da elevação dos índices de vio-
lência e mortes por causas externas entre os jovens e atendeu ao campo do 
lazer e tempo livre como foco, dado sua centralidade na prevenção de mui-
tos dos problemas juvenis e promoção do bem-estar dos jovens. Natural-
mente, trata-se de um estudo que envolve apenas alguns atores implicados 
neste processo e que não ambicionou ser representativo da população em 
análise. Para dar apenas um exemplo, o estudo, ao recolher a maioria dos 
dados em escolas, não contemplou, obviamente, todos os jovens que não 
frequentam o ensino regular – que, como sublinhamos antes, correspon-
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dem a uma percentagem muito significativa da população de jovens brasi-
leiros. No entanto, os dados recolhidos constituem um importante ponto 
de partida para a investigação nesta área, em especial no Estado do Acre.

Apesar destas limitações, o estudo revela que a atual concretização 
da política de juventude é incipiente. Dados recolhidos no Governo Fede-
ral reforçam este resultado - considerando que a população jovem de Rio 
Branco, segundo o IBGE (2010), totaliza 101.646 pessoas que representam 
30,3% do total da população, e o número de jovens atendidos pelos pro-
gramas de juventude, era em torno de 20% desse total até o final de 2012, 
estes, a exemplo do que acontece a nível nacional, são oferecidos através de   
ações pontuais e descontinuadas.

Mas, o que fazer diante dos resultados?
Talvez falte às autoridades estender seu olhar e perceber a realidade 

da população jovem, que em 2010, totalizava no Brasil, mais de cinquenta 
e dois milhões, de cujo total, segundo o mesmo censo, é composta em sua 
maioria de pobres e excluídos.

A falta de acesso aos canais de participação, na elaboração, imple-
mentação e concretização da política de juventude revelado na pesquisa, 
pode ser causa para a não participação revelada pelos jovens, em associa-
ções, partidos políticos e atividades de voluntariado. Entretanto, isto re-
quer uma investigação mais aprofundada para considerar eventuais causas 
que podem relacionar-se tanto com a falta de motivação e interesse, quan-
to com a falta de efetivas oportunidades de participação. A capacidade de 
mobilização dos jovens tem sido amplamente demonstrada pelos últimos 
acontecimentos no Brasil, pelo que é imperativo aprofundar este domínio 
de investigação. É de destacar que a participação nas políticas públicas pa-
rece ser especialmente predita pela participação cívica e política. São os 
jovens que têm um maior capital cívico, pois participam em partidos e vo-
luntariado, além de que são os que mais se envolveram na implementação 
das políticas de juventude. Esta sugere que a participação gera participação 
e que os esforços de engajamento dos jovens têm de ser reforçados.

Como dissemos, um dos objetivos deste trabalho, foi propor estraté-
gias que possam ajudar a minimizar este estado de coisas. Pode ser ousa-
dia, mas diante dos resultados e considerando a participação nos diversos 
níveis, especialmente no tocante às atividades de lazer, os resultados mos-
traram que os decisores políticos têm dado prioridade às ações de qualifi-
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cação profissional como alternativas as questões de vulnerabilidade social 
e quase nenhuma prioridade aos eventos de desenvolvimento de atividades 
culturais e de lazer, confirmando o que Bracht (2003) menciona de ser o la-
zer tratado como tema periférico. É bastante verificar quais são os grandes 
programas e projetos desenvolvidos a nível nacional e local e procurar per-
ceber qual tem sido o lugar das atividades culturais e de lazer. Não que os 
jovens não queiram participar; ao contrário, pudemos ver que, mesmo não 
dispondo de instalações adequadas, eles têm preferência por elas. É prová-
vel que falte aos decisores políticos o conhecimento do potencial transfor-
mador que as atividades de participação, especialmente de lazer, possuem. 
Marcellino (1987) assegura que para além de ser um direito constitucional, 
o lazer é um fenômeno sociocultural que congrega em si características 
transformadoras da realidade das pessoas e também das comunidades. Por-
tanto, deve ser incentivado e garantido em quaisquer condições.

Defendemos, então, a necessidade de uma articulação intersetorial, 
no sentido de se propor o desenvolvimento de processos metodológicos 
para melhor compreensão de quem é esse sujeito jovem, com a intenção de 
contribuir com o entendimento da necessidade de desmistificar a assertiva 
de que “basta dar emprego ao jovem e tudo estará resolvido”.

Nesse sentido, resgatando o resultado da pesquisa, onde está claro 
que o jovem participa menos do que deveria e poderia, não se envolve nas 
atividades cívico-políticas como desejado, não tem acesso às atividades cul-
turais e de lazer como opção para seu desenvolvimento, é que entendemos 
que podemos ao final, de um lado, propor às autoridades governamentais, 
a criação do Observatório da Juventude no Estado do Acre, com carácter 
de investigar, propor e planejar ações de intervenção comunitária. Isto é 
perfeitamente possível considerando o espaço da Universidade Federal do 
Acre que poderá acolher o projeto, a exemplo de muitas universidades bra-
sileiras. Por outro lado, usar os resultados do estudo, através da sua disse-
minação junto a atores sociais relevantes e dos próprios jovens, como for-
ma de incentivar os segmentos, escolares, comunitários, governamentais 
e não governamentais, para o desenvolvimento de atividades que possam 
envolver e resgatar melhores níveis de participação dos jovens do Acre.
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